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A P R E S E N T A Ç Ã O

Este número da Acervo é dedicado ao I 

Seminário Internacional de Acesso à In-

formação e Direitos Humanos, realizado 

no Rio de Janeiro, nos dias 23 a 26 de no-

vembro de 2010, na Escola de Magistratura 

do Estado do Rio de Janeiro. Promovido 

pelo Arquivo Nacional, como uma das ini-

ciativas do Centro de Referência das Lutas 

Políticas no Brasil – Memórias Reveladas,* 

buscou subsidiar reflexões quanto à im-

portância do acesso aos arquivos públicos 

e privados para as histórias individuais e 

coletivas e para a consolidação dos regi-

mes democráticos.

O projeto Memórias Reveladas, inaugura-

do em 2008, tendo por principal pilar um 

banco de dados cooperativo entre entida-

des custodiadoras de acervo, direcionado 

especialmente a documentos referentes 

ao Brasil entre os anos de 1964 e 1985, 

foi concebido com o objetivo de facultar 

a reunião de informações sobre acervos 

arquivísticos atinentes ao regime militar. 

Entre tantas preocupações, uma delas era, 

e continua sendo, oferecer ao público, 

especializado ou não, instrumental para 

localização de documentos, muitos já, 

àquela altura, recolhidos a instituições 

tradicionais de arquivo, mas desconheci-

dos, esquecidos ou de pouca divulgação.

Em paralelo, o projeto Memórias Revela-

das tem procurado estimular a localização 

e identificação de outros arquivos, sua 

transferência, recolhimento, doação, orga-

nização e consolidação de meios práticos 

de acesso e divulgação, mesmo que os 

documentos sejam mantidos por pessoas.

O I Seminário Internacional aconteceu 

num momento de intensos debates em 

torno da questão do acesso à informação 

no país, acompanhando a tramitação do 

PLC n. 41/2010. Fato inusitado para as 

instituições arquivísticas no Brasil, o sécu-

lo XXI passou a criar mais dificuldades de 

acesso do que todas as décadas anteriores 

por ter-se incorporado, com todas as suas 

consequências positivas e negativas, além 

das questões sobre a classificação do si-

gilo em arquivos, cuidados especiais com 
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a proteção de dados pessoais e direitos 

autorais. Nessa altura, se determinados 

temas não são regulados legalmente, prá-

ticas e rotinas ficam sujeitas a questiona-

mentos tanto por parte dos profissionais 

dos arquivos, quanto do governo e do 

público, gerando uma insegurança que, 

muitas vezes, acaba por se refletir em 

restrições ao acesso.

Prova disso, foram as discussões intensas 

que tiveram lugar no semestre anterior ao 

Seminário Internacional, precisamente no 

Seminário Arquivos da Ditadura e Demo-

cracia: a Questão do Acesso, realizado de 

11 a 13 de maio de 2010, promovido pelo 

Arquivo Nacional, Conselho Nacional de 

Arquivos e o próprio Centro de Referências 

das Lutas Políticas no Brasil, quando o 

Centro comemorava dois anos atividade. 

Esse evento, que tinha um caráter nacio-

nal, visava propiciar um balanço da situa-

ção no que diz respeito às diferentes enti-

dades custodiadoras parceiras e encontrar 

soluções comuns e menos restritivas de 

acesso a documentos.

Para iniciados ou não nas temáticas aces-

so à informação e arquivos e direitos 

humanos, as apresentações e debates 

possibilitaram uma visão abrangente dos 

problemas e instigantes reflexões quanto 

à realidade brasileira. A comissão organi-

zadora do evento aglutinou as mesas em 

subtemas – Regimes Políticos; Legislação; 

Justiça de Transição; Comissão da Ver-

dade; Segurança de Estado; Informações 

Pessoais – envolvendo aspectos técnicos, 

metodológicos, históricos e políticos, e 

trazendo correntes diversificadas de pen-

samento e abordagem, baseadas em expe-

riências concretas de profissionais da área 

de arquivos, direito, história, antropologia, 

administração, ciência política, relações 

internacionais, entre outras, na América 

Latina, Estados Unidos e Europa.

Se nem todas as apresentações estão 

representadas por textos neste volume, 

a entrevista, realizada, alguns meses de-

pois, com Antonio González Quintana,** 

referência internacional na temática, his-

toria e sumariza a ligação entre arquivos 

e direitos humanos, servindo como uma 

introdução aos textos que aprofundam ou 

focam aspectos dessa questão.

*A organização do I Seminário Interna-

cional de Acesso à Informação e Direitos 

Humanos ficou a cargo de Inez Stampa, 

Carla Krause, Cristiane Farias, Cláudia 

Tebyriçá, Heliene Nagasava, Vicente Ro-

drigues, Silvia Ninita de Moura Estevão, 

Vitor Manoel Marques da Fonseca e Maria 

Elisa da Cunha Bustamante.

**González Quintana foi um dos con-

vidados para o II Seminário Interna-

cional O Mundo dos Trabalhadores e 

seus Arquivos: Memória e Resistência, 

realizado no Rio de Janeiro, entre 30 

de março e 1º de abril de 2011.

Silvia Ninita de Moura Estevão
Vitor Manoel Marques da Fonseca
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Entrevista com 
Antonio González Quintana

Antonio González Quintana é licenciado 

em filosofia e letras, pela Divisão de Geo-

grafia e História (Seção de História Mo-

derna e Contemporânea) da Universidade 

Autônoma de Madri (1979), e diplomado 

em arquivística e documentação pelo 

Centro de Estudos Bibliográficos e Do-

cumentários do Ministério da Cultura da 

Espanha (1984).

Foi diretor da Seção de Guerra Civil do 

Arquivo Histórico Nacional, em Salamanca 

(1986-1994), chefe da Unidade de Coor-

denação e Normalização dos Arquivos 

Militares da Subdireção Geral de Patrimô-

nio Histórico do Ministério da Defesa da 

Espanha (1994-2003), assessor técnico 

de apoio ao Arquivo Geral do Tribunal de 

Contas (2003-2005), diretor do Centro de 

Informação Documental de Arquivos do Mi-

nistério da Cultura (2005-2007), e chefe da 

Unidade de Arquivo do Conselho Consulti-

vo da Comunidade de Madri (2008-2010). 

Atualmente, é subdiretor-geral de Arquivo 

da Comunidade de Madri. Integra ainda a 

entidade Arquivistas sem Fronteiras e o 

Grupo de Trabalho de Arquivos e Direitos 

Humanos do Conselho Internacional de 

Arquivos.
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Acervo. Acesso a informações e direitos 

humanos são duas questões constante-

mente associadas nos últimos anos. A que 

se pode atribuir essa crescente preocupa-

ção no mundo?

Antonio González Quintana. Há vários 

fatores para explicar essa crescente 

preocupação, mas eu fundamentalmente 

destacaria que se deve às expectativas 

geradas com a abertura de arquivos a 

partir de 1990, a partir da queda do 

Muro, à abertura de grandes arquivos na 

Europa Central e Europa do Leste, ao uso 

massivo da informação que esses arqui-

vos aportavam aos cidadãos e às possi-

bilidades que se abriram para depurar o 

Estado dos responsáveis que haviam tido 

vinculação com os regimes anteriores. 

Julgo que tudo isso contribuiu para um 

fenômeno que vinha ocorrendo também 

em paralelo, que é o da proliferação dos 

movimentos memorialistas, principal-

mente da América Latina, mas também 

na Europa, que já tinha seu precedente 

em Yad Vashem em Jerusalém, no Estado 

de Israel, com relação à reivindicação 

da memória do holocausto. E essa con-

fluência da abertura de grandes massas 

de arquivos de serviços de segurança, 

de serviços de inteligência, e movimen-

to pró-memória, junto com os avanços 

na consideração do que o mundo dos 

direitos humanos, nas Nações Unidas e 

no Conselho dos Direitos Humanos, e na 

anterior Comissão dos Direitos Humanos, 

estava produzindo, explicaria essa cres-

cente preocupação.

Acervo. Acesso e acessibilidade sempre 

foram preocupações dos arquivos. Histori-

camente, os arquivos existem, de alguma 

maneira, sempre com uma preocupação 

com o acesso, nem que tenha sido um 

acesso restrito, mas sempre com acesso. 

Você só guarda porque vai ter, de alguma 

maneira, acesso. Há risco das ações e ope-

rações de caráter geral relativas a acesso, 

necessárias exatamente à função de dar 

acesso, serem prejudicadas com a asso-

ciação entre acesso e direitos humanos, 

abandonando-se questões de caráter geral 

sobre o valor histórico das informações?

Antonio González Quintana. Eu creio 

que deveria ser exatamente ao contrário. 

Nessa perspectiva do uso dos arquivos 

para a defesa dos direitos humanos, a 

abertura da informação que existe nos 

arquivos deveria ser maior, porquanto 

um dos temas fundamentais em toda a 

reivindicação sobre o papel dos arquivos 

na defesa dos direitos humanos é o conhe-

cimento da verdade, é o conhecimento do 

passado, é o direito de saber dos cidadãos, 

é o direito de saber das coletividades. 

Isso é algo que realmente não deveria ser 

prejudicado. Pelo contrário, se queremos 

facilitar o direito a saber, não devemos 

pôr dificuldades na hora de investigar o 

passado, na hora de conhecer o que ocor-

reu. É certo que nesse direito de saber a 

verdade, nesse direito de conhecer o que 

aconteceu no passado, há que se respei-

tar também outros direitos particulares, 

como o direito à intimidade das pessoas, 

o direito à sua privacidade, mas haveria 
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que matizar que tipo de pessoas, haveria 

que matizar muitas coisas... Talvez fosse 

aqui muito prolixo respondê-las todas 

nesta pergunta, como também se havia 

de preservar tudo que afeta a segurança 

do Estado, mas também há que concre-

tizar o que afeta a segurança do Estado. 

As exceções que normalmente em todo 

Estado de direito têm que haver na limi-

tação ao acesso não podem converter-se 

em barreiras insuperáveis para conhecer 

o passado. Resumindo, portanto: a aproxi-

mação dos arquivos aos direitos humanos 

deveria favorecer a abertura dos arquivos. 

Não deveria restringir; pelo contrário, de-

veria favorecer porque tem existido uma 

preocupação constante de arquivos e 

arquivistas quanto à questão de acesso e 

acessibilidade. Há em muitos países uma 

preocupação também grande quanto à 

acessibilidade à informação pública, ao 

acesso aos arquivos para que se regule de 

uma maneira precisa o direito de saber, 

o direito de conhecer o que faz o Estado 

com seus impostos, o que se passou com 

o Estado, com a administração provincial 

ou local ou em qualquer poder público 

com respeito às suas competências. 

Acervo. Aproveitando o tema de sua pa-

lestra em Haia, no final de 2010, a seu 

ver qual seria o papel dos arquivos e dos 

arquivistas no que diz respeito à defesa 

dos direitos humanos?

Antonio González Quintana. Eu creio que 

o papel fundamental dos arquivos seria o 

de dar a conhecer o valor dos documentos 

que custodiam para o exercício dos direi-

tos afirmados na Declaração Universal de 

1948, a Declaração Universal dos Direitos 

Humanos. Se olharmos todos e a cada um 

desses direitos, 90% deles, para seu exer-

cício, requerem a existência de arquivos 

públicos. Para citar só um exemplo, para o 

direito à identidade pessoal é fundamental 

o registro civil. O registro civil é o pai de 

todos os arquivos públicos. Para exercer 

o direito à propriedade sem o registro da 

propriedade, que é o filho mais velho dos 

arquivos públicos, não teríamos tampou-

co possibilidades. E assim poderíamos 

repassar todos. É verdade que as grandes 

violações dos direitos humanos têm sido 

as que têm despertado mais a consciência 

sobre a importância dos arquivos. Bem, 

aproveitemos esse bom momento que os 

arquivos vivem quanto ao marketing e à 

difusão de seus conteúdos, porque todo 

esse tema dos arquivos e direitos humanos 

faz muito visível estas instituições, que 

antes eram muito mais opacas na socieda-

de, eram muito menos vistas, e agora têm 

um protagonismo enorme e aproveitando 

esse bom momento, como digo, entrar 

em um outro tipo de consideração, me-

nos de caráter jornalístico, como as que 

comento, o direito à identidade, o direito 

ao matrimônio, o direito à mobilidade, o 

direito à educação, todos os enunciados 

na Declaração Universal que têm seu 

correspondente nos arquivos públicos e 

que têm de ser defendidos. Sobre o papel 

dos arquivistas, eu destacaria que, de uns 

anos para cá, ocorreu uma mudança subs-

tancial no reconhecimento de seu papel 

profissional na defesa dos direitos huma-
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nos, porquanto nasce um compromisso 

ético que se manifesta com a criação de 

associações internacionais como Arqui-

vistas sem Fronteiras ou como Grupo de 

Arquivos e Direitos Humanos do Conselho 

Internacional de Arquivos, que afirmam 

que devemos ser conscientes de que os 

arquivos tanto podem ser armas demo-

cráticas muito poderosas, quanto podem 

ser armas repressivas de primeiro nível. 

Nosso compromisso ético nos deve levar 

a afirmar que nunca vamos atuar contra 

os direitos humanos, nunca vamos colocar 

nossa profissão a serviço da repressão 

política, a serviço da marginalização, a 

serviço de tudo que seria condenável com 

a Carta dos Direitos Humanos na mão.

Acervo. Qual a sua avaliação sobre os 

efeitos das leis de informação no que diz 

respeito ao acesso, especialmente no caso 

de países que já possuíam legislação na 

área de arquivos, incluindo legislação es-

pecífica sobre acesso? Houve retrocessos 

ou avanços?

Antonio González Quintana. Eu creio 

que as leis de acesso à informação su-

põem, em caráter geral, um extraordi-

nário avanço democrático. Nos últimos 

vinte anos, a produção de leis de acesso 

à informação, de liberdade de acesso à 

informação, de liberdade de acesso aos 

documentos oficiais foi impressionante. 

Desde o ano de 1974, da lei da liberdade 

de informações dos Estados Unidos, ao 

ano de 1995, praticamente se produziram 

muito poucas leis de liberdade de informa-

ção no mundo. Mas desde o ano de 1995 

até 2010 se produziram centenas, cente-

nas de leis em muitíssimos países, e isso 

é sintoma do movimento democrático. Mas 

também se deve dizer que nem todas as 

leis são iguais e nem todas as aplicações 

das leis seguiram o mesmo padrão. Houve 

países que produziram lei de liberdade de 

informação e não ocorreu nenhum avanço 

prático na realidade, no mundo dos arqui-

vos ao menos, mas em outros países sim. 

Eu destacaria uma figura fundamental nas 

leis de liberdade da informação: a existên-

cia de um tribunal administrativo de ape-

lação sobre as decisões, o que nos ajuda, 

sobretudo para os arquivistas. Com esta 

legislação, pode-se recorrer das decisões 

em um tempo razoável, com uma solução 

em um prazo lógico de quinze, vinte dias 

no máximo, para permitir ao cidadão não 

ficar indefeso, porque temos que pensar 

que antes, sem essa existência, ante uma 

negativa baseada em um aparato legal, 

supostamente para que não fosse total-

mente irregular, havia o inconveniente 

de não haver recurso salvo nos tribunais, 

um contencioso administrativo nos tribu-

nais ordinários, e isso supõe um esforço 

econômico para os cidadãos, supõe uma 

carga econômica que não se pode assumir 

muitas vezes, e por muito tempo. É nesse 

sentido que um tribunal administrativo 

encarregado de atender a reclamações 

de negação de acesso baseadas em uma 

argumentação legal é realmente um grande 

avanço. É verdade que, em alguns casos, 

podem-se produzir efeitos contrários ao 

que se pretende, sobretudo se as exceções 

contempladas pela lei quanto ao acesso 
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geral afetam algum dos fundos que esta-

vam tradicionalmente abertos à consulta 

e, principalmente, quando não fica muito 

claro o que afeta a intimidade das pessoas 

ou suas vidas privadas. Se toda informação 

nominal vai ser considerada desta manei-

ra, estaríamos em um caminho sem retor-

no, porque não poderíamos voltar atrás, 

à situação anterior com a lei de liberdade 

de acesso e com alguém que interpretasse 

de uma forma muito restritiva o que é que 

afeta a intimidade das pessoas, o que su-

põe uma intromissão na sua vida privada, 

na privacidade das pessoas.

Acervo. A propósito da questão de res-

trição de acesso a documentos até então 

liberados a consulta, você conhece casos 

em que isso tenha acontecido, ou seja, 

parcelas que estavam abertas e que, em 

virtude da lei, teriam sido fechadas, como 

isso funcionou na prática? O que predo-

minou: a lei, restringindo, ou a afirmação 

de que aquilo já estava aberto e, portanto, 

assim se mantinha, passando a ser uma 

exceção no quadro? No Brasil, intimidade, 

honra e privacidade têm sido invocadas 

para justificar as restrições de acesso, mas 

não há uma clareza para ninguém do que 

seria intimidade, honra e privacidade. In-

ternacionalmente, há visões mais precisas 

sobre cada um desses conceitos?

Antonio González Quintana. Eu creio 

que a possibilidade dos fundos abertos 

à consulta serem classificados de novo 

ou serem classificados pela aplicação da 

lei de liberdade de acesso à informação 

supõe que entrariam em uma das exce-

ções que a lei estabelece quanto à livre 

consulta dos documentos, quer dizer, que 

afetem a segurança do Estado, a proteção 

do câmbio da moeda, a localização de 

jazidas. Há nove exceções normalmente 

aceitas internacionalmente para inclusão 

na legislação do acesso à informação, 

supondo documentos que entrariam na 

classificação por afetarem a segurança 

do Estado. O primeiro que se necessita 

dizer é que para um antigo serviço de 

informação, num período repressivo, um 

serviço de informação de uma ditadura, 

os documentos produzidos não poderiam, 

não deveriam, em nenhum caso, ser in-

troduzidos na categoria de documentos 

que afetam a segurança do Estado. O que 

afeta a segurança do Estado em um regime 

democrático está bastante bem definido 

na literatura científica e está bastante 

bem assumido em nível internacional. Há 

alguns princípios a respeito que são os 

princípios de Joanesburgo, estabelecidos 

por um conjunto de advogados, experts 

em direito internacional, experts em 

acessibilidade à documentação de defe-

sa, onde se coloca, como norma básica 

e como resumo de todas as demais, que 

somente se pode considerar submetido 

à excepcionalidade de acesso por afetar 

a segurança do Estado aquilo que, num 

regime democrático, numa perspectiva 

democrática, signifique uma ameaça para 

a segurança do Estado. Não pode ser uma 

ameaça para a segurança do Estado que 

alguém esteja constituindo um partido 

político, esteja distribuindo propaganda ou 

que esteja tendo uma militância sindical. O 
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melhor é retirar esses fundos produzidos 

pelos serviços de informação do âmbito da 

restrição da segurança do Estado. Quan-

to à intimidade das pessoas, ocorreria 

o mesmo: não podemos considerar que 

afete a intimidade das pessoas a documen-

tação que incrimina claramente alguém 

na realização de delitos, na intervenção, 

na repressão política, porque estaríamos 

confundindo intimidade com impunidade. 

Na Espanha, nós tivemos um debate sobre 

este tema quando, na Lei da Memória His-

tórica, se queria introduzir um artigo que 

estabelecia que o acesso aos documentos 

da ditadura franquista existentes nos ar-

quivos reger-se-ia pela legislação geral de 

acesso aos documentos, porém sempre 

respeitando a intimidade dos intervenien-

tes, de um lado e do outro, o que supunha 

uma novidade com relação a nossa legisla-

ção geral da Espanha, que não estabelecia 

nada disso. Vou dar um exemplo: os con-

selhos de guerra estavam sendo vistos de 

uma maneira mais ou menos aberta nos 

arquivos; a partir desta lei, os arquivistas 

eram obrigados a despersonalizar os da-

dos dos juízes e dos intervenientes, como 

delatores, testemunhas etc. etc. Isso não 

seria feito anteriormente. Se alguém delata 

alguém e se alguém intervem como juiz 

num processo de repressão política nos 

anos 1940, entendíamos que não se podia 

proteger o nome dessa pessoa alegando 

intimidade, pois estaríamos deixando im-

pune uma atuação.

Acervo. Fica praticamente impossível 

entender o que se está passando naquele 

conselho de guerra, pois não se tem o 

nome das pessoas...

Antonio González Quintana. Claro, feliz-

mente esse artigo desapareceu depois do 

debate parlamentar e pela pressão, entre 

outros, dos arquivistas. Nós fizemos uma 

jornada explicitamente contra esse artigo 

na Lei de Memória Histórica porque supos-

tamente seria um avanço, mas, na prática, 

se convertia em um retrocesso. Obrigava-

nos a ser censores nos arquivos de uma 

documentação que não se havia censurado 

anteriormente. Há que lidar um pouco com 

a vontade dos pesquisadores, dos arqui-

vistas, mobilizar para que não se cometa 

disparates invocando um suposto avanço. 

Isso é o que pode suceder e que não seria 

desejável, porque o que se pretende é exa-

tamente ir em outra direção. Imagino que 

o que se quer é conhecer o que se passou 

na ditadura militar, conhecer quem foram 

os responsáveis, conhecer quem foram as 

vítimas e, para isso, é necessário aceder 

a estes documentos, poder consultá-los, 

trabalhar com eles etc. Eu seria partidário 

que esses materiais, que são muito explíci-

tos sobre quem atuou, como atuou, o que 

fez e quando o fez, fossem regulados por 

uma normativa específica porque com as 

leis gerais de acesso à informação, e de 

proteção de dados de caráter pessoal, que 

é outra lei que costuma afetar de maneira 

importante o acesso a estes documentos, 

podemos produzir efeitos contrários aos 

desejados, se não se faz uso delas com 

racionalidade, com critério e com sentido 

coletivo.
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Acervo. Quanto à questão dos conceitos 

de intimidade e de privacidade, você tem 

alguma informação sobre como isso é 

visto, quer dizer, o que configura uma 

situação de intimidade a ser respeitada, 

de honra e de privacidade?

Antonio González Quintana. A legislação 

de proteção de dados costuma estabelecer 

uma categoria de dados pessoais, desde os 

meramente nominais, endereço, telefone, 

nome do pai, nome da mãe até o que se 

chama dados de extrema sensibilidade, 

aqueles que se ligam à tua ideologia políti-

ca, os que se ligam à religião que praticas, 

têm relação com tua vida sexual, com tuas 

preferências neste sentido e com tua vida 

pessoal e íntima, no âmbito familiar. Esses 

são os que estão especialmente protegi-

dos, esses dados são os que não deveriam 

ser divulgados. Porém, obviamente, há 

toda uma série de dados que eu considero 

que são absolutamente inocentes, o nome 

e sobrenomes de uma pessoa num censo 

de população não significam grande coisa, 

não significam muito, simplesmente que 

há uma série de habitantes que se pode 

trabalhar com eles sem medo de provocar 

nenhum desastre; intimidade seria tudo 

que entraria neste grupo de dados de tipo 

extraordinariamente sensível, os outros 

seriam simplesmente dados de caráter 

pessoal, que também têm que ser prote-

gidos, porém de uma maneira diferente. 

As agências de proteção de dados que se 

criam normalmente ao amparo das leis de 

proteção de dados de caráter pessoal têm 

muito bem tipificado tudo isso e obrigam 

as entidades públicas e privadas, incluindo 

os arquivos, a dar informação dos dados 

pessoais que utilizam, e, em função da 

origem desses dados, te obrigam a manter 

normas de segurança com respeito a eles. 

Fichários manuais ou informatizados, com 

dados pessoais, podem ser de máxima 

proteção, proteção média ou de proteção 

mínima em função de quais dados estamos 

trabalhando – se são dados extremamen-

te sensíveis ou se são meramente dados 

nominais. Quando existe, como na Espa-

nha, uma legislação sobre a intimidade 

das pessoas, também está explicitado o 

que se considera intimidade das pessoas. 

Por exemplo, intervenções públicas de 

personagens públicas em praça pública 

não poderiam ser invocadas sob o guarda-

chuva da intimidade, enquanto o que 

ocorre dentro de um domicílio particular, 

até mesmo o presidente do governo, sim, 

estaria protegido por este âmbito, e por 

este também quem assume a competência 

de defender tua honra, porque é uma lei 

de defesa civil da honra, da intimidade, da 

própria imagem, a que temos na Espanha. 

E cito o exemplo espanhol porque, já digo, 

é um dos que mantêm diferença entre da-

dos pessoais e direito à intimidade. Aí está 

colocada uma tipificação. E no caso da in-

timidade também se considera como livre 

de ser obrigatória a permissão, a anuência 

por parte do afetado à consulta de seus 

documentos e de seus dados, e quando se 

considera que há uma investigação cien-

tífica ou uma investigação histórica, e se 

demonstra esse interesse, o afetado pela 

investigação não pode invocar seu direito 
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à intimidade, ou não seria invocável o di-

reito à intimidade desde que aquele que 

escreve, o que trabalha, assuma a respon-

sabilidade de seu trabalho de investigação.

Acervo. Então isso atingiria inclusive 

genealogistas, por exemplo, que estejam 

estudando os membros de uma determi-

nada família. Isso também poderia passar 

a ser responsabilidade do pesquisador.

Antonio González Quintana. Sim, mas 

o importante é manejar também prazos 

nesse tipo de consulta, porque os estu-

dos genealógicos, afinal, têm de lidar 

com muita informação pessoal, e o que 

costuma ser estabelecido são prazos para 

considerar que esta documentação fique 

liberada e estamos, quanto a prazos, na Es-

panha, com 50 anos para os documentos 

e 25 anos desde o falecimento da pessoa 

para consultar o documento de caráter 

histórico, isso com relação à intimidade 

das pessoas, e nós temos uma regulação 

específica, e imagino que em outros paí-

ses sucederá igual para considerar uma 

fronteira temporal. O que é certo é que 

a legislação de proteção de dados de 

caráter pessoal e a legislação de acesso 

aos arquivos históricos às vezes podem 

entrar em contradição em alguns pontos. 

Também há uma questão que gostaria de 

comentar. Há uma diretiva europeia sobre 

a proteção de dados de caráter pessoal, 

de cumprimento obrigatório por todos os 

países da União, que estabelece o funcio-

namento dessas agências de proteção de 

dados, dessa legislação de proteção de 

dados e as exceções, e sempre se con-

templa como uma exceção, desde que 

não entre em colisão com a proteção à 

vida privada, a realização de uma pesqui-

sa científica com esses dados, sempre 

que se garantisse que não se vai divulgar, 

não se vai dar a conhecer. Afinal, se tra-

balhas com a informação e produzes um 

resultado quantitativo científico, mas não, 

necessariamente, citas nomes e sobreno-

mes, quero dizer, se há uma investigação 

sobre a evolução da riqueza na província 

de Madri e trabalho com as declarações 

de renda dos cidadãos, pode-se chegar 

a uma série de conclusões quantitativas, 

não preciso dizer que fulano ganha dois 

milhões de euros ou que sicrano ganha 

cento e cinquenta mil euros. Esse é um 

problema que não está desenvolvido pela 

diretiva, e cada legislação nacional deveria 

aplicar o regulamento para garantir como 

se reivindica esse direito à investigação 

científica. Na Espanha, não o resolvemos, 

não há um regulamento, não temos claro, 

tudo isso fica um pouco ao arbítrio, e o 

que proponho nesses casos é que, nos 

arquivos, demos a responsabilidade ao 

investigador – você diga que está fazendo 

uma investigação científica, traga uma 

carta de apresentação da instituição para 

a qual vai trabalhar, diga qual é o objeto 

desta pesquisa. Em todo caso, diante de 

qualquer dúvida, teremos a oportunidade 

de nos dirigirmos, pedir um informe à 

agência de proteção dos direitos, à agência 

do Estado de proteção de dados, à agên-

cia da comunidade – cada comunidade 

autônoma tem sua agência de proteção 

de dados. Como, em qualquer dúvida de 

entrevista.indd   14 02/12/2011   13:31:44



R V O

Acervo, Rio de Janeiro, v. 24, no 1, p. 7-22, jan/jun 2011 - pág. 15

interpretação, por exemplo, me chega ao 

arquivo um investigador que quer fazer um 

estudo quantitativo sobre o preço da fruta 

e como foi vendida, e o que ganham os co-

lonos, o que ganham os camponeses e tem 

de trabalhar com documentação pessoal 

a respeito, eu pego as minhas dúvidas, 

mando a consulta à agência de proteção de 

dados e esta me dirá se é possível atender 

ou se não se pode atender, se procede 

ou não procede atender à petição desse 

investigador. Então, recomendamos, quan-

do alguém quer consultar fundos que têm 

muita informação de caráter pessoal, que 

se dirija à agência de proteção de dados e 

que peça esse aval. Por isso é importante a 

criação das leis de proteção de dados e a 

criação de agências de proteção de dados. 

É mais, em muitos países, o modelo da 

lei de liberdade da informação que pre-

vê, como dizia anteriormente, o tribunal 

administrativo que define finalmente se 

altera ou não o rechaço de uma petição 

de consulta realizada por um arquivo que 

coincide com a mesma agência de prote-

ção de dados. Quer dizer, esse tribunal da 

lei de liberdade da informação é também 

o tribunal que regula o funcionamento 

da proteção dos dados de caráter pes-

soal. Esse é, ademais, o modelo que se 

estava tentando na Espanha agora para 

a liberdade de informação – temos a lei 

de proteção de dados, mas não temos lei 

da liberdade de acesso à informação. Há 

agora em debate um projeto, e nesse pro-

jeto se prevê que, como em outros países 

europeus, a agência de dados seja também 

o tribunal administrativo que decide sobre 

as negações de acesso à informação e a 

aplicação das leis de liberdade de acesso 

à informação.

Acervo. Como se dá o envolvimento do 

Conselho Internacional de Arquivos com 

o tema de direitos humanos? Quer dizer, 

em que momento o Conselho se volta de 

uma maneira tão especial para isso e por 

que, quais são as razões, os fatores que 

vão levar o Conselho Internacional de 

Arquivos a assumir uma postura pró-ativa 

em relação a isso?

Antonio González Quintana. É um pro-

cesso. O Grupo de Arquivos de Direitos 

Humanos do Conselho Internacional de 

Arquivos e a preocupação sobre o tema 

têm sua origem em uma deliberação da 

CITRA, da Conferência Internacional da 

Mesa-Redonda de Arquivos do México, em 

1993, que coloca a necessidade de definir 

algumas pautas de atuação, umas diretri-

zes para tratar dos grandes fundos arqui-

vísticos que se estão liberando na Europa 

do Leste, na Europa Central, na América 

Latina, África, Europa Ocidental, depois 

do processo democrático vivido a partir 

da queda do Muro de Berlim. A preocupa-

ção fundamental era patrimonial – o que 

ia acontecer com esse material, que não 

se perdesse, que era um material valioso 

para conhecer a história desses países, 

para poder estudar realmente o passado 

de forma científica. Pensava-se muito na 

Rússia, na falsificação histórica do sta-

linismo, a possibilidade de conhecer de 

verdade os documentos oficiais, mas não 

se pensava tanto nos direitos humanos. 
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Esse grupo se constitui, eu tive a sorte, o 

privilégio, de coordená-lo, e começamos, 

arquivistas e também não arquivistas, e eu 

destaco o papel de algumas pessoas como 

Alejandro Gonzáles Poblete... Alejandro 

Gonzáles Poblete, do Chile, infelizmente 

há pouco falecido, era o presidente da 

Corporación para la Reparación y la Re-

conciliación, que era a entidade herdeira 

da Comissão da Verdade, da Comissão 

Rettig, do governo Aylwin. Ele era uma 

pessoa que trazia ao grupo a visão de um 

advogado de direitos humanos vinculado à 

Vicaría de la Solidariedad, ao princípio, e, 

depois, a essa instituição, que realmente 

se considerou a segunda comissão, hoje 

a chamam Comissão Poblete. Alejandro 

esteve no grupo; porém, também parti-

ciparam outras pessoas. Recordo Narissa 

Ramdhani, da República da África do Sul, 

que vinha do movimento de resistência, 

dos arquivos do Congresso Nacional Afri-

cano. Da Hungria participava um arquivis-

ta municipal, mas com uma perspectiva 

também da defesa dos direitos humanos, 

Lazlo Varga. E o resto, éramos quase 

todos arquivistas do Estado, arquivistas 

vinculados às administrações públicas: 

Dagmar Unverhau, da Comissão Federal 

para os Arquivos da Stasi, da Alemanha, 

Eliana Resende Furtado de Mendonça, do 

Arquivo do Estado do Rio de Janeiro, que 

fez um trabalho extraordinário, não só 

no estado do Rio, mas em todo o país. 

Também participou do grupo aquele que 

agora é diretor dos arquivos russos, Vladi-

mir Kozlov, e eu mesmo. Havia ainda uma 

pessoa, Mary Ronan, do Arquivo Nacional 

dos Estados Unidos, do NARA, que atuava 

como secretária do grupo. E essa preocu-

pação inicial, patrimonial, de preservação 

dos documentos, foi se transformando 

em uma preocupação pelo que traziam 

esses documentos na prática cotidiana 

de reparação, possibilidade de reparação, 

possibilidade de reabilitação pública nos 

países do Leste. Sobretudo, pessoas se-

paradas, reabilitadas, reincorporadas ao 

seu trabalho, reconhecida a injustiça de 

sua acusação, da sua condenação, de seu 

ostracismo definitivamente. Também para 

a luta contra a impunidade, a luta pela 

depuração, nas atuações de depuração 

em países como a Alemanha, a República 

Tcheca com as leis de ilustração ou de 

depuração. Este termo, em quase toda 

a Europa do Leste, muda radicalmente a 

perspectiva. Nesta questão, o importante 

não é o valor patrimonial, ainda que o 

valor patrimonial seja muito importante. 

O mais importante é que são transcenden-

tes nos processos de transição política, 

porque sem arquivos não vamos ter a 

possibilidade de reparação. Sem arquivos 

vai ser muito mais difícil o julgamento 

dos culpados pelas grandes violações dos 

direitos humanos, localizar as provas para 

incriminá-los e para condená-los. Sem ar-

quivos o trabalho das comissões da verda-

de que pretendem uma verdade objetiva, 

uma verdade consensual sobre o que se 

passou no país, também será muito mais 

difícil. Definitivamente, damos um primei-

ro passo no sentido de que os arquivos de 

segurança do Estado, que é para o que se 

criou o grupo, são essenciais no processo 
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de transição – sua conservação, seu uso 

democrático, sua regulação específica. Por 

isso, propúnhamos, inclusive, a criação de 

entidades específicas para seu trabalho; 

não nos parecia mal, num primeiro mo-

mento. Logo, com os anos, quem sabe, 

tenha sido excessiva a proliferação de 

centros de memória – às vezes discutíveis. 

Mas, naquele momento, para administrar 

os grandes arquivos, nos parecia mais 

oportuno que fossem administrados por 

uma entidade especial do que por arquivos 

gerais, como o Bundesarchiv, sobretudo. 

Também havíamos visto na Espanha a 

experiência em Salamanca, no Arquivo 

Geral da Guerra Civil, um eufemismo para 

o arquivo da polícia franquista até o ano 

de 1964 e houve anos que não fazíamos 

outra coisa senão atender as pessoas 

que solicitavam certidões, certidões do 

Arquivo, por haverem pertencido às forças 

armadas da República, à administração da 

Generalitá, à administração republicana e 

queriam reabilitação, queriam reparação 

fundamentalmente, o que mais se viu nes-

sa transição. Se houvéssemos tido uma 

instituição especializada, o Arquivo pode-

ria ter feito um outro tipo de trabalho, de 

descrição, de reprodução, de investigação 

etc. Quer dizer, para resumir, o avanço em 

direção ao tema dos direitos humanos se 

vai produzindo paulatinamente, à medida 

que vamos trabalhando na produção desse 

primeiro relatório, e chegamos a uma série 

de conclusões: há que se aprofundar, há 

que se criar um fundo de apoio, há que se 

fazer um censo dos arquivos de direitos 

humanos. Iniciativas como o Memórias 

Reveladas me parecem maravilhoso, o que 

aconteceu em alguns países com o passar 

dos anos. Em 2003, ocorreu uma mudança 

substancial: o Conselho Internacional de 

Arquivos decidiu dedicar exclusivamente 

ao tema arquivos de direitos humanos 

a CITRA na África do Sul, na cidade do 

Cabo, com a presença de Desmond Tutu, 

que havia sido o presidente da Comissão 

da Verdade. Isso é que foi realmente o 

batismo definitivo da preocupação, da 

implicação do CIA com o tema de direitos 

humanos. E aí nasce o Grupo de Arquivos 

de Direitos Humanos. Posteriormente, 

passados dez anos, se decide a atualiza-

ção do relatório que havíamos feito em 

1995, 1996, precisamente para incluir 

também os arquivos de organizações de 

direitos humanos, comissões da verdade, 

tribunais internacionais específicos, como 

os da Iugoslávia, Ruanda, organismos de 

resistência, partidos políticos, sindicatos, 

como elementos, também, de extraor-

dinário valor para a defesa dos direitos 

humanos, já não só os arquivos da segu-

rança do Estado, já não só os arquivos do 

Estado. Em última instância, são muito 

importantes todos os arquivos em geral, e 

todas as políticas arquivísticas, porque já 

temos visto, na prática, que nos tribunais 

de justiça muitas vezes os documentos 

que foram fundamentais para julgar os res-

ponsáveis e fazer prova vieram de arquivos 

supostamente inocentes, arquivos hospi-

talares, arquivos de registro civil, arquivos 

da câmara de propriedade, arquivos onde 

são encontradas provas importantes de 

incriminação. Sobretudo na perseguição 
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aos responsáveis em países onde não se 

conservaram arquivos da segurança do 

Estado, as provas fundamentais procede-

ram de arquivos convencionais. Eu sempre 

digo que na Espanha a melhor fonte para 

conhecer os campos de concentração e 

os batalhões de trabalhadores estava no 

Tribunal de Contas, onde estava o relató-

rio de todos que estavam no campo, em 

cada dia, as altas e as baixas, quanto ha-

via de se pagar pelo lanche, pela comida, 

ou o que fosse. Era mais completa, era 

muito mais completa do que os arquivos 

militares.

Acervo. Quando você está afirmando isso, 

você está ressaltando a importância de 

determinadas fontes, ditas inocentes, você 

dizia, mas que, seguramente, muito comu-

mente, são desprezadas pela qualidade de 

informação etc. e que vão servir nessas si-

tuações – são muitas vezes fundamentais. 

Essa experiência com esses documentos 

diferentes, com a busca de fontes para 

reunir informação dispersa, tem sido usa-

da para uma reflexão, por exemplo, sobre 

questões relacionadas à temporalidade, 

à eliminação de documentos? Isso é uma 

reflexão importante sobre a qual talvez 

não se tenha dado a divulgação merecida.

Antonio González Quintana. Sim, ab-

solutamente de acordo. Quiçá esta seja 

uma das reflexões mais importantes, a 

ponto de, no último relatório de atua-

lização sobre políticas arquivísticas e 

defesa dos direitos humanos, o Conselho 

Internacional de Arquivos, precisamente 

quanto a esta questão, numa perspectiva 

da defesa dos direitos humanos, ter feito 

determinadas recomendações na avalia-

ção dos documentos e na determinação 

das possibilidades de eliminação, nas 

tabelas de temporalidade, é claro, mas 

principalmente na política de eliminação. 

Entre outras a recomendação de uma 

moratória na eliminação de documentos 

nos processos de transição política que 

permita a revisão dos critérios de elimina-

ção documental. E cito um exemplo que é 

o do Canadá, onde, para a localização de 

criminosos de guerra nazistas, a utilização 

dos registros de imigração teria sido fun-

damental. Como foram todos eliminados, 

não se pode buscar provas ou evidências 

de que determinadas pessoas haviam en-

trado no país. Na Argentina, nos anos de 

1990, mediante uma ordem judicial de 

“não inovar”, foi decidida uma moratória 

na eliminação dos documentos do Minis-

tério da Defesa dos tempos da ditadura, 

precisamente para se evitar as perdas de 

possíveis provas documentais.

Acervo. Temos, no Brasil, uma discussão 

sobre isso, por exemplo, com relação à 

tortura. Dificilmente você vai encontrar do-

cumentos de fato atestando tortura porque 

ninguém vai declarar que está torturando, 

“eu fiz isso, como...” etc., não faz o menor 

sentido, mas, na verdade, quando você 

vai reunir informação sobre isso, você 

vai utilizar conjuntos de informações dos 

mais diversos – que indicam alguma coisa 

–, que vão desde a entrada da pessoa, a 

saída de uma determinada viatura num 

determinado momento, o trajeto do carro, 
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o gasto de gasolina, as listas de telefones 

das equipes etc.

Antonio González Quintana. O massacre 

de Katyn foi controvertido por muito tem-

po quanto a se tinha sido realizado pelos 

nazistas ou pelos soviéticos. Os soldados 

poloneses assassinados no bosque de 

Katyn, em grandíssimo número, foi, inclu-

sive, um dos objetivos da acusação em 

Nuremberg, que, finalmente, rechaçou, 

por falta de provas, a acusação contra os 

nazistas, que sempre negaram que tives-

sem tido alguma participação naquilo. A 

prova final de implicação dos soviéticos 

foi encontrada nos arquivos ferroviários, 

os arquivos ferroviários de onde vinham 

os vagões utilizados para transportarem 

carga etc. etc. de todo esse pessoal. Es-

ses tipos de surpresa são bastante mais 

habituais do que se poderia pensar, são 

bastante mais comuns, e por isso é muito 

importante. Eu comentava que, na Argen-

tina, a partir dos órgãos públicos, nos últi-

mos anos, têm sido propostas práticas de 

não inovar. Eles usam o termo inovar no 

sentido de destruir, eliminar documentos, 

práticas tradicionais de gestão documen-

tal. As práticas que podemos pensar que 

são convenientes em todos os órgãos 

públicos, precisamente por essa razão, 

porque estão se encontrando em muitos 

órgãos públicos, supostamente inocentes, 

as provas essenciais. Por isso, na última 

atualização de nosso relatório de arquivos 

de direitos humanos, Políticas archivísticas 

para la defensa de los derechos humanos, 

propusemos a moratória na destruição. 

Pelo menos durante um tempo, nos pro-

cessos de transição política, a moratória 

da destruição dos documentos públicos. 

Ademais, não somente estão os dados 

concretos e acadêmicos que podem acusar 

alguém ou podem reabilitar alguém em um 

momento determinado, como também na 

perspectiva de trabalho de uma comissão 

da verdade, de uma comissão de investiga-

ção, pois os dados quantitativos são muito 

importantes, as estatísticas são chaves. Eu 

me lembro de investigadores que trabalha-

ram com os dados de Ruanda – a prova 

do genocídio, a prova fundamental está na 

estatística da população, está nos dados 

quantitativos, todos seguros, aqui falta um 

milhão de pessoas, o que aconteceu? Não 

há nenhuma dúvida. 

Acervo. As comissões da verdade recorre-

ram, utilizaram arquivos históricos perma-

nentes ou houve casos em que fizeram uso 

da documentação ativa, da documentação 

corrente? Normalmente, documentos tidos 

como sigilosos, confidenciais, recentes 

se encontram nas repartições oficiais 

produtoras, nas entidades que produzem 

esses documentos. Então, não houve ain-

da tempo, nem houve interesse, de que 

esses documentos estivessem recolhidos 

aos arquivos institucionais, às instituições 

arquivísticas. Daí a pergunta, quando você 

instala uma comissão da verdade é impor-

tante que essas fontes, estivessem lá ou 

cá, estivessem organizadas e disponíveis, 

então a pergunta é assim – qual é a ten-

dência, nesses momentos de instalação 

das comissões da verdade, de que elas 
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têm se utilizado? É muito fácil? É muito 

difícil, elas têm encontrado material, têm 

encontrado receptividade no fornecimento 

desses dados? Quanto tempo isso leva? 

O material produzido pela comissão da 

verdade tem sido recolhido às instituições 

arquivísticas, ele tem ficado em segredo, 

com restrição de acesso?

Antonio González Quintana. As pri-

meiras comissões da verdade se criam 

precisamente em lugares onde não se há 

contado inicialmente com os documentos 

de organismos da repressão. A colabora-

ção do Exército na Argentina ou no Chile, 

as duas primeiras, é nula e precisamente 

se exigia algum conhecimento da verdade 

por uma comissão de investigação que 

fosse inquirindo dados às testemunhas, 

aos protagonistas etc., e a colaboração, 

como está lembrado no Nunca Más, com 

a CONADEP, com a Comissão de Pessoas 

Desaparecidas, que podemos considerar 

que é a primeira comissão da verdade 

no mundo, ainda que a primeira que teve 

esse nome foi a chilena, mas a da Argen-

tina é anterior, não contou com nenhuma 

colaboração do Exército, da Polícia, nada. 

Alguns ministérios, sim, lhe deram alguma 

informação, como está muito lembrado 

no prefácio que faz Sábato no relatório 

que dá conta de uma colaboração pra-

ticamente nula. Todo o seu apoio vem 

das organizações de direitos humanos, 

de testemunhas pessoais, da deposição 

de seus testemunhos na Comissão, que 

depois constituiu um arquivo extraordi-

nariamente importante, riquíssimo, e que, 

ademais, tem um papel chave em todos 

os julgamentos que, depois da anulação 

da lei da anistia, da Ley de Obediencia 

Debida e da Ley de Punto Final, se foram 

abrindo, e que está sob a tutela do Archivo 

Nacional de la Memoria, em Buenos Aires, 

agora mesmo. Tutela formal porque, na 

prática, esse é outro tema que temos de 

falar, os documentos seguem sendo utili-

zados em todos os processos judiciais e 

estão sob a administração da Secretaría 

de Derechos Humanos do Ministerio de la 

Justicia na Argentina. Está previsto que 

vão para os depósitos do Archivo Nacio-

nal de la Memoria e o Archivo Nacional 

de la Memoria é a entidade responsável 

por esse fundo documental, mas, na prá-

tica, estão todos os dias trabalhando com 

ele. O mesmo sucede com o Chile, com 

o Museo Nacional de la Memória. Nesse 

caso, um museu, e não um arquivo, foi 

criado com a expressa intenção de estar 

baseado na produção documental das três 

comissões da verdade: a Comissão Rettig, 

do governo Aylwin, a Comissão Poblete, e 

a Comissão Valech, em suas duas etapas 

finais, a comissão contra a tortura. Pois 

bem, na prática não têm os documentos, 

porque se segue trabalhando no âmbito da 

administração pública, porque se continua 

qualificando gente que continua pedindo 

a correção de medidas de reparação, de 

revisão etc. etc., que se estabelecem. Pelo 

menos nesses dois casos, está prevista 

a localização definitiva dos documentos 

nos arquivos, mas nem a chilena nem 

a argentina contaram com o apoio dos 

arquivos correntes, intermediários ou 
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históricos da administração pública, ao 

menos um apoio definido e importante. Na 

da África do Sul, que é realmente a mais 

importante de todas, em minha opinião, 

depois da Comissão Rettig, e que teve uma 

repercussão enorme, porque foram prati-

camente televisadas e retransmitidas suas 

atuações em todo o país, tendo tido um 

acompanhamento maior do que qualquer 

telenovela ou qualquer outra emissão em 

televisão, e pela ressonância pública e 

transparência pública que tiveram, essas 

são também muito importantes. O apoio 

do governo, sim, se pode considerar 

maior a todas as iniciativas da comissão 

da verdade sul-africana e também a sua 

localização definitiva. Esse é um dos pou-

cos fundos documentais que está em um 

arquivo nacional, está no Arquivo Nacional 

da África do Sul, administrado com uma 

série de restrições, que são as que vieram 

determinadas pela própria composição da 

comissão da verdade, que costumam estar 

baseadas na garantia de preservação do 

recato na hora de manejar os testemu-

nhos dos repressores. Na África do Sul, a 

chave era: todo aquele que assumir suas 

responsabilidades vai ser perdoado, sem-

pre quando diga o que fez. É implícito um 

perdão a partir do depósito do testemunho 

do que fizeram e, até onde chegaram, 

mais ou menos, não é assim tão simples, 

mas poderia se colocar que essa seria a 

filosofia, a dinâmica. Isso implica que se 

vai respeitar o silêncio de todas essas in-

tervenções e o anonimato de todas essas 

intervenções; assim há restrições muito 

fortes ao acesso. Há um modelo que, para 

mim, é o melhor na América Latina, de 

gestão de comissão da verdade, que é o do 

Peru. A Comissão para a Verdade do Peru 

criou, como sua solução, um centro de do-

cumentação e arquivos para manejar não 

somente os depósitos dos testemunhos 

pessoais, mas também as atas da Comis-

são e todos os documentos da Comissão 

que, quem sabe, presumo que sim, deixou 

mais claro assim que há documentos das 

comissões da verdade que, sim, devem 

ser acessíveis, que podem ser acessíveis, 

porque não influem nesse segredo dos 

testemunhos, na intimidade dos testemu-

nhos, senão que afetam a valorização das 

sessões das reuniões da comissão, sobre 

que testemunhos se vão eleger, como se 

vai produzir o informe final, como esta-

vam andando as investigações, como se 

está pedindo informações a uns e outros, 

como se está colaborando. Toda essa se-

quência se poderia reconstruir com esses 

outros documentos, não necessariamen-

te os testemunhos das vítimas ou dos 

repressores. Há muitíssimas comissões 

da verdade, sem embargo, isso sim eu 

gostaria de terminar dizendo, que estão 

em uma situação absolutamente precária 

quanto à conservação dos seus arquivos – 

terminaram sua atuação, se encerraram e 

nunca mais se soube delas. E dependem 

das Nações Unidas. Estou pensando na 

Comissão de Esclarecimento Histórico em 

Guatemala, também a segunda comissão, 

não a oficial, mas a REMHI (Recuperación 

de La Memória Historica), que está em con-

dições bastante deploráveis na Cidade de 

Guatemala. El Salvador também está numa 
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situação similar, um território totalmente 

inacessível, terminou seu trabalho, fechou 

a porta e nunca mais se soube nada. É 

muito importante, e também o incorpora-

mos no último relatório, que os arquivos 

das comissões da verdade sejam tratados 

profissionalmente e conservados em cen-

tros arquivísticos, e postos à disposição da 

pesquisa, das pessoas, na medida que não 

afetem outro tipo de restrição – ou seja, 

não classificar totalmente os fundos das 

comissões da verdade e sim determinar 

que parte se pode consultar, e que parte 

não se pode consultar.

Entrevista realizada em 1o de abril de 

2011, na sede do Arquivo Nacional.

Transcrição: Angela Laranja Mandosio.
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Catalina Botero Marino
Relatora Especial sobre Liberdade de Expressão da Comissão Interamericana  
de Direitos Humanos (CIDH) da Organização dos Estados Americanos (OEA).

Introdução

Um dos temas de maior impor-

tância e complexidade que deve 

enfrentar os processos de tran-

sição para a democracia é o referente à 

realização dos direitos à verdade, à justiça 

e à reparação das vítimas de violações 

de direitos humanos, cometidas durante 

o regime que se pretende superar. Neste 

artigo1 vou me referir a um dos muitos 

assuntos que essa problemática suscita: 

o direito das vítimas ao acesso à informa-

ção relativa a graves violações de direitos 

humanos e, em especial, à informação 

sobre os desaparecimentos forçados de 

seus familiares. A tese sustentada pela 

Comissão Interamericana de Direitos Hu-

manos (doravante denominada “a CIDH” 

ou a “Comissão”) e sua Relatoria Especial 

– e que vou apresentar aqui utilizando frag-

mentos textuais de documentos que temos 

elaborado – é que, em qualquer circuns-

tância, mas especialmente nos processos 

de transição para a democracia, as vítimas 

e seus familiares têm direito de conhecer 

a informação sobre graves violações de 

direitos humanos que se encontrem nos 

arquivos do Estado. Inclusive se os referi-

dos arquivos se encontram nas agências 

de segurança ou em entidades militares 

ou de polícia. Vou também explicar as 

O Direito de Acesso à Informação 
Relativa a Violações em Massa  

de Direitos Humanos
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razões que têm tido tanto a CIDH como 

a Relatoria Especial, em seus diferentes 

relatórios, para sustentar essa tese e quais 

são as obrigações estatais decorrentes das 

mesmas.

O artigo está dividido em três partes. Na 

primeira parte exporei os argumentos mais 

relevantes com base nos quais é possível 

sustentar que as vítimas de graves viola-

ções aos direitos humanos e seus familiares 

têm direito a conhecer a informação sobre 

tais tragédias, inclusive quando esta se en-

contra sob custódia de entidades militares 

ou de polícia. Em segundo lugar, descreve-

rei as obrigações especiais que cabem ao 

Estado, para tornar realmente efetivo este 

direito. Finalmente, e de maneira muito 

breve, indicarei quais devem ser as caracte-

rísticas de um regime legal para satisfazer o 

direito de acesso à informação em matéria 

de direitos humanos, em conformidade 

com os padrões internacionais.

As vítimas de graves violações  
de direitos humanos ou seus  
familiares têm direito a ter acesso 
à informação sobre tais violações 
quando esta se encontra nos  
arquivos das forças de segurança 
do Estado?

O direito de acesso à informa-

ção é um direito fundamental 

protegido pelo artigo 13 da 

Convenção Americana. A Corte Interame-

ricana tem estabelecido que o referido 

artigo, ao estipular expressamente os 

direitos a “buscar” e “receber” “informa-

ções”, protege o direito que tem toda a 

pessoa de ter acesso à informação sob 

o controle do Estado, com as condições 

autorizadas sob o estrito regime de restri-

ções estabelecido no referido instrumen-

to.2 Trata-se de um direito importante 

para a consolidação, o funcionamento 

e a preservação dos sistemas democrá-

ticos, razão pela qual tem recebido um 

alto grau de atenção, tanto dos Estados 

membros da Organização dos Estados 

Americanos (OEA)3 como da doutrina e 

jurisprudência internacional.

Pois bem, uma das exceções ao direito 

de acesso é aquela em que a permissão 

de acesso a uma determinada informa-

ção poderia colocar em perigo a defesa 

e a segurança nacional. Em alguns casos, 

os Estados têm recorrido a essa exceção 

para manter reservada ou secreta, inclu-

sive perante as autoridades judiciais do 

próprio Estado, informação que permitiria 

esclarecer graves violações de direitos hu-

manos, como o desaparecimento forçado 

de pessoas.

É certo que, em alguns casos, há infor-

mação de segurança nacional que deve 

permanecer reservada. No entanto, exis-

tem, ao menos, três fortes argumentos 

segundo os quais o Estado não pode, 

de maneira alguma, manter secreta a 

informação sobre graves violações de 

direitos humanos – especialmente aque-

las relacionadas com o desaparecimento 

forçado de pessoas – e impedir o acesso 

à mesma por parte das autoridades encar-

regadas de investigar essas violações ou 

inclusive pelas vítimas e seus familiares. 
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Em primeiro lugar, segundo a jurisprudên-

cia da Corte Interamericana de Direitos 

Humanos (doravante “a Corte” ou Corte 

IDH), em nenhum caso uma agência do 

Estado pode negar às autoridades que 

investigam violações de direitos huma-

nos, informação estatal que possa ajudar 

a esclarecer tais violações. Em segundo 

lugar, como disse a Corte, manter os fa-

miliares das vítimas de desaparecimento 

forçado na ignorância sobre a sorte de 

seus entes queridos, equivale a um ato 

de “tortura” absolutamente proibido pelo 

direito internacional. Por conseguinte, 

se a informação contida nos arquivos 

estatais contribui para a superação de 

tal sofrimento extremo, o governo tem a 

obrigação de entregá-la. Finalmente, em 

quaisquer circunstâncias, mas especial-

mente em processos de transição para a 

democracia, é inadmissível o argumento 

segundo o qual é necessário manter a 

reserva sobre as atrocidades do passado 

para proteger a “segurança nacional” do 

presente. Nenhuma ideia democrática de 

“segurança nacional” é compatível com 

essa tese. Permitam-me explicar cada um 

dos três argumentos mencionados.

Primeiro argumento: as agências de 

inteligência não podem ocultar dos 

juízes e das entidades encarregadas do 

esclarecimento histórico, informação 

que permita esclarecer graves viola-

ções de direitos humanos

Segundo esse argumento, o Estado não 

pode negar o acesso à informação re-

ferente a graves violações de direitos 

humanos a juízes e entidades autônomas 

de investigação (como, por exemplo, o 

Ministério Público ou uma Comissão da 

Verdade4). Nesse sentido, no caso Myr-

na Mack Chang vs. Guatemala,5 a Corte 

Interamericana encontrou provas de que 

o Ministério da Defesa Nacional havia se 

negado a fornecer alguns documentos re-

lacionados ao funcionamento e à estrutura 

do Estado-Maior Presidencial, necessários 

à continuidade da investigação sobre uma 

execução extrajudicial. O Ministério Públi-

co e os juízes da nação haviam solicitado 

reiteradamente a referida informação, mas 

o Ministério da Defesa Nacional negou a 

entrega, invocando o segredo de Estado 

regulado pelo artigo 30 da Constituição 

guatemalteca6 e a suposta incineração dos 

documentos correspondentes.7 No parecer 

da Corte Interamericana afirma-se que

Em caso de violações de direitos huma-

nos, as autoridades estatais não podem 

se amparar em mecanismos como o se-

gredo de Estado ou a confidencialidade 

da informação ou razões de interesse 

público ou segurança nacional para dei-

xar de fornecer a informação requerida 

pelas autoridades judiciais ou adminis-

trativas encarregadas da investigação de 

processos pendentes.8

A esse respeito, a Corte Interamericana 

tomou para si as considerações da CIDH 

nesse caso, que havia alegado ante o Tri-

bunal o seguinte:

No âmbito de um procedimento penal, 

especialmente quando se trata da inves-

tigação e apuração de ilícitos atribuíveis 
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às forças de segurança do Estado, surge 

uma eventual colisão de interesses entre 

a necessidade de proteger o segredo 

de Estado, de um lado, e as obrigações 

do Estado de proteger as pessoas dos 

atos ilícitos cometidos por seus agentes 

públicos e a de investigar, julgar e punir 

os responsáveis pelos mesmos, de outro 

lado. [...] Os poderes públicos não po-

dem escudar-se sob o manto protetor do 

segredo de Estado para evitar ou dificul-

tar a investigação de ilícitos atribuídos 

aos membros de seus próprios órgãos. 

Em casos de violações de direitos huma-

nos, quando os órgãos judiciais estão 

tratando de esclarecer os fatos e julgar e 

punir os responsáveis por tais violações, 

o amparar-se no segredo do Estado para 

entregar a informação, requerida pela 

autoridade judicial, pode ser conside-

rado como uma tentativa de privilegiar 

a “clandestinidade do Executivo” e per-

petuar a impunidade. Da mesma forma, 

quando se trata de investigação de um 

ato punível, a decisão de qualificar como 

secreta a informação e de negar sua 

entrega jamais pode depender exclu-

sivamente de um órgão estatal a cujos 

membros se lhes atribui o cometimento 

do ato ilícito. [...] Desta maneira, o que 

resulta incompatível com um Estado de 

direito e uma tutela judicial efetiva não 

é que haja segredos, mas sim que esses 

segredos escapem da lei, isto é, que o 

poder tenha âmbitos em que não seja 

responsável porque não estão regulados 

juridicamente e que, portanto, estão à 

margem do sistema de controle.9

Seguindo o raciocínio anterior, pode-se 

concluir este aparte indicando que não 

entregar aos órgãos que estão investi-

gando violações de direitos humanos a 

informação estatal que pode facilitar o 

esclarecimento dos fatos atenta contra 

a ordem pública e a segurança nacional, 

cujo fundamento é o respeito aos direitos 

humanos e a submissão dos servidores 

públicos à lei; compromete a possibilida-

de de esclarecer os crimes cometidos e 

com isso o direito das vítimas e de seus 

familiares à justiça; e, finalmente, rompe 

a chamada “igualdade de armas”, um dos 

princípios medulares do devido processo, 

pois se a agência que nega o acesso à 

informação é a mesma acusada por ação 

ou omissão, pelas agressões cometidas, a 

vítima de tais agressões fica impossibilita-

da de demonstrar seus argumentos.

Segundo argumento: manter os fami-

liares das vítimas de desaparecimento 

forçado na ignorância equivale a man-

tê-los em uma situação de sofrimento 

extremo incompatível com o direito 

internacional

Este argumento a considerar refere-se ao 

fato de que a Corte Interamericana tem 

declarado em inúmeras oportunidades 

que “a privação contínua da verdade 

sobre o destino de um desaparecido 

constitui uma forma de tratamento cruel, 

desumano e degradante para os familiares 

próximos”.10 Se os Estados levam a sério 

a jurisprudência da Corte Interamericana, 

devem compreender que a manutenção 

dos familiares das vítimas na ignorância, 
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privando-os do acesso a uma informação 

valiosa sobre o destino de seus entes 

queridos, equivale a mantê-los em uma 

situação equiparada à tortura, o que 

resulta manifestamente contrário à Con-

venção Americana e não admite nenhum 

argumento contrário. Na realidade, a proi-

bição da tortura e dos tratamentos cruéis, 

desumanos ou degradantes é absoluta e 

não admite exceções.

Terceiro argumento: em qualquer cir-

cunstância, especialmente em proces-

sos de transição para a democracia, 

é inadmissível o argumento segundo 

o qual é necessário manter a reserva 

sobre as atrocidades do passado para 

proteger a “segurança nacional” do 

presente

O terceiro argumento refere-se ao direito 

das vítimas de acessar a informação so-

bre graves violações de direitos humanos 

em processos de transição para a demo-

cracia. Em toda transição, o direito de 

acesso à informação converte-se em uma 

ferramenta essencial para impulsionar o 

esclarecimento das atrocidades do passa-

do. É por isso que a CIDH tem assinalado 

que em contextos de transição para a 

democracia, a liberdade de expressão 

e o acesso à informação adquirem uma 

importância estrutural. Na realidade, é 

com fundamento nesses direitos que é 

possível reconstruir o passado, reconhecer 

os erros cometidos, reparar as vítimas e 

formar uma opinião pública vigorosa que 

contribua para a recuperação democrática 

e a reconstrução do Estado de direito.11 Em 

especial, o direito de acesso à informação 

é fundamental para dissolver os enclaves 

autoritários que pretendem sobreviver à 

transição democrática.12

Da mesma forma, em alguns casos, os 

Estados têm indicado que, apesar de ser 

informação do passado, sua publicidade 

poderia por em perigo a “segurança na-

cional”. Nesse sentido, é imprescindível 

recordar que o conceito de “segurança 

nacional” não pode ser interpretado de 

qualquer forma. Esse tipo de conceito 

deve ser, em todos os casos, interpretado 

de uma perspectiva democrática.13 Nesses 

termos, resulta surpreendente o argumen-

to segundo o qual o segredo sobre as vio-

lações de direitos humanos, cometidas por 

agentes do Estado em um regime que se 

pretende superar, seja condição indispen-

sável para manter a “segurança nacional” 

do novo Estado de direito. Com efeito, a 

partir de uma perspectiva democrática, o 

conceito de “segurança nacional” nunca 

pode abarcar o segredo sobre atividades 

estatais criminosas como o desapareci-

mento forçado de pessoas.14

No mesmo sentido, valeria a pena per-

guntar, como tem feito o Tribunal Euro-

peu de Direitos Humanos, que prejuízos 

para a segurança nacional de um Estado 

democrático pode causar a divulgação de 

informação sobre crimes de um regime 

autoritário do passado cujo legado se 

quer superar? A Corte Europeia de Direitos 

Humanos teve a oportunidade de analisar 

essa questão no contexto dos processos 

de “polimento” que se iniciaram no Leste 
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Europeu como eixo central dos processos 

de transição, quando da queda dos regi-

mes comunistas nessa região. No caso 

Turek vs. Eslováquia, a Corte sustentou, 

afirmou e defendeu o seguinte:

Em procedimentos relacionados com as 

operações das agências de segurança 

do Estado, podem existir fundamentos 

legítimos para restrição do acesso a 

certos documentos e outros materiais. 

No entanto, em relação aos processos 

de “polimento”, essas considerações 

perdem grande parte de sua força. Em 

primeiro lugar, os processos de “poli-

mento” estão, por sua própria natureza, 

direcionados para o esclarecimento de 

fatos passados referentes à era comu-

nista, e não estão diretamente rela-

cionados com as funções e operações 

atuais dos serviços de segurança. Em 

segundo lugar, os processos de “poli-

mento” dependem inevitavelmente da 

análise de documentos relacionados 

com as operações das agências de se-

gurança anteriormente comunistas. Se 

à parte a quem concernem os materiais 

classificados se lhe nega o acesso no 

todo ou em parte dos materiais em ques-

tão, suas possibilidades de contradizer 

a versão dos fatos das agências de se-

gurança se veriam seriamente limitadas. 

Finalmente, sob as leis relevantes, é ti-

picamente a agência de segurança em si 

mesma que tem a faculdade de decidir 

quais materiais se mantêm confiden-

ciais e por quanto tempo. Como o que é 

questionado neste tipo de procedimen-

to é a legalidade das ações da própria 

agência, a existência dessa faculdade 

não é consistente com a equidade dos 

procedimentos, incluindo o princípio da 

igualdade de armas. Em consequência, 

se um Estado vai adotar processos de 

“polimento”, deve assegurar que todas 

as pessoas envolvidas gozem de todas 

as garantias de procedimento sob a 

Convenção em relação a qualquer pro-

cedimento que implique na aplicação 

dessas medidas.15

Um raciocínio similar foi desenvolvido no 

Brasil pelo Tribunal Regional Federal que 

julgou um recurso de apelação interposto 

pelo Estado contra uma sentença que o 

havia ordenado a apresentar reservada-

mente todos os documentos que contives-

sem informação sobre as ações militares 

contra a Guerrilha do Araguaia. Em sua 

apelação, o Estado argumentou que “ao 

expor as informações estratégicas violaria 

elementos básicos e imprescindíveis da 

segurança nacional [...] e se destrói, de 

imediato, anos de serviços essenciais ao 

interesse público com uma decisão fru-

to de uma solicitação desmedida, neste 

momento de plena normalidade da vida 

democrática do país”.16

O tribunal brasileiro rechaçou a referida 

alegação e negou nesse ponto o recurso 

de apelação. A juízo do Tribunal,

a União não nega a existência dos refe-

ridos documentos, e todos os indícios 

apontam que esses documentos exis-

tem, uma vez que não é crível que o 

Exército tenha se desfeito de todos os 

registros de um episódio tão relevante na 
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história recente do Brasil. A Guerrilha do 

Araguaia terminou há mais de 30 anos, 

e depois de tanto tempo não se justifica 

a possibilidade de que a divulgação re-

servada de documentos a ela referentes 

violem ‘elementos básicos e imprescin-

díveis da própria segurança nacional’.17

Finalmente, acrescentou:

Ainda que esteja em vigor o sigilo dos do-

cumentos questionados, o artigo 24 da lei 

nº 8.159 assegura ao “Poder Judiciário”, 

em qualquer instância, determinar a exi-

bição, em caráter reservado, de qualquer 

documento reservado (sigiloso), sempre 

que seja indispensável para a defesa do 

direito próprio ou para esclarecimento da 

situação pessoal da parte.18

Mais uma vez: nos processos transicionais, o 

respeito pleno ao direito de liberdade de ex-

pressão e de acesso à informação contribui 

como poucos para garantir os direitos das 

vítimas à verdade, à justiça e à reparação.19 

Em especial, o direito a conhecer a verdade 

sobre o ocorrido em matéria de desapare-

cimentos forçados somente é possível ser 

satisfeito se forem adotados mecanismos 

adequados de acesso à informação corres-

pondente. Igualmente, o direito de acesso 

à informação constitui uma garantia indis-

pensável para assegurar a implementação 

de medidas de não repetição dos atos do 

passado: o conhecimento das atrocidades 

cometidas é uma condição necessária para 

evitar que se repitam os abusos cometi-

dos, promover a prestação de contas e a 

transparência na gestão estatal e prevenir 

a corrupção e o autoritarismo.20

As obrigações positivas  
do Estado em relação ao acesso  
à informação sobre violações  
em massa de direitos humanos

S e as vítimas de violações de di-

reitos humanos têm direito de 

acessar – direta ou indiretamente 

– a informação referente às citadas viola-

ções, contida nos arquivos militares ou de 

inteligência, a pergunta seguinte é como 

assegurar que tal informação não será 

ocultada, subtraída ou desaparecida e com 

isso negada àqueles que têm o direito de 

conhecê-la?

Em primeiro lugar, como já reiteraram 

tanto a CIDH como a Corte IDH, não pode 

ficar nas mãos da instituição acusada de 

cometer violações em massa de direitos 

humanos a decisão se a informação exis-

te ou não, e se a torna pública ou não. 

Desse modo, os Estados devem permitir 

a visita in loco aos arquivos militares e de 

inteligência a juízes, promotores e outras 

autoridades independentes de investi-

gação, quando lhes tenha sido negada 

a existência de uma informação crucial 

para suas investigações, quando haja ra-

zões que permitam pensar que a mesma 

possa existir. Uma medida dessa natureza 

não é incomum: o Alto Comissariado para 

os Direitos Humanos das Nações Unidas 

exortou em diversas oportunidades o 

procurador-geral da Colômbia a “verificar 

[...] a exatidão e objetividade da informa-

ção contida nos arquivos de inteligência 

militar sobre defensores de direitos huma-

nos e a tornar público o resultado desse 
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trabalho”.21 No mesmo sentido, um grande 

número de países do Leste Europeu abriu 

seus arquivos de inteligência como meca-

nismo para lidar com os crimes cometidos 

no passado.22

Em segundo lugar, o Estado não pode 

esquivar-se de suas obrigações alegando 

simplesmente que a informação solicitada 

sobre as violações em massa de direitos 

humanos cometidas no passado foi des-

truída. Pelo contrário, o Estado tem a 

obrigação de buscar essa informação por 

todos os meios possíveis. Nesse sentido, 

a Corte Interamericana tem afirmado que

toda pessoa, incluindo os familiares das 

vítimas de graves violações de direitos 

humanos, tem o direito de conhecer a 

verdade. Em consequência, os familiares 

das vítimas [ou as vítimas], e a sociedade 

como um todo, devem ser informados de 

todo o ocorrido com relação às referidas 

violações.23

Para cumprir com esse dever, o Estado 

deve realizar, de boa fé, um esforço 

substancial e empregar todos os recursos 

necessários para reconstruir a informação 

que supostamente tenha sido destruída. 

Na Alemanha, por exemplo, quando da 

queda do Muro de Berlim, foram desco-

bertas milhares de bolsas que continham 

restos de documentação pertencente aos 

serviços de inteligência. A Comissão Bir-

thler, encarregada de aplicar a lei sobre 

os arquivos da Stasi, determinou que 

os documentos de 6.500 bolsas podiam 

ser recuperados e desde então se logrou 

reconstruir manualmente os documen-

tos de mais de quatrocentas das bolsas 

encontradas.24 A Comissão considerou 

que os Estados devem realizar esforços 

significativos para encontrar a informação 

que supostamente foi destruída: se, na Ale-

manha, foi possível recuperar documentos 

literalmente despedaçados, os Estados, 

em nossa região, deveriam realizar inves-

tigações sérias, comprometidas e efetivas 

para encontrar cópias da informação que 

supostamente tenha-se perdido.

Em terceiro lugar, se os esforços anteriores 

foram infrutíferos, o Estado tem, de todas 

as formas, a obrigação de reconstituir a 

informação perdida para o que deve reali-

zar, de boa fé, investigações que permitam 

esclarecer os fatos, objeto da investigação. 

Na realidade, o princípio 3 do “Conjunto de 

princípios para a proteção e a promoção 

dos direitos humanos por meio da luta 

contra a impunidade” da ONU estabelece 

que os Estados têm

o dever de recuperar a informação re-

lativa a violações dos direitos humanos 

de fontes que incluem: (a) órgãos go-

vernamentais nacionais, em especial os 

que tenham desempenhado uma função 

importante relacionada às violações dos 

direitos humanos; (b) órgãos locais, tais 

como delegacias de polícia, que tenham 

participado de violações dos direitos 

humanos; (c) órgãos estatais, incluído 

o gabinete da promotoria e o poder 

judiciário, que participam da proteção 

dos direitos humanos; e (d) materiais 

reunidos pelas comissões da verdade ou 

outros órgãos de investigação.25
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Nesse sentido, resulta claro que as investi-

gações deveriam dirigir-se às pessoas que 

poderiam ter tido acesso à informação, se 

é que esta foi destruída, ou àqueles que 

participaram dos atos, em todos os níveis, 

nas operações ou nos fatos, objeto de 

investigação.

Em suma, as obrigações mencionadas 

aparelham o dever de realizar, de boa fé, 

esforços significativos de investigação ten-

dentes a esclarecer as violações de direi-

tos humanos investigadas. Esses esforços 

teriam que incluir a abertura dos arquivos 

para que as instituições que investigam os 

fatos possam realizar inspeções diretas; a 

realização de inventários e rastreamentos 

nas instituições oficiais; o estímulo a ope-

rações de busca que incluam incursões 

nos locais nos quais a informação possa 

estar; e a realização de audiências e inter-

rogatórios com aqueles que possam saber 

onde se encontra ou quem pode recons-

tituir o ocorrido, entre outras coisas. O 

chamado público para que os detentores 

de documentos os entreguem, não é sufi-

ciente do ponto de vista da satisfação das 

obrigações mencionadas.

O dever de adequar o regime  
jurídico dos Estados  
às obrigações internacionais

F inalmente, para que o direito das 

vítimas de violações dos direitos 

humanos de acessar a informação 

que se encontre nas repartições estatais 

e que permita esclarecer tais crimes se 

satisfaça é necessário que se adéque o 

ordenamento jurídico aos padrões intera-

mericanos na matéria.26 Nesse sentido, o 

marco jurídico que regulamente o direito 

de acesso à informação deve conter, por 

parte do Estado, pelo menos as obrigações 

a seguir arroladas.

Em primeiro lugar, o Estado tem a obriga-

ção de definir de forma precisa e clara, 

por meio de uma lei em sentido formal 

e material, as causas para a restrição de 

acesso a uma certa informação.27 Em todo 

o caso, exceções como “segurança do 

Estado”, “defesa nacional” ou “ordem pú-

blica” devem ser definidas e interpretadas 

em conformidade com o marco jurídico 

interamericano e, em especial, com a 

Convenção Americana sobre Direitos Hu-

manos. Em nenhum caso pode-se manter 

sob sigilo e restrita aos órgãos de admi-

nistração de justiça ou de esclarecimento 

histórico, a informação sobre graves vio-

lações de direitos humanos imputadas às 

agências do Estado.

Em segundo lugar, o Estado tem a obriga-

ção de garantir um procedimento adminis-

trativo idôneo e efetivo para a tramitação e 

resolução das solicitações de informação, 

que fixe prazos curtos para a solução e 

entrega da informação, e que se encontre 

sob a responsabilidade de funcionários 

devidamente capacitados e sujeitos a 

responsabilidade jurídica.28

Em terceiro lugar, o Estado deve contar 

com um recurso judicial simples, rápido e 

efetivo que, nos casos em que a autoridade 

pública negue uma informação, determine 

se isso constitui uma violação ao direito 
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do solicitante à informação e, nesse caso, 

ordene ao órgão correspondente a entrega 

da informação.29 As autoridades judiciais 

devem poder acessar a informação in ca-

mara ou em visitas in loco para determinar 

se os argumentos de outras agências do 

Estado são legítimos ou para comprovar se 

uma informação, que foi reputada como 

inexistente, efetivamente o é.

Em quarto lugar, o Estado tem a obrigação 

de colocar por escrito, com as devidas 

fundamentações, os casos em que a in-

formação seja negada. A referida decisão 

deve permitir conhecer quais foram os 

motivos e as normas em que se baseou a 

autoridade para não entregar a informação 

ou parte dela e determinar se tal restrição 

é compatível com os parâmetros dispostos 

pela Convenção.30

Em quinto lugar, o Estado deve adotar 

normas, políticas e práticas que permitam 

conservar e administrar adequadamente a 

informação. Nesse sentido, a Declaração 

Conjunta de 2004 dos relatores para a 

liberdade de expressão da ONU, OEA e 

Organization for Security and Cooperation 

in Europe (OSCE) afirma que “as autori-

dades públicas deveriam ter a obrigação 

de cumprir com as normas mínimas de 

gestão de arquivos”, e que “estabelecer-se-

ão sistemas para promover normas mais 

rigorosas com o passar do tempo”.

Finalmente, o Estado tem a obrigação 

de produzir, recuperar, reconstruir ou 

captar a informação que necessita para o 

cumprimento de seus deveres, segundo o 

estabelecido por normas internacionais, 

constitucionais ou legais. Nesse sentido, 

por exemplo, se uma informação que de-

via custodiar foi destruída ou ilegalmente 

subtraída e a mesma era necessária para 

esclarecer violações de direitos humanos, 

o Estado deve envidar, de boa fé, todos 

os esforços ao seu alcance para recuperar 

ou reconstituir a referida informação, nos 

termos já descritos.

Especialmente em processos de justiça 

de transição, os Estados devem adotar 

medidas inovadoras, efetivas e reforçadas, 

para permitir o acesso à informação sobre 

violações de direitos humanos, cometidas 

no contexto do regime que se pretende 

superar.

Com efeito, para oferecer verdadeiras ga-

rantias de não repetição, a transição deve 

romper com a cultura própria dos regimes 

autoritários a qual prima pelo segredo so-

bre a gestão pública e, em especial, sobre 

as violações dos direitos humanos.31 Esta 

opacidade sobre as atuações do Estado 

não é outra coisa senão campo fértil para 

que se produzam de novo violações graves 

aos direitos humanos. Manter espaços si-

gilosos nas mãos de instituições acusadas 

de cometerem as violações no passado 

não serve ao processo de transição e 

impede a plena consolidação do sistema 

democrático ao manter enclaves do legado 

autoritário.32 Por essa razão, insiste-se em 

que os processos de transição devam in-

corporar garantias especiais para proteger 

o direito de acesso à informação sobre 

violações de direitos humanos, como me-

canismos para fortalecer a criação de um 
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N otas  
1.	 N. Ed.: Do original em espanhol, El derecho de acceso a información relativa a violaciones ma-

sivas de derechos humanos. Traduzido para o português por revista Acervo. Todas as citações 
em espanhol foram traduzidas para o português.

2.	 CORTE INTERAMERICANA DE DERECHOS HUMANOS. Caso Claude Reyes y otros vs. Chile. Fondo, 
Reparaciones y Costas. Sentencia de 19 de septiembre de 2006. Serie C, n. 151, par. 76 e 78.

3.	 A Assembleia Geral da OEA reconhece o direito de acesso à informação como “um requisito 
indispensável para o próprio funcionamento da democracia”. Nesse sentido, todos os Estados 
membros da OEA “têm a obrigação de respeitar e fazer respeitar o acesso à informação pública a 
todas as pessoas e de promover a adoção de dispositivos legais ou de outra natureza que forem 
necessárias para assegurar seu reconhecimento e efetiva aplicação”. ASAMBLEA GENERAL DE 
LA OEA. Resolución 1.932 (XXXIII-O/03): Acceso a la información pública: fortalecimiento de la 
democracia. 10 jun. 2003. Ver também as resoluções da Assembleia Geral da OEA 2.057 (XXXIV-
O/04), 2.121 (XXXV-O/05), 2.252 (XXXV-O/06), 2.288 (XXXVII-O/07) e 2.418 (XXXVIII-O/08).

4.	 As “comissões da verdade” são um dos mecanismos mais utilizados em perspectiva compara-
da aos países que devem enfrentar um passado de violações em massa de direitos humanos. 
Segundo o International Center for Transitional Justice (ICTJ), as “comissões da verdade” são 
painéis de investigação não judiciais e independentes estabelecidos geralmente com o objetivo 
de estabelecer os fatos e o contexto das violações em massa de direitos humanos ou do direito 
internacional humanitário cometidas no passado (definição do ICTJ, disponível em http://www.
ictj.org). Entre os países que têm utilizado esses mecanismos para esclarecer os crimes come-
tidos em seu passado é possível mencionar a Argentina, Haiti, Guatemala, África do Sul, Peru, 
Timor Leste, Gana e Serra Leoa. Veja a respeito: TRUTH COMMISSIONS. In: Encyclopedia of 
Genocide and Crimes Against Humanity. Disponível em: http://www.ictj.org/static/TJApproaches/
Truthseeking/macmillan.TC.eng.pdf. Acesso em: nov. 2010.

5.	 CORTE INTERAMERICANA DE DERECHOS HUMANOS. Caso Myrna Mack Chang vs. Guatemala. 
Fondo, Reparaciones y Costas. Sentencia de 25 de noviembre de 2003. Serie C, n. 101, par. 180 
a 182.

6.	 Idem, ibidem, par. 175. O artigo 30 da Constituição da República da Guatemala estabelece que: 
“Todos os atos da administração são públicos. Os interessados têm direito a obter, a qualquer 
tempo, informes, cópias, reproduções e certidões que solicitem e a exibição dos processos que 
desejem consultar, exceto em caso de assuntos militares ou diplomáticos de segurança nacional, 
ou de dados fornecidos por particulares sob a garantia de sigilo”.

autêntico Estado de direito sobre a base 

do reconhecimento das atrocidades come-

tidas no passado e a adoção das medidas 

necessárias para preveni-las no futuro. 

Esta é uma dívida fundamental com todas 

aquelas pessoas cujo injusto sofrimento 

não fomos capazes de evitar e a quem 

hoje temos o dever de proteger.
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7.	 Idem, ibidem, par. 176. Cabe destacar que a alegação da inexistência dos documentos solicitados 
não é uma prática incomum entre alguns Estados. Nesse sentido, a Corte Suprema da Moldávia 
decidiu no caso Tasca vs. SIS que as autoridades que alegavam a suposta inexistência de certos 
documentos estavam obrigadas a: a) entregar ao solicitante da informação um inventário total 
do arquivo da autoridade requerida e b) deviam permitir o acesso pessoal do solicitante aos 
arquivos.

8.	 Idem, ibidem, par. 180.

9.	 Idem, ibidem, par. 181.

10.	CORTE INTERAMERICANA DE DERECHOS HUMANOS. Caso Trujillo Oroza vs. Bolivia. Reparacio-
nes y Costas. Sentencia de 27 de febrero de 2002. Série C, n. 92, par. 114. Ver, ainda: Idem. 
Caso Anzualdo Castro vs. Perú. Excepción Preliminar, Fondo, Reparaciones y Costas. Senten-
cia de 22 de septiembre de 2009. Série C, n. 202, par. 113; Idem. Caso La Cantuta vs. Perú. 
Fondo, Reparaciones y Costas. Sentencia de 29 de noviembre de 2006. Série C, n. 162, par. 
125. Em relação ao sofrimento causado aos familiares das vítimas diretas, ver: Idem. Caso 
Bámaca Velásquez vs. Guatemala. Fondo. Sentencia de 25 de noviembre de 2000. Série C, n. 
70, par. 160; Idem. Caso de los Niños de la Calle (Villagrán Morales y otros) vs. Guatemala. 
Fondo. Sentencia de 19 de noviembre de 1999. Série C, n. 63, par. 175-176; Idem. Caso Blake 
vs. Guatemala. Reparaciones y Costas. Sentencia de 22 de janeiro de 1999. Série C, n. 48, 
par. 114 e 116. Da mesma forma, ver Caso Kurt vs. Turkey, decisión de 25 de maio de 1998, 
Reports of Judgments and Decisions 1998-III, par. 133 (onde o tribunal considerou a situação 
de uma mãe que havia padecido da “angústia de saber que seu filho havia sido detido e que 
havia uma completa falta de informação oficial a respeito do seu destino” [tradução livre]. Em 
virtude disso, a Corte Europeia considerou que o Estado da Turquia havia violado o artigo 3 da 
Convenção Europeia sobre Direitos Humanos. No mesmo sentido, ver: KORDON, Diana et al. 
Forced disappearance: a particular form of torture. In: JARANSON, James M.; POPKIN, Michael 
K. (ed.). Caring for victims of torture, 1998 (onde se sustenta que o “alcance do fenômeno dos 
desaparecidos se converteu em paradigma das políticas repressivas da junta. À luz de suas 
características, podemos considerar que o desaparecimento é uma forma específica de tortura, 
uma tortura sofrida pelos desaparecidos que se estende à sua família e amigos. O desapare-
cido habita uma terra sem dono, vive além da vida e da morte, sem proteção legal e sem a 
misericórdia de seus captores. Os familiares tiveram um alto grau de sofrimento psíquico e 
uma alteração profunda de sua vida cotidiana”). Finalmente, ver, ainda, Relatório Brasil: Nunca 
Mais, p. 65-66 (onde se afirma: “Mais torturante que uma certeza triste é uma dúvida perene 
que, cada dia, renova a dor e a aumenta. E essa dor ganha força e cor quando os que por ela 
são atormentados se sentem impotentes para desatar o nó de incerteza que os aflige”.).

11.	Cf. CORTE INTERAMERICANA DE DERECHOS HUMANOS. Caso Narciso González Medina vs. Repú-
blica Dominicana, 2 de maio de 2010, par. 159.

12.	Ver, nesse sentido, Comissariado Federal para os Arquivos dos Serviços de Segurança de Estado 
da antiga República Democrática Alemã (Comissão Birthler) (Federal Commissioner for the Records 
of the State Security Service of the former German Democratic Republic), relatórios de atividades 
dos anos 1999, 2001, 2009, descrevendo a contribuição do Escritório do Comissariado Federal 
para as condenações de guardas e outras pessoas envolvidas em assassinatos cometidos nas 
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Colaborador da Agencia Latinoamericana y Caribeña de Comunicación.

Justiça de Transição

Em primeiro lugar, quero recor-

dar o cardeal arcebispo de São 

Paulo, dom Paulo Evaristo Arns, 

e o reverendo James Wright, pastor pres-

biteriano, responsáveis pela investigação 

Brasil Nunca Mais, relatório que constitui 

um feito muito importante para o Brasil e a 

América Latina na luta contra a tortura, os 

desaparecimentos forçados, o assassinato 

impune, e no esforço de buscar justiça 

para as vítimas.

Também rendo minha homenagem ao juiz 

espanhol Baltasar Garzón, que, ao solicitar 

a ordem de prisão internacional contra o 

general chileno Augusto Pinochet, em 16 

de outubro de 1998, acendeu uma chama 

de esperança em nível mundial de que os 

grandes violadores dos direitos humanos 

não ficarão impunes e demonstrou que o 

princípio da justiça penal universal é uma 

realidade. Hoje, Garzón está suspenso 

de suas funções na Audiencia Nacional 

Española por ter aberto uma investiga-

ção pelos crimes e desaparecimentos do 

franquismo e aplicar o princípio da justiça 

universal.

Igualmente, permitam-me homenagear o 

ex-promotor superior da Promotoria de 

Nuremberg, Alemanha, Walter Grandpair, 

que, após investigar os crimes da última 
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ditadura militar argentina, fundamentou 

as ordens de captura e pedidos de extra-

dição para a Alemanha do ex-presidente 

da Junta de Governo general Jorge Rafael 

Videla, do ex-almirante Emilio Massera e 

de outros altos militares argentinos, con-

tribuindo assim para o fim da impunidade 

naquele país.

Desejo tratar do tema da justiça transi-

cional avançando cronologicamente, da 

mesma forma que foi se desenvolvendo o 

processo de evolução dessa doutrina, mas 

concentrando-me no rol das comissões de 

verdade e reconciliação.

Os Estados membros da Organização das 

Nações Unidas (ONU) comprometeram-se 

a respeitar os princípios democráticos, 

preservar e respeitar o Estado de direito 

e satisfazer plenamente as demandas de 

verdade, justiça e reparação para as víti-

mas de abusos de direitos humanos.

Inicialmente, ao ser criada em 1945, a 

ONU foi concebida de forma a não intervir 

nem interferir em assuntos internos de 

cada Estado.1 No entanto, ao final da Guer-

ra Fria, o conceito de soberania nacional 

para assuntos internos dos Estados des-

moronou; hoje, somente é defendido por 

alguns poucos Estados, paradoxalmente 

membros permanentes do Conselho de 

Segurança da ONU: Estados Unidos, China 

e a Federação Russa, países que resistem 

a respeitar os pactos e acordos básicos 

da ONU em matéria de direitos humanos.

O jurista argentino Juan Méndez sustenta 

que “o Estado que invoca a soberania para 

rechaçar ingerências estrangeiras deve de-

monstrar que a exerce como um membro 

responsável da comunidade internacional, 

e que seu exercício não gera instabilidade 

nas relações internacionais nem viola os 

princípios da dignidade humana”.2

Hoje em dia, a grande maioria dos países 

do mundo ocidental aceita que quando 

são cometidos delitos envolvendo direitos 

humanos catalogados como crimes contra 

a humanidade,3 o conceito de soberania 

nacional passa para segundo plano. E é 

para isso justamente que existe o Tribu-

nal Penal Internacional (TPI) – criado pelo 

Estatuto de Roma –, com sede em Haia, 

Holanda, para o qual a maioria das nações 

tem cedido parte de sua soberania no que 

se refere a graves violações aos direitos 

humanos tipificados como delitos contra 

a humanidade.4 O promotor do TPI, de 

acordo com o artigo 15 do Estatuto de 

Roma, tem a capacidade de investigar 

em diversos países do mundo de forma 

independente.

Segundo Juan Méndez, “o Estatuto de 

Roma é um verdadeiro ponto de inflexão 

de uma tendência clara que assinala ao 

mundo que a comunidade internacional 

não tolerará que permaneçam impunes os 

crimes contra a humanidade e os crimes 

de guerra”.5

Alguns marcos e elementos fundamentais 

da justiça internacional: os julgamentos 

de Nuremberg (1945-1946) do Tribunal 

Militar Internacional; as comissões da 

verdade e reconciliação na América La-

tina, África e Ásia; os tribunais penais 
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internacionais (Tribunal Penal Interna-

cional para a antiga Iugoslávia; Tribunal 

Penal Internacional para Ruanda); os 

tribunais penais multilaterais (híbridos) 

– Serra Leoa, Camboja, Timor Leste, 

Bósnia-Herzegovina; a doutrina da justiça 

penal universal, com aplicação concreta 

na Espanha, Alemanha, Itália, França, 

Inglaterra, Suíça e México; a Corte Penal 

Internacional permanente (ICC-TPI).

A Justiça de Transição

Durante as últimas quatro déca-

das, a superação do passado, a 

confrontação crítica das graves 

violações aos direitos humanos cometidas 

pelos regimes totalitários e a busca de po-

líticas que assegurem paz e estabilidade 

social depois da transição democrática 

constituem assuntos cruciais especial-

mente nas sociedades latino-americanas 

e africanas pós-ditatoriais.

A questão básica e crucial ao final do perí-

odo autoritário é: como atender às deman-

das das vítimas da violência? E também: o 

que se deve fazer com os culpados pelas 

violações aos direitos humanos?

A esse respeito existem diversas posições 

conflitantes. “Devemos procurar o quanto 

antes a reconciliação, sepultando o pas-

sado”, sustentam alguns. “É necessário 

primeiro fazer justiça e castigar os que vio-

laram os direitos humanos”, argumentam 

outros, acrescentando que, sem verdade, 

não há justiça, nem reconciliação.

Tal como indicado pelo especialista argen-

tino Juan Méndez,

em nossos dias há um consenso muito 

claro em afirmar que as violações aos 

direitos humanos do passado recente 

reclamam uma resposta afirmativa do 

Estado e, na falta deste, da comunidade 

internacional. Não só se espera que os 

Estados cumpram com essas obrigações, 

como também a comunidade internacio-

nal designou instituições para cumpri-las 

em caso de impossibilidade ou falta de 

vontade por parte do Estado para dar às 

vítimas o recurso efetivo que o direito 

internacional exige.6

Igualmente, o magistrado espanhol Balta-

sar Garzón sustenta que

a história da impunidade em todos 

os povos é a história da covardia dos 

que a geraram, mas também dos que a 

consentiram ou a consentem posterior-

mente. Em todas as hipóteses a história 

está marcada por grandes discursos de 

justificação e de chamadas à prudência 

de modo a não se romper os frágeis 

equilíbrios conseguidos em troca da não 

exigência de responsabilidades dos per-

petradores ou que a referida exigência se 

realize com moderação. Da mesma for-

ma, abundam discursos justificativos.7

Desses assuntos trata a justiça transicio-

nal. Superação da impunidade com relação 

aos delitos de direitos humanos. Anterior-

mente se falava de “justiça restaurativa”. 

Hoje em dia está em voga o termo justiça 

transicional, sendo um assunto da atuali-

dade em diversas regiões do mundo, espe-

cialmente na América Latina, África e Ásia. 

Existe, inclusive, um centro internacional 
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dedicado a promover os instrumentos da 

justiça de transição.

O Centro Internacional para a Justiça Tran-

sicional, segundo Paul Seils,8 tem como 

objetivo de seu trabalho “proporcionar 

apoio técnico tanto a governos como a 

organizações da sociedade civil em vários 

países nos ramos da justiça penal, na bus-

ca da verdade, reformas institucionais e 

legais e reparações”.9

Seils considera indivisíveis os quatro as-

pectos constitutivos da justiça transicio-

nal: “o desafio último e principal da justiça 

transicional é a reconstrução das relações 

de confiança entre o Estado e seus cida-

dãos. Isso somente será factível através de 

uma adequada atenção aos quatro ramos 

mencionados: justiça, verdade, reforma e 

reparação”.10

O que é justiça de transição?

Denomina-se justiça transicional o conjun-

to de medidas direcionadas a superar os 

graves danos causados à sociedade por 

regimes totalitários e/ou ditatoriais que, 

em contextos de anomalia constitucional, 

cometem violações aos direitos humanos 

contra pessoas ou grupos de uma deter-

minada nação. Essas medidas, ainda que 

na atualidade não estejam integradas 

em acordo ou tratado internacional es-

pecífico algum, nutrem-se dos principais 

instrumentos internacionais de direitos 

humanos.11

São componentes básicos da justiça transi-

cional aplicados depois do fim dos regimes 

totalitários:

1. A busca irrestrita da verdade para escla-

recer os crimes de direitos humanos e de 

direito humanitário internacional e assim 

construir a memória histórica contra as 

políticas de esquecimento; 2. A aplicação 

da justiça contra os responsáveis pelas 

violações aos direitos humanos e ao direi-

to humanitário internacional, seja através 

dos tribunais nacionais, internacionais ou 

mistos; 3. Colocação em prática de medi-

das de reparação, tanto material quanto 

moral, para todas as vítimas de abusos de 

direitos humanos. Aqui é necessário citar 

o especialista holandês Theo van Boven,12 

relator especial da ONU, que escreveu que 

“em conformidade com seu direito interno 

e suas obrigações internacionais e levan-

do em conta as circunstâncias do caso, 

os Estados deveriam dar às vítimas das 

violações das normas internacionais de 

direitos humanos e de direito internacio-

nal humanitário uma reparação em forma 

de: restituição, indenização, reabilitação, 

satisfação e garantias de não repetição”. 

4. A aplicação de reformas institucionais 

dentro das estruturas do Estado para trans-

formá-lo em um órgão democrático dentro 

de um Estado de direito. Este conjunto de 

ações pretende satisfazer, na medida do 

possível, as expectativas de não repetição 

dos graves atos do passado recente, como 

demandam as vítimas de violações aos 

direitos humanos e seus familiares.

O consenso básico sobre esses componen-

tes da justiça transicional foi alcançado 

graças ao esforço conjunto de associações 

de familiares de vítimas de violação dos 
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direitos humanos, órgãos de defesa dos di-

reitos humanos e especialistas em direito 

internacional de direitos humanos que se 

propuseram a por um fim à impunidade 

das violações aos direitos humanos em 

diversos países do continente americano.

O jurista francês Louis Joinet, membro da 

Corte de Cassação Francesa, em sua condi-

ção de relator especial das Nações Unidas, 

definiu como elementos fundamentais na 

luta contra a impunidade das violações aos 

direitos humanos: “A. O direito de saber”.13

Joinet destaca aqui como componente 

básico a verdade como direito individual 

e direito coletivo. Também menciona as 

comissões não judiciais de investigação, 

mais conhecidas como “comissões de 

verdade e reconciliação”.

Como elemento fundamental para garantir 

o acesso à verdade, Joinet propõe ainda 

a preservação dos arquivos relativos às 

violações dos direitos humanos:

Especialmente, quando de um processo 

de transição, o direito de saber implica 

que sejam preservados os arquivos. 

As medidas que devem ser tomadas 

para isso têm relação com os seguintes 

pontos: a) medidas de proteção e de 

repressão contra a subtração, a destrui-

ção ou a ocultação; b) realização de um 

inventário de arquivos disponíveis, que 

inclua os existentes em outros países 

com a finalidade de que, com sua co-

operação, possam ser consultados ou, 

se for o caso, restituídos; c) adaptação 

à nova situação da regulamentação do 

acesso aos arquivos e de sua consulta, 

principalmente outorgando o direito a 

toda pessoa que seja imputada a garantia 

de seu direito à resposta e que esse seja 

incluído em seu dossiê.14

Conforme se demonstrou com os resul-

tados das investigações do projeto Brasil 

Nunca Mais, os arquivos, tanto das Forças 

Armadas como da Polícia e de outros ór-

gãos repressivos, constituem fonte impor-

tantíssima de primeiro nível para alcançar 

a verdade relacionada a delitos de direitos 

humanos.

Assim foi também no Paraguai, com o des-

cobrimento dos “arquivos do terror”, que 

permitiram encontrar provas sobre vítimas 

de prisão clandestina e desaparecimento 

forçado no âmbito da Operação Condor, 

o sistema de coordenação repressiva das 

ditaduras do cone sul da América. Na 

Guatemala e no México também se desco-

briram arquivos dos serviços secretos que 

ajudaram a reconstruir a história pessoal 

das vítimas da violência oficial.

Também os arquivos de denúncias de 

abusos em direitos humanos mantidos 

em órgãos humanitários das organiza-

ções religiosas comprometidas com essa 

luta, tanto na América Latina como nos 

Estados Unidos e Europa, constituem uma 

fonte valiosa de consulta para confirmar 

ou completar a verdade que buscam os 

familiares dos desaparecidos e outras 

vítimas da violência política. Aqui há que 

se destacar novamente o Arcebispado de 

São Paulo que, em julho de 2009, entre-

gou ao Archivo Nacional de la Memoria 
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de Argentina cinco CD-ROMs com cópias 

digitalizadas de documentos sobre desa-

parecidos argentinos, por solicitação da 

Defensoria del Pueblo da província de 

Buenos Aires.15

No âmbito das delegações diplomáticas 

existem arquivos sobre denúncias de vio-

lações aos direitos humanos em cada um 

dos países da América Latina. Em alguns 

casos é necessário que se tenham passa-

do trinta anos desde os fatos para que se 

possa ter acesso a esses arquivos.

Continua Louis Joinet:

B. O direito à Justiça 

1. O direito a um recurso justo e eficaz.

2. Medidas restritivas justificadas pela 

luta contra a impunidade. A prescrição 

não pode ser aplicada aos crimes gra-

ves que segundo o direito internacional 

sejam considerados crimes contra a 

humanidade. [...] A anistia não pode 

ser concedida aos autores de violações 

enquanto as vítimas não tenham obtido 

justiça por meio de um recurso eficaz.

C. O direito à reparação

a) Medidas de restituição (tendentes a 

que a vítima possa voltar à situação an-

terior à violação); b) Medidas de indeni-

zação (frente a prejuízo psíquico e moral, 

assim como à perda de oportunidades, 

danos materiais, danos à reputação e 

gastos com assistência jurídica); e c) 

Medidas de readaptação (assistência 

médica que compreenda a assistência 

psicológica e psiquiátrica).

No plano coletivo, as medidas de eviden-

te caráter simbólico, a título de repara-

ção moral, tais como o reconhecimento 

público e solene por parte do Estado de 

sua responsabilidade, as declarações 

oficiais restabelecendo às vítimas sua 

dignidade, as cerimônias comemorati-

vas, as denominações de ruas públicas e 

monumentos permitem assumir melhor 

o dever de memória.

D. Garantias de não repetição das vio-

lações.

Também no âmbito das Nações Unidas, 

em 31 de agosto de 1989, a Comissão de 

Direitos Humanos encomendou a Theo van 

Boven um estudo referente ao direito de 

restituição, indenização e reabilitação das 

vítimas de violações flagrantes dos direitos 

humanos e das liberdades fundamentais. 

Van Boven propôs uma série de princípios 

que, depois de muitos anos de discussão 

dentro da ONU, finalmente foram aprova-

dos em 20 de abril de 2005, durante a 61ª 

Sessão da Comissão de Direitos Humanos 

das Nações Unidas.16

Esses princípios constituem, até agora, a 

formulação mais avançada e integral de 

medidas de reparação para as vítimas de 

atos de violência estatal, paraestatal ou 

subversiva. O ponto 10 da Declaração 

estabelece que: 

As vítimas deveriam ser tratadas pelo 

Estado e, conforme o caso, pelas orga-

nizações intergovernamentais e não go-

vernamentais e pelas empresas privadas, 

com compaixão e respeito pela sua digni-
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dade e seus direitos humanos e deveriam 

ser adotadas medidas apropriadas para 

garantir sua segurança e intimidade, as-

sim como a de suas famílias. O Estado 

deveria assegurar para que, na medida 

do possível, o direito interno previsse, 

para as vítimas de violências ou traumas, 

uma consideração e atenção especiais, 

a fim de evitar que os procedimentos 

jurídicos e administrativos destinados a 

alcançar justiça e reparação deem lugar 

a um novo trauma.

Van Boven estabelece que as vítimas de 

violações aos direitos humanos têm direito 

de acesso à justiça (princípios 12 a 14), 

acesso à reparação (princípios 15 a 20), 

assim como devem obter garantias de não 

repetição.

Assim, pois, a justiça transicional tem 

como centro de sua ação a vítima de viola-

ções aos direitos humanos ou de violações 

ao direito internacional humanitário.

O que se entende por vítima?

N a Declaração sobre os princípios 

fundamentais de justiça para as 

vítimas de delitos e do abuso 

de poder, adotada com seus 21 artigos 

pela Assembleia Geral da ONU, em sua 

resolução n. 40/34, de 29 de novembro 

de 1985, se estabelece que:

Se entenderá por “vítimas” as pessoas 

que, individual ou coletivamente, te-

nham sofrido danos, inclusive lesões 

físicas ou mentais, sofrimento emocio-

nal, perda financeira ou menosprezo 

substancial dos seus direitos fundamen-

tais, como consequência de ações ou 

omissões que violem a legislação penal 

vigente nos Estados membros, inclusive 

a que proscreve abuso de poder.

Na mencionada Declaração, define-se que 

“na expressão ‘vítima’ inclui-se ainda, 

conforme o caso, os familiares ou pes-

soas responsáveis que tenham relação 

imediata com a vítima direta e as pessoas 

que tenham sofrido danos ao intervir para 

ajudar a vítima em perigo ou para prevenir 

a vitimização”.

Dessa forma, já desde 1985, a ONU esta-

beleceu um marco conceitual para orientar 

os esforços de superação da impunida-

de, estabelecendo que as vítimas “terão 

direito ao ‘acesso à justiça’”, obtenham 

“reparações através de procedimentos 

oficiais ou extraoficiais que sejam rápidos, 

justos, de baixo custo e acessíveis” e que 

gozarão de “proteção de sua privacidade, 

garantia de segurança, assim como a de 

seus familiares e a das testemunhas a seu 

favor, contra todo ato de intimidação e 

represália”.17

As vítimas de violações de seus direitos 

têm que ser ouvidas por instâncias que 

tenham capacidade de satisfazer suas de-

mandas de verdade, justiça e reparação. 

Aceitar outra coisa, que não seja a garantia 

de justiça e de reparação, é uma negação 

do Estado de direito. O Estado não pode 

renunciar à sua obrigação de exercer justi-

ça sem enfraquecer-se. Ao se negar a fazer 

justiça frente aos atos que contradizem 

leis do Estado, ele se desacredita ante sua 

própria sociedade e ante a comunidade 
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internacional. Sem a perseguição penal de 

delitos estabelecidos pelas leis nacionais 

e pelos tratados internacionais de direi-

tos humanos não é possível alcançar a 

reconciliação entre vítimas e vitimadores. 

Tampouco é possível alcançar um pacto 

social que garanta a estabilidade democrá-

tica. Então, para atender às demandas das 

vítimas hoje se opta, na maioria dos casos, 

pelos instrumentos de justiça transicional.

Verdade, justiça, reconciliação

N a opinião dos grupos represen-

tativos das vítimas de violações 

aos direitos humanos, a verda-

de e a justiça não podem ser negociadas. 

São direitos irrenunciáveis. É necessário 

que os perpetradores de delitos de direi-

tos humanos sejam castigados de acordo 

com a lei. Ademais, é preciso que, como 

passo prévio à reconciliação, se restitua 

às vítimas os bens dos quais foram des-

pojadas, que se reconheça sua dignidade 

pessoal ignorada e que sejam reintegradas 

à sociedade civil como cidadãos de plenos 

direitos.

Os responsáveis pelas violações aos direi-

tos humanos, assim como certos setores 

não atingidos pela violência oficial, pro-

põem, ao sair da etapa totalitária, que se 

alcance muito rapidamente a reconciliação 

da sociedade para se poder reconstruir o 

país. Não lhes interessa para nada saber 

a verdade dos fatos. Muito menos que se 

faça justiça. Desconhecem que, já em 

1985, a Comissão Interamericana de Di-

reitos Humanos estabeleceu que “toda a 

sociedade tem o direito irrenunciável de 

conhecer a verdade do ocorrido, assim 

como as razões e circunstâncias em que 

aberrantes delitos chegaram a ser cometi-

dos, a fim de evitar que esses atos voltem 

a ocorrer no futuro”.18

Além disso, eles têm medo de escavar, 

remexer no passado, agitar as águas, ar-

gumentando que o fantasma da ditadura 

militar segue presente como uma ameaça 

latente.

Mas fica muito claro que o nível de es-

clarecimento (a verdade) dos crimes de 

direitos humanos reflete a independência 

do Poder Judiciário, a liberdade de infor-

mação e a vontade do Estado em hon-

rar seus compromissos internacionais. 

Sem verdade não há possibilidade de 

reconciliação, como reconhece Thomas 

Buergenthal:

Minha experiência com a Comissão da 

Verdade [de El Salvador] me convenceu 

que a função mais importante de uma 

entidade desse tipo é dizer a verdade. 

Um país tem que enfrentar seu passado, 

reconhecendo os erros cometidos em 

seu nome antes de poder iniciar a árdua 

tarefa de consolidar a confiança entre 

antigos adversários e seus respectivos 

simpatizantes, [o que é] o primeiro passo 

de qualquer processo de reconciliação 

nacional. Se a verdade fundamental so-

bre o ocorrido é ocultada será extrema-

mente difícil alcançar uma reconciliação 

nacional. As feridas abertas no passado 

continuarão supurando, pondo em pe-

rigo a paz.19
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A verdade plena, que é parte da memória 

histórica, é uma dívida para com os fami-

liares das vítimas de abusos de direitos 

humanos. Segundo Álvaro Colomer, “a me-

mória histórica do povo amplia as margens 

da história oficial. Ela mostra uma história 

da dor humana que a história institucional 

não recolhe e aproxima aqueles aconteci-

mentos da realidade das pessoas”.20

A verdade oficial proclamada apressada-

mente pelos regimes totalitários é geral-

mente uma verdade maquiada, acomo-

dada para justificar as respostas despro-

porcionais à violência política, omitindo 

dados e superdimensionando os feitos da 

parte que se quis combater. Na Argentina, 

por exemplo, com a “teoria dos dois de-

mônios”, os militares trataram de justificar 

as graves violações aos direitos humanos.

Como enfatiza o professor francês Arnaud 

Martin, “a primeira missão de uma comis-

são de verdade é a de estabelecer a ver-

dade. A segunda missão é a de participar 

na reconciliação dos inimigos”.21

A verdade tem um poder restaurador e 

pode curar as pessoas atormentadas pela 

falta de informação sobre o destino de 

seu ente querido. Nesse sentido, afirma 

o teólogo uruguaio Emilio Castro:

A família quer a verdade (onde estão os 

corpos dos desaparecidos), para poder 

ter seu pesar, para poder chorar seus 

filhos, para poder levar flores ao cemité-

rio, para sentir que de alguma maneira se 

está cumprindo com os últimos deveres 

para com seus entes queridos. E enquan-

to não se consegue que essa verdade 

apareça, a ferida continua aberta na 

sociedade e não haverá reconciliação.22

Da mesma forma enfatiza a antropóloga 

Da Silva: “a importância da recuperação 

do corpo resume a possibilidade de um 

acontecimento, de um ritual em compa-

nhia daqueles que se solidarizam com a 

dor... Mais que a necessidade de recuperar 

os corpos, trata-se de uma intensa vonta-

de de buscar, de resgatar a história desse 

indivíduo.23

Hoje em dia, o direito das vítimas e da 

própria sociedade à verdade sobre os gra-

ves abusos dos direitos humanos não está 

em discussão. Existe já uma resolução das 

Nações Unidas consagrando o direito à ver-

dade, aprovada em 20 de abril de 2005.24

Da mesma forma, a Comissão Interameri-

cana de Direitos Humanos declarou que “o 

direito que tem toda pessoa e a sociedade 

de conhecer a verdade íntegra, completa e 

pública sobre os fatos ocorridos, suas cir-

cunstâncias específicas e quem participou 

deles, forma parte do direito à reparação 

por violações dos direitos humanos, na 

forma de satisfação e garantia de não 

repetição”.25

Geralmente, os próprios regimes militares 

ou os civis-ditatoriais, antes de deixar o po-

der, trataram de fechar a etapa da história 

que ilegitimamente dirigiram e procuraram 

impedir qualquer possibilidade de ajuiza-

mento posterior de seus atos de governo 

e de suas violações aos direitos humanos. 

Com a ilusão de apagar o horror de suas 

ações e com a pretensão do esquecimento 
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e da impunidade, estes regimes ditatoriais 

ao final de seu mandato, ou os governos 

que lhes sucederam, ditaram leis de “Obe-

diência Devida”, “Caducidade”, “Ponto 

Final”, “Anistia”, tratando de cobrir seus 

crimes graves com um manto de silêncio 

e de impunidade. Segundo Baltasar Gar-

zón, “distintos nomes para um mesmo 

monstro: impunidade ou solução política 

adequada”.

Dessa forma, pretendiam ignorar que o 

direito à justiça é um direito humano, an-

terior e superior à autoridade do Estado, 

de caráter universal, do qual depende a 

segurança jurídica das pessoas, a ordem 

social e a paz. Queriam desconhecer que, 

no atual desenvolvimento da comunidade 

jurídica internacional, os delitos de lesa-

humanidade, comum aos regimes totalitá-

rios, são imprescritíveis e não podem, em 

nenhum caso, ser objeto de anistia. Tal 

como o assegurou Carlos S. Nino: “Alguma 

forma de justiça retroativa por violações 

em massa de direitos humanos oferece 

um sustentáculo mais sólido aos valores 

democráticos”.26

Em alguns casos, o julgamento daque-

les que detiveram o poder formou par-

te da oferta eleitoral dos movimentos 

que pretendiam suceder aos militares 

na condução do país. Na prática, “para 

salvar a democracia”, se renunciaria a 

este compromisso. Não é fácil sacudir as 

estruturas militares, judiciais e políticas 

que apoiaram os regimes totalitários, e 

que ainda nos novos períodos democrá-

ticos permanecem fortes e intactas. Mas 

o clamor dos familiares das vítimas por 

justiça, assim como a luta de advogados, 

jornalistas, religiosos, magistrados, políti-

cos e ativistas nacionais e internacionais 

de direitos humanos, conduziu, em um 

primeiro momento, à criação de comissões 

investigadoras da verdade.

Os familiares e amigos das vítimas, os gru-

pos de direitos humanos e alguns setores 

da sociedade reclamam o reconhecimento 

da verdade e a aplicação da justiça como 

passos prévios para a reconciliação na-

cional. Como indicou Luis Pérez Aguirre,

Falou-se que remexer nesses aconteci-

mentos do passado é abrir novamente 

as feridas do passado. Nós nos pergun-

tamos por quem e quando se fecharam 

essas feridas. Elas estão abertas e a 

única maneira de fechá-las será reali-

zando uma verdadeira reconciliação 

nacional que se fundamente na verdade 

e na justiça com relação ao ocorrido. 

A reconciliação tem essas mínimas e 

básicas condições.

É por isso que as comissões da verdade, 

ao final da Guerra Fria, constituíram-se 

em diversos países do mundo como um 

importante mecanismo extrajudicial para 

confrontar os crimes de direitos humanos 

cometidos durante os regimes totalitários 

ou ditaduras militares e tentar um novo 

acordo social que abrisse as portas para 

a recuperação do Estado de direito e em 

alguns casos possibilitasse a reincorpora-

ção plena do país à comunidade interna-

cional. Aqui é necessário citar novamente 

Baltasar Garzón: 
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Eu rechaço completamente a pura e vil 

impunidade revestida de aparente lega-

lidade... Defendo a reparação histórica, 

sempre que ela não exclua qualquer 

outra fórmula de exigência de respon-

sabilidade. [...] Por isso apoio as comis-

sões da verdade ou de reconciliação, 

sempre e quando forem constituídas 

para estabelecer quais foram os atos e o 

que deve ser feito para que não voltem 

a ocorrer.27

A princípio, o trabalho pioneiro das co-

missões da verdade na América Latina foi 

cumprido pelas chamadas organizações 

não governamentais de promoção e defesa 

dos direitos humanos, que constituíram 

secretamente comissões da verdade, 

muitas vezes sofrendo graves riscos. No 

Brasil, Bolívia, Uruguai e Paraguai, as co-

missões não oficiais da verdade surgiram 

como uma opção ética, um esforço direto, 

geralmente clandestino, dos ativistas e 

organismos de direitos humanos, sem con-

tar com o mandato governamental. Dessa 

maneira, trataram de salvar a memória 

histórica, com a esperança de que, em um 

futuro próximo, as investigações, além de 

conduzir à verdade desejada, conduzam à 

justiça esperada.28

Posteriormente, ao iniciar a transição 

para a democracia, ou ao serem firmados 

acordos de paz entre grupos armados 

irregulares e os governos nacionais, as 

comissões da verdade passaram a poder 

trabalhar publicamente, seja designando 

como seus membros especialistas nacio-

nais ou internacionais, ou se comprome-

tendo no assessoramento de órgãos das 

Nações Unidas.

Assim, foram criadas, a partir de instâncias 

do poder oficial, na Argentina, a Comisión 

Nacional sobre la Desapareción de Perso-

nas, a CONADEP; no Chile, a Comisión de 

Verdad y Reconciliación; em El Salvador, 

a Comisión de la Verdad, e na Guatema-

la, a Comisión para el Esclarecimiento 

Histórico. Mais tarde, no Haiti, Panamá, 

Peru, assim como no Uruguai, Equador 

e Paraguai, também foram constituídas 

comissões da verdade que, em diversas 

proporções, elaboraram cruas radiografias 

da violência política e das violações aos 

direitos humanos ou ao direito internacio-

nal humanitário e propuseram medidas de 

reparação e reconciliação. Os processos 

nesses países confirmaram que o acesso 

à verdade e à justiça é um requisito prévio 

para que se abram as portas para a recon-

ciliação da sociedade.

O que são as Comissões da Verdade?

A s comissões da verdade são 

órgãos de investigação criados 

para ajudar as sociedades que 

têm enfrentado graves situações de violên-

cia política ou guerra interna, a confrontar 

criticamente seu passado, a fim de superar 

as profundas crises e traumas gerados pela 

violência e evitar que tais atos se repitam 

em um futuro próximo. Por meio das co-

missões da verdade, busca-se conhecer as 

causas da violência aos direitos humanos e 

estabelecer as responsabilidades jurídicas 

correspondentes.
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O trabalho da comissão da verdade per-

mite identificar as estruturas do terror, 

suas ramificações nas diversas instâncias 

da sociedade (Forças Armadas, Polícia, 

Poder Judiciário, Indústria, Igreja, classe 

política), entre outros fatores imersos nes-

sa problemática. Essa investigação abre a 

possibilidade de reivindicar a memória das 

vítimas, de propor uma política de repara-

ção do dano e de impedir que aqueles que 

participaram nas violações dos direitos 

humanos continuem cumprindo com suas 

funções públicas, zombando do Estado 

de direito.

Uma contribuição decisiva para a criação 

das comissões da verdade na América 

Latina foi realizada pelo Tribunal Ético In-

ternacional, o chamado Tribunal Russel,29 

integrado entre outros por intelectuais 

europeus e latino-americanos. O Tribunal 

Russel, atuando em favor das vítimas de 

violações aos direitos humanos e das 

políticas sistemáticas de desinformação 

utilizadas na Guerra Fria, oportunamente 

julgou política e moralmente os regimes 

ditatoriais do Chile, Argentina, Bolívia, 

Uruguai e Paraguai.

Posteriormente, o Tribunal Permanente 

dos Povos (TPP), que sucedeu ao Tribunal 

Russel, julgou e condenou moralmente os 

regimes de impunidade, pelas violações 

a direitos humanos no Peru, Colômbia30 

e Guatemala. Com sua atuação, não mui-

to bem vista pelos governos de então, 

esse tribunal ético ofereceu às vítimas de 

prisões arbitrárias, sequestros, tortura, 

desaparecimento forçado, massacres ou 

outras violações aos direitos humanos e 

às organizações de solidariedade e defesa 

legal, uma plataforma para que fossem 

ouvidas dentro e fora do país.

O TPP favoreceu a criação de redes entre 

as organizações de familiares dos desa-

parecidos, torturados, sequestrados ou 

assassinados no contexto da violência po-

lítica ou guerra civil e apoiou o trabalho de 

pressão dentro da OEA, da ONU, da União 

Europeia etc., para que atuassem de uma 

vez e pusessem fim aos delitos de direitos 

humanos e de lesa-humanidade.

Da mesma forma, as redes nacionais e 

internacionais de solidariedade e direitos 

humanos contribuíram para a sensibiliza-

ção da opinião pública sobre as graves 

consequências do terrorismo de Estado 

e a necessidade de atender às demandas 

das vítimas.

Desde a comissão argentina, criada em 

1983, até a comissão peruana, em 2001, 

e a paraguaia, em 2004-2008, os pro-

cessos de busca da verdade na América 

Latina foram se aperfeiçoando, graças a 

uma importante contribuição de membros 

dos órgãos de direitos humanos locais e 

internacionais e de importantes entidades 

humanitárias europeias e norte-america-

nas que apoiaram acadêmica e financei-

ramente os trabalhos de investigação. O 

exemplo da América Latina, de enfrentar 

criticamente seu passado recente de vio-

lações aos direitos humanos estendeu-se 

a regiões da África, Ásia e Europa onde 

também se constituíram comissões de 

verdade e reconciliação.
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Argentina: Comisión Nacional sobre la 

Desaparición de Personas

Na Argentina, depois do fim da ditadura 

militar de 1976 a 1983, o presidente cons-

titucional Raúl Alfonsín criou a Comisión 

Nacional sobre la Desaparición de Perso-

nas (CONADEP), com um mandato de in-

vestigação muito específico: “esclarecer os 

atos relacionados com o desaparecimento 

de pessoas”.31

Uma vez instalada, a CONADEP, apesar das 

críticas ao seu funcionamento, realizou 

uma convocação por testemunhos sobre 

os atos de violência, que “provocou uma 

imediata resposta da população em um 

formidável processo de reconstituição 

da memória coletiva”. Assim, muito ra-

pidamente, segundo a CONADEP, foram 

produzidas “uma enxurrada de denúncias 

e testemunhos”, não só dentro do país, 

como também por parte de milhares de 

exilados argentinos na Espanha, Estados 

Unidos, Venezuela, México, entre outros 

países.32

A CONADEP pôde estabelecer como se 

organizou a ação repressiva dos militares 

que haviam tomado o poder em um gol-

pe de Estado. Assim descreveu centenas 

de casos de sequestros, torturas, prisões 

ilegais e manutenção de prisioneiros em 

centros de detenção clandestinos. Afirmou 

ainda e comprovou que os militares em 

muitos casos tomaram a família inteira 

como vítima, levando também a esposa 

do sequestrado, organizando partos nos 

campos de detenção, apropriando-se dos 

bebês nascidos em cativeiro e sequestran-

do ainda os avós que reclamavam por seus 

filhos e netos.33

A CONADEP avaliou também a cumplici-

dade do Poder Judiciário, perguntando: 

“Como se explica que os juízes não te-

nham localizado nenhum sequestrado, 

depois de vários anos após terem se tor-

nado públicas as versões daqueles que, 

com melhor sorte, foram libertados?” 

Insistindo na questão a CONADEP afirmou: 

“durante o período em que se consumou 

o desaparecimento de pessoas, a via ju-

dicial se converteu em um recurso quase 

inoperante”.34

Para quem não sofreu a perda de um ente 

querido no contexto da violência interna, é 

impossível captar a profundidade da dor e 

o trauma que esse fato significa. A dor se 

agrava quando, além do sequestro, a tor-

tura ou o assassinato, a vítima é mantida 

no escandaloso estado de “desaparecido”. 

“Eu quero morrer em paz, mas enquanto 

não souber o destino de minhas filhas 

desaparecidas, enquanto não encontrar a 

verdade sobre o que aconteceu com elas, 

jamais poderei morrer em paz. E tampouco 

posso viver em paz”, me disse uma das 

mães da Praça de Maio em novembro de 

1988, em Buenos Aires. Ela explicou que 

sofre muito ao não ter uma sepultura onde 

levar flores em memória das filhas que 

não foram enterradas. Podemos imaginar 

o grande drama de milhares de familiares 

de desaparecidos no nosso continente, 

privados inclusive do direito ao luto.

A CONADEP, depois de nove meses de 

trabalho intenso, em que reuniu mais de 
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cinquenta mil páginas de testemunhos e 

denúncias, entregou, em 20 de setem-

bro de 1984, ao presidente Alfonsín seu 

relatório final, com o título: Nunca más: 

Informe de la Comisión Nacional sobre la 

Desaparición de Personas.

Em seu relatório, a CONADEP reconheceu 

ter constatado o desaparecimento de 

8.960 pessoas, segundo denúncias devi-

damente documentadas e comprovadas. 

A Comissão deixou aberta a possibilidade 

de que o balanço final das vítimas aumen-

tasse, pois muitos outros casos ficaram na 

etapa de investigação e verificação dos 

dados, e por essa razão o número de 8.960 

desaparecidos não pode ser considerado 

definitivo. Oitenta por cento das vítimas 

dos militares argentinos tinham entre 21 

e 35 anos de idade.35

O relatório declara ainda que na Argenti-

na existiram 340 centros clandestinos de 

detenção dirigidos por altos oficiais das 

Forças Armadas e de Segurança. Neles, 

os detidos eram alojados em condições 

subumanas e submetidos a todo tipo de 

humilhação.

Também aponta que “de alguns dos méto-

dos de tortura empregados nessa guerra 

interna não se conheciam antecedentes 

em outras partes do mundo”. Nesses anos 

de ditadura militar, as técnicas de tortura 

argentina foram exportadas para a Guate-

mala, Bolívia e El Salvador.

A CONADEP descobriu que entre os altos 

oficiais das Forças Armadas e Policiais, 

se estabeleceu um “pacto de sangue”, 

que envolvia a participação de todos nas 

violações aos direitos humanos. Com 

base no “pacto”, quando algum membro 

dessas forças descumpria uma ordem de 

execução de um crime, era imediatamen-

te transformado em mais uma vítima. A 

Comissão comprovou que

Todo sinal de dissidência dentro das 

Forças Armadas e de Segurança com os 

métodos utilizados para a detenção e eli-

minação de pessoas foi punido de modo 

brutal. Oferecer alguma informação aos 

familiares de detidos-desaparecidos 

sobre sua localização, estado físico ou 

destino era equivalente à morte. Estavam 

proibidos, inclusive, os comentários en-

tre os próprios integrantes sobre as ope-

rações realizadas, punindo-se com maior 

rigor qualquer sinal de humanidade que 

pudessem ter para com os prisioneiros. 

O relatório Nunca más assegura que mi-

lhares de pessoas foram exterminadas, e 

seus corpos previamente destruídos para 

evitar identificação posterior. “Aos delitos 

dos terroristas as Forças Armadas respon-

deram com um terrorismo infinitamente 

pior que o combatido, porque desde 24 

de maio de 1976 contavam com o pode-

rio e a impunidade do estado absoluto, 

sequestrando, torturando e assassinando 

a milhares de seres humanos”, assinalou 

o relatório.

A CONADEP acrescentou que

Os direitos humanos foram violados de 

forma orgânica e estatal pela repressão 

das Forças Armadas, com sequestros 
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semelhantes e tormentos idênticos 

em toda a extensão do território. [...] 

Não se cometeram excessos, se são 

entendidos como tal atos particular-

mente aberrantes. Tais atrocidades – 

referindo-se às operações de sequestro 

e desaparecimentos forçados – foram 

prática comum e eram atos normais e 

correntes praticados diariamente pelas 

forças repressivas.

A CONADEP elaborou uma lista “secreta” 

de 1.351 repressores, entre eles altos che-

fes militares e policiais, assim como médi-

cos, juízes, jornalistas, bispos e sacerdo-

tes católicos que atuaram como capelães 

dos militares e que colaboraram com eles 

na repressão. Segundo Horacio Verbitsky, 

“os notáveis concordaram em omitir em 

seu relatório os nomes dos 1.300 acusa-

dos nos testemunhos recolhidos, com o 

argumento de que eram inocentes até que 

a justiça os condenasse”.36

Na lista de repressores, elaborada pela CO-

NADEP e difundida em 3 de novembro de 

1984 pela revista El Periodista, aparecem, 

entre outros, o bispo Pío Laghi,37 enviado 

apostólico do Estado do Vaticano na Argen-

tina, o ex-bispo de La Plata, Antonio Plaza, 

monsenhor Emílio Graselli, o sacerdote 

Christian von Wernich, o capelão Pelanda 

López e monsenhor Adolfo Tórtolo, vigário 

das Forças Armadas.

O canal 13 de televisão exibiu em 4 de 

julho de 1984 um programa de noventa 

minutos, resumindo os resultados das in-

vestigações da CONADEP consignados em 

seu relatório. Ainda que as Forças Armadas 

se opusessem à exibição do programa, 

não conseguiram impedir a divulgação 

do relatório sem intervalos publicitários. 

Nessa mesma noite, durante a exibição 

do programa com o Nunca más jogaram 

um explosivo no telhado do canal de te-

levisão.38

As investigações da CONADEP foram se 

completando nos anos posteriores com 

órgãos adicionais criados pelo Ministério 

do Interior ou da Justiça da Argentina. 

Porém, os avanços mais importantes estão 

se produzindo com os “julgamentos pela 

verdade” que são conduzidos tanto no Tri-

bunal de La Plata, como em outras cidades 

do país, e com os processos penais poste-

riores à anulação das leis de impunidade.

Atualmente, cerca de um mil acusados de 

violações aos direitos humanos na Argenti-

na estão presos, há julgamentos por quase 

todo o país difundidos pela televisão e já 

estão sendo condenados os culpados. O 

juiz Rafecas declarou recentemente du-

rante uma audiência pública na sede do 

Parlamento Europeu em Bruxelas que “na 

Argentina investiram-se muitas energias 

no esforço pela reconciliação, mas isso 

foi errado. Perdemos todo esse tempo 

(quase 15 anos). Agora comprovamos que 

não se deu nenhum passo adiante para a 

reconciliação”.

De sua parte, o advogado Rodolfo Yanzón, 

ainda que tenha reconhecido os avanços 

em matéria de julgamentos dos violado-

res de direitos humanos na Argentina, 

esclareceu que há poderes que tentam 

sabotá-los.39
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Chile: Comisión Nacional de Verdad y 

Reconciliación

Depois da derrota moral e política do gene-

ral Augusto Pinochet, o povo do Chile ele-

geu como presidente um membro modera-

do da oposição, que havia anunciado seu 

compromisso indubitável com a defesa 

dos direitos humanos. Coerente com a sua 

promessa, o presidente Patricio Aylwin, 

através do decreto supremo n. 355, de 

24 de abril de 1990, criou a Comisión 

Nacional de Verdad y Reconciliación com

o objetivo de contribuir para o esclareci-

mento global da verdade sobre as mais 

graves violações aos direitos humanos 

cometidas nos últimos anos, seja no país 

ou no estrangeiro,40 se estas últimas têm 

relação com o estado do Chile ou com a 

vida política nacional, com a finalidade 

de colaborar com a reconciliação de 

todos os chilenos e sem prejuízo dos 

procedimentos judiciais aos quais pos-

sam dar lugar a tais atos.41

No decreto de Aylwin, especificou-se que 

“se entenderá por graves violações as situ-

ações de detidos desaparecidos, executa-

dos e torturados resultando em morte”,42 

em que pareça comprometida a respon-

sabilidade moral do Estado pelos atos de 

seus agentes ou de pessoas a seu serviço, 

assim como os sequestros e os atentados 

contra a vida de pessoas cometidos por 

particulares sob pretextos políticos. O 

presidente Aylwin encarregou a Comissão 

de “reunir antecedentes que permitam 

individualizar as suas vítimas e determinar 

o seu destino ou seu paradeiro”.

O resultado final das investigações da Co-

missão, conhecida como Comissão Rettig, 

em razão do nome de seu presidente, foi 

um relatório de três partes que incluiu uma 

relação dos atos de violações dos direitos 

humanos, algumas recomendações para 

reparar o dano, e um resumo biográfico 

das 2.279 pessoas das quais a Comissão 

formou uma convicção de que morreram 

ou desapareceram vítimas da violação de 

seus direitos humanos no Chile, entre eles 

132 membros das forças de ordem.

Com todas suas investigações, a comissão 

da verdade comprovou o poder absoluto 

de que gozava a DINA (Dirección de Inteli-

gencia Nacional) e estabeleceu que

Se tratava de um órgão cujo funciona-

mento na prática foi sigiloso e acima 

da lei, sua organização interna, com-

posição, recursos, pessoal e atuações 

escapavam não só do conhecimento 

público como também do controle efe-

tivo da legalidade. Mais ainda, a DINA 

foi efetivamente protegida de qualquer 

controle, não só daquele que poderia ter 

exercido o Poder Judiciário, os altos ofi-

ciais das Forças Armadas, como também 

da Junta do Governo. Na realidade ainda 

que formalmente a DINA dependesse da 

Junta do Governo, na prática respondeu 

somente perante a Presidência da Junta 

de Governo, mais tarde a Presidência da 

República.

Acrescenta ainda o relatório da comissão 

da verdade que “este órgão, em segredo 

e por isso livre de controles e ingerências, 

tinha a ampla missão de reunir e avaliar a 
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informação que depois seria utilizada para 

tomar importantes decisões de governo.” 

Depois de suas investigações sobre os 

desaparecidos e assassinados pelas forças 

de ordem, a comissão recomendou a re-

paração pública da dignidade das vítimas 

e diversas medidas de bem-estar social, 

pensão única de reparação, atendimento 

especializado em saúde, educação, mo-

radia, perdão de certas dívidas e isenção 

da obrigatoriedade do Serviço Militar aos 

filhos das vítimas.

A comissão apresentou também recomen-

dações nos aspectos jurídicos e adminis-

trativos como a “declaração de morte de 

pessoas detidas-desaparecidas”, a ade-

quação do ordenamento jurídico nacional 

ao direito internacional dos direitos hu-

manos e a ratificação de tratados interna-

cionais de direitos humanos. Igualmente 

propôs diversas medidas para reformar 

o Poder Judiciário e as Forças Armadas, 

como a continuidade das investigações 

sobre o destino dos desaparecidos. A 

comissão recomendou a penalização do 

ocultamento de informação a respeito 

dos sepultamentos ilegais já que muitos 

familiares das vítimas continuavam recla-

mando os restos mortais de seus entes 

queridos.

Em janeiro de 1992, o governo chileno, 

através da lei n. 19.123, criou a Corpora-

ción Nacional de Reparación y Reconci-

liación, para executar as recomendações 

da Comissão da Verdade e Reconciliação, 

especialmente na reparação material dos 

danos causados pela ditadura de Pinochet, 

qualificada pela comissão como “uma tra-

gédia pungente”. Essa mesma lei estabele-

ceu uma pensão mensal em benefício dos 

familiares diretos das vítimas de violações 

dos direitos humanos ou de violência po-

lítica (cônjuge sobrevivente, mãe ou pai, 

filhos menores de 25 anos), como também 

o direito a alguns serviços de saúde pres-

tados pelos serviços públicos respectivos 

e bolsas de estudo nos ensinos médio e 

superior para os filhos.

A Corporação também declarou vítimas 

de violações dos direitos humanos outras 

899 pessoas, sendo 776 mortas e 123 

desaparecidas. Assim, o total de vítimas 

diretas reconhecidas oficialmente pelo Es-

tado chileno chegou a 3.197 pessoas das 

quais 1.102 foram detidas-desaparecidas 

e 2.095 assassinadas.43

Nos anos posteriores ao trabalho da Co-

missão da Verdade e Reconciliação, os 

grupos de direitos humanos e os familiares 

dos desaparecidos conseguiram encontrar 

algumas das vítimas da ditadura enterra-

das em cemitérios clandestinos. Também 

foram obtidas mais provas das atividades 

criminosas dos agentes da DINA e seu 

chefe, Manuel Contreras, recebeu uma 

pena de sete anos de “prisão efetiva”, por 

seu envolvimento no assassinato do dr. 

Orlando Letelier.

As vítimas que sobreviveram à ditadura 

do general Pinochet foram contempladas 

em 2003 com uma terceira comissão ex-

trajudicial denominada Comisión Nacional 

sobre Prisión Política y Tortura,44 com o 

desmoronamento do poder de fato do ex-
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ditador Pinochet, depois de sua prisão em 

Londres e da descoberta de suas contas 

milionárias nos Estados Unidos.

A Comissão sobre Prisão e Tortura, pre-

sidida pelo bispo católico Sergio Valech 

Aldunate, confirmou que “a prisão política 

e a tortura, ao marcar as vidas de milhares 

de homens e mulheres, também incide no 

presente”. Por isso, 

o reconhecimento das vítimas como 

indivíduos e como cidadãos implica reco-

nhecer que foram objeto de sofrimentos, 

que foram violados seus direitos básicos 

por agentes do Estado e que o Estado 

assume as responsabilidades decorren-

tes desse reconhecimento. A Comissão 

buscou que isso se reflita nas medidas 

propostas, tanto nas simbólicas como 

nas materiais, nas individuais e nas cole-

tivas. Isso implica também reconhecê-las 

como sujeitos ativos na implementação 

das medidas de reparação e não como 

meros beneficiários delas.

Essa Comissão conseguiu receber informa-

ções de cerca de 35.868 pessoas, vítimas 

diretas ou familiares diretos de pessoas 

falecidas, atualmente residentes no Chile 

e em outros quarenta países do mundo. 

Ao concluir suas investigações, a Comis-

são reconheceu como vítimas de prisão 

política e tortura 28.459 pessoas, entre 

elas 3.621 mulheres e 1.244 menores de 

18 anos, todos eles com direito a receber 

uma reparação do Estado.

A Comissão chilena sobre Prisão Política 

e Tortura reconheceu em seu relatório 

final que 

os resultados do trabalho não teriam sido 

alcançados sem a colaboração de milha-

res de vítimas, que em muitos casos, por 

fim se decidiram a falar das experiências 

que nunca antes haviam comentado. Isso 

permitiu acabar definitivamente com a 

conspiração de silêncio sobre a tortura 

predominante por décadas no país.45

Os sobreviventes da ditadura chilena, que 

ainda conservam os traumas da tortura 

sofrida sob o regime do general Pinochet, 

esperaram mais de trinta anos depois do 

golpe de Estado para serem reconhecidos 

em seu país como “vítimas”, com direito à 

reparação dos danos causados. Dessa ma-

neira, se pode ver que a médio prazo é pos-

sível corrigir os erros iniciais das comissões 

de verdade e reconciliação e alcançar todo 

o universo de vítimas da violência política.

Ainda hoje continuam os julgamentos 

no Chile. Segundo a Fundación de Ajuda 

Social de las Iglejas Cristianas, no início 

de 2009 havia mais de setecentos agen-

tes estatais processados por delitos de 

direitos humanos da época de Pinochet, 

aproximadamente 250 condenados e se-

tenta efetivamente presos. Em outubro 

de 2010, continuavam sendo apresenta-

das denúncias por crimes da ditadura. O 

Agrupación de Familiares de Ejecutados 

Políticos apresentou denúncias penais 

para os casos de 157 vítimas de violência 

por parte de agentes do Estado.

El Salvador: Comisión de la Verdad

A Comisión de la Verdad de El Salvador 

foi criada como resultado dos Acordos de 
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Paz de El Salvador negociados, de 1989 a 

1992, entre o governo de El Salvador e o 

movimento guerrilheiro Frente Farabundo 

Martí para la Liberación Nacional (FMLN), 

com o patrocínio da ONU e de um grupo 

de países amigos.

A comissão, integrada por três especia-

listas estrangeiros, iniciou seus trabalhos 

em 13 de julho de 1992. Por meio de 

anúncios nos principais jornais, na rádio e 

na televisão convidou as vítimas a darem 

seus depoimentos e a apresentar suas 

denúncias. Inicialmente, o chamado não 

deu os resultados esperados, pelo pâni-

co, terror e medo de quem havia sofrido 

tortura, sequestro ou tinha tido seus fami-

liares desaparecidos e também porque os 

principais responsáveis pelos crimes ainda 

estavam no poder.46

Mais tarde, em coordenação com orga-

nizações locais de direitos humanos e 

com entidades da ONU, a comissão pôde 

garantir a segurança dos que quisessem 

prestar suas declarações, organizando 

entrevistas em lugares mais ou menos “se-

cretos”, oferecidos pela Igreja católica, e 

utilizando tecnologia eletrônica para evitar 

que estranhos gravassem as conversas e 

identificassem pela voz as testemunhas.

A comissão investigou em primeiro lugar a 

violência exercida por agentes do Estado 

contra os opositores políticos. Assim, iden-

tificou o assassinato dos seis sacerdotes 

jesuítas e duas acompanhantes no Centro 

Pastoral da Universidade Centroamericana 

(1989). Em seguida, analisou diversas 

execuções extrajudiciais, como o assas-

sinato dos dirigentes da Frente Democrá-

tica Revolucionária, das religiosas norte-

americanas, dos jornalistas holandeses, 

assim como os ataques a diversos órgãos 

de direitos humanos, os desaparecimentos 

forçados, os massacres de camponeses 

pelas Forças Armadas (casos Mozote, Rio 

Sumpul e El Calabozo). Depois investigou 

os assassinatos cometidos pelos esqua-

drões da morte, entre eles, o do monse-

nhor Oscar Arnulfo Romero.

Em segundo lugar, a Comissão da Verdade 

investigou a violência da FMLN contra opo-

sitores, como o assassinato de prefeitos 

e juízes, as execuções extrajudiciais de 

camponeses colaboradores do governo, o 

assassinato de militares norte-americanos 

sobreviventes, entre outros.

Com relação aos agentes do Estado envol-

vidos em violações de direitos humanos, a 

Comissão da Verdade de El Salvador exigiu 

“a retirada das Forças Armadas daqueles 

oficiais na ativa que haviam cometido ou 

acobertado graves atos de violência”.47

Nas investigações desenvolvidas pela 

comissão não vieram à tona, entre ou-

tros importantes aspectos, as conexões 

internacionais dos esquadrões da morte 

com antigos repressores argentinos como 

o ex-tenente de fragata Ricardo Miguel 

Cavallo, como se divulgou depois de sua 

identificação e captura no México.48

A Comissão de El Salvador assegurou que 

“nenhum dos três ramos do poder público: 

judiciário, legislativo ou executivo, foi capaz 

de controlar o transbordamento do domí-
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nio militar na sociedade” e recomendou “a 

destituição daqueles funcionários governa-

mentais civis e membros do poder judiciário 

que houvessem cometido, acobertado ou 

deixado de investigar graves atos de vio-

lência como os que a Comissão investiga”.

A comissão recomendou a promulgação 

de leis apropriadas que garantissem que 

“todas as pessoas envolvidas pela comis-

são em graves atos de violência sejam 

oficiais militares, da ativa ou aposentados, 

funcionários civis, membros ou coman-

dantes militares da FMLN, juízes ou civis, 

se tornassem inaptas para o exercício de 

qualquer cargo ou função pública por um 

período não inferior a 10 anos”. Também 

estabeleceu que essas pessoas “deveriam 

ficar inaptas [...] para sempre para toda ati-

vidade vinculada com a segurança pública 

ou a defesa nacional”. Isso é sumamente 

importante para evitar a manutenção de 

situações que continuem agredindo e 

ofendendo aos familiares das vítimas, e 

somente se pôde aplicar parcialmente em 

El Salvador.

Finalmente, a Comissão da Verdade apre-

sentou uma série de recomendações que 

incluem: reformar a legislação penal e o 

Poder Judiciário, realizar processos de 

depuração nas Forças Armadas, Forças Po-

liciais e dentro da administração pública; 

inabilitação política das pessoas envolvi-

das em violações dos direitos humanos e 

do direito humanitário, por um prazo não 

inferior a dez anos. Também recomendou 

investigar e acabar com os grupos armados 

ilegais (esquadrões da morte).

A Comissão da Verdade recomendou, ain-

da, que o governo salvadorenho outorgue 

uma reparação material e moral para as 

vítimas da violência e seus familiares di-

retos concretizada pela entrega de terras, 

doação de equipamentos agropecuários, 

oferecimento de bolsas de estudo etc. Os 

acordos de paz fixaram um calendário de 

atividades, no entanto muitas delas, como 

a entrega de terras aos combatentes de 

ambos os lados e a compensação econô-

mica, somente se cumpriram minimamen-

te. Na prática, o Estado salvadorenho não 

se interessou em cumprir os acordos.

Uma avaliação sobre a execução das re-

comendações da Comissão da Verdade de 

El Salvador, elaborada por Luis E. Salazar, 

afirma que “as recomendações não foram 

executadas, foram truncadas no âmbito 

da Lei Geral de Anistia e o que se realizou 

é muito pouco. E tratou-se de medidas 

imediatas que não facilitaram a cura das 

feridas causadas durante o conflito, na 

medida em que em muitos casos não se 

conheceu a verdade, não se fez justiça 

e pior ainda não se reparou os danos”.49

Mais recentemente, Benjamín Cuellar, 

diretor do Instituto de Direitos Humanos 

Simeón Cañas de El Salvador, afirmou 

que “ainda que a Comissão da Verdade 

tenha conseguido avanços importantes 

em matéria de direitos humanos, ainda há 

muito por fazer”. Cita como exemplo os 

problemas da Polícia Nacional Civil, a qual 

“se foi transformando, pouco a pouco, em 

refúgio para delinquentes de todo tipo: 

comuns e aqueles pertencentes ao crime 
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organizado em suas diversas expressões 

e em distintos níveis”.

Da mesma forma, ao comentar sobre o 

Poder Judiciário de El Salvador, sustenta 

que ainda que esteja em permanente re-

visão e reforma desde o final dos anos de 

1980, “não pode ocultar seus principais 

e notórios defeitos: a incompetência e a 

corrupção”. Em todo caso, acrescenta, 

“seu trabalho é diferente do que deveria 

ser e o resultado continua sendo altamente 

prejudicial para o país”.

Muito frustrado, Cuellar, ao referir-se à ins-

titucionalidade democrática, reconheceu 

que em El Salvador

diante dos olhos da população e em um 

tempo demasiadamente curto ficou em 

evidência o colapso de um sistema que 

mudou de forma, mas não de conteúdo; 

um sistema cujos males vêm se arras-

tando desde antes do início da guerra e 

que – digam o que disserem seus parti-

dários – não foram superados apesar do 

considerável investimento estrangeiro 

traduzido em infraestrutura, cursos, se-

minários, conferências e qualquer outra 

ação para transformá-lo positivamente. 

Adentrou-se em terrenos da legalidade 

moderna, mais de acordo com a doutrina 

de respeito aos direitos humanos, mas 

de nada serviu.50

Cuellar culmina seu balanço indicando que 

“atualmente os créditos do Estado salva-

dorenho ante a Comissão Interamericana 

de Direitos Humanos não se encontram em 

um nível muito elevado [...] dez anos após 

o fim da guerra, a ‘nova’ institucionalidade 

do país se tornou pequena para atender às 

aspirações das vítimas que se empenham 

em obter justiça”.51

Essa percepção sobre o fracasso da tran-

sição democrática em El Salvador, depois 

do trabalho da Comissão da Verdade e Re-

conciliação, é compartilhada por Margaret 

Popkin, que sustenta que:

Em El Salvador pediu-se uma depuração 

judicial; foi uma exigência das Nações 

Unidas durante vários anos. O desafio 

continua sendo encontrar a forma de 

proteger e fortalecer a independência 

judicial e ao mesmo tempo retirar do 

trabalho jurisdicional os juízes que não 

mostraram a vocação judicial e a de-

dicação ao serviço público apropriada 

para uma justiça independente e demo-

crática.52

Hoje em dia, 17 anos depois das investi-

gações da Comissão da Verdade, a pacifi-

cação em El Salvador é ainda um processo 

inacabado. Juan José Dalton escreveu no 

jornal espanhol El País que 

El Salvador é hoje em dia o país mais 

perigoso da América Latina e um dos 

mais violentos do mundo, segundo 

estatísticas da Organização Mundial da 

Saúde (OMS). Entre primeiro de janeiro 

e 16 de junho (2010) foram cometidos, 

segundo a polícia, 2.000 homicídios 

em sua maioria com armas de guerra. 

A taxa de homicídio atual é de 76 para 

cada 100.000 habitantes, a mais alta 

do continente americano semelhante às 
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taxas que se observava durante a guerra 

civil de 1980 a 1992.53

Peru: Comisión de Verdad y Reconci-

liación

No Peru, depois da humilhante fuga do 

ditador Alberto Fujimori, o governo de 

transição de Valentín Paniagua confiou 

ao seu ministro da Justiça, Diego Garcia 

Sayán, especialista da Comissão Andina de 

Juristas, a tarefa de formular a proposta 

de uma comissão da verdade para o Peru, 

tal como vinha sendo demandado intensa-

mente pelas ONGs e pelos familiares das 

vítimas da violência. Imediatamente, em 

dezembro de 2001, se constituiu o Gru-

po de Trabalho Interinstitucional para a 

criação de uma comissão da verdade com 

participação de representantes do Estado 

e de diversas entidades representativas da 

sociedade civil.54 Assim se reconheceu a 

contribuição que a sociedade civil poderia 

dar ao processo da verdade, justiça e re-

conciliação. Logo depois foi constituída por 

lei a Comissão da Verdade e Reconciliação.

A Comissão da Verdade e Reconciliação 

peruana (CVR), de forma muito acertada 

desde o início de seu trabalho em 2001, 

“decidiu dar prioridade às vozes das víti-

mas” e estabeleceu que “toda vítima tem 

direito à justiça e em consequência não 

é legítimo se fazer distinção alguma no 

momento de se submeter esses casos ao 

trabalho jurisdicional”.

A CVR também constatou que “as vítimas 

não são sujeitos passivos, sem capacidade 

de reagir diante dos fatos, mas sim seres 

humanos íntegros, com capacidade de 

ação e interpelação. Nem a violação de 

seus direitos nem os danos que lhe foram 

infligidos têm conseguido retirar sua irre-

dutível humanidade”.

Mais de 17 mil pessoas prestaram seus 

depoimentos sobre atos de violência 

para a CVR. Poderia ter sido muito mais, 

porém houve vítimas que ainda não supe-

raram seu medo de falar de um assunto 

tão traumático como o desaparecimento 

de seu ente querido. Em outros casos, 

houve falhas na abordagem às vítimas. 

Em Tocache, uma das zonas mais afeta-

das pela violência depois de Ayacucho e 

Huancavelica, centenas de vítimas não 

apareceram para prestar declarações, por-

que os entrevistadores enviados pela CVR 

haviam lhes intimado a comparecer em de-

terminado local da municipalidade situado 

perto da Delegacia da Guarda Civil, onde 

ainda trabalham agentes policiais que se 

suspeita terem sido os maiores violadores 

dos direitos humanos nessa região.

A Comissão da Verdade e Reconciliação do 

Peru em suas conclusões gerais declarou 

que “o número mais provável de vítimas 

fatais da violência é de 69.280 pessoas” e 

“esse número supera o de perdas humanas 

sofridas pelo Peru em todas as guerras 

externas e guerras civis ocorridas em seus 

182 anos de vida independente”.55

A CVR também afirmou que “a popula-

ção camponesa foi a principal vítima da 

violência. Do total das vítimas relatadas, 

79% viviam em zonas rurais e 56% se 

ocupavam de atividades agropecuárias”.
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Na sua conclusão n. 167, a CVR apre-

sentou um “Plano Integral de Reparações 

onde se combinam formas individuais e 

coletivas, simbólicas e materiais de res-

sarcimento [...] o Plano enfatiza i) as repa-

rações simbólicas, o resgate da memória 

e a dignidade das vítimas; ii) a atenção à 

educação e à saúde mental; iii) as repara-

ções econômicas individuais e coletivas”.56

Em seguida, acrescenta em sua conclusão 

n. 168:

A CVR considera que uma parte essencial 

do processo de reparação é a justiça. 

Nenhum caminho até a reconciliação 

será transitável se não for acompanhado 

de um exercício efetivo da justiça, tanto 

no que concerne à reparação dos danos 

sofridos pelas vítimas quanto ao referen-

te ao justo castigo aos perpetradores e o 

consequente fim da impunidade.57

A CVR destacou e reconheceu publica-

mente 

a persistência da Asociación Nacional de 

Familiares de Sequestrados, Detenidos 

y Desaparecidos del Peru (ANFASEP), 

constituída em sua grande maioria por 

mulheres ayacuchanas de língua quíchua 

de escassos recursos. Ainda nos piores 

momentos, com tenacidade e valentia, 

essas mulheres mantiveram acesa a 

chama da esperança na recuperação de 

seus entes queridos e na justiça para os 

responsáveis por seu desaparecimento.

Também reconheceu que 

em milhares de testemunhos reco-

lhidos pelos entrevistadores da CVR 

observam-se narrativas fragmentadas, 

permanentes retornos ao momento do 

trauma, sublimações e justificativas que 

nos fazem compreender que prestar seu 

testemunho não é somente contribuir 

para o esclarecimento de um fato, como 

também uma forma de realizar um duelo 

longamente postergado, um indispensá-

vel instrumento terapêutico.58

Depois de terminar seu trabalho de inves-

tigação e recomendações, o presidente 

da CVR do Peru, dr. Salomón Lerner, re-

afirmou o compromisso da Universidade 

Católica do Peru, da qual é reitor, com os 

esforços nacionais pela paz e pela reconci-

liação, priorizando a educação para a paz 

e a vigilância da execução das recomen-

dações formuladas pela CVR ao governo.

De forma bastante acertada, a CVR afir-

mou que 

uma transição democrática que se re-

cuse a prestar contas do passado e a 

estabelecer responsabilidade tem um 

profundo déficit de legitimidade. A CVR 

está convencida de que a manutenção 

da impunidade nega os princípios ele-

mentares da democracia, pois consagra 

retroativamente o crime e estabelece 

diferenciações odiosas entre pessoas 

que deveriam ser iguais perante a lei.59 

Da mesma forma, a CVR recordou que

Reafirmando os princípios estabelecidos 

em Nuremberg os países começaram a 

aplicar o princípio de que ninguém está 

acima da proibição universal de come-

ter crimes de lesa-humanidade, crime 
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de guerra ou genocídio e em especial 

que os chefes de Estado não gozam de 

imunidade absoluta que os proteja do 

interesse universal de castigar tais atos 

de barbárie.

Em outubro de 2010, o presidente da Corte 

Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), 

Diego Garcia Sayán, afirmou que há mais 

de 76 mil vítimas de terrorismo que não 

foram indenizadas pelo Estado peruano, 

apesar de estarem devidamente registradas 

há cinco anos no Registro Único de Vítimas 

elaborado pelo Consejo de Reparaciones. 

“São 76. 814 pessoas que constam dos re-

gistros e que até o momento não receberam 

um centavo de reparação individual. Espero 

que se a preocupação pelas vítimas seja re-

almente sincera esse trabalho de reparação 

seja considerado no orçamento de 2011”, 

assinalou Garcia Sayán.

A responsável pelo Registro Único de 

Vítimas, Sofía Macher, assegurou que “o 

Estado é absolutamente lento e as vítimas 

vêm esperando suas reparações há 25 

anos. As pessoas estão morrendo. Creio 

que essa lentidão é uma falha”. Sobre 

as reparações de tipo individual, Sofía 

Macher está convencida de que “não há a 

mesma energia nem decisão na instância 

que deve reparar [...] o Estado é absolu-

tamente lento”. As instâncias públicas se 

gabam do bom trabalho que exercem e se 

acusam reciprocamente, mas o resultado 

é que não há reparações para as vítimas. 

Por serem tratadas como “gastos sociais”, 

as reparações passam pelo ciclo orçamen-

tário, com tramitação lenta.

O mesmo ocorre no que se refere às refor-

mas institucionais no Peru. Após a entrega 

do relatório da Comissão da Verdade e 

Reconciliação, segundo Sofía Macher, até 

aquela data não tinham sido realizados 

avanços em relação à situação descrita 

pela CVR, que abarcava quatro grandes 

áreas: a Reforma do Estado, da Defesa e 

Ordem Interna, do Sistema de Administra-

ção de Justiça e a Reforma na Educação.

Guatemala: Comisión de Esclareci-

miento Histórico de las Violaciones a 

los Derechos Humanos y los Echos de 

Violencia

A Comisión de Esclarecimiento Histórico 

(CEH) da Guatemala foi criada no âmbito 

do processo de paz, por Acordo firmado 

em Oslo (Noruega), em 23 de junho de 

1994. No referido Acordo, ficou estabe-

lecido o mandato e outros elementos de 

funcionamento da CEH. Foram definidos 

como objetivos da Comissão: I. Esclare-

cer com toda a objetividade, equidade e 

imparcialidade as violações aos direitos 

humanos e os atos de violência que causa-

ram sofrimento à população da Guatemala, 

vinculados ao enfrentamento armado; II. 

Elaborar um relatório que contenha os 

resultados das investigações realizadas e 

ofereça elementos objetivos de julgamen-

to sobre o ocorrido durante esse período 

abarcando todos os fatores, internos e 

externos; III. Formular recomendações es-

pecíficas destinadas a favorecer a paz e a 

harmonia nacional na Guatemala. A Comis-

são recomendará, em especial, medidas 

para preservar a memória das vítimas, para 

artigo_Esteban_Cuya.indd   60 02/12/2011   12:29:55



R V O

Acervo, Rio de Janeiro, v. 24, no 1, p. 37-78, jan/jun 2011 - pág. 61

fomentar uma cultura de respeito mútuo e 

observância dos direitos humanos e para 

fortalecer o processo democrático.

Assim como em El Salvador, na Guate-

mala se estabeleceu que “as atuações da 

Comissão serão sigilosas para garantir o 

sigilo das fontes assim como a segurança 

das testemunhas e informantes”.

Ainda que no Acordo Global sobre Direitos 

Humanos, de 29 de março de 1994, as 

partes tivessem estabelecido que “o go-

verno não propiciará a adoção de medidas 

legislativas direcionadas a impedir o julga-

mento e punição dos responsáveis pelas 

violações aos direitos humanos”, o Acordo 

Final de Oslo ignorou o primeiro compro-

misso ao estabelecer que “os trabalhos, 

recomendações e relatórios da Comissão 

não individualizarão responsabilidades 

nem terão efeitos ou propósitos judiciais”.

O secretário-geral, de comum acordo com 

o governo guatelmateco e a guerrilha, 

designou em 7 de fevereiro de 1997 o 

professor alemão Christian Tomuschat, 

antigo especialista independente para a 

Guatemala da Comissão de Direitos Hu-

manos das Nações Unidas, como membro 

da CEH. Dias depois, em 22 de fevereiro, 

Tomuschat, de comum acordo com as 

partes, designou os bacharéis Otilia Lux 

de Cotí e Alfredo Balsells Tojo, como os 

outros dois membros.

Posteriormente, entre setembro de 1997 e 

abril de 1998, os investigadores da Comi-

sión de Esclarecimiento Histórico visitaram 

cerca de duas mil comunidades, a maioria 

em mais de uma oportunidade, e colhe-

ram cerca de quinhentos testemunhos 

coletivos e outros 7.338 testemunhos 

individuais.

Na Guatemala, a Comisión de Esclareci-

miento Histórico recomendou como me-

dida de reparação “a criação e colocação 

em prática com caráter de urgência de 

um Programa Nacional de Reparação das 

vítimas das violações de direitos humanos 

e atos de violência vinculados com o en-

frentamento armado e de seus familiares”.

Recomendou, ainda, que 

o Programa Nacional de Reparação 

compreenda medidas individuais e 

coletivas inspiradas em princípios de 

equidade, participação social e respeito 

da identidade cultural, entre as quais 

necessariamente figurarão: medidas de 

restituição material para restabelecer, 

no possível, a situação existente antes 

da violação, particularmente no caso da 

terra. Medidas de indenização ou com-

pensação econômica dos mais graves 

danos e prejuízos como consequência 

direta das violações dos direitos huma-

nos e do direito humanitário. Medidas 

de reabilitação e reparação psicossocial 

que incluam, entre outros, a assistência 

médica e de saúde mental comunitária, 

assim como a prestação de serviços ju-

rídicos e sociais. Medidas de satisfação 

e dignificação individual que incluam 

ações de reparação moral e simbólica.60

Em alguns poucos casos, como na Argen-

tina, Chile e Guatemala, as medidas de re-
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paração têm incluído a entrega dos restos 

mortais das vítimas de violência aos seus 

familiares, para que possam enterrá-los 

de acordo com suas crenças e costumes. 

Esse passo tem sido muito importante para 

se desenvolver, ainda que tardiamente, o 

processo do luto e a conscientização da 

perda do ente querido. Assim, os fami-

liares poderão dar início à recuperação 

psicoterapêutica.

Haiti: Comissão Nacional da Verdade e 

da Justiça

A República do Haiti foi governada pelo 

ditador pró-Estados Unidos François Du-

valier, o Papa Doc, com uma política de 

terror e medo, desde outubro de 1957 até 

sua morte em abril de 1971. Em seguida, 

assumiu o poder Jean Claude Duvalier, o 

Baby Doc, filho do ditador, que deu con-

tinuidade à política de terror e se mante-

ve como governante até 1986, quando 

teve que fugir do país pressionado por 

protestos populares intensos e militares 

descontentes. Baby Doc, que por inter-

médio de seu grupo paramilitar Tonton 

Macoutes permitiu o assassinato de cerca 

de cinquenta mil pessoas, vive hoje em 

dia livre em Paris.61

Em fevereiro de 1991, depois de eleições 

democráticas, assumiu o poder o sacer-

dote Jean-Bertrand Aristide que somente 

governou por sete meses antes de ser 

derrubado por um golpe de Estado por 

causa do seu enfrentamento com militares 

envolvidos em corrupção, contrabando e 

tráfico de drogas.

Os militares golpistas liderados pelo gene-

ral Raoul Cedrás impuseram ao Haiti, até 

sua saída em 1994, um regime de terror, 

pelo qual novamente, como na era Duva-

lier, milhares de pessoas foram vítimas de 

graves violações aos direitos humanos. 

De acordo com Patrick Costello e José 

Antonio Sanahuja, “durante os três anos 

seguintes [ao golpe de Estado], a repres-

são, o terror e as violações dos direitos 

humanos alcançaram níveis dramáticos. 

Cerca de 100.000 pessoas abandonaram 

a ilha como refugiados. Estima-se que 

300.000 pessoas se esconderam nas zo-

nas rurais (Marronage)”.62

O Conselho de Segurança das Nações 

Unidas aprovou em 31 de julho de 199463 

a criação de uma força multinacional sob 

comando e controle unificados a fim de 

utilizar “todos os meios necessários” para 

acabar com o regime ilegal no Haiti e ga-

rantir o imediato retorno do presidente 

legitimamente eleito. Meses depois, em 

19 de setembro, a força multinacional 

de 28 nações, dirigida por tropas norte-

americanas, desembarcou no Haiti sem 

encontrar resistência.

Em 15 de outubro de 1994, Aristide re-

tornou ao Haiti com a proteção da força 

multinacional e assim pôde reassumir seu 

mandato presidencial. Em dezembro de 

1994, Jean-Bertrand Aristide, já restituído 

à Presidência, assinou uma ordem presi-

dencial para criar a Comissão da Verdade 

e da Justiça. Pouco depois, em março de 

1995, como resultado de um processo 

de negociação entre representantes do 
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presidente Aristide, com representantes da 

Organização das Nações Unidas, a Organi-

zação de Estados Americanos e o governo 

de Estados Unidos, é criado por decreto 

presidencial a Comissão da Verdade e da 

Justiça.64

O decreto presidencial determinou como 

objetivo “estabelecer a verdade global so-

bre as mais graves violações aos direitos 

humanos cometidas entre 29 de setembro 

de 1991 (data do golpe de Estado contra o 

governo de Jean-Bertrand Aristide) e 15 de 

outubro de 1994, no interior e no exterior 

do país, e ajudar na reconciliação de todos 

os haitianos”.

O mesmo decreto estabeleceu que

Entende-se por graves violações aos 

direitos humanos as situações de de-

saparecimento forçado, prisões arbitrá-

rias, execuções, tortura de detidos com 

resultado de morte, tratamentos cruéis, 

desumanos e degradantes, assim como 

aqueles casos em que o Estado está com-

prometido através de atos cometidos 

por seus funcionários ou pessoas a seu 

serviço; bem como os atos de sequestro 

e atentados à vida e contra os bens de 

particulares por motivos políticos.

O decreto ainda estabeleceu que “a co-

missão deverá dar atenção especial às 

violações e crimes de lesa-humanidade 

cometidos pelas mesmas pessoas ou gru-

pos de pessoas, principalmente contra 

mulheres vítimas de crimes e de agressões 

de natureza sexual por razões políticas”. 

A comissão foi encarregada de investigar 

e identificar os autores materiais e os 

cúmplices de seus atos, os instigadores 

das violações aos direitos humanos e de 

crimes contra a humanidade. Assim, a 

comissão tinha como objetivo “reunir as 

informações dos fatos, os testemunhos 

que permitam identificar as vítimas das 

violações, a natureza e gravidade dos 

delitos, as causas e circunstâncias das 

torturas, desaparecimentos, prisões, en-

carceramentos arbitrários e rigorosos”.

Na ordem presidencial, foi solicitado da 

comissão “a recomendação de medidas 

de reparação e reabilitação destinadas a 

restaurar a dignidade das vítimas e/ou de 

seus familiares”, assim como medidas de 

reivindicação de ordem moral, material e 

social, conforme o direito e os princípios 

de justiça. Igualmente se solicitou da 

comissão propor as medidas de ordem 

legal e administrativa destinadas a preve-

nir a repetição no país de violações aos 

direitos humanos e dos crimes contra a 

humanidade.

A principal fonte de informação sobre as 

violações aos direitos humanos foi o tes-

temunho colhido recentemente no Haiti. 

Para isso, contratou-se 44 pessoas que, 

depois de um breve treinamento, foram 

designadas a nove repartições do país 

onde deveriam colher testemunhos. A 

informação sobre o trabalho da comissão 

foi transmitida em idioma criolo e francês 

e a população atingida convidada a dar 

seus testemunhos ou apresentar suas de-

núncias perante a comissão. A coleta dos 

depoimentos realizou-se em seis semanas 
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e foram preenchidos cerca de sete mil 

questionários-formulários padronizados 

previamente para facilitar seu proces-

samento. Já no início da utilização dos 

formulários de denúncias, comprovou-se 

a dificuldade, por falta de espaço, de se 

registrar detalhes dos fatos, como, por 

exemplo, a descrição específica do autor 

ou autores possíveis da violação. A comis-

são também realizou esforços para colher 

fora do país os testemunhos de graves 

violações dos direitos humanos ocorridas 

no Haiti no período indicado.

Entre as fontes secundárias para sua inves-

tigação, a comissão contou com o apoio 

de importantes ONGs do Haiti, assim como 

com as contribuições documentais da Mis-

são Civil Internacional no Haiti, a Comissão 

Interamericana de Direitos Humanos, a 

Comissão de Justiça e Paz e a Plataforma 

de ONGs de Direitos Humanos do Haiti.

Houve muitas dificuldades para poder 

revisar os arquivos das Forças Armadas 

ou do Ministério do Interior. A comissão 

lamentou em seu relatório que o Depar-

tamento de Defesa dos Estados Unidos 

não tenha atendido seus pedidos com 

relação à devolução ao Haiti dos arquivos 

da FRAPH (Front for the Advancement and 

Progress of Haiti), que foram levados para 

os Estados Unidos. Esses documentos 

poderiam ter esclarecido as estruturas da 

repressão, tema que pôde ser investigado 

graças aos testemunhos de fontes primá-

rias importantes.

O relatório que a comissão elaborou foi 

entregue ao presidente da República e 

estruturado em oito capítulos e quatro 

anexos documentais que apresentam o 

resultado das investigações.

O capítulo I apresenta as atividades da 

comissão a partir do contexto histórico, 

referindo-se a diversos acontecimentos na 

história moderna do Haiti e às causas que 

justificam a criação da comissão. Nele se 

reconhece que “entre setembro de 1991 

e outubro de 1994 milhares de homens, 

mulheres e crianças foram vítimas de gra-

ves violações aos direitos humanos em 

todo o território haitiano. A magnitude da 

repressão iniciada com o golpe de Estado 

alcançou depois uma amplitude e intensi-

dade sem precedentes”.

A demora na aquisição do financiamen-

to necessário e as mudanças realizadas 

dentro do quadro de pessoal da unidade 

de investigação prejudicaram o trabalho 

da comissão, reduzindo as possibilidades 

de investigação dos crimes cometidos em 

todo o território nacional.

O Capítulo IV apresenta uma análise crono-

lógica das violações aos direitos humanos 

durante o regime de fato. O capítulo V 

apresenta de maneira geral os casos exa-

minados. Dentro da categoria ‘violações 

graves’, a comissão analisou 1.348 casos 

de violações de direito à vida, 333 casos 

de desaparecimento forçado, 576 casos 

de execuções sumárias e 439 casos de 

tentativas de execução sumária.

A MICIVIH (Missão Civil Internacional no 

Haiti) somente entregou a informação ne-

cessária com o consentimento da vítima 
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do ato de violação dos direitos humanos 

ou de seus familiares. A comissão deu ên-

fase especial aos casos de violência sexual 

contra as mulheres, e sobre este tema, em 

um relatório de Radhika Coomaraswany, 

relatora especial sobre a violência contra 

a mulher da ONU, lia-se que no Haiti: “Não 

se conhece exatamente o número de mu-

lheres vítimas de violação política que foi 

mais elevado durante o período de 1991 

a 1994”. Não obstante, somente entre ja-

neiro e maio de 1994, a MICIVIH informou 

66 casos de violação e uma investigação 

realizada pela Vigilância dos Direitos 

Humanos em 1994 dava conta de “uma 

campanha de violações sistemáticas dos 

direitos humanos que claramente incluem 

o estupro”. A Comissão da Verdade e da 

Justiça documentou 140 casos de estupro 

político, mas calculava que, em razão da 

falta de denúncias e outras circunstâncias, 

a incidência real de estupro político pode-

ria ser quase 12 vezes superior, ou seja, 

cerca de 1.680.

A relatora especial continua: 

As mulheres vítimas de estupro político 

sofreram uma violência incrível durante 

o regime de Cedras; no entanto, cinco 

anos depois sua situação não havia 

mudado. Sofrem de trauma psicológico 

e síndromes pós-traumáticas, inclusive 

depressão latente; suas condições físicas 

são graves, pois padecem, dentre outras 

doenças, de enfermidades sexualmente 

transmissíveis e infecção pelo HIV/AIDS, 

em razão das múltiplas violações e atos 

de brutalidade; seus filhos se recordam e 

estão traumatizados; seus maridos foram 

assassinados ou as abandonaram; elas 

não têm uma moradia permanente; não 

têm trabalho; seus rendimentos foram 

roubados; não dispõem de alimentos 

suficientes ou de assistência médica, 

também não têm dinheiro para pagar 

a escola de seus filhos; mas, o pior 

de tudo, é que os autores dos crimes 

continuam as assediando e vagando 

livremente – a justiça nunca foi feita, e 

as mulheres do Haiti se veem obrigadas 

a conviver com o passado todos os dias 

de sua vida.65

No relatório final da Comissão da Verdade 

e da Justiça, são descritos muitos desses 

casos ilustrativos, assim como assassina-

tos de pessoas e atos qualificados como 

massacres.

Posteriormente, um tribunal do Haiti de-

cretou a prisão perpétua em regime de 

trabalho forçado para o ex-general Raoul 

Cedras, seus colaboradores mais próxi-

mos no governo militar e para mais de 

trinta dirigentes paramilitares, por suas 

participações na matança de Raboteau em 

1994, segundo documentou a Comissão 

da Verdade e da Justiça. O julgamento 

se desenvolveu “em ausência”. O Haiti 

solicitou a extradição de Cedras, que foi 

recusada pelo Panamá.66

Hoje em dia, Cedras, que conta com o 

apoio dos Estados Unidos, vive asilado 

no Panamá. Segundo escreveu Kenneth 

Freed, do Los Angeles Times, os Estados 

Unidos negociaram a saída de Cedras do 

poder, lhe concedeu um milhão de dóla-
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res como compensação para abandonar o 

Haiti e estabelecer-se no Panamá.

Contribuições Fundamentais 
das Comissões da Verdade

Entre as contribuições fundamentais das 

Comissões da Verdade que se constituíram 

na América Latina, podemos destacar:

O autodescobrimento de uma realidade 

“ignorada”, semioculta

Os graves atos de violação dos direitos 

humanos, os sequestros, as torturas sis-

temáticas, os desaparecimentos forçados 

e o genocídio, apesar de sua repetição 

por períodos prolongados e durante muito 

tempo, não mereceram o reconhecimento 

por parte do conjunto da sociedade civil 

como um grave problema de dimensão na-

cional e que urge ser atendido com a maior 

prioridade. Muitas vezes pela censura das 

informações, incentivada ou imposta pelas 

autoridades governamentais, grandes seto-

res da população viviam ignorando que a 

poucos quilômetros de distância estavam 

ocorrendo violações sistemáticas aos di-

reitos humanos ou ao direito internacional 

humanitário.

Quando os atos de violência começaram a 

se repetir em uma ou outra região do país, 

como ocorreu no Chile, Peru, Argentina, El 

Salvador, Guatemala, grandes parcelas da 

população optaram pela indiferença diante 

desses fatos, conduta mantida ao longo 

dos anos, inclusive durante e depois da 

transição para a democracia. “Por alguma 

coisa é”, era a reação de alguns indivíduos, 

ante as notícias de prisão ou desapareci-

mento de pessoas. “Algo deve ter feito”, 

sustentavam outros, esquivando-se do 

trabalho de analisar a situação política e 

o domínio militar imposto.

Logo se descobriria que também o medo 

paralisava uma boa parte da sociedade, que 

silenciava sua voz. Certamente havia razão 

para esse medo. Vários chefes militares 

declararam abertamente suas ameaças, 

como na Argentina: “Primeiro vamos matar 

todos os subversivos, depois seus colabo-

radores; depois os simpatizantes; depois 

os indiferentes e por últimos os tímidos”.67

E no Peru: 

Para que as forças policiais possam 

obter êxito têm que começar a matar 

senderistas e não senderistas. Matam 

60 pessoas e na melhor das hipóteses 

três deles eram senderistas. Essa é a 

única forma de vencer a subversão. Nós 

somos profissionais da guerra e estamos 

preparados para matar. A guerra é assim. 

Eu não posso dizer a um soldado, que foi 

preparado para matar: “agora não mate” 

e se amanhã existir um problema vamos 

lhe dizer: agora mate?68

O medo também afetou as autoridades 

judiciais que, argumentando possíveis 

ameaças de elementos subversivos ou 

terroristas, atuaram como “tribunais sem 

rosto”. Certamente, essa rara figura do 

“juiz sem rosto” se prestou à massificação 

do abuso e das injustiças contra os acu-

sados por qualquer mínima suspeita de 

participação em atos de violência.
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Em alguns casos, sentimentos fatalistas 

levaram parte da população a aceitar 

como “normais” os graves atos de violên-

cia, torturas, desaparecimento forçado, 

massacres. Esses sentimentos anularam 

qualquer possibilidade de criarem-se opor-

tunamente formas de resistência ou solu-

ção política ou jurídica à problemática.

Os esforços de investigação da Comissão 

da Verdade, a sistematização e consolida-

ção global dos dados obtidos, permitem 

avaliar a real dimensão e gravidade dos 

atos de violência ocorridos e podem aju-

dar à sociedade nacional a se informar 

adequadamente e tomar consciência dos 

graves casos de violações aos direitos 

humanos cometidos no período recente e 

reconhecer seus traumáticos efeitos para 

a parcela da população afetada.

Tal como o declarou na Argentina a CONA-

DEP no prólogo de seu relatório:

depois de haver recebido vários milhares 

de declarações e testemunhos, de haver 

constatado ou determinado a existência 

de centenas de lugares clandestinos 

de detenção e de acumular mais de 

cinquenta mil páginas documentais, 

temos a certeza de que a ditadura mili-

tar produziu a maior tragédia de nossa 

história e a mais selvagem. E, embora 

devamos esperar da justiça a palavra 

final, não podemos nos calar diante do 

que temos ouvido, lido e registrado; 

tudo o que vai muito além do que possa 

ser considerado como delituoso para 

alcançar a terrível categoria de crime de 

lesa-humanidade.69

No Chile, por sua vez, o ex-presidente 

Patricio Aylwin assinalou que

a publicação do Relatório da Comissão 

Nacional da Verdade e Reconciliação 

[que seu governo criou em 1990] teve 

grande transcendência no país e ainda 

no exterior. A opinião pública tomou 

consciência do ocorrido e avaliou sua 

gravidade. Quem não acreditava até 

então que as acusações de violação 

dos direitos humanos e especialmente 

sobre o desaparecimento de pessoas 

detidas fossem fundadas, tiveram que 

admiti-las.70

Dessa maneira, a difusão das informações 

sistematizadas pela Comissão da Verdade 

ajuda a despertar a sociedade para uma 

atroz realidade que não se quis ver ou re-

conhecer em seu momento devido. Essa 

tomada de consciência sobre o passado 

de violações aos direitos humanos é im-

portante para avançar na reconstrução da 

democracia e do Estado de direito, que 

não poderá ser alcançada enquanto persis-

tirem as feridas dos tempos de violência. 

Assim, o reconhecimento da verdade total, 

dura, complexa e livre de maquiagens é 

a tarefa fundamental de uma Comissão 

da Verdade.

A identificação dos setores envolvidos 

nas violações aos direitos humanos e 

ao direito internacional humanitário

A verdade total que a Comissão da Verdade 

consegue descobrir sobre as violações aos 

direitos humanos e ao direito internacional 

humanitário tem que vir acompanhada de 
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verdades concretas, específicas, detalha-

das que identifiquem as pessoas, grupos 

e organizações envolvidas nos graves 

atos de violência. Assim se evita que as 

suspeitas e acusações de graves atos de 

violência sejam atribuídas à totalidade 

dos membros das organizações militares, 

policiais, paramilitares ou guerrilheiras. A 

culpa individual não deve ser diluída na 

culpa coletiva. Os inocentes não devem 

pagar pelos culpados.

A partir desta identificação dos diferentes 

agentes da violência, na Guatemala e em 

El Salvador conseguiu-se reconstruir o 

perfil de formação dos agentes militares e 

policiais e se constatou a predominância 

de cursos de treinamento destinados a 

aperfeiçoar as técnicas de tortura, seques-

tros, simulação de atos para atribuí-los 

aos “inimigos” etc. Mais tarde, propôs-se 

a depuração dos “elementos podres” das 

forças militares e policiais e a criação de 

novos corpos de polícia civil. Também se 

conseguiu estabelecer as diferenças exis-

tentes entre as organizações subversivas, 

seus conflitos internos e as violações aos 

direitos humanos que se cometiam em seu 

interior contra seus próprios militantes ou 

simpatizantes.

No Peru, conheceram-se também diversos 

grupos que adotaram os métodos dos 

esquadrões da morte como o autode-

nominado Comando Rodrigo Franco, o 

Grupo Colina etc. Entre outros exemplos 

de grupos paramilitares ou de esquadrões 

da morte, pode-se mencionar: o G2 e os 

Kaibiles na Guatemala, os Novios de la 

Muerte na Bolívia, o triplo A e o Batallon 

601 na Argentina. Algo comum nesses 

sistemas organizados de terror é que a 

maioria de seus membros foi treinada 

nos Estados Unidos, na Escola do Horror. 

“Todas as ditaduras latino-americanas 

foram engendradas com a colaboração 

ativa dos Estados Unidos e seus serviços 

de inteligência. O que ocorreu no Chile, 

na Argentina, na Bolívia, em El Salvador, 

na Guatemala, não teria sido possível sem 

a participação dos Estados Unidos, sem 

as armas dos Estados Unidos e sem a 

participação da CIA”, assim declarou Roy 

Bourgeois, sacerdote norte-americano da 

Ordem dos Padres Maryknoll e defensor 

do fechamento da tenebrosa Escola das 

Américas.71 

Igualmente, há outros setores envolvidos 

nos delitos de direitos humanos. Os juízes 

que não aplicaram o direito, rechaçando 

os recursos jurídicos ou habeas corpus, os 

funcionários universitários que facilitaram 

informações sobre “estudantes suspeitos”, 

os responsáveis pelos meios de comuni-

cação, os empresários que financiaram os 

grupos paramilitares, entre outros.

A personalização e humanização das 

vítimas

A maioria das vítimas de abusos aos di-

reitos humanos, no momento da criação 

das Comissões da Verdade, já tinha uma 

longa tradição de luta por justiça, verdade 

e reparação.72

Coletivamente, os familiares das vítimas de 

violações aos direitos humanos persistiram 
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lutando para alcançar seus objetivos funda-

mentais. No Peru, o autor assistiu pessoal-

mente a algumas reuniões entre as vítimas 

da violência política e os comissários da 

verdade, tanto em Lima como em Huanuco 

e Tingo Maria. Em uma primeira reunião 

direta entre os comissários e os familiares 

dos desaparecidos ou assassinados nos 

anos de violência, sentiam que finalmente 

poderiam se libertar de tanta dor, tanta rai-

va reprimida, tanta dor acumulada, tantas 

palavras que queriam ser ditas, mas que 

por instinto de sobrevivência haviam sido 

mantidas ocultas, suprimidas. Lá, chorar se 

transformou em um ato de dignidade hu-

mana, ao testemunhar a lealdade com seu 

ente querido desaparecido ou assassinado 

no contexto da violência política e de quem 

não deseja esquecer.

Dar rosto às vítimas de violações dos di-

reitos humanos, devolver seus nomes e 

sobrenomes, retirá-los do anonimato e do 

simples dado estatístico, reconstruir suas 

histórias de vida, constitui uma função 

muito importante de toda Comissão da 

Verdade.

As falsas e injustas acusações de “terroris-

tas”, ou “subversivos”, ou “comunistas”, 

lançadas por agentes do Estado contra 

muitas das vítimas da violência, acrescen-

taram mais dor às famílias que perderam 

seu ente querido.

No Chile, a Comissão da Verdade descre-

veu brevemente as histórias pessoais das 

vítimas da ditadura de Pinochet. Igualmen-

te foi feito na Argentina com as vítimas da 

ditadura militar de 1976 a 1983. Em ambos 

os casos, a investigação da Comissão da 

Verdade como entidade neutra permitiu 

esclarecer o verdadeiro papel de muitas 

das vítimas durante os anos de violência, 

ou as exatas circunstâncias de seu desa-

parecimento ou morte, muitas vezes total-

mente contrárias ao discurso oficial que 

justificava as execuções sumárias. Essa 

reconstrução e reivindicação da memória 

pessoal das vítimas é uma parte importante 

da verdade que os familiares das vítimas 

esperavam. Assim, se deu mais um passo 

para a restauração de sua dignidade huma-

na. Esse gesto significou também uma re-

paração moral tanto para as vítimas como 

para os familiares que lutaram por tanto 

tempo para alcançar a verdade.

A reparação possível do dano causado

As Comissões da Verdade consideraram 

conveniente formular uma série de re-

comendações ao Estado, em matéria de 

políticas sociais e econômicas, destina-

das a reparar os familiares das vítimas, 

em certa medida, dos danos causados 

pelas violações dos direitos humanos. A 

reparação do dano é parcial, em razão 

das vítimas continuarem desaparecidas 

ou terem sido mortas.

Também se propôs, em muitos casos, 

a reabilitação da honra das vítimas e a 

construção de parques, museus ou mo-

numentos comemorativos (Argentina: Par-

que de la Memoria; Chile: Villa Grimaldi) 

onde os familiares ou amigos possam ir 

para recordá-los, levar flores, mensagens 

escritas etc.
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Com base na sua experiência no Chile, o 

médico psiquiatra Carlos Madariaga afirma 

que existe uma confusão conceitual a res-

peito do que se entende por reparação.73 

Esclarece que geralmente

as instâncias governamentais entende-

ram a reparação de maneira reducionis-

ta, privilegiando as soluções pecuniárias 

em detrimento dos aspectos jurídicos, 

éticos, sociopolíticos e psicossociais, 

fato que gerou nas vítimas fortes sen-

timentos de frustração e decepção, 

estados psicoemocionais que fizeram 

fracassar grande parte dos esforços de 

reparação em curso.

No Chile, reunindo-se as sugestões do 

relatório, foi aprovada no Congresso a lei 

n. 19.123, de 8 de fevereiro de 1992, de 

reparação às vítimas, através da qual se 

criou a Corporación Nacional de Reparaci-

ón y Reconciliación. A referida lei estabele-

ceu uma pensão mensal em benefício dos 

familiares diretos das vítimas de violações 

dos direitos humanos ou de violência po-

lítica (cônjuge sobrevivente, mãe ou pai, 

filhos menores de 25 anos), como também 

o direito a alguns procedimentos de as-

sistência à saúde pelos serviços públicos 

respectivos e bolsas de estudo do ensino 

médio e superior para os filhos.

Na Argentina, foram utilizados programas 

de reparação econômica com pagamentos 

equivalentes a uma aposentadoria mínima 

aos familiares dos desaparecidos. Também 

se conseguiu a promulgação de leis que 

isentam do serviço militar obrigatório os 

filhos e irmãos dos desaparecidos.

Um aspecto extremamente importante 

para os familiares dos desaparecidos é 

a lei n. 24.321, de “ausência por desa-

parecimento forçado”, que dá legalidade 

jurídica ao desaparecido e soluciona as 

complexas situações legais geradas pelo 

desaparecimento físico. Assim, agora na 

Argentina existe nos registros civis, além 

do registro de nascimento e de falecimen-

to, o de ausente por desaparecimento 

forçado.74

Em muitos casos, as medidas de repara-

ção incluíram, na Argentina, Chile e mais 

recentemente na Guatemala, a entrega dos 

restos mortais das vítimas da violência a 

seus familiares, para que estes lhes deem 

sepultura de acordo com suas crenças e 

costumes. Esse passo foi muito importante 

para poder desenvolver, ainda que tardia-

mente, o processo de luto e a tomada de 

consciência da perda do ente querido. 

Assim, os familiares podiam dar início à 

sua recuperação psicoterapêutica.

Ao entregar seu relatório final, além de 

se dirigir à nação, aos perpetradores da 

violência, aos poderes do Estado e às or-

ganizações da sociedade civil, a Comissão 

da Verdade e Reconciliação (CVR) do Peru 

se dirigiu às vítimas, “quem sofreu mais 

diretamente a violência e a quem o país 

deve uma explicação e que constituíram 

o centro de preocupação da CVR – com a 

esperança de que encontrem representa-

das as suas vozes no relatório e de que 

encontrem também nele as razões que 

satisfaçam suas demandas de justiça e 

solidariedade”.

artigo_Esteban_Cuya.indd   70 02/12/2011   12:29:55



R V O

Acervo, Rio de Janeiro, v. 24, no 1, p. 37-78, jan/jun 2011 - pág. 71

Ao finalizar seu trabalho, a CVR do Peru 

havia acumulado um imenso material do-

cumental, com declarações jurídicas, tes-

temunhos, vídeos, gravações em cassete, 

fotografias e outros recursos facilitados 

tanto pelos familiares diretos das vítimas 

como pelas organizações de direitos huma-

nos. De acordo com o mandato recebido, 

esse material foi transferido para a Defen-

soria del Pueblo, entidade encarregada 

do ajuizamento dos casos denunciados 

pela CVR.

Essa transferência do arquivo documental 

marca uma grande diferença com as co-

missões de El Salvador e Chile, países em 

que o arquivo documental da Comissão da 

Verdade foi transferido para o estrangeiro 

ou declarado fechado por muitos anos,75 

sem possibilidade de que as vítimas ou ou-

tras pessoas pudessem acessá-lo. No caso 

do Haiti, a Comissão da Verdade e Justiça 

recomendou ao governo que fizesse todas 

as gestões necessárias para conseguir que 

os Estados Unidos devolvessem os arqui-

vos militares subtraídos pela polícia militar 

norte-americana em 3 de outubro de 1994, 

durante a ocupação do país e pouco antes 

do retorno de Aristide ao poder.

A doutrina da jurisdição  
universal

Aprisão do ditador chileno Augus-

to Pinochet Ugarte em Londres, 

a pedido do juiz espanhol Bal-

tasar Garzón, reacendeu o tema da juris-

dição universal na agenda da comunidade 

internacional de juristas e de defensores 

dos direitos humanos. Sobre esse fato, 

afirmou Carlos Slepoy: “esse é um caso 

que envolve coisas muito importantes para 

a humanidade; não só para perseguir os 

genocidas como também para que amanhã 

os genocidas não possam existir”.76

Reed Brody sustenta que a norma de “ju-

risdição universal” implica o “princípio 

de que todo Estado tem um interesse em 

levar à Justiça os responsáveis por crimes 

particulares que são preocupações de 

ordem internacional, independentemente 

de onde se tenha cometido o crime e a 

nacionalidade dos responsáveis e de suas 

vítimas”.77

Da mesma forma, Luzmila da Silva sus-

tenta que a justiça no plano internacional 

significa “a universalização de um drama 

nacional”. Referindo-se explicitamente 

à Argentina, menciona que “o problema 

nacional passou a dizer respeito à justiça 

italiana, espanhola e alemã, presença que 

modificou o quadro ético moral no qual é 

dirimida a universalidade do drama dos 

desaparecidos”.78

A jurisdição universal permitiu que um juiz 

espanhol ordenasse, em 2000, a prisão 

de um cidadão argentino no México, por 

delitos ocorridos na Argentina há mais de 

vinte anos. Baseado nas informações das 

vítimas sobreviventes da ditadura Argen-

tina, o juiz Baltasar Garzón, em um relato 

de mais de duzentas páginas, acusou 

Cavallo, em 1º de setembro de 2000, de 

ter participado de 264 desaparecimentos 

de pessoas, 159 sequestros e aplicação 

de tortura.79
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De acordo com o jornal boliviano La Ra-

zón, “Cavallo havia feito parte do apoio lo-

gístico para o assassinato do ex-presidente 

boliviano, general Juan José Torres, ocor-

rido em Buenos Aires em 1976”.80 

Nas investigações realizadas em El Sal-

vador, não vieram à tona as conexões 

internacionais dos esquadrões da morte 

com antigos repressores argentinos como 

o ex-tenente de fragata Ricardo Miguel 

Cavallo, como se divulgou depois de sua 

identificação e captura no México.81

Cavallo foi extraditado primeiro para a 

Espanha e de lá para a Argentina. Em 

dezembro de 2005, a Sección Tercera de 

la Sala de lo Penal da Audiencia Nacional 

espanhola declinou julgar Cavallo reconhe-

cendo a prioridade dos tribunais argentinos 

que investigam o ex-militar, já que os de-

litos foram cometidos naquele país. Hoje, 

em 2010, Cavallo está entre os principais 

acusados na causa da ESMA, a famosa 

Escola de Mecânica da Armada, centro de 

repressão transformado em museu.

Conclusões

A justiça transicional transfor-

mou-se hoje em dia em um 

componente imprescindível nos 

processos democratizadores pós-conflito. 

As sociedades que não se confrontam 

criticamente com seu passado de viola-

ções aos direitos humanos e ao direito 

internacional humanitário correm o risco 

de ficarem isoladas da comunidade inter-

nacional. No futuro, permitir a impunidade 

para delitos graves de direitos humanos 

justificaria a intervenção da Corte Penal 

Internacional.

A aplicação de medidas de justiça transi-

cional possibilita uma tomada de consci-

ência coletiva na sociedade acerca da dor 

das vítimas e do impacto pacificador da 

verdade e da justiça.

Para que a justiça transicional seja eficaz 

nas sociedades pós-conflito, ela deve ser 

aplicada integralmente, com todos seus 

elementos. Deixar de aplicar alguns de 

seus componentes pode significar mano-

bras para retirar o país do controle supra-

nacional em matéria de direitos humanos.

As sociedades que não executam políti-

cas de justiça transicional, e que mantêm 

políticas de impunidade, correm o risco 

de continuar reproduzindo situações de 

violência interna massiva e de perpetuá-la 

mesmo no período pós-conflito. As estrutu-

ras organizadas de poder militar e policial, 

protegidas pela ausência de castigo para 

os que atuam à margem da lei, consolidam 

sua ideologia e produzem efeitos durante 

as gerações seguintes.

Enquanto o Estado, nos países onde fo-

ram criadas Comissões da Verdade, não 

conseguir punir os culpados de atos de 

violações aos direitos humanos, a reabili-

tação moral das vítimas e a reconciliação 

serão impossíveis. Toda reconciliação gera 

obrigações às partes que se reconciliam, 

como o reconhecimento de culpa e da 

responsabilidade penal pelos atos ilegais 

cometidos, e o compromisso de não re-

petição desses atos. Os culpados pelas 
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violações devem reconhecer que o que 

fizeram foi errado e aceitar as consequên-

cias penais desse erro.

Do original em espanhol, Justicia de 

Transición. Traduzido para o português 

por revista Acervo.
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R esumo   

A Justiça de Transição. Vítima. Verdade, justiça, reconciliação. Comissões da Verdade. 

A Comissão Nacional sobre o Desaparecimento de Pessoas da Argentina. A Comissão 

Nacional da Verdade e Reconciliação do Chile. A Comissão da Verdade de El Salvador. A 

Comissão da Verdade e Reconciliação do Peru. A Comissão de Esclarecimento Histórico 

das Violações aos Direitos Humanos e os atos de violência da Guatemala. A Comissão 

Nacional da Verdade e da Justiça do Haiti. Contribuições fundamentais das comissões da 

verdade. A identificação dos setores envolvidos nas violações aos direitos humanos e ao 

direito internacional humanitário. A personalização e humanização das vítimas. A repara-

ção possível do dano causado. A doutrina da jurisdição universal.

Palavras-chave: Justiça de Transição; direitos humanos; Comissão da Verdade.
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A bstract     

The Transitional Justice. Victim. Truth, justice, reconciliation. Truth commissions. The Na-

tional Commission on the Disappearance of Persons in Argentina. The National Commission 

on Truth and Reconciliation in Chile. The Truth Commission for El Salvador. The Truth and 

Reconciliation Commission of Peru. The Commission for Historical Clarification of Human 

Rights Violations and acts of violence in Guatemala. The National Commission for Truth 

and Justice in Haiti. Fundamental contributions of truth commissions. The identification 

of the sectors involved in the violation of human rights and international humanitarian 

law. The personalization and humanization of the victims. The repair of possible damage. 
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Anistia
A política além 

da justiça e da verdade

Sobre as finalidades da Justiça de 

transição

Q uando se pergunta qual deve ser 

a reação jurídica diante dos res-

ponsáveis por um regime ditato-

rial do passado e, de maneira mais geral, 

como se deve reagir politicamente diante 

de um passado de violências e opressão, 

as respostas são múltiplas. Todas fazem 

parte da denominada “Justiça de transi-

ção”1 que se define como “um processo 

de julgamentos, depurações e reparações 

que se realizam após a mudança de um 

regime político para um outro”.2 Incluem-

se no conceito os conflitos internos 

“extremos” – tal como o conflito armado 

vivenciado por décadas na Colômbia –, 

que não implicam uma mudança formal 

de regime político, mas cujas forças estão 

preocupadas com a instauração de um 

processo de paz.3

São finalidades da Justiça de transição:

•	 Discutir publicamente acerca da versão 

oficial dos fatos ocorridos durante o 

regime anterior (ou durante a situação 

de conflito interno extremo) e da to-

mada de medidas políticas para evitar 

que se repita tal experiência: “nunca 

mais!”. Para tanto, são feitos estudos e 

pesquisas, reformas políticas (incluindo 
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o sistema educacional), campanhas de 

esclarecimento da opinião pública e 

atos simbólicos de resgate da memória 

(monumentos, museus, exposições, 

instituição de datas comemorativas).

•	 Satisfazer as vítimas da violência e 

da atuação arbitrária do Estado. Para 

tanto, é oferecida reparação material 

(indenizações, aposentadorias, reinte-

gração ao serviço público, anulação de 

condenações) ou moral (pedido de des-

culpas formal por autoridades estatais, 

abertura de arquivos, identificação dos 

agentes de repressão).

•	 Pacificar a sociedade, eliminando 

tensões e animosidades entre grupos 

políticos que apóiam o regime anterior 

e as forças ligadas ao novo governo. 

Medidas “de perdão”, como a anistia, 

permitem eliminar conflitos com um 

compromisso.

Dependendo do país e do momento his-

tórico, foram adotadas várias soluções, 

analisadas em uma longa série de estu-

dos.4 As tensões decorrentes deste tipo de 

processo estão relacionadas às condições 

políticas e jurídicas do momento e às 

relações de força entre os interessados. 

Somente o estudo desses dados permite 

compreender o modelo de solução de con-

flitos adotado em determinado país.5 Em 

razão das diferenças na relação de forças 

no período de transição encontramos so-

luções tão díspares, desde a de condenar 

criminalmente os responsáveis à pena de 

morte ou à prisão perpétua até a conces-

são de anistia plena com a tentativa de não 

tematizar publicamente a experiência do 

regime anterior.

O caminho da ampla anistia foi seguido, 

por exemplo, na Polônia após o fim do 

regime socialista.6 E a solução do pacto 

de perdão mútuo foi adotada no caso da 

ditadura uruguaia,7 espanhola8 e, como 

analisaremos em seguida, também no 

Brasil.

Em outras sociedades, ao contrário, optou-

se por processar os responsáveis pelos 

males causados durante as ditaduras, sen-

do essa apuração de responsabilidades de 

natureza prevalentemente criminal. Houve 

casos nos quais os processos atingiram um 

número considerável dos responsáveis, 

como na Alemanha, após a queda do regi-

me nazista,9 apesar da forte seletividade e 

da prescrição de muitos processos que fez 

alguns autores se referirem a uma “anis-

tia disfarçada” (kalte Amnistie).10 Outros 

países só processaram os integrantes da 

cúpula do regime ditatorial. Isso ocorreu 

na Grécia após o fim da ditadura dos 

coronéis em 1974, com a condenação 

dos dirigentes à pena de morte, logo em 

seguida comutada em prisão perpétua.11

Identificam-se, em outros casos, soluções 

intermediárias. Isso ocorreu onde foram 

investigadas as responsabilidades em re-

lação ao passado mediante a atuação de 

Comissões da Verdade, sendo as medidas 

punitivas minimizadas e de natureza pre-

valentemente simbólica. O exemplo mais 

conhecido é a África do Sul, que ainda 

enfrenta graves problemas de racismo e 

discriminação.12
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No Brasil, o tema da Justiça de transição im-

põe análises a partir de dois pontos de vista.

Em primeiro lugar, podem ser realizados 

estudos de história do direito, investigando 

e comparando as decisões tomadas nos 

períodos de transição entre regimes polí-

ticos na história brasileira desde o Império 

até o fim da ditadura militar. Em alguns 

países encontramos pesquisas históricas 

metodologicamente controladas sobre 

a temática com ênfase nas políticas de 

anistia.13 No Brasil, não conhecemos es-

tudos tão abrangentes, pois as pesquisas 

de cunho histórico se limitam ao período 

do fim da ditadura de 1964.14

Em segundo lugar, podem ser feitas refle-

xões de política do direito sobre a conve-

niência de mudar a postura legal diante 

dos acontecimentos do passado em vista 

de mudanças internas e externas.

O nosso texto apresenta dados da história 

brasileira sobre Justiça de transição nas 

últimas três décadas para, em seguida, 

formular reflexões de política do direito 

sobre o tema.

Justiça de transição na recente 
experiência brasileira

No Brasil, as últimas três décadas 

são caracterizadas por certa ins-

tabilidade nas opções jurídicas 

sobre a Justiça de transição.15

Por vinte anos após o fim da ditadura de 

1964, prevaleceu a opção de pacificação, 

por meio do “esquecimento” (jurídico16) 

dos acontecimentos e da não responsabi-

lização dos agentes da ditadura. A adoção 

do modelo da anistia se expressou prin-

cipalmente pela lei federal n. 6.683 de 

1979, que anistiou os crimes de natureza 

política cometidos durante a ditadura. Na 

prática judicial foi considerado que a lei 

beneficiava tanto os opositores como os 

agentes da ditadura, não havendo proces-

sos nem condenações.17

A lei foi confirmada e ampliada pela 

emenda constitucional n. 26, de 1985, 

que convocou a Assembleia Constituinte 

de 1987. O art. 4º § 1º da emenda prevê 

que “É concedida, igualmente, anistia aos 

autores de crimes políticos ou conexos, e 

aos dirigentes e representantes de organi-

zações sindicais e estudantis, bem como 

aos servidores civis ou empregados que 

hajam sido demitidos ou dispensados por 

motivação exclusivamente política, com 

base em outros diplomas legais”.

Esse dispositivo é raramente menciona-

do em textos doutrinários e nos debates 

políticos sobre a anistia. Sua relevância 

para o debate constitucional e político 

foi sublinhada em texto do professor Nilo 

Batista,18 logo em seguida utilizado como 

argumento central na decisão do STF acer-

ca da anistia.19 A emenda constitucional n. 

26 de 1985 demonstra que, mesmo após a 

transição política, a anistia foi considerada 

politicamente legítima e recebeu confirma-

ção normativa. De seu lado, a Assembleia 

Constituinte de 1987, ao elaborar a Cons-

tituição de 1988, não modificou a referida 

lei, considerada como crucial pelo grupo 

de pressão dos militares.20
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Durante muitos anos, a opção pela anis-

tia era politicamente questionada só em 

círculos da esquerda ligados à resistência 

contra o regime ditatorial, especialmente 

em iniciativas de familiares de mortos e 

desaparecidos políticos assim como em 

algumas ONG’s que atuam em defesa dos 

direitos humanos.21

Em 1995, o governo federal deu sinais de 

mudança parcial da atitude oficial, deci-

dindo indenizar as vítimas da ditadura.22 

Segundo cálculos governamentais foram 

concedidas nove mil reparações econômi-

cas. Várias críticas foram formuladas sobre 

os critérios e a prática discriminadora na 

concessão de reparações. Afirma-se que as 

comissões de anistia prejudicam campone-

ses e operários, favorecendo ex-militantes 

que se destacaram na vida intelectual 

e política pós-1988.23 Recentemente, o 

Tribunal de Contas da União determinou 

a revisão de milhares de processos de re-

parações econômicas, considerando que 

não há fundamentação satisfatória para os 

valores pagos.24

As críticas às práticas de indenização são 

relevantes, mas não afetam um ponto cen-

tral: a necessidade de indenizar todas as 

vítimas da ditadura, deixando clara a rup-

tura com o passado e a efetiva mudança 

de política do Estado brasileiro.

Por outro lado, as práticas indenizatórias 

não responsabilizam os agentes da dita-

dura e, por isso, não modificam a opção 

política “anistiante” que consiste em evitar 

conflitos com militares e grupos conser-

vadores, os quais até hoje não admitem 

questionamentos da atuação das forças de 

segurança durante o regime militar, nem 

desejam reavaliar o papel dos políticos e 

intelectuais brasileiros, amplamente com-

prometidos com as instituições daquele 

período.

Essa postura encontra apoio no governo 

federal.25 Em junho de 2009, o ex-ministro 

da Defesa Nelson Jobim declarou que even-

tual punição de militares envolvidos com a 

ditadura seria “revanchismo”. Temos aqui 

uma opção política que denominamos de 

“olvido”. Utilizamos a palavra entre aspas 

para indicar que não se trata de um esque-

cimento “natural” ou decorrente da irrele-

vância da questão, mas da opção política 

consciente de retirar da agenda social a 

questão da ditadura, impedindo a reflexão 

sobre suas causas e consequências.

No Brasil, o pagamento das indenizações 

está implicitamente associado – parafra-

seando o notório slogan da campanha 

da anistia dos anos de 1970 – ao esque-

cimento “amplo, geral e irrestrito” sobre 

o ocorrido naquele período histórico. É 

nessa perspectiva que se deve analisar 

a mencionada afirmação do ex-ministro 

Jobim que expressa a postura oficial das 

Forças Armadas não sendo coincidência 

sua permanência no cargo no novo go-

verno, eleito ao final de 2010. Na óptica 

das relações de força política tornam-

se visíveis os mecanismos criados para 

impedir o debate público sobre o tema. 

Concretamente, a lei n. 11.111, de 2005, 

que autorizou a manutenção sob sigilo de 

documentos oficiais,26 revela o poder polí-
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tico que as Forças Armadas ainda possuem 

no cenário nacional. É sua imagem como 

guardiãs dos interesses da nação que se 

deseja preservar por meio de normas jurí-

dicas relacionadas à Justiça de transição.

Em decorrência disso, a União nega pe-

didos justificados, tais como a ação de 

parentes de guerrilheiros do Araguaia mor-

tos pelo Exército que solicita a abertura 

de arquivos militares para possibilitar a 

localização dos corpos.27 A ação tramita na 

Justiça federal desde 1982, enfrentando a 

resistência da União que recorre constan-

temente, não tendo até agora cumprido as 

determinações da Justiça federal.28

A opção do “olvido” foi questionada nos 

últimos anos por setores da sociedade civil 

e, de forma mais matizada, por integrantes 

do Executivo e do Judiciário. Houve inicia-

tivas políticas para reabrir esse capítulo 

do passado com a responsabilização de 

agentes da ditadura e tentativas de busca 

da “verdade”. São iniciativas que sugerem 

o abandono do modelo da anistia e, por 

essa razão, enfrentaram reações. Mas, até 

hoje, as tentativas de “reabrir” casos na 

Justiça penal e civil não obtiveram êxito, 

mostrando que prevalece a continuidade, 

isto é, o modelo do “olvido”.29

Esse modelo é importante para dar legiti-

midade aos militares e às forças civis que 

apoiaram a ditadura, tutelando uma única 

versão da história: aquela contada pelos 

“vencedores”. O historiador do direito, 

Mario Cattaneo,30 ao analisar o processo 

de transição que ocorre com o advento 

do iluminismo jurídico e fazendo coro a 

outros jushistoriadores críticos, tais como 

Antonio Hespanha, Paolo Grossi, Pietro 

Costa, Richard van Dülmen, Bartolomé 

Clavero ou Carlos Petit, observa que a 

versão que se mantém até a atualidade 

sobre o “obscurantismo” e a “barbárie” 

do direito europeu das Idades Média e 

Moderna decorre do fato que a história de 

tais períodos foi “contada” apenas pelos 

vencedores. E a história crítica do direito 

até hoje enfrenta concepções jushistorio-

gráficas metodologicamente equivocadas, 

como as que sustentam o continuísmo e 

o evolucionismo jurídico, frutos da uni-

versalização da “verdade” dos juristas 

ilustrados.31

Aqui se situa o ponto mais nevrálgico do 

processo de transição no Brasil: a impo-

sição de uma ausência de memória que 

implica a invisibilidade da história política 

nacional das décadas de 1960, 1970 e 

1980. As medidas tomadas para “dar voz” 

às vítimas e fazer um “resgate” histórico 

infelizmente não tiveram impacto junto 

à maioria dos brasileiros. De que serve 

criar museus, recuperar, ordenar e com-

pilar documentos se não há divulgação 

de informações entre a população nem 

debates no sistema educacional, sabendo 

que a grande maioria dos brasileiros se 

desinteressa pelas gravíssimas violações 

de direitos humanos durante a ditadura ou 

mesmo as ignora?

A circulação de informações permanece 

restrita a uma elite intelectual. É nessa 

perspectiva que devemos compreender 

a mencionada tese do ex-ministro da 
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Defesa Nelson Jobim e o seu papel na 

estruturação da Comissão da Verdade 

governamental.32 Tal situação indica a 

correlação de forças no processo de 

transição brasileiro e da permanência do 

modelo de “olvido”.

Mesmo assim, cresce o questionamento 

da versão oficial dos fatos contada pelos 

militares e as forças civis que apoiaram 

a ditadura. Destacamos quatro iniciativas 

políticas que se distanciam do modelo da 

anistia:

1. Em 2005, o governo federal incorporou 

ao acervo do Arquivo Nacional arquivos de 

órgãos da repressão, facilitando o acesso 

dos interessados e dos pesquisadores.33 

De iniciativa do governo federal é também 

a realização de vasta pesquisa sobre os 

acontecimentos e as vítimas da ditadura;34

2. Desde 2006, familiares de vítimas da 

ditadura e representantes do Ministério 

Público Federal ingressaram em juízo 

com ações contra agentes da repressão, 

pedindo que fosse declarada sua respon-

sabilidade civil e/ou criminal.35

3. O Conselho Federal da OAB ajuizou em 

2008, junto ao Supremo Tribunal Federal 

(STF), a Arguição de Descumprimento de 

Preceito Fundamental (ADPF) n. 153, ques-

tionando a validade e a interpretação da 

Lei de Anistia de 1979.36 O STF indeferiu 

o pedido com base em minucioso voto 

do ministro Eros Grau,37 reconhecendo a 

validade e irreversibilidade da referida lei.

Essa decisão levanta problemas fundamen-

tais para o direito brasileiro no que diz res-

peito ao parâmetro normativo que permite 

julgar problemas de inconstitucionalidade. 

Até essa decisão, o STF considerava que 

a Constituição Federal de 1988 era um 

começo jurídico absoluto, enquanto mani-

festação do poder constituinte originário.38

A ementa da decisão na ADPF n. 153 su-

gere uma resposta diferente.

A anistia da lei de 1979 foi reafirmada, 

no texto da EC 26/85, pelo Poder Cons-

tituinte da Constituição de 1988 [...]. A 

emenda constitucional n. 26/85 inau-

gura uma nova ordem constitucional, 

consubstanciando a ruptura da ordem 

constitucional que decaiu plenamente 

no advento da Constituição de 5 de 

outubro de 1988; consubstancia, nesse 

sentido, a revolução branca que a esta 

confere legitimidade. A reafirmação da 

anistia da lei de 1979 está integrada 

na nova ordem, compõe-se na origem 

da nova norma fundamental. A nova 

ordem compreende não apenas o texto 

da Constituição nova, mas também a 

norma-origem.39

Ora, se a lei de anistia de 1979 possui 

hoje validade porque foi confirmada pela 

emenda n. 26 de 1985, isto é, por um ato 

anterior à Constituição de 1988, então 

estaríamos em um regime de continuidade 

constitucional, sendo a atual Constituição 

Federal decorrência de atos normativos 

da ditadura.

A questão mereceria amplos comentários, 

pois estamos diante de um problema cen-

tral do direito constitucional brasileiro. 
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Vivemos sob um regime de uma Consti-

tuição rígida e formal, a de 1988, sendo 

juridicamente supremos os comandos 

normativos desse texto? Ou vigora um re-

gime de Constituição histórica e material, 

criada de maneira paulatina na evolução 

histórica do país, desde a Independência 

ou mesmo desde o período colonial, sendo 

seus mandamentos imprecisos, mutáveis 

e de reduzida importância diante das “mu-

tações” da Constituição histórica?

A segunda resposta foi sugerida na men-

cionada decisão do STF, em particular 

no voto do ministro Gilmar Mendes que 

incluiu densas referências teóricas à obra 

de Carl Schmitt. O voto adota uma visão 

flexível e “material” tanto em relação ao 

passado (considerando que existe um Po-

der Constituinte originário, difuso e inter-

temporal), como em relação ao futuro (ad-

mitindo mutações informais do sentido da 

Constituição).40 Dito de maneira simples: 

quem, como e quando exerceu o Poder 

Constituinte no Brasil? Há continuidade 

histórica em detrimento da literalidade 

das Constituições ou ruptura completa, 

após a promulgação da Constituição de 

1988? Quem melhor descreve o Poder 

Constituinte originário? Carl Schmitt41 ou 

Hans Kelsen42?

Parece-nos que a compreensão material 

e histórica da Constituição nos moldes 

schmittianos, além de arriscada, dada a 

flexibilidade que propositadamente se 

concede ao poder político do momento, 

não é necessária para resolver o problema 

da validade da Lei de Anistia de 1979. Com 

efeito, a teoria ortodoxa que entende o 

Poder Constituinte originário como formal, 

supremo e “de ruptura” com o anterior 

regime jurídico permite chegar ao mesmo 

resultado, já que a Constituição de 1988 

em nenhum de seus dispositivos contra-

riou a Lei de Anistia de 1979, sendo essa 

última uma lei recepcionada pela atual 

Constituição.

4. Em 1995, as ONGs Centro pela Justiça e 

o Direito Internacional (CEJIL) e o Human 

Rights Watch/Americas deram início a um 

procedimento ante a Comissão Intera-

mericana de Direitos Humanos visando à 

abertura de um processo frente a Corte In-

teramericana, em nome dos desaparecidos 

da Guerrilha do Araguaia e seus familiares 

(caso n. 11.552). O pedido estendia-se à 

declaração judicial de que a Lei de Anistia 

de 1979 não impede a persecução penal 

de responsáveis por graves violações de 

direitos humanos.

A Corte Interamericana examinou o caso, 

tendo proferido sua decisão em 2010, 

isto é, 15 anos após a referida solicitação. 

Além da condenação do governo brasileiro 

pela desaparição das referidas vítimas e 

da imposição de uma série de obrigações 

para reparar violações de direitos huma-

nos e permitir que os familiares tenham 

acesso a informações, a decisão declarou 

inválida a Lei de Anistia de 1979.43

Até o momento não se sabe como o go-

verno brasileiro irá atuar, posto que o 

cumprimento da decisão não é de incum-

bência do Poder Judiciário, mas sim do 

Executivo. Por outro lado, a decisão da 
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Corte Interamericana não tem o condão 

de afastar uma decisão do STF em sede de 

ADPF. Conforme prevê o art. 10, § 3o da lei 

n. 9.882, tal decisão “terá eficácia contra 

todos e efeito vinculante relativamente 

aos demais órgãos do Poder Público”. De 

qualquer forma, o país está inegavelmente 

pressionado a mudar seu modelo de Jus-

tiça de transição.

Do ponto de vista jurídico, os debates 

políticos sobre a Justiça de transição no 

Brasil cristalizam-se em quatro problemas, 

sendo apresentadas teses a favor e contra 

a mudança de modelo: a conformidade da 

lei de anistia de 1979 com a Constituição 

Federal e os tratados internacionais assi-

nados pelo Brasil, sendo, em particular, 

questionável a autoanistia dos agentes da 

ditadura; a irretroatividade das leis, regra 

constitucional que impede a revisão ou 

anulação de medidas de anistia; a forma 

de interpretação da Lei de Anistia, havendo 

controvérsias sobre o enquadramento da 

violência estatal e paraestatal na categoria 

de crime político e/ou conexo; a possível 

imprescritibilidade dos denominados “cri-

mes da ditadura” enquanto crimes contra 

a humanidade não passíveis de anistia.44

Em nossa opinião, o posicionamento 

jurídico tradicional, endossado na men-

cionada decisão do STF, é correto. A Lei 

da Anistia não foi um ato unilateral e 

oportunista dos protagonistas da ditadura. 

Tampouco foi uma autoanistia. Constituiu 

o pressuposto político para a transição no 

atual regime constitucional. Do ponto de 

vista jurídico, o problema crucial é iden-

tificar as consequências de uma eventual 

anulação ou interpretação restritiva da Lei 

de Anistia.

Vejamos os termos que usou a Corte 

Interamericana de Direitos Humanos ao 

declarar a invalidade da lei de 1979:

As disposições da Lei de Anistia brasilei-

ra que impedem a investigação e sanção 

de graves violações de direitos humanos 

são incompatíveis com a Convenção 

Americana, carecem de efeitos jurídicos 

e não podem seguir representando um 

obstáculo para a investigação dos fatos 

do presente caso, nem para a identifica-

ção e punição dos responsáveis, e tam-

pouco podem ter igual ou semelhante 

impacto a respeito de outros casos de 

graves violações de direitos humanos 

consagrados na Convenção Americana 

ocorridos no Brasil.45

A consequência mais grave seria a viola-

ção do imperativo de irretroatividade das 

leis penais, elemento fundamental não 

só do direito vigente, mas da própria con-

cepção do direito penal da modernidade, 

diretamente relacionada com a ideia de 

Estado democrático de direito, adotada 

pelo Constituinte brasileiro.46

Igualmente claro é que os crimes come-

tidos por agentes da ditadura eram de 

motivação e de efeito político, por mais 

que tal atitude de agentes estatais cause 

repugnância, ao ponto de não tolerarmos 

seu caráter político. Um exemplo concreto 

ao qual se faz referência para sustentar 

que nem todos os delitos de agentes es-
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tatais ou paraestatais eram políticos se 

situa no âmbito da violência de gênero. 

As mulheres detidas pelos órgãos de 

repressão, via de regra, eram vítimas de 

constantes estupros. Tratava-se de uma 

prática que objetivava coagi-las e castigá-

las e que deve ser entendida como crime 

político de gênero. O estupro não era 

praticado visando especificamente obter 

informações (tortura) da vítima ou saciar o 

desejo sexual dos agentes (homens).47 Seu 

objetivo era fragilizar e humilhar mulheres 

que eram tidas como opositoras ao regi-

me militar e com tal conduta rejeitavam 

um papel tradicional e passivo no âmbito 

de uma cultura patriarcal. Ainda que os 

torturadores-estupradores não tivessem 

uma clara percepção do sentido político 

de seus atos, era isso que justificava a 

prática sistemática de estupros. Com 

efeito, o funcionário público que utiliza 

uma estrutura estatal para causar dor e 

humilhação a opositores políticos com a 

conivência ou até o incentivo de seus su-

periores, sendo, para tanto, remunerado 

pelo Estado, comete crime de motivação 

política que em nada se assemelha a atos 

de violência (de gênero ou não) cometidos 

por um particular contra vítimas desconhe-

cidas ou de seu ambiente familiar.

Por fim, o direito brasileiro vigente em 

1979 não incluía normas de origem na-

cional ou internacional que tipificassem 

crimes contra a humanidade e determi-

nassem sua imprescritibilidade; tampou-

co era prevista vedação de anistia ou 

pelo menos de autoanistia.48 Por isso, 

nos parece injustificada a opinião de que 

a decisão do STF sobre a anistia mostra 

“ignorância” e “desprezo” pelo direito in-

ternacional.49 Ao contrário, essa decisão 

reconhece e tutela normas constitucio-

nais brasileiras que em nada afetam o 

direito internacional.

Por outro lado, permanece sem explicação 

porque não são judicialmente apurados 

dois casos que ainda não prescreveram e 

são posteriores à Lei de Anistia. Trata-se 

do assassinato da secretária da OAB, sra. 

Lyda Monteiro, em 1980, e da bomba que 

explodiu no Riocentro em 1981 com várias 

vítimas. Em ambos os casos são aponta-

dos como responsáveis agentes estatais 

ligados ao regime ditatorial. A inércia 

judicial gera a impressão que se aguarda 

passivamente a prescrição.50 Esta situação 

corrobora a nossa tese de que os militares 

continuam tendo força política no cenário 

nacional, a ponto de impor seus interesses 

contra interesses do regime democrático 

e das vítimas de tais práticas delitivas. En-

quanto essa correlação de forças não for 

alterada, permanecerá em vigor o modelo 

do “olvido”.

Busca da verdade?

Muitos debates sobre a Justiça 

de transição mostram preo-

cupação com a “verdade”. 

Argumenta-se que estabelecer e reconhe-

cer oficialmente a verdade histórica sobre 

o regime autoritário satisfaz as vítimas e 

permite que a vida política e social adquira 

fundamentos sadios; facilita a reconcilia-

ção e educa as novas gerações com base 

na verdade histórica.
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Essa proposta ganhou popularidade no 

Brasil, havendo grupos políticos e intelec-

tuais que apresentam o estabelecimento 

da verdade como forma de satisfação das 

vítimas, o que permitiria a melhoria moral 

da vida social e política.51

Ora, a tentativa de encontrar a verdade 

sobre acontecimentos do passado apre-

senta vários problemas.52 Os partidários 

do “modelo da verdade” como forma de 

realizar a Justiça de transição adotam 

uma visão essencialista sobre a verdade. 

Pressupõem filosoficamente a existência 

de uma verdade sobre o passado que 

pode ser buscada, tal como procuramos 

e encontramos um objeto perdido. A ver-

dade existe em algum lugar, cabendo a 

todos, em particular ao Estado, buscá-la 

e divulgá-la.53

A historiografia crítica do direito há déca-

das demonstrou os problemas metodológi-

cos inerentes a tal perspectiva.54 A busca 

por verdades ocultadas pelos detentores 

do poder dificilmente tem êxito. Como es-

clarecer acontecimentos remotos e apurar 

responsabilidades quando os fatos ocor-

reram na clandestinidade dos “porões”, e 

muitas vezes os responsáveis ocultavam 

sua identidade? Como saber quem tortu-

rou, décadas atrás, um opositor político 

no “porão” de uma delegacia de polícia? 

Ainda que se identifiquem alguns respon-

sáveis, pela força das coisas, a grande 

maioria não será encontrada.

As fontes básicas desse tipo de busca 

da verdade são os arquivos estatais e o 

testemunho dos envolvidos. Tais fontes 

podem ser de grande utilidade quando se 

realizam buscas objetivas, por exemplo, 

procuram-se notícias sobre desaparecidos 

ou informações pontuais sobre determina-

dos fatos. Mas não permitem encontrar a 

“verdade” sobre um período histórico. Ar-

quivos estatais e testemunhos de pessoas 

com forte engajamento ideológico a favor 

ou contra o regime não permitem esclare-

cer causas e consequências da atuação do 

Estado. Isso mina a promessa de verdade, 

mediante investigações promovidas pelo 

próprio Estado.

Como pensar que existe uma verdade 

histórica, acessível a certa autoridade es-

tatal ou comissão independente, quando 

se trata de acontecimentos que envolvem 

milhões de pessoas, acirrados conflitos 

políticos e intrincadas relações internacio-

nais? Dito de maneira simples: ainda que 

se possa saber quem torturou um preso, 

é possível encontrar a verdade histórica 

sobre todo o período da ditadura?

Um historiador observaria que a referência 

à verdade tem um papel ideológico: “não 

sou eu que afirma X; X é a verdade”.55 E 

um filósofo do direito acrescentaria que 

esse modelo de Justiça de transição se 

baseia na dupla ideológica “justiça/verda-

de”, que muitos utilizam para justificar o 

sistema jurídico. Adotando essa ideologia, 

um recente estudo sobre a anistia afirma: 

“a justiça quer a verdade da mesma forma 

que a memória deseja que o acontecimen-

to mantenha-se inesquecido”.56 A busca 

da verdade nesse contexto expressa uma 

concepção mística do poder político que 
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lhe atribui a capacidade de enunciar “A 

verdade”.

Do ponto de vista jurídico, o “direito à 

verdade” não se encontra proclamado no 

ordenamento brasileiro ou em convenções 

internacionais a ele incorporadas. Há dou-

trinadores que defendem a existência de 

um direito fundamental à verdade, median-

te interpretação extensiva de princípios 

constitucionais de baixíssima densidade 

normativa, tais como a democracia e a 

dignidade humana, assim como median-

te generalização do conteúdo de normas 

pontuais (habeas data, direito de petição, 

direito à informação).57 A fragilidade dessa 

tese jurídica é evidente e prejudica as ten-

tativas de determinar a área de proteção 

(condutas protegidas) do suposto direito 

à verdade.

No Estado constitucional os titulares de 

direitos fundamentais (incluindo ditado-

res e torturadores) possuem o direito ao 

livre desenvolvimento pessoal (direito à 

liberdade), podendo construir e propagar 

as identidades que desejarem, adotar 

posicionamentos históricos e preservar 

“memórias” diretas ou indiretas, conforme 

sua livre decisão. Cabe ao Estado consti-

tucional impedir avaliações oficiais da ver-

dade dos posicionamentos dos cidadãos 

e de grupos políticos e proibir a censura 

da suposta falsidade.

Exigir que o Estado adote e divulgue certas 

verdades históricas viola o imperativo da 

neutralidade estatal diante de crenças e 

posições dos indivíduos. Esse imperativo 

decorre do dever estatal de respeitar a 

liberdade de opinião (art. 5º, IV da Consti-

tuição Federal), de preservar o pluralismo 

político (art. 1º, V da CF), assim como da 

proibição de criar preferências entre brasi-

leiros, enquanto especificação do princípio 

da igualdade (art. 19, III da CF). Eventual 

direito à verdade a ser satisfeito median-

te prestação estatal contraria o princípio 

democrático que tem como componente 

central o pluralismo e a tolerância. Dito 

de maneira simples, o objetivo da verdade 

oficial garantida pelo Estado corresponde 

muito mais a ditaduras do que a demo-

cracias.

Sabe-se que os aparelhos estatais partici-

pam ativamente da criação de memórias 

coletivas.58 Os meios de comunicação, 

direta ou indiretamente controlados pelo 

poder público, difundem o discurso oficial 

e o ensino nas escolas públicas é um dos 

“aparelhos ideológicos estatais” que difun-

dem ideologias.59 Tal atuação ideológica 

(v.g. a defesa dos “valores” da democracia 

e da liberdade individual) ou a limitação 

da liberdade de expressão (v.g. proibição 

de discursos racistas ou de vilipêndio a 

religiões) pertencem ao espaço discricio-

nário de atuação política das autoridades 

estatais, difundindo valores enunciados na 

própria Constituição. Disso não se deduz 

o direito fundamental social de ver a ver-

dade, isto é, certa afirmação oficialmente 

tida como verdade, aceita e divulgada pelo 

Estado, em prejuízo das demais crenças, 

opiniões e práticas sociais.

Se existe um direito fundamental nesse 

contexto, esse é o direito “à não verdade”, 
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no sentido do dever de abstenção do Esta-

do, a quem não cabe avaliar opiniões de 

pessoas e grupos ou fazer proselitismo a 

crenças oficiais.60

A sociedade civil pode e deve se engajar 

na “luta contra o esquecimento” (struggle 

against forgetting).61 É muito importante 

contrapor ao modelo de “olvido” o discur-

so de associações de vítimas da ditadura 

e de diversas ONG’s que tenta sensibilizar 

a população que pouco se interessa pelos 

fatos ocorridos no período ditatorial e 

procura modificar a imagem da ditadura 

na mídia, que banaliza a violência estatal 

e menospreza suas vítimas (como as refe-

rências à “ditabranda” e à “bolsa anistia”). 

E as autoridades estatais devem colaborar 

nesse esforço, cumprindo o imperativo da 

transparência. Como determina a ementa 

da ADPF n. 153 sobre a Lei de Anistia: 

“Impõe-se o desembaraço dos mecanis-

mos que ainda dificultam o conhecimento 

do quanto ocorreu no Brasil durante as 

décadas sombrias da ditadura”.62

Mas não pode ser admitido constitucio-

nalmente que a luta em prol de certos 

posicionamentos e interesses políticos 

apresente-se como exercício de um direito 

à verdade, atribuindo-lhe juridicidade.

Não ignoramos que há interesses juridica-

mente protegidos que se assemelham a um 

direito à verdade. Em particular, as vítimas 

da repressão têm o direito de obter infor-

mações do Estado sobre acontecimentos 

dos quais há registro nos arquivos estatais. 

Isso vale para o acesso a fontes oficiais 

que possibilitam conhecer o destino de 

vítimas da repressão, o tratamento que 

o Estado lhes propiciou ou outras infor-

mações que podem afetar a vida privada, 

tais como relatórios de serviços secretos 

sobre pessoas ou organizações e práticas 

de discriminação de opositores políticos. 

Mas, nesse contexto não se exerce um 

direito à verdade. Se exerce o direito de 

acesso a informações públicas por parte 

de quem possui interesse, podendo essas 

informações ser tanto verdadeiras como 

falsas e sendo, com toda probabilidade, 

fragmentárias, impossibilitando a compre-

ensão global do ocorrido em certo período 

histórico.

Igualmente legítimas são providências es-

tatais para satisfazer as vítimas de forma 

material ou simbólica. Aqui tampouco está 

em jogo a verdade. Só temos mudança 

na política estatal, reabilitando pessoas 

perseguidas.

Sobre o fetiche da pena

N ão obstante a multiplicidade 

das respostas produzidas no 

âmbito da Justiça de transição, 

há um ramo do direito cuja intervenção é 

sempre invocada: o penal. Os agentes dos 

regimes autoritários são, em geral, acu-

sados de homicídios, detenções ilegais, 

desaparições, torturas, lesões corporais, 

estupros, abortos provocados, ameaças, 

apropriações indébitas, furtos, dentre 

outros crimes.

Trata-se da denominada Staatskriminalität 

(criminalidade de Estado). Aqui se iden-

tifica uma inversão de papéis: o Estado 
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abandona a posição de garantidor de 

direitos fundamentais, que constitui uma 

obrigação inerente à sua atuação, e se 

torna violador de tais direitos. Essa inver-

são coloca os indivíduos em situação de 

extrema fragilidade, tipicamente anômica, 

posto que o seu potencial defensor passa 

a ser seu agressor.

A gravidade do problema fica mais clara 

se pensarmos que ocorre também uma 

segunda inversão de papéis. As pessoas 

que foram perseguidas por atos ou suspei-

tas de resistência são vítimas do regime. 

Contudo, os aparelhos militares, policiais 

e judiciais os trataram como “agressores 

da ordem”, “inimigos da pátria” e, portan-

to, “criminosos”, seguindo estereótipos 

difundidos entre a classe média.63

Após a mudança do regime e o fim dessa 

dupla inversão, é compreensível que os 

adversários do regime e, em particular, 

suas vítimas diretas reivindiquem, no 

âmbito da cultura punitiva que prevalece 

socialmente, a aplicação da lei penal con-

tra os responsáveis do regime anterior. Por 

tal motivo, a reflexão sobre as finalidades 

de uma Justiça de transição dá ênfase à 

resposta penal tanto no âmbito nacional 

como internacional.64

Pesquisas realizadas no âmbito da Justiça 

de transição indicam que a esmagadora 

maioria das vítimas considera que a con-

denação penal é a que melhor satisfaz suas 

necessidades de reparação de danos,65 

opondo-se a soluções que impliquem na 

abdicação ou relativização da intervenção 

penal.

Temos aqui dois problemas. O primeiro se 

refere ao papel que a Justiça penal desen-

volve no imaginário coletivo, apresentando 

o retribucionismo como meio capaz de 

reparar os danos sofridos pelas vítimas e 

de restabelecer a ordem social, fazendo 

“justiça”. Isso formula o problema da ideia 

e prática de vingança que afeta também 

a Justiça de transição. As vítimas de um 

regime autoritário reagem como qualquer 

outra vítima de uma conduta tida como 

criminosa, exigindo que seus agressores 

sejam processados e punidos com pena 

de prisão ou mesmo reivindicando a apli-

cação de pena de morte. Trata-se do que 

denominamos de fetiche da pena.

A seleção das condutas que são elevadas 

à condição de delitos (criminalização pri-

mária) depende de uma diversidade de 

interesses de grupos de poder, faltando 

nexo causal entre a lesividade da conduta 

e as opções de criminalização do legisla-

dor penal.

Mesmo assim, o “crime” cria no imaginário 

social uma espécie de fascínio negativo. O 

crime é associado à violência e ao dano e, 

por isso, considera-se como violação dos 

“direitos humanos”. Temos uma visão dico-

tômica entre o “mal” que seria o crime e o 

“bem” que seria o respeito aos direitos hu-

manos e que pode ser alcançado também 

mediante punição dos responsáveis.66 Na 

verdade, porém, os denominados direitos 

humanos ou fundamentais são simples-

mente normas que concedem faculdades 

de agir e não possuem qualidades morais 

superiores. Alguns direitos podem ser 
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considerados imprescindíveis por certa 

concepção filosófica. Mas o fato de alguém 

considerar, por exemplo, a liberdade de 

pensamento como crucial em uma socie-

dade civilizada não decorre de sua garantia 

jurídica enquanto “direito humano”, mas 

de um juízo de valor decorrente de uma 

visão filosófica que outros podem rejeitar.

Dando um outro exemplo, o direito à pro-

priedade privada, garantido no Brasil como 

direito humano/fundamental, é uma opção 

jurídica que torna possível a configuração 

das relações econômicas em uma socie-

dade capitalista. A tutela da propriedade 

por meio da criminalização do furto não 

significa que a violência seja um atributo 

da conduta, nem indica que se castiga algo 

“naturalmente” ou “eticamente” reprová-

vel. Trata-se tão somente da garantia de 

certo regime político-econômico (que al-

guns valoram positivamente e outros não).

Além disso, a violência física é muitas 

vezes socialmente e juridicamente acei-

ta. Temos esportes violentos, forças de 

segurança armadas, conflitos bélicos e 

incontáveis outras formas de violência 

permitida e positivamente valorada. Sem 

pensar que em décadas não muito remo-

tas o castigo corporal das crianças por 

pais e professores era considerado um 

meio pedagógico legítimo, apresentado 

em âmbito penal como decorrência de 

um ius corrigendi.

O segundo problema se refere às vítimas 

da classe de conflitos que analisamos. 

Devido à crença social no retribucionismo 

(fetiche da pena), a intervenção penal é 

percebida pelas vítimas como sinal de 

reconhecimento por parte da comunida-

de de seu sofrimento e da gravidade da 

agressão estatal (“é um crime!”).

Isto é importante em razão da comentada 

dupla inversão de papéis de vítima e agres-

sor nos regimes de exceção. A inversão 

torna invisível a violência sofrida pelas 

vítimas que são identificadas como agres-

soras.67 Nesta ótica, a intervenção penal 

simbolicamente “permite” romper com a 

inversão de papéis, sendo percebida como 

medida de reparação e também como 

“promessa” que tais atos “nunca mais se 

repitam”. Essa reivindicação é formulada, 

sobretudo, por grupos políticos e pen-

sadores que lamentam a “impunidade”, 

atribuída à conivência do novo regime com 

representantes e interesses do anterior.68

Uma reflexão menos imediatista e emo-

cional mostra que na Justiça de transição 

pode ocorrer uma ruptura com diferentes 

graus de intensidade e civilidade. Res-

ponsabilizar alguém significa atribuir a 

esse indivíduo a qualidade de autor ou 

partícipe de certo acontecimento. Sabe-

mos que há várias formas de autoria e 

tipos de nexo entre a vontade-atuação da 

pessoa e o evento. Responsabilizar quem 

dolosamente causou a morte de outrem 

é radicalmente diverso da responsabili-

dade civil de empresa que comercializa 

produtos de risco em caso de morte de 

um usuário, mesmo sem atuação culposa 

da empresa.

A responsabilização é uma atividade que 

combina elementos normativos e alega-
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ções sobre fatos, opiniões, expectativas e 

valores dos sujeitos envolvidos, transfor-

mando o acaso em ato imputável a certa 

pessoa e, muitas vezes, modificando no 

tempo o sujeito responsável, as formas e 

consequências de sua responsabilização.69 

Retomando os argumentos anteriormente 

expostos, recordamos com Baratta que 

“a constatação de responsabilidade é 

uma atribuição de responsabilidade e os 

requisitos dessa constatação são critérios 

normativos, juridicamente construídos, 

não correspondendo a fatos mas a tipos 

legais”.70

Quando a opção prevalecente na Justiça 

de transição é não punir criminalmente, 

nem atribuir outra forma de responsa-

bilidade jurídica aos agentes do regime 

anterior (como no caso das anistias am-

plas), não temos “crimes” e “ilícitos” que 

permanecem impunes. Decidir respon-

sabilizar os agentes da ditadura décadas 

após a ocorrência dos fatos gera uma 

responsabilização não esperada que muda 

retroativamente a valoração de certos fa-

tos. Isso pode gerar novos conflitos e ferir 

imperativos do sistema jurídico (integrida-

de, segurança jurídica).

Quem lamenta a impunidade faz uma in-

versão retórica da situação real. Sente-se 

inconformado e apresenta seu pedido de 

responsabilização como queixa de impu-

nidade. Talvez esse protesto seja politi-

camente correto. Mas juridicamente tenta 

transformar em crimes atos juridicamente 

lícitos. Estamos diante de construções 

que atribuem ex post facto significado de 

ilicitude-reprovabilidade a certas condu-

tas, modificando a primeira avaliação. Isso 

é uma decisão política e como tal deveria 

ser assumida.71

Por fim, o discurso sobre a impunidade é 

reducionista, pois identifica a responsabi-

lidade individual e coletiva com a punição 

penal-estatal. Sempre há espaço para a 

responsabilização social72 não sendo a 

ausência de penalização sinônimo de im-

punidade. Além da responsabilidade civil, 

temos o debate político, as atividades 

investigativas e críticas da sociedade civil 

e dos historiadores, assim como os posi-

cionamentos dos meios de comunicação. 

Essas instâncias podem gerar um discurso 

simbolicamente punitivo para os agentes 

do regime anterior.

A política do futuro

Qual modelo de Justiça de transi-

ção deve ser seguido no Brasil? 

A resposta depende de opções 

políticas pessoais. Em nossa opinião, as 

recentes propostas de processar crimi-

nalmente os responsáveis73 parecem-nos 

insatisfatórias por uma série de razões.

Primeiro, porque a criminalização não re-

solve os problemas políticos do presente. 

Como dissemos, a punição de responsá-

veis por crimes de motivação política sa-

tisfaz instintos de vingança, contribuindo 

para manter animosidades e dando à so-

ciedade o perigoso sinal de que à violência 

se responde com violência.74

No caso brasileiro, surge também o pro-

blema do tempo transcorrido desde o fim 

artigo_Sabadel.indd   93 02/12/2011   12:25:42



A C E

pág. 94, jan/jun 2011

da ditadura. Nos anos de 1980, poderia 

ser sustentada com plausibilidade a tese 

de que a punição neutralizaria criminosos, 

teria efeito intimidatório-preventivo e per-

mitiria consolidar a democracia nascente. 

Mas a tentativa de iniciar processos meio 

século após o início da ditadura de 1964, 

contra pessoas de idade avançada, não 

permite atingir as finalidades da pena 

usualmente aceitas, a prevenção geral e 

especial. Eventuais processos e punições 

nada mais serão do que atos de vingança.

Segundo, a eventual punição será altamen-

te seletiva. Entre as dezenas de milhares 

de atos de violência, quantos chegarão 

a ser apreciados pela Justiça brasileira? 

Cem? Entre os milhares de agentes da 

repressão quantos serão efetivamente 

punidos? Dez? Se o objetivo é fazer jus-

tiça simbólica, através do direito penal, 

encontrando bodes expiatórios para sina-

lizar a ruptura com o passado, porque não 

tomar iniciativas meramente simbólicas 

de distanciamento com o passado sem 

penalização aleatória?

Terceiro, os processos judiciais não são 

o espaço adequado para tratar problemas 

políticos, como os acontecimentos durante 

a ditadura, suas causas e consequências. 

A partir do momento em que não se de-

seja individualizar problemas sociais,75 e 

sim mudar a compreensão da sociedade 

em relação ao seu passado, o trabalho de 

sensibilização nas escolas, as iniciativas 

da sociedade civil e o debate político são 

muito mais indicados do que a decisão de 

um juiz, baseada no inflexível código da 

licitude/ilicitude e na individualização da 

responsabilidade por acontecimentos de 

motivação e natureza coletiva.

Em nosso ver, a solução deve ser de na-

tureza abertamente política, devendo as 

forças sociais progressistas priorizar as 

seguintes metas: combate das práticas 

autoritárias que se encontram em todos os 

setores da vida social no Brasil; iniciativas 

para garantir políticas sociais eficientes, 

sendo essa a verdadeira reparação de 

injustiças do passado; reforma radical 

dos aparelhos policiais, erradicando as 

práticas violentas que possuem como com-

ponente estável a tortura e as execuções 

de “suspeitos”, aterrorizando as camadas 

sociais mais pobres; e, por fim, reflexão 

e experimentações de formas alternativas 

da democracia, afastando-se do conven-

cionalismo socialmente opressor da atual 

democracia representativa, reconhecen-

do que a democracia representativa não 

traduz os anseios das classes populares, 

pois devem ser experimentados sistemas 

de participação direta e não burocratizado 

dos cidadãos nas decisões políticas.

Pensando nas três finalidades da Justiça 

de transição indicadas no início deste tex-

to, podemos afirmar que, nas duas déca-

das de regime constitucional-democrático 

no Brasil, tais metas foram apenas par-

cialmente atingidas. Uma meta central da 

Justiça de transição, que é a reconstrução 

da memória histórica, não foi, todavia, 

alcançada.

Quais são os programas escolares que se 

incubem de apresentar a história dos opo-
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nentes do regime militar e sua visão sobre 

o ocorrido? Por que o ocorrido na Guer-

rilha do Araguaia é ainda tratado como 

segredo nacional? Quantos conhecem os 

nomes e as carreiras dos militares que 

atuaram na repressão? Que medidas foram 

tomadas para divulgar entre a população 

a história da ditadura de maneira pro-

funda e equilibrada? Quantos brasileiros 

conhecem o projeto Memórias Reveladas? 

Os jovens desconhecem a história das 

últimas décadas: permanecem no mundo 

dos imemoriados.

Ora, a tarefa de atribuir responsabilida-

des políticas e investigar o passado deve 

ser realizada sem a falsa consciência “do 

bem”. A leitura de recentes estudos sobre 

a questão faz aparecer uma postura ideo-

lógica que se baseia em três pilares, todos 

questionáveis.

Primeiro, na superioridade jurídica e moral 

do direito internacional e da jurisprudên-

cia das Cortes internacionais em relação 

ao direito brasileiro e às práticas de sua 

aplicação, acusadas genericamente como 

provincianas e pouco respeitosas dos di-

reitos humanos. Quem compartilha essa 

crença não traz provas e muito menos 

explica a bondade do direito internacio-

nal. Seria isso uma qualidade metafísica? 

E por que um juiz decide melhor fora de 

seu país, mesmo ao aplicar normas criadas 

justamente por Estados nacionais?

E não se pode olvidar a postura pouco 

preocupada com os “direitos humanos” 

assumida pela ONU, a OEA e outras orga-

nizações internacionais durante o regime 

militar, conforme mostrou pesquisa por 

nós realizada.76 Tampouco se pode ignorar 

que no mencionado caso do Araguaia fo-

ram necessários 15 anos de “andamento” 

processual para se chegar à condenação 

do Brasil com decisão em primeira (e úni-

ca) instância. Como considerar que orga-

nizações como a ONU e a OEA oferecem 

garantias de efetiva tutela dos direitos 

humanos?77

Segundo, na tese de que durante a ditadura 

brasileira houve uma clara contraposição 

entre o Bem (os grupos da resistência) e o 

Mal (os agentes da repressão), cabendo ao 

direito atual tirar as consequências disso. 

O que oculta o fato de que a maioria dos 

brasileiros apoiou ativa ou passivamente 

a ditadura e, em geral, desinteressou-se 

pela violência política. Querer perseguir 

um número reduzido de agentes das for-

ças de repressão pode ser também visto 

como uma forma de ocultar a flagrante 

responsabilidade coletiva pelo ocorrido 

na ditadura.

Terceiro, na crença nas soluções punitivas, 

ignorando que o perdão é uma qualidade 

humana fundamental do ponto de vista 

moral e psíquico: “possui estrutura pa-

ranóica a pessoa que não pode perdoar 

ou perdoa com muita dificuldade”, escre-

via Elias Canetti.78 A busca de soluções 

dialógicas e pacíficas não é indício de 

fraqueza ou de insensibilidade, mas de 

maturidade política e social. E os apelos 

punitivos podem promover “políticas do 

ódio” contrariando a tradição democrática 

de conceder anistias.79
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O Direito Penal como Instrumento 
de Justiça de Transição

O caso Brasil

Prólogo

P rimeiramente, gostaria de agra-

decer o convite a mim formulado 

de, na condição de estudioso 

do direito penal, tecer algumas conside-

rações acerca da possível relação entre 

direito penal e Justiça de transição. O 

Centro de Referência das Lutas Políticas 

no Brasil, denominado Memórias Reve-

ladas, é epifenômeno da necessidade de 

democratização no acesso à informação, 

especialmente quando, em 2005, o gover-

no federal regulamentou a transferência 

para o Arquivo Nacional dos acervos de 

importantes órgãos de repressão no re-

gime militar, a exemplo do Conselho de 

Segurança Nacional, da Comissão Geral 

de Investigações e do Serviço Nacional de 

Informações. Na apresentação do projeto, 

a então ministra-chefe da Casa Civil e hoje 

presidenta da República Dilma Vana Rous-

seff fazia consignar que “estamos abrindo 

as cortinas do passado, criando as condi-

ções para aprimorarmos a democratização 

do Estado e da sociedade. Possibilitando 

o acesso às informações sobre os fatos 

políticos do país reencontramos nossa 

história, formamos nossa identidade e da-

mos mais um passo para construir a nação 

que sonhamos: democrática, plural, mais 
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justa e livre”.1 Com efeito, se há caminho 

possível para que a sociedade brasileira 

digira os sombrios tempos da ditadura 

militar, esse só se pode percorrer – sem 

representar novos achaques ao Estado 

democrático de direito – por meio do 

tratamento público, amplo e democrático 

desse período histórico. Ao dar importante 

passo nesse sentido o Arquivo Nacional 

merece meus encômios e minha gratidão 

por poder, ainda que timidamente, me 

somar a essa iniciativa.

Considerações introdutórias

Muitos países latino-americanos 

sofreram, ao longo do século 

XX, períodos de ditadura mili-

tar e, na maior parte dos casos, empregou-

se, como estratégia de transição para a 

democracia, a adoção de leis de anistia, 

a exemplo de Brasil, Argentina, Uruguai, 

Chile, El Salvador, Guatemala, Haiti, Hon-

duras, Nicarágua, Peru e Suriname. O es-

quecimento dos crimes (anistia e amnésia 

compartilham a mesma origem grega) deu-

se em nome de uma pacificação social, 

deixando impunes determinados delitos, 

uma vez que cometidos em períodos de 

exceção.2

As vítimas, diretas e indiretas, dos crimes 

perpetrados pelos regimes totalitários, 

resistiram a esse esquecimento. Primeira-

mente, por não poderem, muitas vezes, 

vivenciar o luto pela perda de alguém, 

especialmente nos casos de desapareci-

mentos forçados.3 De uma maneira mais 

ampla, porém, determinados segmentos 

sustentavam que os referidos crimes, 

muito ao contrário de serem esquecidos, 

tinham que ser trazidos a público para que 

a memória deles servisse ao propósito de 

não se permitir que tais exceções ocorres-

sem novamente.

Ao contrário da experiência de outros pa-

íses latino-americanos, o questionamento 

judicial de validade da Lei de Anistia se 

deu apenas em 2009, três décadas após 

sua promulgação. Em 21 de outubro de 

2008, o Conselho Federal da Ordem dos 

Advogados do Brasil ajuizou a Arguição 

de Descumprimento de Preceito Funda-

mental n. 153, com vistas a obter, por 

parte do Supremo Tribunal Federal, inter-

pretação do parágrafo 1º do artigo 1º da 

lei n. 6.683/79,4 conforme a Constituição 

Federal, “de modo a declarar, à luz dos 

seus preceitos fundamentais, que a anis-

tia concedida pela citada lei aos crimes 

políticos ou conexos não se estende aos 

crimes comuns praticados pelos agentes 

da repressão contra opositores políticos, 

durante o regime militar (1964/1985)”. 

Em 2010, o Supremo Tribunal Federal, por 

maioria de votos, considerou que o texto 

da Lei de Anistia mostrava-se compatível 

com a Constituição, julgando, assim, im-

procedente a referida arguição.

A repercussão da decisão, junto aos que 

desejavam ver a lei revista, foi muito nega-

tiva: o presidente da Comissão de Anistia, 

Paulo Abrão, se confessou decepcionado 

com a decisão de “amparar torturadores 

que atuaram a serviço da ditadura militar”; 

também assim a vice-presidenta do Grupo 
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Tortura Nunca Mais do Rio de Janeiro, 

Victória Grabois, que lamentou a escolha 

pela impunidade dos integrantes de órgãos 

de repressão da ditadura. Ainda apenas a 

título de exemplo, merece registro uma re-

ação no campo dos militares: o brigadeiro 

Ivan Frota elogiou a decisão, mandando 

um recado: “a decisão é inteligente e justa 

e, acima de tudo, não vai levantar o proble-

ma de crimes piores que foram praticados 

por terroristas durante o governo militar”.5

Interessantemente, há um elemento co-

mum entre os discursos dos militantes de 

esquerda e os militares: a compartilhada 

sensação de impunidade, ora festejada, 

ora lamentada.

A hipótese de que gostaria de tratar é a 

seguinte: a referida sensação de impuni-

dade tem raiz em uma determinada per-

cepção de direito penal profundamente 

conservadora e punitiva, e revela que o 

clamor por responsabilização dos agentes 

da ditadura pelos crimes que foram come-

tidos naquele período só poderia se dar 

mediante a imposição de sanções aflitivas 

àqueles agentes, remédio por excelência 

do direito penal.

O referido pensamento engendra uma 

armadilha fundamental: tomar responsa-

bilização como sinônimo de punição em 

sentido forte. De maneira ampla, reforça 

uma concepção conservadora e punitiva 

de direito penal. No campo do nosso ob-

jeto de debate, mascara a importância de 

instrumentos de Justiça de transição que 

nada têm a ver com o direito penal. Por 

fim, na convergência dos dois aspectos 

precedentes, o direito penal, em sua forma 

tradicional, nada tem a acrescentar na mis-

são almejada de responsabilização, pois, 

retomando as palavras de Dilma Rousseff, 

“não promovem uma sociedade democrá-

tica, plural, mais justa e livre”.

Origens da armadilha punitiva:  
a formação da racionalidade  
penal moderna6

A imagem que temos hoje do 

direito penal, como ramo com-

plemente autônomo do direito, 

foi amalgamada na obra Dos delitos e das 

penas de Cesare Beccaria. Nela, encon-

tram-se todos os elementos que definem o 

direito penal absolutamente por oposição 

aos demais ramos do direito, por ter (i) 

objeto próprio, herdado do direito natural, 

cujo conteúdo é ditado pela razão ou pela 

própria natureza humana, universal; (ii) 

missão própria, diretamente ligada a seu 

objeto: a de defender o contrato social; 

(iii) uma sanção própria, apartada daque-

las de natureza privada, patrimoniais, de 

natureza aflitiva, seja para reparar o mal 

causado (formulação retributivista), seja 

para inclinar a alma humana à obediência 

à lei (formulação preventiva); (iv) um sujei-

to passivo sui generis, a saber, a sociedade 

como um todo, o grupo de signatários do 

contrato social; (v) um sujeito ativo que 

age irracionalmente, que faz mau uso de 

sua liberdade, pois, sendo ele igual aos 

demais, não comete crimes por qualquer 

defeito constitutivo; sendo ele racional, 

sabe que faz o mal e sendo ele livre, es-

colhe fazê-lo; (vi) uma infração própria, o 
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delito que, para além das demais ilegali-

dades (e por gerar uma pena), reclama um 

ingrediente a mais: a culpa.7

Essa concepção, porém, é fruto de uma 

determinada evolução do conceito e de 

um determinado exercício de poder, mas 

um retorno às origens históricas do direito 

penal pode apontar outras imagens pos-

síveis, quiçá mais adequadas ao fim que 

costumeiramente se designa ao direito 

penal: a proteção de bens jurídicos espe-

cialmente relevantes.

Artificialidade do conceito de crime8

Primeiramente, é preciso desnudar o 

conceito de crime, que não tem qualquer 

possibilidade de definição ontológica. 

Exemplifica-se: a reunião de dois sujeitos 

capazes, em torno de um objeto lícito, va-

lendo-se de uma forma preestabelecida e 

estipulando um punhado de circunstâncias 

redundará em um contrato; o exercício 

de atividade periódica, executada a título 

pessoal, mediante pagamento, submetido 

à subordinação hierárquica engendrará 

uma relação trabalhista; a execução de 

ato que gere comoção social, reputado 

como socialmente indesejado, poderá ser 

uma série de coisas: uma ação meramente 

antissocial, uma imoralidade ou eventu-

almente um crime. Problematicamente, 

a operação inversa também não é verda-

deira: é possível pensar em uma ação que 

não gere nenhum desassossego social, não 

tenha nenhuma lesividade concreta e seja, 

mesmo assim, um delito. É o caso da mera 

remessa de valores para o exterior sem co-

municação ao Banco Central; a rigor, após 

a liberação do teto de valores passíveis de 

remessa ao estrangeiro, trata-se de mera 

inobservância de dever administrativo. 

Não obstante, é tão crime, do ponto de 

vista conceitual, quanto o mais bárbaro 

dos homicídios.

Crime não traduz, portanto, um conceito, 

porém um rótulo, um julgamento, uma 

atribuição.9 Nesse diapasão, na medida em 

que ele não existe senão como construção 

jurídico-social, o crime terá seus contor-

nos forçosamente sujeitos ao tempo da 

sua definição. Mister, porém, reconhecer 

que há, em sentido amplo, alguma coisa 

que autoriza denominar de direito penal 

a castração do estuprador, na China anti-

ga,10 ou a subtração da vida do homicida, 

na Suméria. Trata-se, sem dúvida, da res-

posta dada à transgressão então sentida 

como particularmente grave, isto é, uma 

pena, assim entendida aquela sanção que 

impinja dor ou sofrimento. Essa indisso-

ciabilidade entre crime e pena aflitiva, 

constitui um elemento central da referida 

racionalidade penal moderna.

Mas nem sempre foi assim. Essa clivagem 

é fruto de um determinado desenrolar 

histórico, valendo, portanto, apreender 

como o que hoje se entende como crime 

era percebido em momento anterior às 

distinções entre direito privado e direito 

público, ou entre infração e delito.

Do mero inadimplemento ao crime: 

breve história da infração penal

É apenas com a queda do Império romano 

do Ocidente que uma primeira dicotomia 
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entre as leis se faria sentir com maior 

intensidade. Com as sucessivas invasões 

bárbaras, diversos direitos passaram a 

coexistir com o romano. Além disso, a 

Igreja passaria a ter poderes temporais por 

ocasião da entrega ao papa Estevão II, por 

Pepino, o breve, em 755, dos territórios 

lombardos reconquistados. Com isso, o 

papa teria inclusive “jurisdição penal por 

delegação soberana, também em relação 

aos delitos comuns”.11 Nesse contexto, 

seria preciso separar as leis civis, de um 

lado, e as leis senhoriais e eclesiásticas, 

de outro.12

Delito, portanto, no direito germânico 

primitivo, era apenas aquela ação que 

causava um dano objetivo a uma vítima 

determinada. Nas palavras de Carl von Bar, 

“a essência de um crime não é a infração 

de uma lei formal ou de uma ordem, mas 

precipuamente a violação de um direito 

substantivo”. Com isso, está a se realçar 

duas características fundamentais dessa 

noção germinal de delito: (i) ela traduz a 

realização de um dano, de um resultado 

lesivo e (ii) revela que era fundamental-

mente uma relação interpartes e não “a 

quebra da paz com a comunidade como 

um todo”.13

Como consequência direta dessa primeira 

concepção de delito, tem-se que à própria 

vítima incumbia fazer reparar o dano so-

frido por meio do instituto da vingança 

(Rache), que tinha menos por objetivo a 

imposição de dor ou de agonia, servindo 

antes ao propósito de humilhação do ad-

versário e de seu clã. Seu pano de fundo, 

segundo Clarence Ray Jeffery, era a ideia 

de responsabilidade coletiva: “o clã como 

um grupo era responsável pelas ofensas 

de seus membros e pela recolha e paga-

mento do wer”.14

Diferentemente da concepção moderna de 

crime, no direito germânico primitivo as 

partes poderiam (e no mais das vezes de 

fato conseguiam) obter a paz. E o faziam 

por meio da composição: “para todos os 

tipos de lesão a direitos, ordenavam-se 

verdadeiros catálogos de penalidades 

(Büßkataloge), muitas vezes com minu-

ciosas gradações dentro de cada grupo 

de delitos”.15 Na prática, tratava-se da 

compra do direito de vingança, por meio 

da quitação do injusto com os bens mais 

preciosos: armas, cavalos e gado; daí o 

nome que se lhe deu: friedensgeld (di-

nheiro de paz).

A indistinção entre o que hoje se reconhe-

ce como direitos penal e civil também se 

fazia sentir nos procedimentos judiciais, 

na lição de Esmein: “o processo criminal 

não sendo, portanto, mais do que um 

debate entre dois particulares, nota-se 

que não era necessário criar para ele 

uma forma especial de procedimento”.16 

A leitura mais coerente da afirmação do 

processualista francês parece ser aquela 

segundo a qual, em não havendo, à épo-

ca, distinção forte entre os ilícitos, todos 

eram tratados com um mesmo procedi-

mento, interpartes. A reforçar o argumen-

to, o fato de todas as jurisdições então 

existentes (senhorial, real e eclesiástica) 

administrarem, concomitantemente, leis 
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hoje percebidas como civis e criminais.17 

Tratar-se-ia de um modelo não vertical de 

judiciário em que a autoridade não remove 

nem substitui a parte lesada. Uma forma 

regrada18 de conduzir uma guerra, cujo 

sentido não era oposto ao de justiça ou 

de paz, na lição de Foucault.19

Esse retrato jurídico inicial vai sofrendo 

paulatina alteração com o avançar da Ida-

de Média. As três jurisdições mencionadas 

deixam de apenas coexistir para patrocinar 

um movimento de expansão umas contra 

as outras, por motivos econômicos (ob-

tenção do peacemoney) e políticos.20 Os 

teóricos do rei engajavam-se, assim, na 

elaboração de discursos que o colocassem 

como representante do interesse comum, 

a quem incumbia a segurança e a justiça. 

Importa-se, assim, a perspectiva de um 

direito imperial diretamente do corpus juris 

civilis: “o rei pode geralmente fazer tudo 

quanto pertença ao direito imperial”.21 Em 

princípio o rei só tinha jurisdição sobre os 

domínios reais e apenas se ocupava dos de-

litos particularmente graves. Com o tempo, 

todavia, “a lista (de casos reais) se alonga 

constantemente e não finda jamais”.22

É nessa época que surge figura até então 

desconhecida em Roma: a do procurador 

do rei, o praeposti in potestatibus nos-

tris,23 que representava a porção vítima do 

rei em cada delito e era também a ele que 

o autor de um delito deveria reparar (além 

da vítima). Em se tratando de uma ofensa 

ao rei, não fazia mais sentido empregar 

um mesmo rito para as demandas civis e 

penais, nascendo a ação penal pública e, 

via de consequência, uma forma primitiva 

de Ministério Público.

A concepção de delito sofre, assim, impor-

tante inflexão.

Em primeiro lugar, deixa de ser um dano 

causado a uma vítima específica e passa 

a ser um ato que, para além do ofendido, 

atinge o rei. Deixa de ser uma ação, pas-

sando a ser uma infração, uma das maio-

res invenções do pensamento medieval, 

na opinião de Michel Foucault. Quando 

o soberano, diretamente ou por meio de 

seu representante, o procurador, afirma 

que também ele foi atingido pelo injusto, 

o ataque passa a ser não mais dirigido a 

um indivíduo, porém contra a própria lei 

do Estado.24

O delinquente, por via reflexa, deixa de 

ser o inimigo do clã para ser o inimigo do 

rei. Embora sua ação seja dirigida contra 

um outro sujeito, sua infração (conceito 

importado do pensamento de Francesco 

Carrara) é perpetrada contra uma autorida-

de central que se toma também ela como 

vítima: “em toda infração há um crime de 

lesa-majestade e no menor dos crimino-

sos, um pequeno regicida em potencial”.25

Em segundo lugar, não pode mais ser 

pacificado por meio da composição. Nas 

palavras de Harry Barnes, “o crime agora 

visto como uma revolta contra a autorida-

de pública foi encarado como um desafio 

aos poderes civil e eclesiástico e uma 

afronta ao rei. Logo, deveria ser comba-

tido com severidade tremenda”.26 Como 

efeito, Schmidt27 delineia com clareza tal 
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inflexão nos reinos germânicos: tome-se 

como exemplo o Landfrieden de 1103, 

que pune os grandes roubos (superiores 

a cinco soldos) com a perda das mãos ou 

dos olhos e os pequenos com penas que 

incidam sobre a pele ou pêlos.

Com a secularização e unificação da justi-

ça judicial, ensina Álvaro Pires, a expres-

são lei civil passa a designar o conjunto 

das leis da República (direito do sobera-

no), em oposição às leis divinas e naturais. 

Hobbes, no subtítulo do Leviatã, assumiria 

a consciente tarefa de distinguir as leis 

da república eclesiástica e civil. E a lei 

penal? Ela seria uma espécie de direito de 

acompanhamento, no sentido de que cada 

proibição do direito se faz acompanhar 

de uma sanção, isto é, de uma lei penal.

Assim, para Pufendorf (1673), o que con-

fere eficácia às leis civis é justamente a 

sanção penal, sinônima de sanção jurídica, 

e não de pena aflitiva, em sentido moder-

no; Hobbes (1649), por sua vez, indica 

que a lei civil contém duas partes, uma 

distributiva e outra vindicativa ou pecuni-

ária, “que toca ao criminoso e define as 

penas devidas a quem transgride as leis”; 

por fim, Rousseau, um século depois ainda 

mantém a afirmação de que “as leis crimi-

nais são, no fundo, menos uma espécie de 

lei do que a sanção de todas as outras”.28

Essa inflexão de mundividência tem im-

pactos decisivos na concepção do direito 

penal. Em primeiro lugar, o delinquente 

não é mais o inimigo do rei, porém o ini-

migo da sociedade: “o criminoso é aquele 

que danifica, que causa problemas para a 

sociedade. O criminoso é o inimigo social 

[...] é o inimigo interno”.29

Não basta ao inimigo da sociedade, como 

se passava no direito primitivo, reparar o 

dano ou pagar pela composição do delito. 

O sujeito passivo da infração passa a ter 

importância marginal. No Leviatã, Hobbes 

afirma que “se a lei impõe pagar uma cer-

ta soma àquele que cometeu um delito, 

isso não é apenas a satisfação destinada 

a reparar o mal que ele cometeu; esse 

pagamento extingue a acusação da vítima, 

mas não o crime do ofensor”.30 Mais do 

que isso, não pode o mal infligido ser me-

nor do que a vantagem advinda do crime: 

“esse mal não se enquadra na definição 

de castigo” dado que “é da natureza do 

castigo ter por fim o de dispor os homens 

a obedecer à lei”.31

Imbuído da guerra contra a criminalidade, 

assim entendida a agressão ao contrato 

social, o direito penal passa a ter um 

estatuto privilegiado. “Com tal missão”, 

conclui Álvaro Pires, “pode-se compreen-

der que ele [direito penal] seja um pouco 

rude e mais intransigente que os outros 

[direitos]. E pode-se compreender que ele 

seja obrigado a punir”.32

A foz desse pensamento é a racionalidade 

penal moderna, nos termos apresentados 

anteriormente. Fomos formados, então, 

crendo que há um ramo do direito capaz 

de proteger bens jurídicos importantes, 

aqueles que permitem a coexistência 

humana, e que combater os inimigos de 

maneira eficiente e verdadeira é lhes im-

por sanções criminais.
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Trata-se, porém, de uma falácia.

Outro direito penal é possível33

Se se toma o direito penal, porém, sob 

outro prisma, isto é, não como o ramo 

do direito orientado à imposição de uma 

pena, e sim como aquele ramo orientado à 

solução de situações problema, inclusive, 

mas excepcionalmente por meio da pena, 

então o processo penal passa a ser vetor 

de composição de danos de relação, abrin-

do-se espaço para uma nova semântica da 

culpabilidade: não mais a reprovabilidade 

que exclui o sujeito da relação e o incute 

uma pesada culpa, porém como a assun-

ção de responsabilidade pelo de relação, 

sustentada pela capacidade de empatia e 

envolvimento.

Para tanto, poder-se-ia reorganizar os pa-

péis dos atores ofensor, vítima e Estado. 

Basta que o delito seja compreendido 

como uma ofensa culpável34 a um bem 

jurídico, cujo detentor é uma vítima;35 o 

Estado, representado no sistema de justiça 

criminal, deixa de ser vítima necessária de 

todas as infrações, e passa a ser simples-

mente o mediador dos contendores rumo 

a uma solução do conflito. Com isso, deixa 

de se orientar a uma punição, confundin-

do-se com (ou mesmo substituindo) a víti-

ma, e passa a se orientar à viabilização da 

pacificação entre vítima e ofensor.

Qual seria, portanto, a função do sistema 

de justiça criminal? Viabilizar soluções a 

situações problema em que a missão do 

direito penal, como poder, e da dogmática, 

como ciência, sejam máximas, vale dizer, 

em que a manutenção do status quo, 

missão inescapável do direito penal, seja 

buscada evitando-se o emprego da pena 

em sentido forte.

Abre-se, consequentemente, espaço para 

que a sanção penal passe a ser concebida 

em padrões outros que o da imposição de 

dor. Isso porque o sistema penal deixa de 

ser orientado à proteção de bens jurídicos 

(ou prevenção de novos delitos) por meio 

da pena, porém à viabilização de situa-

ções problemáticas inclusive, ainda que 

excepcionalmente, por meio da pena. O 

central deixa de ser punir, mas encontrar 

uma solução que preserve o status quo, 

vale dizer, reafirme que determinado 

bem jurídico é válido (não porque ele é 

universalmente importante, mas pela sim-

ples circunstância de que compõe aquele 

grupo de bens jurídicos que o legislador, 

dentro do marco do Estado democrático 

de direito, escolheu como particularmente 

importante) ao mesmo tempo que conte-

nha o poder punitivo estatal.

Quebrado o feitiço que une o delito à 

pena aflitiva, desaparece o encanto que 

condiciona o pensamento criminal den-

tro do marco da privação da liberdade, 

nascendo a possibilidade de introduzir do 

hermético direito penal (racionalidade pe-

nal moderna) outras soluções encontradas 

por outros ramos do saber, exemplificati-

vamente, mediação, reparação, perdão, 

procedimentos restaurativos, penas alter-

nativas, composição, transação etc.

A pena, destituída de qualquer função po-

sitiva, como já exposto, passa a coexistir 
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com outras respostas estatais que, des-

pidas da violência do Estado, podem sim 

assumir uma função positiva: na medida 

em que representem uma decisão obtida 

pelas partes, cujo ponto gravitacional será 

sempre um direito (que foi ou não, justi-

ficadamente ou não, por esse ou aquele 

autor etc. lesionado), está-se sempre a 

incutir nos contendores, reciprocamente, 

por meio de processos dialogais, a vali-

dade de um determinado bem jurídico 

em uma sociedade dada. Dito de outra 

forma, tais decisões tendem a reforçar a 

democracia, na medida em que reforçam 

os contornos, de acordo com a percepção 

dos próprios contendores, do que seja o 

Estado democrático de direito. Do ponto 

de vista individual, como consequência 

do abandono da busca incessante por um 

culpado, em prol da busca de um ou mais 

responsáveis, abre-se espaço para um 

exercício ético, que poderá também ele 

reverter em ganhos individuais e sociais, 

sugerindo nova função positiva.

A culpabilidade, até aqui entendida como 

mera reprovação, também alcançaria 

novo status, abrindo-se espaço para um 

modelo de envolvimento em detrimento 

do atual modelo de expiação, como bem 

o pondera Beristain.36 Expiar é “reparar, 

remir (um crime, pecado ou falta) por meio 

da penitência ou castigo”.37 Essa ideia foi 

desenvolvida com profundidade por Theo-

dor Reik, para quem o direito penal está 

baseado em uma dupla função da pena, 

a saber, satisfazer: (i) uma necessidade 

inconsciente: “a pena oferece a satisfa-

ção das necessidades inconscientes de 

punição que leva a um ato proibido”;38 

e (ii) uma necessidade de castigo da 

sociedade: “a pena pacifica também a 

necessidade de punição da sociedade por 

meio da identificação inconsciente com 

o delinquente”.39 É como se a sociedade 

projetasse, no delinquente, seus próprios 

crimes e punindo-o, encontrasse paz para 

seus próprios sentimentos de culpa.

A culpa pode, entretanto, assumir um 

novo locus. É possível valer-se da dimen-

são reparadora do sentimento de culpa-

bilidade, notadamente em sua versão 

positiva formulada por Winnicott, sob a 

denominação de envolvimento, ou seja, 

“a capacidade de o indivíduo se respon-

sabilizar pessoalmente pela destrutividade 

que existe dentro dele”. Envolve, afirma 

Sá, “maior integração dos impulsos con-

traditórios, maior desenvolvimento do 

senso de responsabilidade, e não há se 

falar em angústia ou ansiedade. De fato, 

‘sentir-se culpado por’ tem uma conotação 

diversa de ‘sentir-se responsável por’”, que 

“sugere capacidade de se envolver, de se 

colocar no comando dos próprios atos”.40 

Tal conceito, acrescente-se, não é mera 

capacidade de responsabilização pelos 

atos praticados, como sinônimo de auto-

ria. Mais uma vez ensina Sá que se trata:

antes de tudo [d]a capacidade de assu-

mir a responsabilidade pelas pulsões 

instintivas que os motivaram. Não se 

trata unicamente de assumir a respon-

sabilidade pela autoria do ataque feito 

ao outro, ou do furto, mas de assumir a 
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responsabilidade pelo ódio subjacente 

ao ataque, pela voracidade subjacente 

ao furto, à guisa de exemplos.41 

Nos estreitos limites explicitados, pode-

se aproximar a ideia de capacidade de 

envolver-se com aquela de responsabilizar-

se, ambas movidas por uma sadia experi-

mentação de culpa. Podem engendrar, da 

mesma forma, um desejo de reparação, 

genericamente concebível como um es-

forço de restauração ao status quo ante. 

Essas linhas gerais podem ser transporta-

das para o âmbito jurídico-penal, dando 

ensejo a uma nova semântica da culpabi-

lidade que deixa de ser uma reprovação, 

uma rejeição, sendo antes, como propõe 

Dirk Fabricius, “a relação que, através da 

ação de um indivíduo, perde seu equilí-

brio e passa a necessitar o contrabalanço 

pelo causador do desequilíbrio”. Trata-se 

de compreendê-la como “dano de rela-

cionamento”, isto é, que o “desequilíbrio 

resulta da dor, do dano, do mal causado 

ao outro”.42

Outros caminhos  
de responsabilização

Por tudo quanto exposto, o direito 

penal clássico, repressivo e expia-

dor não desempenhará nenhuma 

função positiva no sentido de promover 

uma democrática transição política no 

Brasil.

Assim, o julgamento da arguição de des-

cumprimento de preceito fundamental n. 

153, além de correta do ponto de vista 

dogmático, também se mostra, em meu 

sentir, útil no que diz respeito aos impac-

tos político-criminais.

Triste e empobrecedor, porém, seria 

secundar a ideia de que com a arguição 

enterram-se as possibilidades de respon-

sabilização pelos bárbaros crimes come-

tidos durante a ditadura militar no Brasil.

Ao contrário, fechada a porta menos rica 

e interessante, a do direito penal clássico, 

permanecem escancaradas outras, capa-

zes sim de engendrar responsabilização, 

isto é, de tornar os agentes e o Estado 

senhores de seus atos e de suas conse-

quências.

Paul Van Zyl define Justiça de transição 

como “o esforço para a construção da paz 

sustentável após um período de conflito, 

violência em massa ou violação sistemá-

tica de direitos humanos”, cujo objetivo 

seria “processar os perpetradores, revelar 

a verdade sobre crimes passados, fornecer 

reparações às vítimas, reformar as institui-

ções perpetradoras de abuso e promover 

a reconciliação”.43 Esteban Cuya, meu 

companheiro de mesa no I Seminário In-

ternacional sobre Acesso à Informação e 

Direitos Humanos, promovido pelo Arquivo 

Nacional/Memórias Reveladas, chama a 

atenção para três de seus componentes 

básicos: a busca da verdade, a aplicação 

da justiça e a colocação em prática de 

medidas de reparação.

O direito à verdade como elemento da 

Justiça de transição

Sustentei aqui que procedimentos que 

promovam responsabilização (e não expia-

artigo_Davi_Tangerino.indd   112 02/12/2011   12:28:39



R V O

Acervo, Rio de Janeiro, v. 24, no 1, p. 103-118, jan/jun 2011- pág. 113

ção) são muito mais efetivos tanto para a 

conciliação dos contendores, quanto para 

a promoção de coesão social e respeito 

aos bens jurídicos.

É premissa inescapável, assim, de qual-

quer procedimento de responsabilização 

a fixação de que o fato (que se pretende 

imputar a alguém) de fato aconteceu e, 

mais, aconteceu como consectário da ação 

desejada de alguém e não como um fato 

incontrolável ou natural.

Decisivo, assim, a previsão do Plano Na-

cional de Direitos Humanos III (PNDH 3), 

em sua Diretriz 23, de “reconhecimento da 

memória e da verdade como direito huma-

no da cidadania e dever do Estado”, dentro 

do Objetivo Estratégico I: “promover a 

apuração e o esclarecimento público das 

violações de direitos humanos praticadas 

no contexto da repressão política ocorrida 

no Brasil no período fixado pelo artigo 8o 

do ADCT da Constituição, a fim de efetivar 

o direito à memória e à verdade histórica 

e promover a reconciliação nacional”, da 

seguinte ação programática: a instituição 

de um grupo de trabalho com a missão de 

elaborar projeto de lei que institua Comis-

são Nacional da Verdade “com mandato e 

prazo definidos, para examinar as viola-

ções de direitos humanos praticadas no 

contexto da repressão política no período 

mencionado”.

A constituição do grupo de trabalho não 

deixa dúvidas quanto ao alcance da verda-

de: não apenas os órgãos comprometidos 

com a promoção dos direitos humanos 

terão assento, como também o Ministério 

da Defesa, porta-voz das Forças Armadas. 

Também os órgãos com cujas atividades o 

grupo de trabalho estabelecerá coordena-

ção: para além daqueles afeitos ao tema, 

como a Comissão de Anistia, o grupo de 

trabalho criado pela portaria n. 567/MD, 

de 29 de abril de 2009, do ministro de 

Estado da Defesa.

Reunindo em grupo de trabalho – cuja 

composição certamente se refletirá quan-

do do desenho da Comissão Nacional da 

Verdade –, representantes, diretos ou in-

diretos, dos principais grupos sociais que 

se antagonizaram durante o período do 

regime militar (note-se que evito propo-

sitadamente, nesse momento da análise, 

termos como oprimido e opressor: quando 

sentados à mesa para a construção da 

verdade, devem perder esses rótulos, sob 

pena de transformar a Comissão em um 

processo judicial de partes, o que seria 

lamentável já que, aqui, não se buscam 

condenados ou condenações, porém uma 

verdade oficial acerca de fatos).

Essa verdade oficial é, em meu sentir, 

ponto de partida de qualquer processo 

de Justiça de transição, e promove, per 

se, justiça.

Muitos militantes de esquerda foram con-

siderados loucos, afetados por síndromes 

de persecução, desenvolveram distúrbios 

psicológicos, muito frequentemente recor-

rendo ao suicídio. De outro lado, não são 

poucas as vozes que buscam um abjeto 

revisionismo histórico, ora buscando iden-

tificar os referidos militantes como terroris-

tas, ora abrandando a ditadura brasileira.
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É uma questão de justiça oficializar que 

sob a égide do Estado brasileiro incontáveis 

crimes foram cometidos em excesso ao que 

se poderia – de maneira sempre muito frágil 

e questionável – denominar de crimes políti-

cos. Notadamente, é preciso que haja reco-

nhecimento público, estatal, de que pessoas 

foram torturadas, sexualmente violentadas, 

brutalmente assassinadas; é preciso que o 

Brasil assuma e lamente ter fomentado o 

desaparecimento forçado de pessoas e a 

ocultação criminosa de cadáveres.

O reconhecimento do fato, e do erro, é 

ingrediente sem o qual não se pode promo-

ver reconciliação. Do contrário, em torno 

de que se reconciliariam?

A atribuição de responsabilidade como 

elemento central da promoção de justiça

O simples escancarar dos fatos, com a 

divulgação pública dos nomes dos agentes 

da repressão, promoverá per se algum grau 

de responsabilização.

O controle social – e é disso que falamos, 

em síntese, quando se fala em aplicação 

de sanções aos transgressores de normas 

– mais efetivo sempre foi e sempre será 

o controle social informal, “qual seja, um 

vasto, multiforme e organizado sistema 

de apelos, sanções, prescrições, usos, 

e estruturas concentrados para dirigir o 

comportamento de seus membros dentro 

de normas culturalmente definidas”.44

A revelação de que A torturou B submeterá 

A ao escrutínio público. Ele será desnudado 

em seus círculos de relação, com especial 

importância em sua família, como um cri-

minoso de Estado. Terá de se haver com 

o questionamento de seus netos, amigos, 

funcionários etc. A mera existência de A 

impedirá o sucesso dos revisionistas, e 

manterá viva a sensação de que os tortura-

dores não são entidades abstratas, etéreas, 

porém pessoas de carne e osso, quando 

não um vizinho. Avivará o desagradável 

incômodo de que o mal, ao fim e ao cabo, 

é infligido, massivamente, por Eichmanns.

Mas há outra dimensão da responsabilização 

que vem sendo intentada, em meu ver, com 

muito mais eficiência do que a aplicação da 

lei penal poderia ter e que, com a fixação 

da verdade pela Comissão, poderá ser mais 

amplamente empregada e quiçá, com maior 

respaldo legal: a declaração de responsabili-

dade civil dos agentes da repressão.

Em 2008, Janaína, Edson Luís e Maria Amé-

lia de Almeida Teles, César Augusto Teles e 

Criméia Alice Schmidt de Oliveira ajuizaram 

ação civil declaratória, com o seguinte pedi-

do: que o general Carlos Alberto Brilhante 

Ustra fosse oficialmente reconhecido como 

torturador. A ação foi julgada procedente 

pelo juiz Gustavo Santini Teodoro, da 23a 

Vara Cível de São Paulo, mas posteriormen-

te reformada e cassada.

O sítio institucional do Ministério Público 

Federal da 3a Região elenca seis ações de 

natureza semelhante. Nelas, buscam-se 

providências cíveis para casos paradig-

máticos da violência do Estado militar: 

DOI-CODI/SP, Manoel Fiel Filho, Ossadas 

de Perus, Desaparecidos Políticos (IML/

DOPS/Prefeitura de São Paulo), Policiais 

Civis no DOI-CODI e Oban.
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Infelizmente, a resistência e o conserva-

dorismo do Poder Judiciário também se 

fazem sentir nesse assunto. Vale, porém, o 

registro, no caso das Ossadas de Perus, de 

que o magistrado deferiu pedido de tutela 

antecipada para reestruturar a Comissão 

Especial de Mortos e Desaparecidos Polí-

ticos, contratar laboratório especializado 

em realização de exames de DNA, designar 

equipe de profissionais do IML apenas 

para tais ossadas, com prazo de trabalho 

de 180 dias.45 A decisão encontra-se com 

efeitos suspensos, por decisão do Tribunal 

Regional Federal da 3a Região.

Por fim, é preciso registrar que já existem 

importantes iniciativas em curso com vis-

tas à promoção de justiça, no sentido aqui 

empregado, merecendo destaque a Co-

missão de Anistia, que vem promovendo, 

dentre outros, reparação aos perseguidos 

políticos em geral.

Conclusões

OBrasil precisa e merece se recon-

ciliar com seu passado.

O simples fato de uma candi-

data à Presidência da República, presa e 

torturada no regime militar, ter esse acon-

tecimento usado contra si, com ares de 

terrorista, mostra como ainda não fizemos 

nossa lição de casa nesse assunto.

Os instrumentos de Justiça de transição, 

bastante tardios no Brasil, chegaram em 

momento tal que o direito penal já não 

mais pode ser empregado. Do meu ponto 

de vista, isso não é uma perda, pois o direi-

to penal tem efeito puramente simbólico e 

não serve nem à responsabilização, nem 

à reconciliação.

Bem verdade que seria possível pensar 

em outro direito penal, cujas linhas gerais 

apresentei aqui. A reconstrução da pena, 

porém, serviu antes à sensibilização do lei-

tor, à artificialidade em tomar-se o clamor 

por responsabilização como um clamor 

por punição.

Acredito que as medidas de busca da 

verdade, de um lado, e de reparação do 

outro, seja pela via judicial, seja pela 

via da Comissão de Anistia, de outro 

lado, servem com maior eficiência a 

esse intento, sublinhando desde já o 

papel decisivo que a Comissão Nacional 

da Verdade terá na consolidação desse 

processo.
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R esumo   

O clamor vivenciado no Brasil com a responsabilização dos agentes estatais pelos crimes 

cometidos durante a ditadura militar vem sendo entendido sempre como punição por meio 

do direito penal. A decisão do STF na ADPF n. 153 mostrou que o direito penal não pode 

mais ser empregado. Sustenta-se ser possível e até mais desejável outros instrumentos 

de responsabilização.

Palavras-chave: responsabilização; pena; culpa.

A bstract     

The claim for the responsibleness of public agents who committed crimes during the Bra-

zilian dictatorship has been usually understood as a claim for criminal responsibility. The 

Supreme Court decision based on the ADPF n. 153 showed, however, that criminal law is 

no longer an option due to the amnesty pardon that was granted in 1979. I here sustain 

that it is both, possible and desirable, to use other instruments of responsibleness in the 

civil realm.

Keywords: responsibleness; penalty; guilt.

R esumén    

El grito vivió en Brasil para la rendición de cuentas de los funcionarios estatales por de-

litos cometidos durante la dictadura militar siempre ha sido entendida como un castigo 

a través de la ley penal. La decisión de la Suprema Corte en ADPF n. 153 mostraron que 

el derecho penal ya no puede ser empleado. Se afirma que es posible y deseable para la 

mayoría de los demás instrumentos de rendición de cuentas.

Palavras claves: rendición de cuentas; pena; culpa.
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A Lei de Anistia no Brasil
As alternativas 

para a verdade e a justiça

1. Brevíssimo panorama sobre a 
Justiça de transição no Brasil

Oprocesso de Justiça de transição 

após experiências autoritárias 

compõe-se de pelo menos quatro 

dimensões fundamentais: a reparação; o 

fornecimento da verdade e construção da 

memória; a regularização da justiça e o res-

tabelecimento da igualdade perante a lei; 

e a reforma das instituições perpetradoras 

de violações contra os direitos humanos.1

O Brasil possui estágios diferenciados 

na implementação de cada uma destas 

dimensões e muitas medidas têm sido 

tardias em relação a outros países da 

América Latina.2

A principal característica do processo de 

Justiça de transição no Brasil é a de que 

as medidas de reparação têm sido o eixo 

estruturante da agenda que procura tratar 

do legado de violência da ditadura militar 

de 1964-1985.3 Com implantação grada-

tiva, a gênese do processo de reparação 

brasileiro ocorreu ainda durante o regime 

autoritário. A reparação aos perseguidos 

políticos é uma conquista jurídica presen-

te desde a promulgação da Lei de Anistia 

brasileira (lei n. 6.683, de 1979) – marco 

legal fundante da transição política brasi-

leira –, que previu, para além do perdão 

aos crimes políticos e conexos, medidas 

de reparação como, por exemplo, a resti-

tuição de direitos políticos e o direito de 
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reintegração ao trabalho para servidores 

públicos afastados arbitrariamente. É 

fundamental compreender que a Lei de 

Anistia no Brasil é fruto de uma reivindi-

cação popular4 e constitui-se também em 

um ato de reparação.

A reparação não se limitou à dimensão 

econômica.5 As leis prevêem outros di-

reitos como a declaração de “anistiado 

político”,6 a contagem de tempo para fins 

de aposentadoria, o retorno a curso em 

escola pública, o registro de diplomas uni-

versitários obtidos no exterior, a localiza-

ção dos restos mortais dos desaparecidos 

políticos, dentre outros direitos.7 Desde 

2007, a Comissão de Anistia realiza atos 

públicos de Pedidos de Desculpas aos ex-

perseguidos políticos.

A par disso, podem-se identificar pelo 

menos três vantagens no processo transi-

cional brasileiro, a partir da pedra angular 

da reparação: (a) o fato de que o trabalho 

das Comissões de Reparação8 tem reve-

lado histórias e aprofundado a consciên-

cia da necessidade de que as violações 

sejam conhecidas, com impacto positivo 

para a promoção do direito à verdade; (b) 

ainda, os próprios atos oficiais por parte 

do Estado de reconhecimento de lesões 

graves aos direitos humanos, produzidos 

por essas comissões, somados à instrução 

probatória que os sustentam, têm servido 

de fundamento fático para as (poucas) 

iniciativas judiciais no plano interno; e no 

plano externo a ação junto à Corte Inte-

ramericana de Direitos Humanos,9 incen-

tivando, portanto, o direito à justiça num 

contexto em que as evidências da enorme 

maioria dos crimes já foram destruídas; 

(c) finalmente, temos que o processo de 

reparação está dando uma contribuição 

significativa para o avanço sustentado das 

políticas de memória, seja pela edição de 

obras basilares, como o livro-relatório Di-

reito à verdade e à memória, que consolida 

oficialmente a assunção dos crimes de 

Estado, seja por ações como as Caravanas 

da Anistia,10 o projeto Marcas da Memória 

e o projeto do Memorial da Anistia,11 que, 

além de funcionarem como políticas de 

reparação individual e coletiva, possuem 

uma bem definida dimensão de formação 

de memória.

As reformas das instituições têm sido uma 

tarefa constante e são levadas a cabo 

por um conjunto de mudanças estrutu-

rais implantadas em mais de 25 anos de 

governos democráticos.12 Vale registrar 

que há inegável institucionalização da 

participação política e da competência 

política com efetiva alternância no poder 

de grupos políticos diferenciados brasilei-

ros, crescentes mecanismos de controle 

da administração pública e transparência, 

além de reformas significativas no sistema 

da Justiça. Ainda aguarda-se, por exemplo, 

uma ampla reforma das Forças Armadas e 

dos sistemas de segurança pública.

Já na dimensão do fornecimento da verda-

de e construção da memória percebem-se 

avanços,13 mas ainda são sonegados da 

sociedade os arquivos específicos dos cen-

tros de investigação e repressão ligados 

diretamente às Forças Armadas.14 Até hoje 
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não se pode identificar e tornar públicas 

as estruturas utilizadas para a prática de 

violações aos direitos humanos, suas rami-

ficações nos diversos aparelhos de Estado 

e em outras instâncias da sociedade. Tam-

bém não foram discriminadas as práticas 

de tortura, morte e desaparecimento, para 

encaminhamento das informações aos ór-

gãos competentes, além de os familiares 

estarem sem informações sobre os restos 

mortais dos desaparecidos políticos.

De todo modo, algo marcante do caso 

brasileiro é, sem dúvida, o não desenvol-

vimento da dimensão da regularização da 

justiça e restabelecimento da igualdade 

perante a lei, entendida como restabele-

cimento substancial do Estado de direito, 

com a devida proteção judicial às vítimas 

e a consecução da obrigação do Estado 

em investigar e punir crimes, sobretudo 

as violações graves aos direitos humanos. 

Tudo isso acompanhado da formulação de 

uma narrativa oficial dos fatos coerente 

com os acontecimentos para a desfeita de 

falsificações ou revisionismos históricos.15 

2. A eficácia da Lei de Anistia no 
Brasil: uma análise das razões da 
não responsabilização judicial dos 
perpetradores de graves violações 
aos direitos humanos durante 
a ditadura militar (1964-1985)

Quais poderiam ser as razões que 

levam a Lei de Anistia no Brasil 

a ser eficaz ao longo do tempo 

e impedir os processamentos judiciais dos 

crimes cometidos pelo Estado?

Para fazer esta análise, importam sobre-

maneira dois conjuntos de fatores: os de 

natureza jurídica e os de natureza política, 

sabendo que, como bem assevera Tei-

tel, “sempre houve um contexto político 

para a tomada de decisões sobre justiça 

de transição”.16 Por isso, cabe verificar 

como determinadas pretensões políticas 

e culturas jurídicas operam fora do marco 

constitucional que estabelece a relação 

entre direito e política,17 criando espaços 

de “vazios de legalidades”, onde a impuni-

dade do autoritarismo se mantém enfeza 

ao novo Estado de direito.

Fazer a análise do desenvolvimento da jus-

tiça transicional em um contexto concreto 

nada mais é do que verificar as estratégias 

de mobilização pró-justiça empregadas por 

um conjuntos de atores e o êxito que estas 

estratégias tiveram para vencer obstáculos 

postos, tanto na esfera política quanto 

na jurídica, por outros atores ligados ao 

antigo regime, que pretendem conservar 

em alguma medida sua base de legitimi-

dade social e, para tanto, obstaculizam as 

medidas de justiça. É nesse sentido que 

Filipinni e Margarrell afirmam que “o êxito 

de uma adequada transição depende do 

correto planejamento das ações, observan-

do todos os componentes do processo”.18 

O restabelecimento do Estado de direito 

dá-se de forma combinada: pelo estabe-

lecimento de garantias jurídicas mínimas 

para o futuro e, ainda, pela reparação e 

justiça em relação às violações passadas. 

Zalaquett destaca que “Los objetivos éti-

cos y medidas [...] deben cumplirse enfren-
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tando las realidades políticas de distintas 

transiciones. Estas imponen diferentes gra-

dos de restricción a la acción de las nuevas 

autoridades”.19 No caso brasileiro, como se 

pode verificar, as medidas de abrangência 

temporal retroativa, como a investigação 

de crimes passados, enfrentaram de forma 

mais marcada as restrições políticas do 

antigo regime por atingirem diretamente 

a seus membros, enquanto as medidas de 

reparação às vítimas e garantia de direitos 

futuros se mostraram mais eficientes em 

romper o cerco político, na medida em que 

não afetavam de forma direta os membros 

do antigo status quo e as limitações que 

estes impuseram à transição quando ainda 

estavam no poder.

2.1 Razões de ordem política

Podemos identificar pelo menos três cau-

sas estruturantes que veremos a seguir.

2.1.1 O contexto histórico da transição: 

o controle do regime e a luta pela anistia

O processo transicional brasileiro carac-

teriza-se, primeiramente, por um forte 

controle do regime, a tal ponto que Samuel 

Huntington classifica a transição brasileira, 

conjuntamente com a espanhola, como 

uma “transição por transformação”20 e 

afirma que “a genialidade da transforma-

ção brasileira é o fato de ser virtualmente 

impossível dizer até que ponto o Brasil 

deixou de ser ditadura para tornar-se de-

mocracia”.21 Esse forte controle do regi-

me sobre a democracia insurgente nasce 

juntamente com o próprio movimento de 

abertura, simbolicamente aludido com a 

aprovação da Lei de Anistia em 1979, e 

se estende pelo menos até 1985, quan-

do as forças políticas que sustentaram a 

ditadura, mesmo sob forte pressão po-

pular, impedem a aprovação da emenda 

constitucional em favor da realização de 

eleições diretas para presidente. Nas elei-

ções indiretas de 1985, o candidato das 

oposições democráticas, Tancredo Neves 

(PMDB), alia-se a um quadro histórico do 

antigo partido de sustentação da ditadura 

para ser seu vice-presidente, José Sarney 

(ex-ARENA, deixa o PDS para se filiar ao 

PMDB), o que resultou em uma chapa vi-

toriosa na eleição indireta e representou 

um espaço de conciliação entre a oposição 

institucionalizada e antigos setores de 

sustentação do regime.

No Brasil, ocorreu uma “transição sob con-

trole”,22 em que os militares apenas acei-

taram a “transição lenta, gradual e segura” 

a partir de uma posição de retaguarda no 

regime, delegando aos políticos que os 

defendiam a legitimação da transição em 

aliança com a elite burocrática e política 

que emergiu do regime e orientou a con-

ciliação com a maior parte da oposição 

legal. Em decorrência, procurou-se impor 

burocraticamente um conceito de perdão 

por meio do qual os ofensores perdoa-

riam os ofendidos, o que limitou a adesão 

subjetiva à reconciliação, tentando-se 

transformar a anistia em processo de es-

quecimento, como se isso fosse possível.

A ditadura brasileira valeu-se de dois 

mecanismos-chave para garantir um nível 

de legitimidade suficiente a fim de manter 
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este controle sobre a transição: os dividen-

dos políticos da realização de um projeto 

de nação desenvolvimentista que, por um 

longo período (o chamado “milagre econô-

mico”) alçou o país a níveis de desenvolvi-

mento relevantes23 e, ainda, a construção 

semântica de um discurso do medo, quali-

ficando como “terroristas” os membros da 

resistência armada, e de “colaboradores 

do terror” e “comunistas” os opositores em 

geral. Será graças à adesão social a esse 

discurso fundado no medo do caos e na 

necessidade de progresso econômico que 

se desenvolverá o argumento dos oposito-

res como inimigos e, posteriormente, da 

anistia como necessário pacto político de 

reconciliação recíproca, sob a cultura do 

medo e ameaça de uma nova instabilidade 

institucional ou retorno autoritário.

Durante a luta pela anistia, a sociedade 

mobilizou-se fortemente pela aprovação 

de uma lei de anistia “ampla, geral e ir-

restrita”, ou seja: “para todos os presos 

políticos, inclusive os envolvidos na luta 

armada e crimes de sangue”.24 O movimen-

to pela anistia passa a significar a volta à 

cena pública das manifestações, passeatas 

e reivindicação de direitos, funcionando 

como meio de induzir o despertar de uma 

sociedade oprimida, que volta lentamente 

a naturalizar a participação cívica.

Inobstante esta luta, a proposta da socie-

dade foi derrotada no Congresso Nacional 

restando aprovado o projeto de lei de anis-

tia “restrita” oriundo do governo militar.25 

O elemento do controle do regime volta 

a se fazer presente nesse momento, uma 

vez que um terço do Congresso Nacional 

era composto pelos chamados “senadores 

biônicos”, parlamentares indicados pelo 

próprio Poder Executivo. É nesse período de 

abertura que se passa a construir, por meio 

de um Judiciário tutelado pelo controle do 

Poder Executivo, a tese da “anistia bilateral”.

Com a crescente evidenciação de que 

muitos desaparecimentos e mortes eram 

produto da ação estatal, cresceu a pressão 

social pelas investigações dos delitos, o 

que levou o Judiciário – ressalte-se: con-

trolado pelo regime – a sistematicamente 

ampliar interpretativamente o espectro 

de abrangência da lei, passando a consi-

derar “conexos aos políticos” os crimes 

dos agentes de Estado e, ainda, a aplicar 

a lei até para crimes ocorridos pós-1979, 

fora da validade temporal da lei (como 

para os responsáveis pelo caso Riocentro 

em 1980), sob o manto do princípio da 

“pacificação nacional”.

Com o passar dos anos, o lema da anistia 

“ampla, geral e irrestrita” para os perse-

guidos políticos, clamada pela sociedade 

organizada e negada pelo regime, passou 

a ser lido como uma anistia “ampla, geral e 

irrestrita” para “os dois lados”, demonstran-

do a força de controle do regime, capaz de 

apropriar-se do bordão social para convertê-

lo em fiador público de um suposto “acordo 

político” entre subversivos e regime, a fim 

de iniciar a abertura democrática. É insur-

gindo-se contra o falseamento histórico 

de se afirmar que a anistia defendida pela 

sociedade abarcaria os crimes de agentes 

de Estado que Greco assevera que:
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Na luta pela anistia ampla, geral e ir-

restrita, a iniciativa política está com 

a sociedade civil organizada, não com 

o Estado ou com a institucionalidade – 

os sujeitos ou atores principais são os 

militantes das entidades de anistia, os 

exilados e os presos políticos. O locus 

dessa iniciativa, o lugar de ação e do 

discurso ou, melhor ainda, o lugar da 

história, é a esfera instituinte do marco 

de recuperação da cidade enquanto es-

paço político – é esse o ponto de fuga a 

partir do qual essa história deve ser lida, 

em contraposição ao espaço instituído 

ou à esfera do institucional.26

A tese da anistia recíproca, construída pelo 

regime militar e fiada por sua legitimidade 

e poder ao longo da lenta distensão do 

regime, viria a ser convalidada, ainda, de 

forma expressa pelo Judiciário democráti-

co e de forma tática pela própria militância 

política, que acabou, ao longo dos anos 

que seguiram a democratização, deixando 

de acionar o Judiciário para que este to-

masse providências em relação aos crimes 

do passado.27

2.1.2 A atuação do Poder Judiciário: a 

ditadura “legalizada”

Como visto, é o Judiciário que aceita a 

tese de que todos os crimes do regime 

seriam conexos aos crimes da resistên-

cia (como se estas precedesse àqueles), 

e consagra formalmente a tese jamais 

expressa no texto legal de que um en-

tendimento entre “os dois lados” havia 

gerado o consenso necessário para a tran-

sição política brasileira. Essa constatação 

permite vislumbrar outra característica 

político-institucional importante da dita-

dura e da transição brasileira: o Judiciário 

aderiu ao regime.

A tabela comparativa, na próxima página, 

produzida por Anthony Pereira para seu 

estudo comparado entre Brasil, Argentina 

e Chile é ilustrativa de como cada um 

dos três regimes procurou “legalizar” 

sua ditadura através de atos ilegítimos 

de Estado.

Percebe-se que, embora as medidas de 

exceção sejam muito próximas nos três 

países comparados, é no Brasil que existe 

a maior participação de civis no proces-

so, verificando-se a presença destes nas 

cortes militares, bem como a adesão dos 

juízes à legalidade do regime, o que fica 

expresso no número de expurgos do Judi-

ciário brasileiro, infinitamente inferior ao 

do Judiciário argentino.

Comparando especificamente Brasil e 

Chile, Pereira verifica outra importante 

questão: enquanto no Chile os promoto-

res eram membros das Forças Armadas, 

no Brasil eram civis nomeados pelo regi-

me.28 A adesão dos civis ao regime militar 

brasileiro, sobremaneira em função do 

projeto econômico por eles apresentado, 

mas também pela ideologia defendida, 

tem uma faceta especial no Judiciário e 

nas carreiras jurídicas, haja vista que este 

espaço institucional, por suas caracterís-

ticas singulares, poderia ser um último 

anteparo de resistência da sociedade 

à opressão e de defesa da legalidade, 

artigo_Paulo_Abrão.indd   124 02/12/2011   13:28:05



R V O

Acervo, Rio de Janeiro, v. 24, no 1, p. 119-138, jan/jun 2011 - pág. 125

porém, na prática, verificou-se serem 

raros os magistrados que enfrentaram o 

regime.29

A ausência de um processo de depuração 

do Poder Judiciário pós-ditadura permitiu 

que ali se mantivesse viva uma mentali-

dade elitista e autoritária, uma vez que as 

alterações culturais passaram a ocorrer de 

modo muito lento, com o acesso de novos 

membros à carreira por via de concursos 

públicos, como previsto na Constituição 

democrática. Apenas ilustrativamente, 

insta referir que o último ministro da Su-

prema Corte indicado pela ditadura militar 

afastou-se do cargo apenas em 2003, pas-

sados quinze anos da saída do poder do 

último ditador, em função não de um afas-

tamento, mas sim de sua aposentadoria. 

Isso permitiu que, nas carreiras jurídicas 

brasileiras, sobrevivesse uma mentalidade 

conservadora que, parcialmente, se man-

tém transgeracionalmente.

Como se verá adiante nas razões jurídi-

cas para a não apuração dos crimes de 

Estado, a percepção do Judiciário sobre o 

que foi a ditadura, a anistia e como estas 

se relacionam com o Estado de direito 

será fundamental para a tomada de uma 

decisão política pela não implementação 

da justiça por meio dos tribunais, sendo 

suficiente para este momento apenas a 

alusão a esta característica política rele-

vante da formação do Judiciário brasileiro 

pré-1988.

Características da legalidade autoritária no Brasil, Chile e Argentina

Características Brasil (1964-1985) Chile (1973-1990)
Argentina 

(1976-1983)

Declaração de estado de sítio à 
época do golpe

não sim sim

Suspensão de partes da antiga 
Constituição

sim sim sim

Promulgação de nova 
Constituição

sim sim não

Tribunais militares usados para 
processar civis

sim sim não

Tribunais militares totalmente 
segregados dos civis

não sim sim

Habeas corpus para casos 
políticos

1964-1968
1979-1985

não não

Expurgos da Suprema Corte
algumas remoções e 
aumento do número 

de juízes
não sim

Expurgos no restante do 
Judiciário

limitado limitado sim

Revogação da inamovibilidade 
dos juízes

sim não sim

Fonte: PEREIRA, Anthony. Repressão e ditadura: o autoritarismo e o Estado de direito no Brasil, Chile e Argentina.
São Paulo: Paz e Terra, 2010, p. 58.
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2.1.3 Os movimentos sociais pós-1988 e 

o efeito do tempo na Justiça transicional

Um último fator relevante para o entendi-

mento das raízes políticas do estado de 

impunidade no Brasil diz respeito à própria 

atuação da sociedade civil, ao longo dos 

anos pós-democratização. Como visto, 

foi a sociedade civil quem mobilizou as 

forças necessárias para impor ao governo 

a concessão de anistia aos perseguidos 

políticos (mesmo não tendo sido a anistia 

por eles desejada). Ocorre que, especial-

mente após a aprovação da Constituição, 

as pautas tradicionais dos movimentos 

de direitos humanos, relacionadas à luta 

por liberdade política, são substituídas 

pelos “movimentos sociais de novo tipo”, 

caracterizados mais por criticar déficits 

estruturais dos arranjos institucionais e 

menos por propor alternativas de natureza 

política global.30

A arena política pós-1988, com a entrada 

em vigor da nova Constituição demo-

crática, caracterizou-se fortemente pelo 

surgimento de novos movimentos sociais 

atuantes em pautas antes não priorizadas 

ou sufocadas, como a reforma agrária, os 

direitos de gênero, o direito a não discrimi-

nação em função de etnia, os direitos das 

crianças e dos adolescentes, o movimento 

ambiental, os direitos dos aposentados 

e idosos, deficientes físicos e assim por 

diante. Desta feita, a pauta da sociedade 

civil fragmentou-se amplamente, consi-

derando tanto o “atraso reivindicatório” 

produzido pelos anos de repressão, quanto 

por um realinhamento desses movimen-

tos com os atores internacionais em suas 

temáticas.

A luta por Justiça de transição no Brasil não 

consta da pauta desses novos movimentos 

sociais, ficando adstrita ao movimento dos 

familiares de mortos e desaparecidos po-

líticos, sempre atuante e relevante, porém 

restrito a um pequeno número de famílias, 

e ao movimento por reparação, capitane-

ado sobremaneira pelo movimento dos 

trabalhadores demitidos ou impedidos de 

trabalhar durante a ditadura, em função 

do exercício de seu direito de associação. 

Da luta do primeiro movimento surge a lei 

n. 9.140/1995 que reconhece as mortes 

e desaparecimentos de opositores do re-

gime, reparando as famílias, e da luta do 

segundo grupo, a lei n. 10.559/2002, que 

estabelece as medidas reparatórias para os 

demais atos de exceção.

Sem dúvida nenhuma, a pressão social é o 

pilar central para a implementação de me-

didas transicionais, especialmente em um 

contexto como o brasileiro, em que uma 

transição por transformação ocorre dentro 

de uma agenda que tende a focar-se na 

reconquista das eleições livres. Avaliando 

essa questão, Teitel afirma que “a socieda-

de civil joga um grande papel em manter 

esse debate [da Justiça de transição] vivo, 

em seguir dizendo que é necessário mais 

do que simplesmente eleições para que 

uma transição seja completa”.31

No Brasil, em função do controle da agenda 

da transição pelo regime, articulada com 

a insurgência de novas pautas sociais e o 

pouco êxito do movimento de vítimas em 
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agregar apoios mais amplos na sociedade, 

a questão da responsabilização acabou 

secundarizando-se em relação a outras 

reivindicações sociais que passaram a ser 

assumidas institucionalmente por órgãos 

como o Ministério Público.

Agrega-se ainda a este fato outra variante, 

destacada por Zalaquett: “após um proces-

so gradual de abertura política, as piores 

violações tornam-se parte de um passado 

relativamente distante e existe certa medi-

da de perdão popular”.32 A soma do fator 

tempo com a baixa articulação social criam 

um obstáculo político de grande relevância 

para o não avançar da dimensão da justiça 

no Brasil.

É similar o diagnóstico de Catalina Smu-

lovitz, que comparando o caso brasileiro 

ao caso argentino destaca pelo menos 

três distinções-chave que importam em 

diferentes conformações políticas para a 

realização de julgamentos por violações 

aos direitos humanos durante os regimes 

de exceção. Iniciando pelo já referido fato 

do regime brasileiro ter controle da agenda 

política da transição, diferentemente do 

que ocorreu na Argentina, com a derrota 

militar dos ditadores na Guerra das Mal-

vinas/Falkland; somando-se a questão da 

maior densidade de reivindicação social 

sobre o tema na Argentina que no Brasil 

e, por fim, do maior lapso de tempo trans-

corrido entre as violações mais graves e o 

restabelecimento democrático no Brasil.33 

Os ditadores brasileiros conseguiram 

construir uma “estratégia de saída” que 

lhes garantisse a impunidade por vias 

políticas, diferentemente do que ocorreu 

na Argentina:

A intensificação dos conflitos intramilita-

res, que se produziu como consequência 

da derrota das Malvinas, impôs às Forças 

Armadas grandes dificuldades para um 

consenso interno acerca de um plano de 

saída global. Contudo, os obstáculos que 

o Poder Executivo encontrou para impor 

sua autoridade perante a sociedade e as 

próprias Forças Armadas não impediu 

que ele mesmo intentasse administrar 

políticamente a retirada do poder.34

De toda forma, vale registrar que mesmo 

diante da baixa intensidade dos níveis de 

mobilização, comparativamente aos simi-

lares casos argentino ou chileno, deve-se 

ao movimento social dos familiares dos 

mortos e desaparecidos e aos movimentos 

dos demitidos por perseguição política os 

existentes avanços no rumo à responsabi-

lização por meio das próprias comissões 

de reparação, mesmo que de forma di-

fusa. Essa mobilização alcançou o nível 

de obrigar as Forças Armadas a saírem 

da posição que Cohen define como de 

“negação literal”, em que o perpetrador 

da violação defende-se da imputação de 

responsabilidade desde uma “desmentida 

lacónica de que ‘nada ha sucedido’”.35

2.2 O estágio atual da mobilização 

social

O cenário da baixa amplitude de de-

mandas por justiça transicional começa 

a se alterar  com a aprovação da lei n. 

10.559/2002 prevendo a responsabilidade 
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do Estado por todos os demais atos de 

exceção que não “morte ou desapareci-

mento”. A partir desse momento, para 

além da atuação intensa e histórica do 

movimento de familiares mortos e desa-

parecidos e dos Grupos Tortura Nunca 

Mais, especialmente do Rio de Janeiro e 

de São Paulo, e do Movimento de Justiça 

e Direitos Humanos do Rio Grande do Sul 

(em especial nas perseguições no Cone 

Sul e Operação Condor), emergem novas 

frentes de mobilização segundo pautas 

amplas da Justiça de transição. Entre es-

ses grupos, estão aqueles vocacionados 

para a militância pelo direito à reparação, 

como a Associação 64/68 do Estado do 

Ceará, a Associação dos Anistiados do 

Estado de Goiás, o Fórum dos Ex-Presos 

Políticos do Estado de São Paulo, a ABAP 

(Associação Brasileira de Anistiados Polí-

ticos), a ADNAM (Associação Democrática 

Nacionalista de Militares), a CONAP (Coor-

denação Nacional de Anistiados Políticos) 

e dezenas de outras entidades vinculadas 

aos sindicatos de trabalhadores persegui-

dos políticos durante as grandes greves 

das décadas de 1980.

Em momento mais recente, a novidade é a 

incorporação das pautas mais amplas nos 

marcos do conceito de “Justiça de transi-

ção” – a defesa da responsabilização dos 

agentes torturadores, a defesa da institui-

ção de uma Comissão da Verdade, a defesa 

da preservação do direito à memória e do 

direito à reparação integral –, inclusive por 

diferentes organizações como os Grupos 

Tortura Nunca Mais da Bahia, Paraná e Goi-

ás e novas organizações e grupos sociais, 

tais como os Amigos de 68, os Inquietos, 

o Comitê Contra a Anistia dos Torturadores 

ou a Associação dos Torturados na Guer-

rilha do Araguaia. Um destaque especial 

deve ser concedido à perspectiva ampliada 

e sistematizada do trabalho do Núcleo de 

Memória Política do Fórum dos Ex-Presos 

Políticos de São Paulo que vem desenvol-

vendo muitas iniciativas não oficiais de 

preservação da memória e de busca da 

verdade (seminários, exposições, publi-

cações, homenagens públicas, atividades 

culturais e reuniões de mobilização em 

torno da Justiça de transição).36

É este novo cenário que leva ao ressur-

gimento da pauta transicional na agenda 

política brasileira, apresentada agora 

como um assunto de interesse coletivo 

da democracia, e não como um interesse 

visto apenas como privado por parte da-

queles lesados diretamente pelo aparelho 

da repressão. Com o reaquecimento desta 

pauta, as limitações jurídicas voltam a ser 

objeto de amplo questionamento social, 

como se demonstrará a seguir.

2.3 Razões de ordem jurídica: a cul-

tura jurídica prevalecente e a decisão 

do Supremo Tribunal Federal sobre o 

alcance da Lei de Anistia

Atualmente, o principal obstáculo jurídico 

é a interpretação dada à Lei de Anistia 

pelo Judiciário da ditadura, recentemente 

reiterada pelo Supremo Tribunal Federal 

(STF) democrático por meio do julgamento 

da Ação de Descumprimento de Preceito 
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Fundamental n. 153 (ADPF n. 153),37 num 

fato que corrobora a tese da sucessão in-

tergeracional de leituras não democráticas 

sobre o Estado de direito no Brasil.

Como levantado anteriormente, o Poder 

Judiciário sucessivamente ampliou o 

espectro de aplicação da Lei de Anistia, 

primeiro quanto ao objeto, usando a tese 

de que a lei fora bilateral para também 

anistiar membros do regime, depois no 

tempo, estendendo-a para fatos posterio-

res a 1979.

No caso da ADPF n. 153, a decisão do 

STF, em apertada síntese, reconheceu 

como legítima a interpretação dada à lei, 

fundamentando-se na ideia de que a anis-

tia surgiu de um pacto bilateral e, ainda, 

constituiu-se em pilar da democratização 

e do Estado de direito no Brasil. Desta 

feita, a Suprema Corte reconheceu no 

regime iniciado após o golpe de Estado 

em 1964 os elementos essenciais de um 

Estado de direito e considerou legítimo o 

suposto pacto político contido na Lei de 

Anistia, que mesmo sendo medida política 

teria o condão de subtrair um conjunto de 

atividades delitivas da esfera de atuação 

do Poder Judiciário, cujo efeito prático é 

a negação do direito à proteção judicial 

aos cidadãos violados em seus direitos 

fundamentais pelo regime militar.

Nesse sentido, manifestou-se o ministro re-

lator do caso na Corte, Eros Roberto Grau, 

ao afirmar que “toda a gente que conhece 

a nossa história sabe que o acordo polí-

tico existiu, resultando no texto da lei n. 

6.683/1979”, aclamando a tese da pacifi-

cação nacional por meio do esquecimento, 

reiterando a semântica autoritária de equi-

parar resistência e terrorismo e consideran-

do as supostas “partes” em conflito como 

simétricas e dotadas de igual legitimidade. 

O ministro ainda indaga: “o que se deseja 

agora em uma tentativa, mais do que de 

reescrever, de reconstruir a história? Que 

a transição tivesse sido feita, um dia, pos-

teriormente ao momento daquele acordo, 

com sangue e lágrimas? Com violência?”.38

Um conjunto de ministros entendeu que 

a lei positiva, mesmo que abominável por 

encobertar a tortura, teria sido útil à recon-

ciliação nacional e, ainda, teria esgotado 

seus efeitos, sendo um ato jurídico agora 

perfeito. Apenas dois ministros da Corte, 

Ricardo Lewandowski e Carlos Ayres Bri-

to, votaram pela procedência da ação da 

OAB, por entender que a anistia à tortura 

e a crimes de lesa-humanidade seria não 

apenas inconstitucional como também 

contrária ao direito internacional, e que a 

tese da anistia bilateral seria falha, haja 

vista que anistias aos “dois lados” num 

mesmo ato não anularia o fato de no ato 

o regime estar anistiando a si próprio.

Inobstante, o grande fato é que a decisão 

do STF torna a lei de 1979 formalmente 

válida no ordenamento jurídico brasi-

leiro, estabelecendo uma continuidade 

direta e objetiva entre o sistema jurídico 

da ditadura e o da democracia, vedando 

de forma peremptória a investigação de 

ilícitos penais que tenham ocorrido e se 

esgotado entre 1961 e 1979. Se até a 

decisão da Corte ainda se tratava a Lei de 
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Anistia como um obstáculo jurídico a se 

superar para a obtenção de responsabili-

zação penal de determinados delitos, da 

decisão em diante tal possibilidade restou 

muito restrita, de modo que hoje a decisão 

da Suprema Corte é, sem dúvida, o maior 

obstáculo jurídico para o avanço da Justiça 

de transição no país. 

3. Alternativas para a verdade e a 
justiça no Brasil

Por todo o exposto, ao buscar 

conclusões sobre a Justiça de 

transição no Brasil partimos da 

convicção de que a reparação é o eixo 

estruturante das estratégias sociais para 

obtenção de avanços, e de onde se cons-

truíram importantes processos de elucida-

ção histórica. É o processo de reparação 

que tem possibilitado a revelação da ver-

dade histórica, o acesso aos documentos, 

o registro dos testemunhos dos persegui-

dos políticos e a realização dos debates 

públicos sobre o tema.

Não obstante, é flagrante que os dois gran-

des desafios por enfrentar na transição 

brasileira são a verdade e a justiça. Do 

ponto de vista ético, a revelação do passa-

do e o processamento dos crimes mostram 

uma sinalização ao futuro de não repetição 

do ocorrido, enquanto do ponto de vista 

estratégico entende-se que a combinação 

entre anistias a um determinado conjunto 

de condutas, cumulada com julgamento 

seletivo para determinadas outras (os 

crimes de lesa-humanidade), permite um 

maior avanço democrático e dos direitos 

humanos, aplicando-se prescritivamente 

aquilo que Payne e outros identificaram 

empiricamente e descreveram como o 

modelo do “equilíbrio da justiça”.39

No sentido de promover a verdade, a maior 

possibilidade atualmente concentra-se na 

instituição de uma Comissão da Verdade. 

Após recente debate público, em processo 

de conferência nacional com delegados de 

todo o país, a proposta de criação de uma 

Comissão da Verdade foi incluída no Plano 

Nacional de Direitos Humanos e um grupo 

de trabalho, especialmente designado pelo 

presidente da República, formulou o proje-

to encaminhado pelo governo ao Congres-

so Nacional. Se aprovado, o projeto criará 

uma Comissão com as características do 

quadro na página seguinte.

As alternativas de justiça hoje concentram-

se em duas possibilidades: o acionamento 

dos tribunais internacionais e a utilização 

da justiça nacional para aquilo que foge à 

decisão do STF.

No cenário internacional, a Corte Inte-

ramericana de Direitos Humanos é, cer-

tamente, o locus a ser acionado como 

forma de “driblar” a Lei de Anistia de 

1979. Inobstante, importa pontuar que 

a Corte não possui meios para promover 

punições efetivas, apenas recomendando 

ao Estado condenado que investigue, 

puna e repare a violação, coisa que po-

derá novamente esbarrar na Justiça bra-

sileira, inserindo a decisão internacional 

no círculo vicioso da cultura de nosso 

Judiciário. De toda sorte, a condenação 

em cortes internacionais, como ocorreu 
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no caso Gomes Lund x Brasil junto à Cor-

te Interamericana de Direitos Humanos, 

cumpre o papel de mobilizar a sociedade 

e, ainda, de pressionar o Judiciário para 

que corrija seus próprios erros, notoria-

mente no que diz respeito à concessão 

de anistia a violações graves contra os 

direitos humanos. O Estado brasileiro 

tem o dever de implementar na íntegra 

a decisão da Corte Interamericana de 

Direitos Humanos no caso Araguaia.

No plano nacional, resta a possibilidade 

de buscar justiça para além das bordas 

da decisão do STF. A priori, seguem 

abertas as seguintes possibilidades após 

a decisão da Corte: (a) a apuração de 

Comissão da Verdade (PL n. 7.376/2010)

Objetivos da Comissão

• Examinar e esclarecer as graves violações de direitos humanos praticadas 

entre 1946 e 1988.

• Produzir relatório final.

Número de membros Sete (7), designados pelo presidente da República.

Duração do mandato  

dos membros
Para todo o processo, que termina com a publicação do relatório.

Mandato da Comissão

• Esclarecer os fatos e as circunstâncias dos casos de graves violações de direitos 

humanos ocorridas no Brasil entre 1946 e 1988.

• Promover o esclarecimento circunstanciado dos casos de torturas, mortes, 

desaparecimentos forçados, ocultação de cadáveres e sua autoria,  

ainda que ocorridos no exterior.

• Identificar e tornar público as estruturas, os locais, as instituições e as circunstâncias 

relacionados à prática de violações de direitos humanos, suas eventuais ramificações 

nos diversos aparelhos estatais e na sociedade.

• Encaminhar aos órgãos públicos competentes toda e qualquer informação obtida  

que possa auxiliar na localização e identificação de corpos e restos mortais  

de desaparecidos políticos.

• Colaborar com todas as instâncias do poder público para apuração de violação  

de direitos humanos.

• Recomendar a adoção de medidas e políticas públicas para prevenir violação  

de direitos humanos, assegurar sua não repetição e promover a efetiva  

reconciliação nacional.

• Promover, com base nos informes obtidos, a reconstrução da história dos casos  

de grave violação de direitos humanos, bem como colaborar para que seja prestada 

assistência às vítimas de tais violações.

Poderes e faculdades 

da Comissão

• Receber testemunhos, informações, dados e documentos que lhe forem 

encaminhados voluntariamente, assegurada a não identificação do detentor  

ou depoente, quando solicitado.

• Requisitar informações, dados e documentos de órgãos e entidades do poder público, 

ainda que classificados em qualquer grau de sigilo.

• Convocar, para entrevistas ou testemunho, pessoas que guardem qualquer relação 

com os fatos e circunstância examinados.

• Determinar a realização de perícias e diligências para coleta ou recuperação 

de informações, documentos e dados.

• Promover audiências públicas.

• Requisitar proteção aos órgãos públicos para qualquer pessoa que se encontre 

em situação de ameaça, em razão de sua colaboração com a Comissão  

Nacional da Verdade.

• Promover parcerias com órgãos e entidades, públicos ou privados, nacionais 

ou internacionais, para o intercâmbio de informações, dados e documentos.

• Requisitar o auxílio de entidades e órgãos públicos.

Duração da Comissão Dois (2) anos.
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delitos cometidos após agosto de 1979, 

haja vista terem sido praticadas torturas, 

mortes e desaparecimentos mesmo após 

esta data; (b) o acionamento na esfera ci-

vil dos responsáveis por graves violações 

aos direitos humanos, especialmente em 

ações declaratórias; (c) a implementação 

de ações similares aos “juízos da verda-

de”, com o acionamento do Judiciário 

para o esclarecimento de fatos históri-

cos obscuros; (d) na interpelação ao STF 

relativa aos crimes de desaparecimento 

forçado sobremaneira em razão de juris-

prudência anterior da própria Corte que 

os consideraram como crimes continua-

dos. Resta lembrar que existem embargos 

declaratórios interpostos pela OAB sobre 

a decisão da ADPF n. 153, o que forçará 

nova manifestação do STF.

O que há de se destacar é que, em todos os 

casos, o fundamental é a articulação social 

em torno da questão. É a pressão social que 

alimenta a agenda da justiça transicional, 

especialmente em contextos de transição 

por transformação, em que o regime se-

gue com parcelas substanciais de poder. 

Qualquer das estratégias antes descritas, 

tanto no que toca à Comissão da Verdade, 

quanto no que diz respeito ao aciona-

mento da justiça nacional e internacional, 

dependem, sobremaneira, da capacidade 

dos movimentos pró-direitos humanos e 

pró-democracia de ativarem instituições 

de Estado, como o Ministério Público, ou 

mesmo de acionarem individualmente a 

Justiça, como forma de gerar novas deci-

sões que, gradualmente, revertam o quadro 

de impunidade que se tenta impor.

N O T A S
1.	 Cf. TEITEL, Ruti. Transitional Justice. Oxford, New York: Oxford University Press, 2000, bem como 

ZALAQUETT, José. La reconstrucción de la unidad nacional y el legado de violaciones de los de-
rechos humanos. Revista Perspectivas, Facultad de Ciencias Físicas y Matemáticas, Universidad 
de Chile, v. 2, n. especial, 20 p., e GENRO, Tarso. Teoria da democracia e justiça de transição. 
Belo Horizonte: Ed. UFMG, 2009.

2.	 O fato é que as experiências internacionais têm demonstrado que não é possível formular um “es-
calonamento de benefícios” estabelecendo uma ordem sobre quais ações justransicionais devem 
ser adotadas primeiramente, ou sobre que modelos devem ajustar-se a realidade de cada país, 
existindo variadas experiências de combinações exitosas. Cf. CIURLIZZA, Javier. Para um panora-
ma global sobre a justiça de transição: Javier Ciurlizza responde Marcelo Torelly. Revista Anistia 
Política e Justiça de Transição, Brasília, Ministério da Justiça, n. 1, p. 22-29, jan.-jun. 2009.

3.	 Algumas destas reflexões sobre a reparação no Brasil estão mais bem desenvolvidas em: ABRÃO, 
Paulo; TORELLY, Marcelo D. Justiça de transição no Brasil: a dimensão da reparação. Revista Anistia 
Política e Justiça de Transição, Brasília, Ministério da Justiça, n. 3, p. 108-139, jan.-jun. 2010.
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4.	 Nesse sentido, confira GRECO, Heloisa Amélia. Dimensões fundacionais da luta pela anistia. 2003. 
Tese (Doutorado em História), Universidade Federal de Minas Gerais, Belo Horizonte, 2v. Exem-
plificando: enquanto na Argentina a anistia foi uma imposição do regime contra a sociedade, ou 
seja, uma explícita autoanistia do regime visando o perdão aos crimes perpetrados pelo Estado; 
no Brasil a anistia foi amplamente reivindicada por meio de manifestações sociais significativas 
e históricas, pois se referia originalmente ao perdão dos crimes de resistência cometidos pelos 
perseguidos políticos, que foram banidos, exilados e presos. A luta pela anistia foi tamanha que 
mesmo sem a aprovação no Parlamento do projeto de lei de anistia demandado pela sociedade 
civil, que propunha uma anistia ampla, geral e irrestrita para os perseguidos políticos, e diante 
da aprovação do projeto de anistia restrito originário do Poder Executivo militar, a cidadania 
brasileira reivindica legitimamente sua conquista para si e até a atualidade reverbera a memória 
de seu vitorioso processo de conquista nas ruas em torno dos trabalhos realizados pelos Comi-
tês Brasileiros pela Anistia e também pelas pressões internacionais, como relata GREEN, James. 
Apesar de vocês. São Paulo: Companhia das Letras, 2009, sobre a mobilização internacional nos 
EUA.

5.	 A lei n. 10.559/02 prevê como critério geral de indenização, a fixação de uma prestação mensal, 
permanente e continuada, em valor correspondente ou ao padrão remuneratório que a pessoa 
ocuparia se na ativa estivesse, caso não houvesse sido afastada do seu vínculo laboral, ou a 
outro valor arbitrado com base em pesquisa de mercado. O outro critério fixado, para quem foi 
perseguido, mas não teve perda de vínculo laboral, é o da indenização em prestação única em 
até trinta salários mínimos por ano de perseguição política reconhecida com um teto legal de 
cem mil reais. A lei n. 9.140/95 prevê também uma prestação única que atingiu um máximo 
de 152 mil reais para os familiares de mortos e desaparecidos. A crítica que se faz ao modelo 
é a da possibilidade de pessoas submetidas à tortura ou desaparecimento ou morte e que não 
tenham em sua história de repressão a perda de vínculos laborais poderem acabar sendo inde-
nizadas com valores menores que as pessoas que tenham em seu histórico a perda de emprego. 
Uma conclusão ligeira daria a entender que o direito ao projeto de vida interrompido foi mais 
valorizado que o direito à integridade física, o direito à liberdade ou o direito à vida. Esta con-
clusão deve ser relativizada pelo dado objetivo de que a legislação prevê que os familiares dos 
mortos e desaparecidos podem pleitear uma dupla indenização (na Comissão de Anistia e na 
Comissão de Mortos e Desaparecidos) no que se refere à perda de vínculos laborais ocorridos 
previamente às suas mortes e desaparecimentos (no caso da prestação mensal) ou a anos de 
perseguições em vida (no caso da prestação única). Além disso, a maioria dos presos e torturados 
que sobreviveram concomitantemente também perderam seus empregos ou foram compelidos 
ao afastamento de suas atividades profissionais formais (de forma imediata ou não) em virtude 
das prisões ou de terem que se entregar ao exílio ou à clandestinidade. Estes casos de dupli-
cidade de situações persecutórias são a maioria na Comissão de Anistia e, para eles, não cabe 
sustentar a tese de subvalorização dos direitos da pessoa humana frente aos direitos trabalhistas 
em termos efetivos. Em outro campo, a situação é flagrantemente injusta para um rol específico 
de perseguidos políticos: aqueles que não chegaram a sequer inserir-se no mercado de trabalho 
em razão das perseguições, como é o caso clássico de estudantes expulsos que tiveram que 
se exilar ou entrar na clandestinidade e o das crianças que foram presas e torturadas com os 
pais ou familiares. Para reflexões específicas sobre as assimetrias das reparações econômicas 
no Brasil e o critério indenizatório especial, destacado pela clássica divisão entre dano material 
e dano moral do Código Civil brasileiro, confira-se: ABRÃO, Paulo et al. Justiça de transição no 
Brasil: o papel da Comissão de Anistia do Ministério da Justiça. Revista Anistia Política e Justiça 
de Transição, Brasília, Ministério da Justiça, n. 1, p. 12-21, jan.-jun. 2009.

6.	 A lei n. 10.559/02 prevê, portanto, duas fases procedimentais para o cumprimento do mandato 
constitucional de reparação: a primeira, a declaração da condição de anistiado político pela 
verificação dos fatos previstos nas situações persecutórias discriminadas no diploma legal. A 
“declaração de anistiado político” é ato de reconhecimento ao direito de resistência dos per-
seguidos políticos e também de reconhecimento dos erros cometidos pelo Estado contra seus 
concidadãos. A segunda fase é a concessão da reparação econômica. O conceito de reconheci-
mento que aqui trabalho remete à obra de HONNETH, Axel. Luta por reconhecimento: a gramática 
moral dos conflitos sociais. São Paulo: Ed. 34, 2003. Para um aprofundamento teórico da ideia 
de anistia enquanto reconhecimento, confira BAGGIO, Roberta. Justiça de transição como reco-
nhecimento: limites e possibilidades do processo brasileiro. In: SANTOS, Boaventura; ABRÃO, 
Paulo; MACDOWELL, Cecília; TORELLY, Marcelo (org.). Repressão e memória política no contexto 
ibero-americano. Brasília; Coimbra: Ministério da Justiça; Centro de Estudos Sociais da Univer-
sidade de Coimbra, 2010. A tradição do “direito à resistência” remonta aos primeiros estudos 
contratualistas e acompanha-nos até a atualidade. Bobbio afirma a existência de duas grandes 
linhas de sustentação da questão, uma vinculada à obediência irrestrita ao soberano, outra que 
defende o direito de resistência a este em nome de uma causa maior – como a República ou a 
democracia –, filiando-se a segunda: “O primeiro ponto de vista é o de quem se posiciona como 
conselheiro do príncipe, presume ou finge ser o porta-voz dos interesses nacionais, fala em nome 
do Estado presente; o segundo ponto de vista é o de quem fala em nome do antiestado ou do 
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Estado que será. Toda a história do pensamento político pode ser distinguida conforme se tenha 
posto o acento, como os primeiros, no dever da obediência, ou, como os segundos, no direito à 
resistência (ou à revolução). Essa premissa serve apenas para situar nosso discurso: o ponto de 
vista no qual colocamos, quando abordamos o tema da resistência à opressão, não é o primeiro, 
mas o segundo”. BOBBIO, Norberto. A era dos direitos. Rio de Janeiro: Elsevier/Campus, 2004, 
p. 151.

7.	 O que se pode depreender da legislação vigente no Brasil, tomando-se em conta o universo de 
possíveis medidas de reparação sistematizadas por Pablo de Greiff (DE GREIFF, Pablo. Justice 
and reparations. In: DE GREIFF, Pablo (ed.). The handbook of reparations. New York, Oxford: 
Oxford University Press, 2006, p. 451-477), quais sejam: medidas de restituição, compensação, 
reabilitação e satisfação e garantias de não repetição. Há a implantação de uma rica variedade 
de medidas de reparação, individuais e coletivas, materiais e simbólicas, em especial após o 
governo Lula, que inovou na política de reparação agregando uma gama de mecanismos de re-
paração simbólica e ações para aperfeiçoar a busca pela verdade.

8.	 Coube ao governo Fernando Henrique Cardoso (1994-2002) implantar as Comissões de Reparação. 
A primeira, a Comissão Especial de Mortos e Desaparecidos Políticos, limitada ao reconhecimento 
da responsabilidade do Estado por mortes e desaparecimentos (lei n. 9.140/95). A segunda, a 
Comissão de Anistia, direcionada para reparar os atos de exceção, incluindo as torturas, prisões 
arbitrárias, demissões e transferências por razões políticas, sequestros, coação à clandestinidade 
e ao exílio, banimentos, expurgos estudantis e monitoramentos ilícitos (lei n. 10.559/02).

9.	 ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS. Comissão Interamericana de Direitos Humanos. 
Caso Gomes Lund e outros x Brasil. Em uma primeira ação, por iniciativa do Centro Interna-
cional para a Justiça e o Direito Internacional (CEJIL), representando familiares de mortos e 
desaparecidos durante o episódio da Guerrilha do Araguaia, a Comissão Interamericana de 
Direitos Humanos (CIDH) interpelou o Estado brasileiro perante a Corte Interamericana de Di-
reitos Humanos pela detenção arbitrária, tortura e desaparecimento durante a ditadura militar 
(1964-1985) de setenta pessoas ligadas à Guerrilha do Araguaia e camponeses que viviam na 
região. É a primeira vez que o Brasil é levado à Corte em razão de violações ocorridas durante 
o seu regime militar.

10.	A partir de 2007, a Comissão de Anistia passou a formalmente “pedir desculpas oficiais” pelos 
erros cometidos pelo Estado, consubstanciado no ato declaratório de anistia política. Corrigiu-se, 
dentro das balizas legais existentes, o desvirtuamento interpretativo que dava ao texto legal uma 
leitura economicista, uma vez que a anistia não poderia ser vista como a imposição da amnésia 
ou como ato de esquecimento, ou de suposto e ilógico perdão do Estado a quem ele mesmo 
perseguiu e estigmatizou como subversivo ou criminoso. Para um panorama mais amplo deste 
processo, confira: ABRÃO, Paulo et al. As caravanas da anistia: um instrumento privilegiado da 
Justiça de transição brasileira. In: SANTOS, Boaventura de Sousa; ABRÃO, Paulo; MACDOWELL, 
Cecília; TORELLY, Marcelo. Repressão e memória política no contexto ibero-americano: estudos 
sobre o Brasil, Guatemala, Moçambique, Peru e Portugal. Coimbra; Brasília: Universidade de 
Coimbra; Ministério da Justiça, 2010, p. 185-227.

11.	Para um maior aprofundamento sobre o Memorial da Anistia, sugerimos a leitura de SILVA FILHO, 
José Carlos Moreira; PISTORI, Edson. Memorial da anistia política do Brasil. Revista Anistia Política 
e Justiça de Transição, Brasília, Ministério da Justiça, n. 1, p. 113-133, jan.-dez. 2009.

12.	Vide, por exemplo, a extinção do Serviço Nacional de Informações (SNI); a criação do Ministério 
da Defesa submetendo os comandos militares ao poder civil; a criação do Ministério Público com 
missão constitucional que envolve a proteção do regime democrático, da ordem jurídica e dos 
interesses sociais e individuais indisponíveis; a criação da Defensoria Pública da União; a criação 
de programas de educação em direitos humanos para as corporações da polícia promovidos pelo 
Ministério da Educação; a extinção dos DOI-CODI e DOPS; a revogação da Lei de Imprensa cria-
da na ditadura; a extinção das DSI’s (divisões de segurança institucional) ligadas aos órgãos da 
administração pública direta e indireta; a criação da Secretaria Especial de Direitos Humanos; as 
mais variadas e amplas reformas no arcabouço legislativo advindo do regime ditatorial; a criação 
dos tribunais eleitorais independentes com autonomia funcional e administrativa.

13.	Além do livro Direito à verdade e à memória, a Secretaria Especial de Direitos Humanos mantém 
uma exposição fotográfica denominada Direito à memória e à verdade: a ditadura no Brasil 
1964-1985 e recentemente lançou mais duas publicações: História de meninas e meninos 
marcados pela ditadura e Memórias do feminino. O Centro de Referência das Lutas Políticas no 
Brasil (1964-1985) – Memórias Reveladas – foi criado em 13 de maio de 2009 e é coordenado 
pelo Arquivo Nacional. O fato é que alguns dos mais ricos acervos de arquivos da repressão 
encontram-se sob posse das comissões de reparação, que têm colaborado para a construção 
da verdade histórica pelo ponto de vista dos perseguidos políticos. O governo Lula enviou ao 
Congresso um projeto de lei (PL n. 7.376/2010) para a criação de uma Comissão Nacional da 
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Verdade, ainda em tramitação. A Comissão de Anistia mantém o projeto Marcas da Memória, 
com publicações, registros de história oral, audiências públicas e chamadas públicas para fi-
nanciar projetos de memória da sociedade civil. O Memorial da Anistia está em construção na 
cidade de Belo Horizonte.

14.	Os centros da estrutura de repressão dos comandos militares: o CISA (Centro de Informações 
de Segurança da Aeronáutica); o CIE (Centro de Informações do Exército) e o CENIMAR (Centro 
de Informações da Marinha).

15.	Para maiores informações confira: FÁVERO, Eugênia Augusta Gonzaga. Crimes da ditadura: 
iniciativas do Ministério Público Federal em São Paulo. In: SOARES, Inês Virgínia Prado; KISHI, 
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História, justiça e memória

A PIDE/DGS

No final de 1933, o edifício do 

Estado Novo português, cons-

truído a partir da criação da 

nova Constituição salazarista, ficou quase 

concluído, com a supressão da liberdade 

de reunião, a reorganização da censura e 

a criação do Secretariado de Propaganda 

Nacional, bem como da polícia política, 

Polícia de Vigilância e Defesa do Estado 

(PVDE). A partir de junho de 1934, jun-

taram-se às competências de vigilância/

repressão dessa polícia, atribuições pri-

sionais, relativas à emigração clandestina 

bem como à vigilância de fronteiras e de 

estrangeiros.

Terminada a Segunda Guerra Mundial 

e derrotados os nazi-fascistas, entre as 

modificações que Salazar e o seu regime 

operaram nas instituições do Estado Novo, 

contou-se a substituição dos Tribunais 

Militares Especiais (TME) pelos Tribunais 

Plenários Criminais civis, para julgar os 

crimes contra a segurança interna e ex-

terna do Estado. Em substituição à PVDE, 

foi criada a Polícia Internacional de De-

fesa do Estado (PIDE), que continuou a 

ser tutelada pelo Ministério do Interior, 

centralizando todos os organismos com 

funções de prevenção e repressão política 

dos crimes contra a segurança interna e 

externa do Estado.
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Além disso, a PIDE tinha competência em 

matéria administrativa relativa à emigra-

ção, passagem das fronteiras e ao regime 

de permanência e trânsito de estrangeiros 

em Portugal, bem como a crimes contra 

a segurança interna e externa do Estado. 

A PIDE conservou da sua antecessora 

a instrução preparatória dos processos 

respeitantes a esses delitos, cabendo-lhe 

ainda colaborar com a Polícia Judiciária 

(PJ) e as polícias estrangeiras na perse-

guição de prevaricadores internacionais. 

A PIDE ficou ainda com a capacidade de 

determinar, com independência, o regime 

de prisão preventiva e propor a aplicação 

de medidas de segurança, das quais se 

voltará a falar.

Contextualizada no período do pós-guerra, 

em que o Estado Novo pretendeu distin-

guir-se na aparência dos regimes vencidos 

pelos Aliados, a criação da PIDE pretendeu 

apresentar-se como uma mudança relati-

vamente à PVDE. Quanto à detenção pre-

ventiva, que era sem prazo, até 1945, a lei 

que criou a PIDE “limitou” a prisão a três 

meses, passíveis de prorrogação de dois 

períodos de 45 dias cada, sob proposta da 

própria polícia política e confirmada pelo 

Ministério do Interior. Era nesse período 

de instrução do processo que a PIDE tor-

turava os presos.

Na substância, permaneceram na PIDE, 

da anterior PVDE, aspectos essenciais, 

que passaram, porém, a ficar legislados e 

especificados na lei. Um deles foi a noção 

de uma polícia “preventiva”, no sentido de 

prender os habituais “contraventores”, an-

tes que estes passassem ao ato. Em suma, 

de uma PVDE, enquanto polícia secreta 

com atividade instrutória e poderes admi-

nistrativos e penais quase sem regulação 

legal, passou-se, em 1945, a um órgão de 

“polícia judiciária”, na qual – decisivo por-

menor – os chefes de brigada e inspectores 

da PIDE passaram a ter, nos anos de 1950, 

funções e poderes próprios equivalentes 

aos dos magistrados judiciais na PJ.

Quanto aos seus quadros, a PIDE aprovei-

tou elementos das anteriores polícias, a 

maioria dos quais provinha das Forças Ar-

madas, nomeadamente do Exército. Foram 

esses os casos dos sucessivos chefes da 

PIDE: o capitão Agostinho Lourenço, que 

tinha dirigido a PVDE, o capitão António 

Neves Graça, que vinha da Polícia de Se-

gurança Pública (PSP), do coronel Homero 

de Matos, vindo da Guarda Nacional Repu-

blicana (GNR), onde ficou conhecido pela 

repressão exercida, nos anos quarenta, so-

bre os trabalhadores em greve no Barreiro, 

e o major Fernando da Silva Pais, oriundo 

da Inspecção das Actividades Económicas.

PIDE/DGS, um “Estado dentro do Es-

tado”?

Todos os chefes da PIDE despachavam com 

o ministro do Interior, mas também quase 

todos eles diretamente com Salazar, o que 

faz pensar que, tal como o fato de essa 

polícia ter tido veleidades autonômicas, 

nem atuado contra ou favor do regime, ela 

não era um “Estado dentro do Estado”, mas 

a polícia de um ditador todo-poderoso. É 

assim mais correta a imagem de diretores 
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da PIDE enquanto correias de transmissões 

de Salazar. Este foi permanentemente in-

formado pelos chefes da PIDE, da atuação 

dessa polícia, conheci-a e confiava nela e o 

certo é que essa polícia defendeu sempre 

o regime, até ao fim, até mesmo durante a 

doença do ditador.

É verdade que a PIDE foi tutelada pelo 

Ministério do Interior e nunca teve a velei-

dade de se sobrepor a este, mas também 

se deve dizer que esse ministério sempre 

lhe deu grande latitude de poderes e es-

paço de atuação além de ter corroborado 

sempre as suas decisões: por exemplo, 

cabia a esse ministério confirmar a pror-

rogação da prisão preventiva, para além 

dos três meses, sob proposta da PIDE e o 

certo é que nunca a deixou de conceder. 

Havia aliás um autêntico ciclo vicioso: se 

alguém se queixava da PIDE a Salazar, ao 

presidente da República e ao Ministério do 

Interior, era este que canalizava a queixa 

para… a própria PIDE.

O certo é que em alguns conflitos e con-

tradições entre as pastas do Interior e da 

Justiça, nomeadamente quanto ao alarga-

mento dos poderes da PIDE, a pasta que 

tutelava esta polícia sempre se apresen-

tou em sua defesa. Por seu lado, quando 

Homero de Matos pretendeu uma ligação 

mais forte da PIDE com o Ministério da 

Defesa Nacional, foi rapidamente afasta-

do. Se houve problemas entre a PIDE e as 

pastas da Justiça e da Defesa Nacional, 

do Ministério dos Negócios Estrangeiros, 

a PIDE só obteve colaboração, através 

do aparelho diplomático e consular, com 

informantes próprios, que representaram 

uma extensão dos próprios informantes 

dessa polícia, no estrangeiro. Colaboração 

teve a PIDE/DGS, no geral, de toda a admi-

nistração pública, e, por seu turno, com 

ela colaborou. Nomeadamente, através do 

seu importante papel de “saneamento”, ao 

depender dessa polícia uma boa ou má 

informação para, por exemplo, contratar 

um professor ou um médico, ou seja, para 

toda a administração pública.

Que poderes tinha a PIDE?

A PIDE tinha desde logo poderes instrutó-

rios e era ela que geria a prisão preven-

tiva e a medida de segurança provisória, 

que permitia a essa polícia prender sem 

julgamento e controle judicial até um ano 

e seis meses. Por outro lado, era ela que 

propunha a prorrogação da medida de 

segurança após o cumprimento da pena 

decretada em julgamento no tribunal 

plenário. Ou seja, um preso condenado 

a prisão maior de dois anos ou mais, era 

também sentenciado a uma medida de 

segurança que podia ser prorrogada por 

vários períodos que iam de seis meses 

a um ano, enquanto a polícia política o 

considerasse perigoso. Esses poderes 

relativos à medida de segurança foram 

aumentando ao longo dos anos.

A partir de 1947, as medidas de seguran-

ça, habitualmente aplicada aos chamados 

“loucos” incorrigíveis – bem como também 

a interdição de saída, a fixação de resi-

dência e a expulsão do país –, passaram 

a ser aplicadas a “crimes” políticos, com a 
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equiparação dos delinquentes terroristas a 

delinquentes de “difícil correcção”. As me-

didas de segurança eram, porém, ainda de 

caráter não detentivo, mas com a criação, 

em 1949, do Conselho Superior de Polí-

cia (CSP) a medida de vigilância especial 

para os que já tivessem sido condenados 

por crimes contra a segurança do Estado, 

de um a três anos, passou a ter caráter 

detentivo, cabendo à PIDE propor a sua 

aplicação e prorrogação.

Entre 1954 e 1960, a história da PIDE foi 

marcada pelo endurecimento e aumento 

dos seus poderes. Em 1954, foi criado um 

quadro da PIDE nas colônias portuguesas 

e atribuídas funções de juiz aos elementos 

dessa polícia, desde o diretor ao chefe 

de brigada. Por outro lado, a PIDE deixou 

de ter qualquer relação funcional com o 

Ministério Público, dependendo apenas 

dos ministérios do Interior e do Ultramar. 

Foi também prolongado o tempo da prisão 

preventiva, de 180 para 360 dias. Lembre-

se que a PIDE podia, em teoria, prender 

sem julgamento e controle judicial, até um 

ano e seis meses.

Na prática, porém, ela não precisava de 

recorrer a esse “bônus”, pois soltava, ao 

fim de 180 dias, e ato contínuo tornava a 

prender por mais 180 dias. Em 1956, um 

diploma agravou o regime das medidas 

de segurança permitindo-as por períodos 

indeterminados de seis meses a três anos, 

prorrogáveis por três períodos sucessivos 

de três anos, mesmo nos casos de presos 

absolvidos. Além disso, esse período de 

detenção era cumprido nas prisões à guar-

da da PIDE, exceto nos casos dos presos, 

em prisão maior, que permaneciam, nesse 

período, em Peniche, prisão gerida pelos 

serviços prisionais.

Uma polícia internacional e de Intelli-

gence?

Em 1957, em plena Guerra Fria, a PIDE 

“internacionalizou-se”, através de contatos 

com os serviços secretos dos países da 

OTAN, organização internacional em que 

Portugal tinha entrado em 1949, e com 

as diversas agências secretas de Intelli-

gence do mundo ocidental. Naquele ano 

de 1957, em que uma delegação da PIDE 

esteve a estagiar nos EUA, num curso da 

Central Intelligence Agency (CIA), foi assi-

nado entre aquela polícia e esta agência de 

informações norte-americana um acordo 

de cooperação na luta anticomunista, o 

mesmo acontecendo com outras polícias e 

agências de informação secretas de outros 

países da OTAN.

Em 1960, o novo chefe da Polícia, coronel 

Homero de Matos, tentou transformá-la 

numa organização de polícia secreta mili-

tarizada que centralizaria toda a informa-

ção interna e externa do país. Pretendeu, 

também, subtrair a PIDE ao Ministério do 

Interior, e subordiná-la ao Ministério da 

Defesa Nacional. Acabaria por ser afasta-

do, particularmente quando sobreveio o 

ano de 1961, um annus horribilis para o 

regime. Foi então que se iniciou a guerra 

colonial em Angola e a PIDE ficou, a partir 

de então, com um quadro de funcionários 

mais amplo, sendo reforçado o número de 

agentes nas colônias africanas.
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A PIDE passou também a ter novas tare-

fas, de apoio informativo ao trabalho das 

Forças Armadas nas frentes de guerra 

coloniais, em Angola e posteriormente em 

Moçambique e na Guiné-Bissau. O novo 

chefe da PIDE, a partir de 1962, major 

Fernando da Silva Pais, reforçou entre esse 

ano e 1968 as componentes informativa 

e de investigação desta polícia. Agostinho 

Barbieri Cardoso, que tinha sido afastado 

por Homero de Matos, regressou à PIDE, 

passando a subdirigir os serviços centrais 

dessa polícia, enquanto Álvaro Pereira de 

Carvalho foi nomeado diretor dos Serviços 

de Informação e José Barreto Sacchetti 

ficou a dirigir os Serviços de Investigação.

Quais foram os principais alvos da 

PIDE?

A partir dos anos trinta, com a derrota dos 

anarco-sindicalistas e opositores liberais 

e republicanos ao regime salazarista, os 

comunistas começaram a ser os principais 

alvos da PIDE. Entre 1945 e 1949, o apare-

cimento de organizações de frente, entre 

as quais o Movimento de Unidade Demo-

crática (MUD) e o Movimento de Unidade 

Democrática Juvenil (MUDJ), com elemen-

tos do Partido Comunista Português (PCP), 

mas também outros opositores não comu-

nistas, levou a PIDE a tentar identificá-las 

como ramificações desse partido. Nesse 

período, embora não fossem os seus alvos 

centrais, a PIDE atingiu também outros 

oposicionistas, nomeadamente militares 

participantes das tentativas falhadas de 

sublevação militares da “Mealhada” de 

1946 e da “Abrilada” de 1947.

Depois, o ano de 1949 foi desastroso 

para o PCP, que viu serem presos muitos 

dos seus quadros. O próprio Secretariado 

do PCP foi atingido, com as detenções 

de Álvaro Cunhal e Militão Ribeiro, para 

as quais contribuíram outras polícias e a 

colaboração do aparelho distrital e local 

do regime. Já no início da década de cin-

quenta, a PIDE continuou a manter a sua 

habitual vigilância sobre elementos não 

comunistas, e conseguiu desmembrar uma 

tentativa de conspiração militar, graças a 

denúncias e à infiltração de um informan-

te. Esses fatos foram reveladores de que, 

apesar de tudo, o PCP, por meio dos seus 

métodos clandestinos, era quem, mesmo 

assim, conseguia ter alguma eficácia na 

luta contra a PIDE. Mas, nesses anos cin-

quenta, em que, devido à Guerra Fria, a 

oposição ao regime esteve dividida e o PCP 

isolado, a PIDE pôde virar-se quase exclu-

sivamente contra este partido, através de 

uma repressão endurecida e seletiva.

Nas eleições presidenciais de 1958, em 

que o general Humberto Delgado, um dis-

sidente do Estado Novo, concorreu como 

candidato de toda a oposição contra o do 

regime, almirante Américo Tomás, a PIDE 

introduziu os seus informantes por todo 

o lado. No entanto, não terá sido eficaz 

no seu chamado caráter preventivo, pois 

não conseguiu impedir a intensa agitação 

social e política que então se fez sentir 

em Portugal em torno de Humberto Del-

gado, obrigando mesmo à necessidade da 

intervenção do Exército, que prontamente 

acudiu o regime, no restabelecimento da 

“ordem pública”.
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Entretanto, surgiam, no final da década 

de cinquenta, no terreno político, novos 

opositores ao regime e, por conseguinte, 

novos alvos da PIDE, até então silenciosos. 

Entre estes, contaram-se alguns católicos 

“progressistas”, bem como civis e milita-

res, que participaram, em 1959, num novo 

golpe militar, mais uma vez falhado, devido 

à infiltração da PIDE. O ano de 1961 foi, 

depois, como se viu, mau para o regime, 

mas também terrível para o PCP, devido às 

numerosas prisões de seus funcionários, 

como resultado de infiltração de infor-

mantes. Nos anos sessenta, de agitação 

estudantil e social, a repressão continuou 

a abater-se sobre o PCP, que perdeu, neu-

tralizados nas cadeias, muitos militantes, 

desde operários e assalariados rurais, a es-

tudantes e intelectuais que haviam ingres-

sado no ativismo de oposição ao regime.

O ano de 1965 foi muito duro, não só por-

que foi aquele em que ocorreu o assassina-

to pela PIDE do general Humberto Delgado 

e da sua secretária, Arajarir Campos, em 

Badajoz (Espanha), como porque se assis-

tiu então a um aumento da violência nos 

interrogatórios feitos por essa polícia. Os 

presos da Frente de Ação Popular/Comitê 

Marxista-Leninista Português (FAP/CMLP), 

organização de extrema-esquerda nascida 

depois de uma cisão maoísta no PCP, fo-

ram todos sujeitos a violentas torturas. Por 

seu turno, os funcionários do PCP então 

detidos foram sujeitos a torturas cada vez 

mais violentas.

Do ponto de vista da profissão e classe 

social, mais de 60% de todos os presos 

políticos eram trabalhadores manuais 

indiferenciados das cidades e do campo, 

quase 20% pertenciam aos setores do 

comércio e dos serviços e cerca de 11% 

eram membros das profissões liberais, 

estudantes ou profissionais de alto es-

tatuto social, ou seja, da classe média e 

até alta. Se a estes últimos, se juntarem 

os negociantes e comerciantes, a percen-

tagem quase chega aos 20%. Por outro 

lado, quase metade, 42,4% dos presos 

políticos, eram naturais e/ou viviam no 

Algarve, Alentejo, na margem sul do Tejo 

e na Grande Lisboa, ou seja, no sul do país 

e nas grandes cidades.

Uma polícia eficaz?

À semelhança de todas as polícias políti-

cas das ditaduras, a PIDE não necessitava 

de ser muito aperfeiçoada nas tarefas de 

informação e de investigação. Tinha des-

de logo a sua vida amplamente facilitada 

pela utilização de uma ampla rede de 

informantes, pagos ou não, controlados 

pelos serviços de informação, montados 

e chefiados pelo inspetor Álvaro Pereira 

de Carvalho, entre 1962 e 1974. Além 

disso, contava com a colaboração das 

outras polícias, das Forças Armadas, da 

Legião Portuguesa (formação paramilitar 

do regime), e de todas as estruturas do 

Estado ditatorial, bem como do aparelho 

distrital e local.

Por outro lado, contava também com o 

apoio voluntário ou involuntário das po-

pulações, num país pequeno onde um 

clandestino tinha grande dificuldade em 

passar despercebido. A ampla rede de 
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informantes, cuja quantidade era aliás 

exagerada, de forma indireta pela própria 

polícia, contribuiu para espalhar o medo 

nos portugueses, convencendo-os que os 

olhos “panópticos” da PIDE os vigiavam 

por todo o lado e que meio país denun-

ciava outro meio país. Se evidentemente 

isso não correspondeu à verdade, não 

deixou de multiplicar a eficácia do número 

mais reduzido de denunciantes. Além de 

utilizar os informantes, a PIDE também 

pôde recorrer a outros meios, sem qual-

quer fiscalização judicial: por exemplo, a 

intercepção postal e a escuta telefônica, 

instrumentos que foram, aliás, também 

usados relativamente a elementos do pró-

prio regime, para impedir dissensões ou 

como instrumentos de chantagem.

Quanto aos métodos de investigação, 

a PIDE utilizou os chamados interroga-

tórios “contínuos”. Tratava-se de um 

eufemismo para as torturas do “sono” – 

impedimento de dormir durante muitos 

dias – e da “estátua” – impedimento de o 

preso se movimentar –, bem como para 

os espancamentos, na sede da PIDE, ou, 

mais tarde, no reduto sul da prisão do 

forte de Caxias. Em Portugal, além dos 

espancamentos, foi sobretudo utilizada, 

a partir de 1945, a tortura “científica” da 

privação, em parte aprendida com a CIA: 

a privação de movimento, ou “estátua”; a 

privação de dormir, ou tortura do “sono”, 

e a privação de contatos com o exterior, 

ou isolamento. Essas “modalidades” de 

tortura, reveladoras de que a polícia tinha 

todo o tempo do mundo, foram a negação 

do próprio argumento de que os “safanões 

a tempo” eram dados para salvar inocentes 

de atos “terroristas”, conforme tinha dito 

Salazar em 1932.

Ao “fazer falar” o preso, a PIDE pretendia 

não só obter informações, destruir as suas 

convicções, isolá-lo do seu grupo de per-

tença, mas também obrigá-lo a agir contra 

si próprio e contra os seus valores, mostrar 

que era o poder e que o detido estava 

nas suas mãos. Porém a tortura também 

serve para “fazer calar”, ao constituir um 

aviso, para silenciar toda a oposição, e 

uma ameaça para aterrorizar e desmobili-

zar a população, com o simples rumor da 

existência da violência. No Estado Novo, a 

utilização da tortura foi negada, em nome 

de não ser compatível, num país de bran-

dos costumes, com a civilização cristã, 

que moldava a Constituição portuguesa, 

através da moral e pela lei.

Mas a ameaça da sua existência permane-

ceu sempre no “ar”, falada à boca peque-

na, enquanto instrumento para aterrorizar 

e desmobilizar. Nesse sentido, embora 

utilizando a técnica do eufemismo, para 

se referir às torturas, a PIDE não deixou 

de fazer constar à boca pequena que elas 

existiam, para travar veleidades de prevari-

cação “subversiva”. Há também que ter em 

conta que o tratamento da PIDE foi diverso, 

consoante a classe social a que pertencia 

o preso e a organização a que pertencia.

Detenções massivas ou seletivas? Para 

que serviam as prisões políticas?

A repressão exercida pela PIDE/DGS foi 

seletiva, e não maciça, verificando-se que, 
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entre 1945 e 1974, num universo de cerca 

de 15 mil detidos políticos, houve cerca de 

quatrocentas detenções anuais de caráter 

político, em Portugal continental. Houve, 

no entanto, alguns períodos marcados 

por “picos” maiores de detenções, nome-

adamente entre 1946 e 1954, nos anos 

de 1958 e 1959, e entre 1961 e 1964. 

Em 1973, quando já ia longe a crença na 

liberalização marcelista, a DGS procedeu, 

na chamada metrópole, a 561 detenções 

políticas.

A detenção política em Portugal combinou 

três lógicas: a lógica de afirmação da au-

toridade; a lógica de caráter corretivo e, 

finalmente, uma terceira lógica, de neu-

tralização. A primeira lógica, com caráter 

dissuasivo, preventivo e de intimidação, 

era utilizada para a população em geral, 

sobre a qual pairava a ameaça do que lhe 

poderia acontecer, caso se metesse em 

“política”. Por isso, as detenções e julga-

mentos eram noticiados oficiosamente 

na imprensa. Ou seja, se é fato que a 

PIDE não divulgava os seus métodos de 

atuação – nomeadamente a utilização 

da tortura –, também é fato que ela não 

mantinha secretismo acerca da sua ação 

detentiva, publicitando-a, potenciando-a e 

autoatribuindo-se uma imagem de eficácia 

aterrorizadora.

A segunda lógica era destinada aos que 

tinham sido “momentaneamente transvia-

dos” e, através do “susto” da prisão pre-

ventiva e correcional, ficariam vacinados 

para nunca mais terem a ousadia de atuar 

contra o regime. Por isso, a larga maioria 

dos presos só permaneceram detidos du-

rante os seis meses da prisão preventiva, 

85% deles não foram levados a julgamento 

e cerca de 23% dos indivíduos julgados 

foram absolvidos, anistiados, soltos ou 

apenas condenados a multas. Por outro 

lado, cerca de 20% foram condenados a 

penas de prisão correcional de até um ano 

e seis meses de prisão.

Finalmente, a terceira lógica, de neutraliza-

ção, tinha como objetivo retirar do espaço 

público os dirigentes e funcionários dos 

partidos subversivos, nomeadamente os 

comunistas e elementos das organizações 

de extrema-esquerda e de luta armada, 

por meio da prisão maior e das medidas 

de segurança. Cerca de 5,5% dos presos 

foram condenados a penas de dois anos 

de prisão maior e, nesse caso, apenas era 

contada metade do tempo de detenção 

preventiva cumprida, além de lhes ser 

habitualmente acrescida uma medida de 

segurança.

Num universo de 12.385 presos, pouco 

mais de 4% dos detidos foram condena-

dos a medidas de segurança, mas, entre 

estes, mais de 90% cumpriram entre um 

ano e três anos de cadeia a mais do que 

o tempo a que haviam sido condenados 

por sentença judicial. A PIDE/DGS também 

usou e abusou da prisão preventiva, ex-

cedendo o seu prazo legal de seis meses. 

Num universo mais reduzido de cerca de 

1.800 presos, apenas cerca de 15% fo-

ram julgados dentro desse prazo e houve 

mesmo alguns que esperaram, na cadeia, 

mais de quatro anos, até serem levados 
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a julgamento. O fato de, em Portugal, as 

penas não serem de longa duração, como 

foi sempre apregoado pelo regime, não 

deve fazer esquecer que muitos detidos 

políticos acabaram por ficar muito tempo 

atrás das grades, devido às medidas de 

segurança.

“Primavera caetanisa”, na repressão?

No quarto período da vida da polícia 

política, decorrida entre 1969 e 1974, 

correspondente ao período em que, após 

a morte política de Salazar, em 1968, Mar-

celo Caetano foi presidente do Conselho 

de Ministros, a PIDE passou a chamar-se 

Direção Geral de Segurança (DGS). Em 

1972, a DGS sofreu uma reorganização, 

mas continuou com os mesmos poderes 

da sua antecessora PIDE. No entanto, o 

prazo da prisão preventiva passou a ser 

mais curto, ficando a polícia política com 

três meses para instruir os processos, um 

tempo que era largamente suficiente para 

continuar a torturar os presos.

Na chamada metrópole – não nas colônias 

em guerra – o tempo de prisão preventiva 

começou a contar por inteiro nas penas de 

prisão sentenciadas pelo tribunal plenário 

e a grande novidade, nesse ano de 1972, 

foi a abolição das medidas de segurança 

de internamento para os “delinquentes 

políticos”. Algo que nunca foi porém 

conseguido, mesmo durante a chamada 

“primavera marcelista”, foi a reivindicação 

amplamente apresentada por uma parte 

da opinião pública de uma norma que, a 

ser aplicada, teria modificado completa-

mente os poderes da DGS: a assistência 

dos advogados aos interrogatórios dessa 

polícia. Lembre-se que, em 1972, passou a 

ser obrigatória a presença de um defensor 

nos casos instruídos pela Polícia Judiciária. 

Muitos advogados de presos políticos e a 

própria Ordem dos Advogados exigiram que 

essa medida também se estendesse à DGS.

Ora, como muito bem percebeu esta polí-

cia política, se isso acontecesse, ela ficava 

sem a sua principal arma – a utilização 

da tortura na “investigação” – e, por isso, 

pressionou, com eficácia, Marcelo Cae-

tano, no sentido de não atender a esses 

apelos. Durante o marcelismo, foi aliás sur-

preendente a diversificação e aumento das 

atividades da oposição, surgindo diversas 

organizações de extrema-esquerda e de 

luta armada, um movimento estudantil e 

de trabalhadores crescentemente politiza-

do. A DGS teve dificuldade em responder 

a todas essas novas frentes de oposição 

ao regime e recorreu a uma repressão e 

violência redobradas.

Terá o regime ditatorial perdurado, 

graças à sua polícia política?

Sim e não. A PIDE/DGS ajudou o regime 

a manter-se, assim como outros dos seus 

grandes pilares – a Igreja e, sobretudo, 

as Forças Armadas. Lembre-se que foram 

estas que asseguraram a continuidade do 

regime, em 1958, durante o “terremoto 

delgadista” e, depois, em todo o período 

da guerra colonial. Mas o regime ditato-

rial também perdurou, porque conseguiu 

uma “organização do consenso”, através 

de aparelhos de desmobilização cívica 

e de inculcação ideológica, bem como 
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diversos instrumentos, entre os quais se 

contaram, por exemplo, o aparelho corpo-

rativo – sindicatos nacionais e grêmios –, 

a organização de tempos livres, Federação 

Nacional da Alegria no Trabalho (FNAT) 

e as organizações de enquadramento de 

estratos da população – por exemplo, a 

Mocidade Portuguesa (MP) e a Mocidade 

Portuguesa Feminina (MPF).

Por outro lado, a ditadura de António de 

Oliveira Salazar e de Marcelo Caetano 

contou com outras polícias e com o apa-

relho administrativo central e local. Em 

particular, contava com um eficaz apare-

lho de censura, que escondia o conflito e 

recusava a pluralidade de opiniões, e com 

o sistemático “saneamento” da administra-

ção pública, que era o grande fornecedor 

de empregos em Portugal, mas da qual 

estavam arredados todos os que entravam 

em dissidência com o regime. Censura e 

sistema de “saneamento” político, com o 

qual a PIDE/DGS sempre colaborou e dos 

quais foi um importante instrumento.

A PIDE/DGS foi o último fator desses 

meios de intimidação, desmobilização e 

repressão. Reprimia e neutralizava seleti-

vamente os poucos que lutavam contra o 

Estado Novo e espalhava o medo, com a 

ameaça do que podia acontecer aos que 

entravam em dissidência. Difundiu tam-

bém, com alguma eficácia, a ideia de que 

era onipotente e onipresente, que via e 

ouvia tudo, através de uma enorme rede 

de informantes e uma cultura de denúncia.

Em suma, pode-se dizer que a durabilidade 

do regime se deveu a uma combinação 

de dois fatores decisivos: por um lado, o 

sucesso da prevenção/desmobilização/

intimidação cívica/repressão, por meio 

de vários instrumentos, entre os quais a 

importante PIDE/DGS e, por outro lado, o 

fato de o regime ditatorial, nos momentos 

de crise – 1945 e 1958-1961 – ter conse-

guido manter a coesão das Forças Armadas 

em seu redor. O estertor do regime foi 

acompanhado por uma maior repressão 

e um aumento da violência policial, que 

coincidiram com a multiplicação dos pro-

blemas enfrentados pelo regime.

Pode-se dizer que Portugal parecia então 

uma “panela de pressão” pronta a explodir, 

por si própria, ou com ajuda. Esta surgiu, 

mas de outro meio, do qual a DGS apa-

rentemente não estava à espera, ou não 

viu o real perigo. Do seio de uma parte 

das Forças Armadas, com as quais a DGS 

colaborava nos teatros de guerra. Reti-

cente em vigiá-los ou convencida que iria 

sobreviver, após o golpe de Estado, a DGS 

não conseguiu impedir a saída de militares 

em tanques, no dia 25 de abril de 1974.

A transição para a democracia e a 
criminalização da PIDE/DGS

O golpe militar de 25 de abril de 

1974, em Portugal, abriu a cha-

mada terceira vaga dos proces-

sos de democratização da Europa do Sul, 

dando lugar a uma crise revolucionária de 

Estado, em que ocorreu, em simultâneo, 

a democratização e a descolonização. 

Foi uma transição para a democracia por 

ruptura, que provocou uma forte mobili-

zação antiditatorial, determinante para a 
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imediata dissolução das instituições cono-

tadas com o regime deposto. Na primeira 

linha desse desmantelamento, esteve, por 

exigência dos elementos que se tinham 

oposto à ditadura, o aparelho repressivo 

– a Polícia Internacional e de Defesa do 

Estado/Direção-Geral de Segurança (PIDE/

DGS) –, que foi desde logo objeto da revin-

dicação da criminalização. O processo de 

criminalização e julgamento dos agentes 

e colaboradores da PIDE caracterizou-se 

por três fases, respectivamente, a primei-

ra, entre abril de 1974 e março de 1975; 

a segunda, entre março e novembro de 

1975, e a terceira, entre novembro de 

1975 e janeiro de 1977. Ligada à questão 

da criminalização esteve também a discus-

são sobre o destino dos arquivos dessa 

mesma polícia política.

Na primeira fase imediata após o golpe 

militar, em que se iniciou um período 

revolucionário de crise de Estado, foram 

detidos muitos membros da polícia política 

na metrópole e nas colônias, cerca de mil, 

em junho de 1974. Neste período, assistiu-

se, no entanto, com a ajuda de militares, 

à fuga de vários inspectores da PIDE/DGS, 

alguns com responsabilidades em casos de 

assassinato. Foi também uma fase de inde-

cisão, de criação de comissões de desman-

telamento da polícia política e de início de 

investigações sobre casos de assassinato 

(Humberto Delgado, Dias Coelho e Ribeiro 

dos Santos). Um diploma do próprio dia 25 

de abril de 1974 determinou a extinção da 

DGS, embora se dissesse, no seu art. 2º, 

que, nas colônias portuguesas de África, 

depois de saneada, ela seria reorganizada 

em Polícia de Informação Militar, enquanto 

continuassem as operações militares e a 

guerra colonial.

Na chamada metrópole, os elementos des-

sa polícia foram presos ou fugiram, bas-

tante ajudados por elementos das Forças 

Armadas, mas, em Angola, Moçambique e 

na Guiné-Bissau, isso só viria a acontecer 

meses depois, em virtude da dinâmica 

do próprio movimento decorrente do 25 

de abril, que forçou à imediata descolo-

nização. No final de junho de 1974, foi 

criada uma Comissão de Liquidação da 

PIDE/DGS e, para coordenar a extinção da 

ex-polícia política e instruir os processos-

crime de inculpação dos seus membros, 

foi formado, dias depois, o Serviço de 

Coordenação da Extinção da PIDE/DGS e 

da Legião Portuguesa (SCE da PIDE/DGS e 

LP). Foi à guarda deste SCE, inicialmente 

sob tutela do chefe do Estado-Maior das 

Forças Armadas (EMGFA) e depois da Junta 

de Salvação Nacional (JSN), que ficaram 

os arquivos dessa polícia política. Come-

çaram desde logo as denúncias de manipu-

lação dos mesmos por parte de elementos 

civis de diversos partidos, que acusaram o 

Partido Comunista Português de deles se 

apropriar para objetivos próprios ou para 

entregar parte deles ao KGB. Ao mesmo 

tempo temia-se que os arquivos da antiga 

DGS pudessem servir à criação de uma 

nova polícia política.

A segunda fase do processo de criminali-

zação dos elementos da PIDE/DGS ocorreu 

num período de reforço da legitimidade 
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revolucionária (março-novembro de 1975). 

À crise revolucionária do Estado, que se 

seguiu ao golpe militar de 1974, corres-

ponderam poderosos movimentos sociais 

que se foram progressivamente radicali-

zando, no que se convencionou chamar 

pelo Processo Revolucionário em Curso 

(PREC) de 1974/75. Foi nesse contexto 

que a lei n. 8, de julho de 1975, crimina-

lizou os elementos e informantes da DGS, 

prevendo as penas a que estariam sujei-

tos em julgamento realizado em tribunal 

militar especial (lei n. 13, de novembro 

de 1975).

O clima de quase guerra civil que houve 

então em Portugal terminou, em 25 de 

novembro de 1975, com a vitória dos mo-

derados do Movimento das Forças Arma-

das (MFA) e o fim do PREC. Foi então que 

ocorreu a terceira fase do processo de cri-

minalização da antiga polícia política, num 

período de reforço da legitimidade demo-

crática. Dois diplomas, as leis n. 16 e 18, 

de 1975, alteraram algumas características 

da lei n. 8, incriminatória dos elementos 

da PIDE/DGS, possibilitando a sua liber-

tação, enquanto aguardavam julgamento. 

Em particular, 1.222 elementos da PIDE/

DGS detidos, entre os quais se contavam 

204 informantes, 1.008 agentes, chefes e 

diretores, foram colocados em liberdade 

provisória, ficando em liberdade definitiva 

62 elementos dessa polícia.

O Serviço de Extinção da PIDE/DGS de-

pendia então do Conselho da Revolução 

(CR), composto por elementos modera-

dos do MFA, organismo que tinha com-

petência legislativa sobre a definição 

criteriosa dos contornos das leis. O CR 

mandou assim publicar, em 13 de maio 

de 1976, o decreto-lei n. 349, que criou 

atenuantes aos crimes dos elementos 

da ex-PIDE/DGS. Por exemplo, se estes 

tivessem mais de 70 anos à data do jul-

gamento ou houvessem prestado serviço 

no Ultramar, colaborando com as Forças 

Armadas, ou às ordens destas, após 25 de 

abril de 1974, designadamente na Polícia 

de Informação Militar, passariam a ser 

meramente condenados em suspensão 

de direitos políticos. Em 2 de abril de 

1976, tinha sido, entretanto, aprovada 

a nova Constituição da República Por-

tuguesa, que integrou as várias leis de 

“incriminação e julgamento dos agentes 

e responsáveis da PIDE/DGS”.

Em 1978, o Tribunal Cívico Humberto 

Delgado, tribunal de opinião criado no 

ano anterior, por grupos da extrema-

esquerda, com o objetivo de levar a cabo 

o julgamento dos elementos da PIDE/

DGS, condenou solenemente a PIDE/DGS 

e o regime fascista derrubado em 25 de 

abril de 1974, por crimes contra a huma-

nidade, a paz, bem como de guerra e de 

genocídio. Em maio desse ano, começou 

o julgamento dos assassinos do general 

Humberto Delgado e da sua secretária, 

Arajaryr Campos, em 1965, que prosse-

guiria pelo ano de 1980. Dois anos de-

pois, entrou em vigor a Lei Constitucional 

nº 1, de 30 de setembro, que acabou com 

o CR e colocou transitoriamente o SCE da 

PIDE/DGS na dependência administrativa 
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da Assembleia da República, que deveria 

decidir o destino dos arquivos dessa po-

lícia política.

Em agosto de 1982, o SCE da PIDE/DGS 

prestou contas, afirmando que 6.215 

elementos dessa polícia já estavam com 

o processo organizado, ficando de fora 

pessoal de pouca ou nenhuma respon-

sabilidade (carcereiros, candidatos a 

agentes, telefonistas, pessoal auxiliar). 

Desses cerca de seis mil processados, 

foram levados a tribunal 1.089, tendo 

sido mandado arquivar os processos 

relativos aos restantes 69%. A grande 

maioria teve penas que não excederam 

meio ano de prisão, assim acontecendo 

a 70,7% do pessoal dirigente, 71,5% do 

pessoal técnico superior (até chefe de 

brigada) e 78,8% do pessoal técnico infe-

rior (agentes e motoristas). Com período 

superior a dois anos, ficou o pessoal téc-

nico superior (5,5%), condenados a penas 

maiores do que o pessoal dirigente. Até os 

informantes foram mais atingidos, tendo 

sido 5,2% deles condenados a penas já 

cumpridas de dois a quatro meses e perda 

de direitos políticos.

A abertura dos arquivos  
da ditadura portuguesa

E m 1984, no ano em que foram 

comemorados os dez anos do 

25 de abril, houve uma alte-

ração à Constituição, sendo extinto o 

Conselho da Revolução e decidida a 

transferência dos arquivos da PIDE/DGS 

para a Assembleia da República. Por 

decisão do Parlamento português, os 

arquivos foram, por seu turno, transferi-

dos, no início dos anos de 1990, para o 

Instituto dos Arquivos Nacionais da Torre 

do Tombo – Arquivo Nacional (lei n. 4, 

de 17 de janeiro de 1991), no mesmo 

ano de 1991 em que foi extinto o SCE 

da PIDE/DGS. Em 1994, quando se co-

memorou o vigésimo aniversário do 25 

de abril, os arquivos passaram a poder 

ser consultados, conforme estabeleceu 

o decreto-lei n. 16, de 23 de janeiro de 

1993, com algumas restrições:

1. apenas o próprio, ou alguém por ele 

autorizado, pode ter acesso aos docu-

mentos nominativos que contenham 

dados pessoais;

2.	 a) não são comunicáveis os documen-

tos que contenham dados pessoais 

de caráter judicial, policial ou clínico, 

bem como os que contenham dados 

pessoais que não sejam públicos, ou 

de qualquer índole que possa afetar 

a segurança das pessoas, a sua honra 

ou a intimidade da sua vida privada e 

familiar e a sua própria imagem;

	 b) salvo se os dados pessoais puderem 

ser expurgados do documento que os 

contêm, sem perigo de fácil identifica-

ção, se houver consentimento unânime 

dos titulares dos interesses legítimos a 

salvaguardar, ou desde que decorridos 

cinquenta anos sobre a data da morte 

da pessoa a que respeitam os documen-

tos, ou, não sendo esta data conhecida, 

decorridos 75 anos sobre a data dos 

documentos;
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3.	 os dados sensíveis respeitantes a 

pessoas coletivas gozam de proteção 

prevista no número anterior, sendo 

comunicáveis decorridos cinquenta 

anos sobre a data da extinção da pes-

soa coletiva, caso a lei não determine 

prazo mais curto.

O arquivo da PIDE/DGS é constituído pela 

documentação produzida pela própria 

PIDE/DGS, pela documentação das polícias 

políticas que a antecederam, desde 1919, 

pela documentação dos Serviços de Cen-

tralização e Coordenação de Informações 

de Angola e Moçambique, extintos em 

1975, com a independência, e ainda pela 

documentação do SCE da PIDE/DGS e LP 

extinto em 1991, abarcando um período 

cronológico de mais de meio século. Esta 

documentação é composta por mais de 

seis milhões de fichas, quinhentos livros 

e vinte mil caixas repletas de processos. 

Todos os processos são sujeitos a expur-

go, incluindo os solicitados pelos próprios.

Situação idêntica à desta documentação 

ocorre com a de outras instituições tam-

bém extintas com o 25 de abril de 1974, 

como o arquivo da Mocidade Portuguesa 

e o arquivo da União Nacional. Outra 

documentação sujeita a limitações de co-

municabilidade diz respeito aos processos 

individuais dos funcionários e agentes da 

extinta Administração Ultramarina e do 

extinto Ministério do Ultramar, que foram 

incorporados ao Instituto dos Arquivos 

Nacionais / Torre do Tombo (IAN/TT), em 

1991. Foi decidido nesse mesmo ano que 

os chamados Arquivo Salazar e Arquivo 

Marcelo Caetano só estariam abertos à 

consulta pública nunca antes de decorrido 

um prazo de 25 anos sobre a morte dos 

seus titulares, ocorrendo este prazo, res-

pectivamente, em 1995 e 2005.

Memória da PIDE/DGS

Amemória não é estática e a me-

mória da ditadura portuguesa 

até os dias de hoje passou por 

várias fases, entre as quais poderíamos 

referir quatro períodos:

Primeira fase. Em virtude da forma como 

caiu, em 25 de abril de 1974, através de 

um golpe de Estado que criou uma ruptura 

em relação ao regime anterior, houve de 

imediato, sobretudo da parte das oposi-

ções ao antigo regime, uma forte mobili-

zação antiditatorial e uma tentativa breve 

de ajustar contas com o passado recente, 

em particular com a polícia política – PIDE/

DGS. Essa primeira fase da memória da 

ditadura foi caracterizada pelo estilhaçar 

violento do espelho da ditadura, em que 

se procurou diabolizá-la e destruir os seus 

alicerces. No entanto, depois, devido a um 

ano e meio de crise revolucionária – o cha-

mado Processo Revolucionário em Curso 

(PREC) – e a clivagens políticas agudizadas, 

esse “ajuste de contas” foi sendo abando-

nado, em nome também da gestão de um 

presente de promessas.

No entanto, em razão das clivagens po-

líticas de 1975, em que se confrontou a 

matriz “revolucionária” da transição com 

a aliança anticomunista do “Verão Quen-

te” desse ano, esse “ajuste de contas” foi 
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rapidamente abandonado. Nessa segun-

da fase, o discurso das forças políticas 

triunfantes após o fim do chamado PREC, 

a partir de 25 de novembro de 1975, foi 

marcado pela ideia do duplo legado da 

democracia portuguesa. Ou seja, esta te-

ria nascido da luta, por um lado, contra o 

autoritarismo de direita do Estado Novo e, 

por outro lado, contra a ameaça autoritária 

de esquerda, em 1974-1975, e do perigo 

de tomada do poder pelo PCP.

Essa segunda, caracterizada pela coexis-

tência de duas memórias, foi também 

um tempo marcado pelas noções de “re-

conciliação” e “pacificação política”, bem 

como pelo recalcamento relativamente ao 

passado recente, em nome da vivência no 

presente. Por isso, caiu um certo – embora 

nunca total – silêncio sobre o que tinha 

sido a ditadura, em proveito das lutas 

partidárias então em presença. No décimo 

aniversário do 25 de abril, em 1984, o 

ensaísta Eduardo Lourenço observou que 

não se estava então a conseguir enterrar 

moralmente o antigo regime, nem a destruir 

ou substituir cabalmente os seus mitos. 

Por isso – avisou – o não sepulto estaria 

a voltar pouco a pouco a superfície. Tudo 

se passava, segundo Lourenço, como se o 

antigo silêncio, provocado pela ditadura, 

se tivesse aninhado no interior de cada 

uma das novas falas livres, mas apenas 

partidárias, possibilitadas pelo 25 de abril.

No entanto, numa terceira fase, iniciada 

por volta de 1994, vinte anos após o golpe 

militar que derrubou o regime ditatorial, 

assistiu-se a um levantamento progres-

sivo dos recalcamentos, num período 

entrecortado por esporádicos acessos de 

memórias particulares, reveladores de que 

os traumas ainda não haviam sarado e 

que, por vezes, o passado tinha relutância 

em “passar”. Não por acaso, esse ano de 

1994 foi também aquele da abertura pú-

blica dos arquivos de António de Oliveira 

Salazar e da PIDE/DGS. A partir de então 

e progressivamente, a memória nas suas 

várias permutações foi dando lenta e pro-

gressivamente lugar ao trabalho histórico 

sobre o Estado Novo, feito inicialmente 

por historiadores que tinham vivido parte 

desse passado em ditadura.

As novas instituições democráticas asso-

ciaram-se ao legado político da oposição à 

ditadura. Em 1997, militantes antifascistas 

foram ressarcidos dos anos de clandestini-

dade, exílio e prisão, em termos de segu-

rança social e pensões de reforma. Deviam 

provar a perseguição, recorrendo aos ar-

quivos da PIDE, os mesmos que serviram 

para contar o tempo de serviço dos pides 

para efeitos de pensão e reforma. Nesse 

mesmo ano, na imprensa portuguesa, se 

deu uma polêmica em torno dos arquivos 

da PIDE/DGS, entre, por um lado, quem 

exigia a devolução dos documentos aos 

seus legítimos proprietários, com o argu-

mento de que a polícia política do antigo 

regime tinha claramente violado o direito 

de propriedade, e quem considerava a 

restituição dos documentos pessoais como 

estando em contradição com o princípio 

da integridade do fundo arquivístico, 

considerado patrimônio da nação. Esta 
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última posição, apoiada por historiadores 

e arquivistas, prevaleceu.

A substituição de gerações, nos últimos 

dez anos, veio modificar de certa forma a 

abordagem desse trabalho histórico. Pare-

ce assim, salvo melhor opinião, que estaria 

a viver-se nos últimos anos, iniciais do sé-

culo XXI, uma quarta fase da memória da 

ditadura e da sua polícia política, marcada 

pela perspectivação e hierarquização da 

massa de informações lançadas à opinião 

pública, em parte através da narrativa 

histórica. Em 2004, na comemoração dos 

trinta anos do 25 de abril, foi realizada 

uma sondagem, em que foi colocada uma 

pergunta sobre justiça transicional: punir 

ou não a elite e os funcionários do regime 

derrubado, particularmente os agentes de 

violações dos direitos humanos?

Diga-se que esta pergunta não era correta, 

pois partia de um princípio errado de que 

nenhum elemento do antigo regime tinha 

sido sujeito a julgamento, o que não é 

verdade. De qualquer forma, apenas 34% 

dos sondados considerou como melhor a 

solução de ter deixado fugir ou libertado 

os elementos da polícia política, enquanto 

77% achou que deviam ter sido julgados 

e entre estes contaram-se os mais jovens, 

que não viveram os acontecimentos. Exis-

tiu evidentemente aí uma clivagem parti-

dária: 74% dos votantes do PCP acharam 

que deviam ter sido punidos e 57% do 

Partido Popular (PP), que deviam ter fugido 

ou sido libertados.

No entanto, certos aspectos repressivos 

do Estado Novo e da sua polícia políti-

ca revelam ao mesmo tempo que, se o 

“passado” está a passar, ao ser objeto 

de estudos de carácter historiográfico, 

há, porém, alguns fatores do regime 

ditatorial que têm mais dificuldade “em 

passar”. O fato de a antiga sede da po-

lícia política em Lisboa se transformar 

em condomínio de luxo, sem que nada 

se possa fazer e sendo inglório o escasso 

movimento de alguns cidadãos no senti-

do de o impedir, levou a uma discussão 

sobre a inexistência de um museu da 

repressão, em Portugal. E o certo é que, 

se Portugal tem dos melhores arquivos da 

ditadura, é talvez também um dos únicos 

sítios da Europa onde há quase uma total 

falta de memória física dos tempos da 

repressão, em parte, devido à falta de 

vitalidade da sociedade civil. Hoje, num 

período marcado pela crise econômica e 

financeira, bem como pelo desemprego, 

poderá haver a tendência para dourar o 

passado e enegrecer o presente e, por 

conseguinte, o futuro.

Na atualidade, coloca-se então a questão 

de saber se já está feito o luto relativamen-

te ao período da ditadura e se já há uma 

“boa” e justa memória do nosso passado 

recente. Penso que, consoante as gerações 

e as opções políticas, existe, ao mesmo 

tempo, nos mais velhos, um excesso de 

memória, visível na obsessão com que 

alguns temas recalcados tomam uma di-

mensão considerável e, nos mais jovens, 

uma míngua de memória, inevitável com 

o surgimento de pessoas totalmente estra-

nhas à vivência da ditadura.
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Todavia, contra a sensação de que a me-

mória desse período não chega aos jovens, 

tem de se dizer que o esquecimento faz 

parte do próprio trabalho da memória. 

É a possibilidade de esquecer que torna 

possível a memória de algumas coisas. É 

certo que há um esquecimento negativo, 

ou seja, um esquecimento irreversível, 

que corresponde, por exemplo, à falta de 

documentos históricos e à ausência de 

locais de memória. Mas também é verdade 

que há um esquecimento positivo, o qual 

é condição necessária da própria memó-

ria, no sentido em que, ao mesmo tempo 

que temos de recordar para saber quem 

somos, temos de esquecer para não nos 

focarmos no passado numa forma que 

limita as possibilidades do presente.

Paul Ricoeur, na obra La mémoire, l’histoire 

et l’oubli, considerou que este esqueci-

mento positivo deve ser um esquecimen-

to de “reserva”, que tem “a capacidade 

de preservar” e possibilita que alguém 

não se lembre de tudo em permanência, 

mas que é, ao mesmo tempo, “contra o 

esquecimento destruidor”. Este filósofo 

chamou a atenção para duas atitudes que 

contribuem para o desenvolvimento de 

uma memória patológica. Por um lado, 

há o “excesso” de memória, que substitui 

a recordação positiva, através da qual o 

presente se reconcilia com o passado, 

por uma atitude de repetição compulsiva, 

visível na obsessão com que alguns temas 

recalcados podem tomar uma dimensão 

excessiva. Por outro lado, existe a “insu-

ficiência” de memória, isto é, a atitude de 

esquecimento total dos momentos traumá-

ticos do passado.

Contra a míngua de memória e o excesso 

de memória, dever-se-ia erguer, mais do 

que um “dever”, um “trabalho da memória” 

e um trabalho da história. Através da rup-

tura operada com a experiência vivida do 

passado, que é fornecida pela memória, a 

história procede a um corte com esta, ao 

tomar a forma de “escrita”, tentativa de 

reconstrução, narração e representação 

desse passado. Relativamente à memória, 

a escrita histórica estabelece uma distân-

cia com o seu objeto de referência, que 

lhe permite ter um papel de equidade e 

temperar a exclusividade das memórias 

particulares, não servindo qualquer uma 

delas.

A representação histórica é, ao mesmo 

tempo, um ato de sepultura dos mortos e 

um cumprimento de uma dívida contraída 

com o passado. Através dela, o historia-

dor torna-se “representante” ou advogado 

dos mortos, defendendo a causa destes 

diante do tribunal dos leitores, no terreno 

da discussão pública atual. Na realidade, 

como diz Goethe, “escrever a história é 

um modo de nos livrarmos do passado” 

(Máximas e reflexões). Eu acrescentaria… 

de nos livrarmo-nos do passado infeliz, na 

medida em que, ao fazer o luto do passa-

do, o trabalho da história preserva a me-

mória e contribui para transformá-la numa 

memória pacificada e justa, condição de 

uma relação atuante com o presente e o 

futuro, bem como de solidariedade entre 

as gerações.

artigo_Irene_Pimentel.indd   155 02/12/2011   13:23:07



R esumo   

O golpe militar de 25 de abril de 1974 abriu a chamada terceira vaga dos processos de 

democratização da Europa do sul, dando lugar a uma crise de Estado e aos processos de 

democratização e descolonização em Portugal. Após a transferência na década de 1990 

para o Instituto dos Arquivos Nacionais da Torre do Tombo, os arquivos da polícia política 

(PIDE/DGS) passaram a ser consultados, com algumas restrições.

Palavras-chave: PIDE/DGS; Polícia Internacional e de Defesa do Estado/Direção-Geral de 

Segurança; arquivos da polícia política de Portugal.

A bstract     

The military coup of April 25, 1974 opened the so-called third wave of democratization 

processes in Southern Europe, giving rise to a State crisis and the democratization and 

decolonization processes in Portugal. Transferred from the early 1990’s to the Instituto 

dos Arquivos Nacionais da Torre do Tombo, the files of the political police (PIDE/DGS) 

may now be accessed, with some restrictions.

Keywords: PIDE/DGS; Polícia Internacional e de Defesa do Estado/Direção-Geral de Segu-

rança; political police archives from Portugal.

R esumén    

El golpe militar del 25 de abril 1974 abrió la tercera ola de los procesos de democrati-

zación en el sur de Europa, dando lugar a una crisis del Estado y a la democratización y 

descolonización en Portugal. Transferidos desde la década de 1990 al Instituto dos Arqui-

vos Nacionais da Torre do Tombo, los archivos de la policía política (PIDE/DGS) pueden 

ahora ser accesados, con algunas restricciones.

Palavras clave: PIDE/DGS; Polícia Internacional e de Defesa do Estado/Direção-Geral de 

Segurança; archivos de polícia política de Portugal.

Recebido em 20/12/2011

Aprovado em 10/2/2011

artigo_Irene_Pimentel.indd   156 02/12/2011   13:23:07



R V O

Acervo, Rio de Janeiro, v. 24, no 1, p. 157-164, jan/jun 2011 - pág. 157

Lubomír Augustín
PhD. Chefe do Gabinete do Diretor do Security Services Archive.

O Security Services Archive  
como um Produto Institucional  

Ímpar dos Direitos Humanos  
na República Tcheca

Introdução

Omomento de ruptura na nova 

história da República Tcheca foi 

o dia 17 de novembro de 1989. 

Nesse dia,“o caminho para a democracia” 

foi aberto para a República Tcheca. A tão 

falada Revolução de Veludo, uma ação 

relativamente pacífica, foi apoiada por 

estudantes representando a força motriz 

do período democrático que se seguiu.

Depois de 1990, a República Tcheca co-

meçou a construir um novo sistema legal 

e jurídico democrático (parte do Estatuto 

da União Europeia), com novas institui-

ções, como o Tribunal Constitucional, a 

Ouvidoria, e um novo sistema econômi-

co (passando de um sistema controlado 

pelo Estado para uma economia de livre 

mercado).

Este artigo trata de um produto dos direi-

tos humanos ímpar na República Tcheca: 

o Security Services Archive.1

Gostaria de explicar alguns dos aspectos 

dessa administração e de uma autoridade 

governamental única, como, por exemplo, 

sua evolução, sua atual administração de 

pessoal, os contextos econômico e legal, 

mas, especialmente, a essência, as ativida-

des relativas à antiga State Security Police 

(em tcheco: Státní bezpecnost – StB), com 
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relação às reais implicações democráticas 

atuais para os novos conhecimentos e pro-

cessos mentais, sobretudo frente à nova 

geração tcheca.

O objetivo e o motivo deste artigo não é 

somente ilustrar como a República Tcheca 

está lidando com o regime comunista de-

pois de vinte anos, mas questionar se nós 

precisamos de uma entidade especial, um 

Arquivo desse tipo, depois de vinte anos. 

Se a resposta for afirmativa, precisamos 

questionar ainda mais profundamente: 

por que precisamos dessa instituição na 

República Tcheca?

Seguindo esse caminho, eu gostaria de 

propor alguns argumentos a favor para 

justificá-lo. Nesse contexto, eu gostaria 

de apresentar o Arquivo como um produto 

institucional único dos direitos humanos 

na República Tcheca.

Contexto legal

D epois de 1990, o Parlamento 

da República Tcheca adotou a 

lei n. 1/1993, da Constituição 

da República Tcheca, a lei n. 2/1993, a 

Declaração Universal dos Direitos Huma-

nos, e outros importantes regulamentos 

democráticos, por meio da Lei de Arquivo 

n. 499/2004, da lei n. 140/1996, relativa 

à abertura dos arquivos da antiga Polícia 

de Segurança Estatal, da lei n. 154/1994, 

relativa à contrainteligência, e da lei 

n.101/2000, Lei de Dados de Segurança.

Vamos aqui tratar da lei fundamental n. 

181/2007, de 8 de junho de 2007, a lei 

do Institute for Study of Totalitarian Regi-

mes and Archive of the Security Services 

Act and Amendment of Other Acts (lei 

do Instituto para o Estudo dos Regimes 

Totalitários e Arquivo dos Serviços de 

Segurança e alterações de outras leis), 

que criou a base para o novo organismo 

governamental, o Arquivo dos Serviços de 

Segurança (doravante o Arquivo).

A data de publicação desta lei foi 12 de 

julho de 2007, e ela entrou em vigor em 

1o de agosto de 2007. De 1o de agosto de 

2007 até 31 de janeiro de 2008, houve 

um período de preparação, e de 1o de fe-

vereiro de 2008 em diante o Arquivo deu 

início às suas atividades sob a vigência 

dessa lei.

Esquema geral

A lei n. 181/2007 define três 

entidades administrativas: o 

Conselho2 do Instituto para Es-

tudos dos Regimes Totalitários, o Instituto3 

para Estudos dos Regimes Totalitários, e 

o Arquivo.4

O Arquivo tem um diretor indicado pelo 

diretor do Instituto depois da indicação ter 

sido discutida pelo Conselho do Instituto.

Atividades fundamentais  
do Arquivo

No plano de trabalho de 2010, o Arquivo 

está realizando as seguintes atividades 

fundamentais: delimitação de materiais 

arquivísticos, fundos e coleções; proces-

samento e livre acesso a materiais arqui-

vísticos, fundos e coleções; proteção aos 

materiais arquivísticos, fundos e coleções; 
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Gabinete do Diretor 

do Arquivo

Primeiro Diretor-Adjunto  

do Arquivo

Departamento de Coleções

Arquivísticas do Ministério

Federal do Interior

Departamento de Contrainte-

ligência, Dossiês Operativos  

e Arquivos de Pesquisa

Departamento de Inteligência 

e Contrainteligência Militar 

Dossiês Operativos

Departamento de Cuidados 

Físicos dos Materiais 

Arquivísticos

Grupo de Preparação  

de Documentos 

(Praga, Unidade Struze)

Grupo de Preparação  

de Documentos 

(Praga, Unidade Siwiecova)

Diretor de  

Segurança
DIRETOR DO ARQUIVO Auditor

Interno

Diretor-Adjunto  

do Arquivo

Seção de Finanças 

e Operações

Seção de Coleções 

Arquivísticas do Ministé-

rio Federal do Interior, 

Dossiês Operacionais e 

Arquivos de Pesquisa

Departamento de  

Finanças e Orçamento

Seção de Coleções 

Arquivísticas do Serviço de 

Segurança do Estado, Mi-

nistério do Interior e Forças 

Armadas do Ministério do 

Interior da Tchecoslováquia

Departamento de Bens

e Operações

Grupo de Operações

(Praga, Unidade Struze)

Grupo de Operações

(Unidade Kanice)

Departamento de Co-

leções Arquivísticas do 

Serviço de Segurança 

de Estado (Stb)

Departamento de Co-

leções Arquivísticas do 

Ministério do Interior 

da Tchecoslováquia

Departamento de 

Coleções Arquivísticas 

do Ministério do Interior 

e Forças Armadas da 

Tchecoslováquia

Departamento de 

Administração de 

Registros Eletrônicos 

e Arquivos Digitais

Grupo de Registros 

Eletrônicos

Grupo de Adminis-

tração de 

Arquivos Digitais

Grupo de Preparação 

de Documentos 

(Unidade Kanice)

Estrutura organizacional do Security Services Archive em 1o de novembro de 2009
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pesquisa, publicação e atividades de estu-

do; cooperação com o Instituto para Estudo 

de Regimes Totalitários; cooperação com 

organizações estrangeiras; e administração 

de pessoal, economia e operação.

Delimitação de materiais arquivísticos,5 

fundos e coleções

No passado, de 2008 a 2009, sob as dispo-

sições da seção 14 da lei n. 181/2007, o 

Arquivo assumiu o material arquivístico, os 

fundos e coleções de muitas autoridades 

governamentais. O Arquivo tem, ao todo, 

18 km de materiais arquivísticos, fundos 

e coleções. Atualmente, está recebendo 

material da Polícia Tcheca (estrangeira), 

de tribunais competentes e do Ministério 

Público.

Processamento e acesso a materiais 

arquivísticos, fundos e coleções

Nessa fase, o Arquivo está mudando do 

“dossiê arquivístico” para um sistema de 

informação. O Arquivo determina se o ma-

terial arquivístico está completo ou não, 

procura por outras partes dos materiais 

arquivísticos em outros arquivos, analisa 

fundos arquivísticos e identifica acrésci-

mos arquivísticos do ponto de vista de 

reinventariação geral.

Em relação ao “acesso”, os funcionários 

do Arquivo processam algumas centenas 

de pedidos por ano sob a Lei de Arquivo n. 

499/2004. O Arquivo diferencia dois tipos 

de pedidos: um oficial (pessoa jurídica) e 

um privado (qualquer pessoa de qualquer 

lugar do mundo).

Proteção aos materiais arquivísticos, 

fundos e coleções

Na área de proteção aos materiais arquivís-

ticos, o Arquivo está fazendo uso dos mais 

modernos procedimentos tecnológicos. 

Em geral, o Arquivo prefere o procedimen-

to de prevenção sistemática (proteção), 

incluindo checagem, status físico e higiê-

nico dos materiais arquivísticos.

Em 2009, o Arquivo comprou da Alemanha 

uma novo e moderno equipamento (Nes-

chen C 500) contra acidificação.6

Pesquisa, publicações e atividades de 

estudo

Nessa área, o Arquivo atuou em coope-

ração com outros arquivos da República 

Tcheca, para criar atividades voltadas 

para instituições culturais, parceiros em 

pesquisas e escolas. Em 2010, o quadro 

de funcionários do Arquivo esteve partici-

pando de sete projetos sob a organização 

do Instituto para Estudo de Regimes Tota-

litários (por exemplo, “O sistema prisional 

tcheco de 1938 a 1939”).

O Arquivo publica várias vezes por ano 

seus volumes comemorativos, além de 

alguns livros de conferência.7

Cooperação com o Instituto para Estu-

do de Regimes Totalitários

A cooperação com o Instituto8 para Estudo 

dos Regimes Totalitários se dá em duas 

linhas. A primeira trata da digitalização 

de materiais arquivísticos, e a segunda 

está relacionada a materiais arquivísticos 

eletrônicos.
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O principal objetivo da digitalização é 

proteger os materiais arquivísticos (ver o 

fundo especial número 425 – Organização 

Hebraica).

O arquivo eletrônico é um novo projeto 

aberto. Atualmente é um de nossos pro-

jetos mais conhecidos, e esperamos que 

tenha muito sucesso.

Cooperação interna e externa

O Arquivo colabora com outros arquivos 

públicos e outras instituições, para com-

partilhar experiências no âmbito de ques-

tões profissionais, da pesquisa científica e 

do uso de materiais arquivísticos.

Principais parceiros internos na República 

Tcheca: Ministério do Interior,9 Ministério 

de Defesa incluindo a inteligência mili-

tar,10 Ministério da Justiça,11 BIS (contrain-

teligência), UZSI (inteligência estrangeira) 

e o Departamento para a Documentação 

e Investigação dos Crimes Comunistas 

(o UDV).

Principais parceiros externos: Holocaust 

Memorial Museum – Washington D. C.,12 

Ústav pamati národa (República Eslova-

ca),13 Institut Pamieci Narodowej (Polônia), 

Historical Archives of the Hungarian State 

Security, Federal Commissioner for the 

Records of the State Security Service of 

the former German Democratic Republic 

(Comissário Federal para os documentos 

do Serviço de Segurança do Estado da 

antiga República Democrática Alemã).

Administração de pessoal, economia 

e operação

O Arquivo tem 127 postos de trabalhos 

sistemáticos e cinco deles são para 

pessoas ocupando os mais altos graus 

administrativos. Aproximadamente dez 

são para pessoas trabalhando em cargos 

administrativos intermediários. O Arquivo, 

enquanto entidade, é responsável pela 

gestão das finanças e seu orçamento é 

uma parte do orçamento categoria número 

355 do Instituto. A média salarial (mensal) 

do quadro de funcionários no Arquivo é 

de 23 mil coroas tchecas (CZK), o que 

equivale a 1.277 dólares americanos ou 

958 euros.

Observe o orçamento financeiro de 2008, 

2009, 2010 e 2011 a seguir. Todos os 

valores especificados estão em dólares 

americanos.ͺ

Fonte: Instituto para Estudo de Regimes Totalitários.
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Aspectos econômicos negativos: o Security 

Services Archive opera em três centros de 

pesquisa.

O edifício na rua Siwiecova n. 2 (Praga) 

abriga o Núcleo de Pesquisa Central, onde 

os materiais arquivísticos de todas as 

seções do Arquivo estão disponíveis. No 

Centro de Pesquisa Struha n. 3 (Praga), os 

materiais arquivísticos administrados pelo 

fundo arquivístico do Ministério do Inte-

rior Federal e o de Segurança do Estado 

são apresentados. O Centro de Pesquisa 

permite o estudo in loco de materiais ar-

quivísticos. O Centro de Pesquisa Kanice 

(município de Brno) oferece acesso a ma-

teriais arquivísticos de todas as seções do 

The Archive of Security Forces. Esse Cen-

tro de Pesquisa também permite estudo in 

loco de materiais arquivísticos.

Prática do direito  
consuetudinário

O chefe do Gabinete do diretor do 

Security Services Archive é advo-

gado e o responsável por litígios 

judiciais. Durante os três anos anteriores, 

o Arquivo compareceu perante o tribunal 

como réu junto com o Ministério do Inte-

rior em aproximadamente sessenta casos. 

Um dos casos mais interessantes era rela-

tivo à seguinte questão: Pode uma pessoa 

que cooperou no passado com a polícia 

estatal (comunista) trabalhar no Arquivo?

No ano passado essa questão foi levanta-

da pelo Arquivo ante a Suprema Corte na 

República Tcheca, porque o Tribunal de 

Justiça havia decidido de maneira diferen-

te três casos parecidos. Muitos casos são 

noticiados pela mídia.

Os materiais arquivísticos não são classifi-

cados em nível “secreto ou ultrassecreto”, 

ao contrário, a obrigação do Arquivo é 

abrir totalmente os materiais arquivísticos 

ao público (ver: Data Protection Act). Casos 

especiais são fruto da disposição da Seção 

15 da lei n. 181/2007. O Arquivo não per-

mite acesso ao material arquivístico nesse 

caso, uma vez que esses dados arquivís-

ticos podem pôr em risco os interesses 

econômicos e de segurança da República 

Tcheca e seu sistema constitucional (ver: 

caso K. Koecher14).

Visões e movimento profissional

S ob a disposição da Seção 17 

da lei n. 181/2007, de 1o de 

janeiro de 2030 em diante, o 

Arquivo será parte do Arquivo Nacional 

da República Tcheca. O Arquivo é uma 

organização com autoridade de adminis-

tração governamental e um membro do 

Conselho Internacional de Arquivos. Seu 

principal objetivo é criar uma plataforma 

administrativa de excelência enquanto 

organização de serviços, para as pessoas 

(indivíduos) e também para as entidades 

de todo o mundo. Muitas pessoas que não 

moram na República Tcheca gostariam 

de conhecer os membros de sua família 

que foram vítimas do regime comunista. 

O Arquivo tem realizado esforços para 

trazer a público informações completas 

sobre as práticas comuns, estruturas e 

metodologias da State Security Policy.
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Do ponto de vista econômico e de pesso-

al, o Arquivo está procurando um edifício 

principal para a centralização rigorosa do 

quadro de funcionários e materiais arqui-

vísticos visando reduzir custos.

Conclusão

Em geral, o objetivo, a razão e a busca de 

resultados sobre a discussão pública ini-

ciada há vinte anos – e que ainda continua 

nos dias de hoje – é: acertar as contas com 

o comunismo (ou Aufarbeitung).

Por esse motivo, podemos dizer: “sim, pre-

cisamos incondicionalmente do Arquivo, 

devido à necessidade de acertar as contas 

com o comunismo”. Essa é nossa obriga-

ção com todas as pessoas que lutaram 

contra o comunismo e aqueles que perde-

ram suas vidas por causa do comunismo. 

A nova geração precisa conhecer todos os 

aspectos desse período histórico.

N otas  
1.	 Disponível em: http://www.abscr.cz.

2.	 Mais alta autoridade de controle. Os membros do Conselho são eleitos pelo Senado da República 
Tcheca.

3.	 Disponível em: www.ustrcr.cz.

4.	 Chefe do Arquivo (2008-2010): Ladislav Bukovszky, PhD da República eslovaca.

5.	 As bases legais para a aquisição de materiais arquivísticos pelo Arquivo é a disposição da seção 
14 da lei n. 181/2007 que determina que o “Ministério do Interior, o Ministério da Defesa incluin-
do o Departamento de Inteligência Militar, o Ministério da Justiça, BIS (contrainteligência) e UZSI 
(inteligência estrangeira) apresentarão ao arquivo, num prazo de até seis meses após a entrada 
em vigor dessa lei, registros, instrumentos de busca, materiais arquivísticos, incluindo dossiês 
operacionais, de interrogatórios e de pessoas, coleções arquivísticas e itens documentais arqui-
vísticos produzidos pelo Partido Comunista da Tchecoslováquia e instituições da Frente Nacional 
que estiveram em atividade entre 4 de abril de 1945 e 15 de fevereiro de 1990 custodiadas por 
elas até aquela data. O Ministério do Interior também irá transferir o material arquivístico pro-
duzido após 1o de janeiro de 1990 que trata das atividades relacionadas à gestão de materiais 
arquivísticos produzidos pelos Serviços de Segurança”. Além disso, o Arquivo realizará aquisições 
ordinárias como indicado pelo procedimento de eliminação.

6.	 Disponível em: http://www.ceiba.cz/new/detail.php?id=939.

7.	 Disponível em: http://www.abscr.cz/cs/sbornik-abs.

8.	 O diretor do Instituto é o professor Daniel Herman (ex-diretor: sr. Pavel Zácek, PhD).

9.	 Disponível em: http://www.mvcr.cz/.

10.	Disponível em: http://www.army.cz/.

11.	Disponível em: http://portal.justice.cz/justice2/uvod/uvod.aspx.

12.	Disponível em: http://www.ushmm.org/.

13.	Disponível em: http://www.upn.gov.sk/.

14.	Disponível em: http://en.wikipedia.org/wiki/Karl_Koecher.
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R esumo   

A criação do Security Services Archive na República Tcheca em 2007: estrutura, organização 

e funcionamento. Acesso aos documentos do período do regime comunista: os arquivos 

dos serviços de segurança, da polícia, inteligência e contrainteligência, tribunais e do 

Ministério do Interior. Perspectivas em relação ao Arquivo Nacional da República Tcheca.

Palavras-chave: Security Services Archive; acesso a documentos; arquivos dos serviços 

de segurança; República Tcheca.

A bstract     

The creation of the Security Services Archive in the Czech Republic in 2007: structure, 

organization and operation. Access to documents of the period of communist regime: the 

files of security services, intelligence and counter-intelligence, the courts and the Ministry 

of Interior. Perspectives in relation to the National Archives of the Czech Republic.

Keywords: Security Services Archive; access on archives; security services archives; Czech 

Republic.

R esum    é n

La creación del Security Services Archive en la Republica Checa en 2007: estructura, orga-

nización y funcionamiento. Accesso a los documentos del periodo del regime comunista: 

los archivos de los servicios de seguridad, inteligencia y contra-inteligencia, tribunales y 

del Ministerio del Interior. Perspectivas en relación a los Archivos Nacionales de la Repu-

blica Checa.

Palavras-clave: Security Services Archive; accesso a los documentos; archivos de los ser-

vicios de seguridad; República Tcheca.
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Arquivista e historiadora, PhD em História da África 

pela Northwestern University (USA), atualmente encarregada 
das relações internacionais da Diretoria-Geral de Arquivos da Itália.

Segredos e Documentos
Acesso aos arquivos na Itália 

da Segunda Guerra Mundial ao presente

Os arquivos menos acessíveis

Em 25-26 de novembro de 2010, 

enquanto no Rio de Janeiro arqui-

vistas, juristas e outros estudio-

sos discutiam “Acesso a arquivos e direitos 

humanos”, na Itália os jornais Corriere 

della Sera e La Repubblica1 publicavam um 

apelo para que os arquivos de inteligência 

italianos fossem abertos, com manchetes 

como “Abram os arquivos sobre os casos 

de massacre! Milhares subscrevem. Basta 

de segredos!”.2 O apelo era feito por mem-

bros de familiares das vítimas de diferen-

tes casos de massacre ocorridos na Itália 

do final dos anos de 1960 até o início de 

1990.3 Vários desses casos permanecem 

impunes e muitas pessoas suspeitam de 

que os arquivos do serviço de inteligência 

poderiam ajudar a lançar luz sobre eles. 

Em poucos dias, cinquenta mil pessoas 

assinaram a petição.

O que desencadeou essa onda de interesse 

pelos arquivos de inteligência foi a decisão 

do Tribunal Criminal de Brescia, em 16 

de novembro de 2010, de absolver, por 

falta de provas suficientes, quatro ativistas 

neofascistas acusados de massacre (eles 

eram suspeitos de ter colocado uma bom-

ba em Brescia, em 1974, que matou oito 

pessoas, durante uma reunião sindical). 

Também foi absolvido um ex-general cara-

bineiro,4 acusado de ter intencionalmente 
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confundido os investigadores, a fim de en-

cobrir os autores deste ataque terrorista.

Ao longo dos anos, cinco investigações e 

um total de oito julgamentos em relação 

a esse ato terrorista foram realizados e 

muitas provas coletadas, indicando que os 

autores do atentado de Brescia pertenciam 

a um grupo neofascista, que tinha alguma 

cumplicidade dentro do serviço secreto. 

Não foi possível provar, no entanto, além 

de qualquer dúvida razoável, responsabili-

dades individuais. O mesmo pode ser dito 

sobre outros ataques terroristas realizados 

entre 1969 e 1974, que faziam parte da 

chamada “estratégia de tensão”: “uma 

série de explosões de bombas e outros 

atentados semearia pânico e incerteza, e 

criaria as precondições para um regime 

autoritário”.5 A busca pela verdade foi 

prejudicada pelo fato de terem negado 

aos promotores, de início, o acesso aos 

documentos e informações relevantes 

para as investigações, alegando que tais 

informações tinham status de segredo 

de Estado (depois de 1977, isso não era 

mais legalmente possível, mas obstácu-

los à investigação persistiram em virtude 

da falta de cooperação dos serviços de 

inteligência). O mesmo aconteceu com 

as investigações de três golpes de Estado 

abortados, que tiveram lugar em 1964, 

1970 e 1974.6

Na Itália, a lei prevê quatro níveis de clas-

sificação.7 Além disso, a informação cuja 

divulgação possa prejudicar seriamente os 

interesses fundamentais do Estado pode 

ser considerada “segredo de Estado”. Atu-

almente, apenas o primeiro-ministro tem 

autoridade para atribuir status de segredo 

de Estado.8 Se a uma parte da informa-

ção é atribuído esse status, nem mesmo 

a autoridade judicial pode ter acesso a 

ela; por outro lado, o Judiciário pode ter 

acesso a informações classificadas. Em 

1977, o Tribunal Constitucional determi-

nou que algumas das normas que regulam 

o status de segredo de Estado violavam a 

Constituição italiana. Cumprindo decisão 

do Tribunal Constitucional, uma reforma 

de 1977, relativa à inteligência, estabele-

ceu, entre outras questões, que o status 

de segredo de Estado não poderia ser 

aplicado a informações relativas aos “atos 

que subvertessem a ordem constitucional” 

(art. 12, lei n. 801/1977). A necessidade 

sentida pelo Parlamento de afirmar o que 

deveria ser óbvio (segredos de Estado 

devem proteger a ordem constitucional, 

e não sua subversão) indica o quanto o 

sigilo havia sido abusivo.

É perfeitamente razoável que um Estado 

democrático proteja algumas informa-

ções com sigilo, mas este deve ter um 

limite de tempo, regras e procedimentos 

transparentes e em conformidade com a 

Constituição, e tem de haver um sistema 

eficaz de controle sobre a sua aplicação.9 

Sigilo não controlado gera ilegalidade e a 

história recente da Itália evidencia isso. 

Nas décadas seguintes à Segunda Guerra 

Mundial, o mau uso do sigilo, juntamente 

com a manipulação ilegal de documentos 

de inteligência (houve arquivos que foram 

ilegalmente produzidos ou destruídos, pre-

servados ou escondidos), foi entrelaçado 
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com algumas das páginas mais negras da 

história da República.10

Em 1959, o serviço de inteligência italiano 

(SIFAR),11 chefiado pelo general carabinei-

ro De Lorenzo, começou a coletar infor-

mações sobre a vida pública e privada de 

políticos e outras pessoas influentes. Em 

meados da década de 1960, o SIFAR havia 

criado 157 mil dossiês pessoais. Em 1971, 

um inquérito parlamentar destacou 34 mil 

deles como merecedores de eliminação. 

Descobriu-se que tais dossiês, produzidos 

ilegalmente, tinham sido instrumento de 

chantagem e um condicionante da vida 

política italiana. Nesse ínterim, em 1964, 

o general De Lorenzo (que havia se torna-

do comandante em chefe da Carabinieri) 

planejou um golpe de Estado. Em 1974, 

cumprindo um voto unânime do Parlamen-

to, os 34 mil dossiês foram destruídos,12 

ou supostamente o foram. Em 1981, de 

fato, alguns documentos oriundos de tais 

dossiês foram descobertos em Montevi-

déu, em uma vila pertencente a Licio Gelli, 

o chefe da secreta (e, portanto, ilegal) loja 

maçônica P2.13

Aliando insulto à injúria, não foi possível 

provar, sem sombra de dúvida, que tais 

documentos tivessem saído dos dossiês do 

SIFAR (apesar de especialistas concorda-

rem nesse ponto) porque eles haviam sido 

destruídos. Dossiês pessoais supostamen-

te oriundos dos 34 mil dossiês “destruí-

dos” do SIFAR também foram encontrados 

entre os papéis de um jornalista (Mino 

Pecorelli) que tinha ligações escusas com 

círculos de inteligência e foi assassinado 

em 1979.14 Durante uma investigação 

judicial, veio à tona, ainda, que o serviço 

de inteligência havia preparado resumos 

detalhados dos 34 mil dossiês do SIFAR 

antes de sua destruição.15 Em resumo, a 

eliminação dos dossiês do SIFAR causou 

um dano irreparável às investigações e 

não foi capaz de impedir o seu posterior 

uso ilegal.

Casos de manipulação suspeita de docu-

mentos de inteligência que estavam interli-

gados com a utilização do sigilo e com atos 

criminosos também apareceram outras 

vezes nas últimas décadas, inclusive nos 

anos 2000. Em fevereiro de 2003, o imã 

Abu Omar foi sequestrado em Milão por 

agentes da CIA, com a cumplicidade da 

inteligência militar italiana (naquela épo-

ca chamada SISMI);16 Abu Omar foi mais 

tarde libertado no Egito, depois de supos-

tamente interrogado e torturado. Enquanto 

investigavam o sequestro de Abu Omar, os 

promotores descobriram em Roma, em um 

escritório do SISMI, algumas centenas de 

dossiês relacionados a promotores, juízes, 

jornalistas e políticos. Um funcionário do 

SISMI havia recolhido informações sobre 

dezenas de promotores e juízes italianos, 

de atuação internacional, identificados 

como “magistrados militantes” e conside-

rados próximos aos partidos de oposição 

italiana. O chefe do SISMI (Nicolò Pollari) 

e seu vice (Marco Mancini) foram indicia-

dos, juntamente com outros funcionários 

do mesmo serviço, pelo sequestro de Abu 

Omar e a criação ilegal de dossiês. Durante 

ambos os julgamentos, eles alegaram não 

poder se defender sem violar segredos de 
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Estado, e o primeiro-ministro confirmou 

que este era o caso; os julgamentos con-

tra eles foram, assim, suspensos (conti-

nuaram, no entanto, os julgamentos de 

outros acusados: 23 agentes da CIA foram 

condenados pelo sequestro de Abu Omar, 

em 2009, e, em apelação, em 2010).17 O 

vice do SISMI também foi indiciado por ter 

supostamente colaborado com o chefe da 

segurança da TELECOM (empresa italiana 

líder de telefonia) e diferentes pessoas, em 

escutas ilegais e na criação de milhares de 

dossiês pessoais ilegais sobre políticos e 

empresários, entre outros. Mais uma vez 

o julgamento foi suspenso por causa de 

“segredos de Estado”.18 

Os conflitos em razão dos segredos e 

dossiês que tiveram lugar na Itália nos 

últimos sessenta anos mostram como a 

manipulação de documentos não é apenas 

uma questão de arquivos. Quanto mais po-

liticamente sensíveis os documentos, mais 

a sua manipulação pode ser vista como um 

sintoma que revela o estado de saúde da 

democracia de um país e o nível de Estado 

de direito correspondente. Nas próximas 

páginas, serão descritas, primeiramente, 

as vicissitudes dos arquivos fascistas após 

a Segunda Guerra Mundial e, depois, se 

discutirão as leis de acesso (incluindo uma 

lei de 2007 sobre inteligência e segredo de 

Estado), nos livros e na prática. A história 

que emerge não é linear. Desde a Segunda 

Guerra Mundial, a Itália deu muitos passos 

no caminho do acesso, mas também tem 

dado outros para trás. A questão é que a 

construção da democracia é um processo 

interminável que encontra novos desafios 

a cada turno. O acesso aos arquivos é 

parte deste processo.

Resgate dos arquivos fascistas

Em 25 de julho de 1943, Mussolini 

foi preso e o rei nomeou Marshall 

Pietro Badoglio como primeiro-

ministro. Poucos dias depois, um decreto 

real19 suprimiu o Partido Fascista e, logo 

em seguida, o chefe da Agência de Super-

visão de Arquivo para a região de Roma, 

Emilio Re,20 escreveu à Direção dos Ar-

quivos21 pedindo uma ação imediata para 

evitar o desaparecimento dos arquivos fas-

cistas. Nos dias anteriores, em diferentes 

partes da Itália, populares haviam invadido 

algumas sedes fascistas, causando a des-

truição de arquivos.22 O superintendente 

Emilio Re sugeriu, assim, a imediata trans-

ferência, para o Archivio del Regno,23 dos 

arquivos do Partido Fascista, do Grande 

Conselho Fascista, do Tribunal Especial 

para a Defesa do Estado (tribunal criado 

em 1926 para reprimir antifascistas) e de 

outras importantes instituições fascistas, 

juntamente com os documentos pessoais 

dos líderes fascistas mais proeminentes.24 

Infelizmente, as coisas não correram como 

esperava Emilio Re.

Em 8 de setembro de 1943, o governo 

Badoglio assinou um armistício com os 

Aliados. Os alemães tinham, entretanto, 

nesse meio-tempo, começado a espalhar 

tropas pela Itália e, quando o armistício 

foi anunciado, as tropas alemãs assumiram 

o controle da maior parte do país, liber-

taram Mussolini e patrocinaram a criação 

da Repubblica Sociale Italiana (RSI) na 
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Itália do Norte e Central (o sul estava sob 

o controle dos Aliados). A capital desta 

república fantoche foi Salò, uma pequena 

cidade ao norte da Itália.

A fim de desempenhar a função do novo 

Estado fascista, foi necessário transferir os 

documentos dos ministérios e do Partido 

Fascista para o norte,25 algo prontamente 

executado. Um oficial alemão coordenou 

essa enorme transferência de documentos 

e de pessoal. Em 8 de outubro de 1943, o 

pessoal e os documentos do Ministério da 

Cultura Popular (o coração da máquina de 

propaganda fascista) foram transferidos e os 

demais ministérios seguiram logo depois.26 

Assim, em outubro de 1943, da estação 

ferroviária de Roma saíram trens transpor-

tando documentos para o norte, ao lado de 

trens que levavam para mais ao norte, para 

Auschwitz, os judeus detidos na invasão de 

um gueto de Roma,27 numa demonstração 

paralela da eficiência burocrática.

Ao final da guerra, todos os documentos 

que haviam sido levados para o norte tive-

ram de ser transferidos de volta para Roma. 

Alguns, entretanto, tinham sido destruídos 

nesse meio-tempo, acidentalmente, ou, 

com mais frequência, intencionalmente. Já 

em junho de 1944, o secretário do Partido 

Fascista (que sob a RSI tomara o nome de 

Partido Republicano Fascista) havia instruí-

do os líderes locais do partido para, no caso 

de eles terem de fugir, levarem consigo os 

documentos mais valiosos e confidenciais 

e transformar em cinzas todo o resto. No 

nível nacional, a incidência de destruições 

foi significativa; nada, por exemplo, dos 

arquivos do Grande Conselho Fascista 

sobreviveu; grandes parcelas do Diretório 

do Partido Fascista (Direttorio Nazionale) 

– incluindo os documentos mais sensíveis 

– foram dados também como desapareci-

dos.28 No entanto, temos ainda cerca de 

2.500 maços de documentos do Diretório 

do Partido Fascista (1922-1943),29 pre-

servados no Archivio Centrale dello Stato 

(ACS).30 Alguns deles chegaram ao Archivio 

del Regno já em 1947, mas a maior parte 

dos arquivos do Partido Fascista chegou ao 

recém-criado Archivio Centrale dello Stato 

em 1961, depois de passar pelo Ministério 

da Fazenda, que teve de resolver todos os 

assuntos financeiros pendentes (deve-se 

considerar que, sob o fascismo, o Partido 

Fascista foi considerado um organismo 

público).31

Alguns fundos documentais sensíveis e 

politicamente relevantes, como a série 

confidencial da Secretaria de Mussolini 

(Segreteria particolare del Duce, Carteggio 

riservato), foram de início apreendidos pe-

los Aliados, que os microfilmaram antes de 

entregá-los ao governo italiano. Os Aliados 

haviam criado uma Agência de Inteligência 

Aliada Conjunta, que coletou e microfil-

mou os arquivos que eles consideraram 

de grande valor histórico e político. Alguns 

documentos foram perdidos no processo 

(ou, pelo menos, não foram entregues às 

autoridades italianas).32 Mas essa opera-

ção de microfilmagem também teve um 

efeito mais positivo sobre o acesso aos 

arquivos fascistas. Na verdade, como os 

microfilmes foram logo disponibilizados 

a estudiosos no National Archives em Wa-
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shington, o diretor do Archivio Centrale 

dello Stato pôde fazer o mesmo com os 

documentos originais, mesmo que – de 

acordo com a lei italiana – tais documen-

tos normalmente tivessem de ser excluí-

dos do acesso por cinquenta anos. Algo 

semelhante aconteceu na Alemanha com 

os arquivos nazistas que foram apreendi-

dos pelos Aliados, levados para os EUA 

e microfilmados. Depois de devolvidos à 

Alemanha no final da década de 1950, não 

fazia sentido excluí-los do acesso naquele 

país, uma vez que estavam acessíveis em 

Washington.33

Os arquivos do Partido Fascista e da Secre-

taria de Mussolini haviam sido produzidos 

por organismos que não existiam mais 

depois da Segunda Guerra Mundial e isto 

facilitou sua transferência imediata para 

o ACS.34 Bastante diferente foi o caso dos 

arquivos de organismos que continuaram 

a operar sob a República, como a Polícia. 

No regime fascista, a repressão política 

era, sobretudo, um trabalho da polícia (a 

Milícia Nacional Voluntária Fascista para a 

Segurança Nacional35 também contribuiu 

para a atividade repressiva); o Exército 

não desempenhou nenhum papel nisso. 

Na Itália, sempre houve duas principais 

corporações policiais: a Polícia e os Cara-

binieri. Os Carabinieri não transferem seus 

arquivos para o Arquivo do Estado. Eles 

próprios se ocupam do seu arquivo histó-

rico, independente, mas o fato é que eles 

o tornaram muito pouco disponível para a 

pesquisa acadêmica. A Polícia, por outro 

lado, sempre transferiu seus arquivos para 

os arquivos estatais.

Sob o fascismo, a Direção de Polícia (Di-

rezione generale di pubblica sicurezza) do 

Ministério do Interior – comandada pelo 

chefe da Polícia – coordenou o trabalho 

da polícia comum, da polícia política e da 

OVRA,36 um serviço de inteligência especifi-

camente dedicado a espionar antifascistas. 

Muito pouco dos seus arquivos sobreviveu, 

mas os relatórios da OVRA podem ser en-

contrados em outros dossiês de polícia.37 A 

Divisão de Assuntos Gerais e Confidenciais 

(Divisioni affari generali e riservati) era 

a autoridade de referência em matérias 

policiais para a polícia comum e centrali-

zava informações sobre ordem pública e 

“subversão”, partidos políticos e atividades 

de entidades sindicais, imprensa, associa-

ções, estrangeiros na Itália, e assim por 

diante. Também dirigiu o Casellario político 

centrale (o banco de dados central sobre 

“subversivos”). Essa Divisão tinha arquivos 

volumosos que, surpreendentemente, so-

freram muito poucos danos durante a guer-

ra, apesar da viagem de ida e volta entre 

Roma e o norte da Itália. Os arquivos foram 

transferidos para o Archivio Centrale dello 

Stato em um período que vai do final dos 

anos 1940 aos anos 1960, e prontamente 

disponibilizados para os estudiosos, dentro 

de alguns limites que discutirei adiante.

O arquivo da Divisão de Polícia Política 

(muito menor que o da Divisão de Assuntos 

Gerais e Confidenciais) foi organizado em 

três séries: dossiês de assuntos, dossiês 

de pessoas que estiveram sob investigação 

da polícia política, e dossiês do pessoal 

informante. O Archivio Centrale dello Stato 

detém as duas primeiras séries,38 mas a 
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terceira desapareceu. Ela não foi destruída 

durante a guerra, mas depois. Relatórios 

dos informantes preservados nos dossiês 

que sobreviveram não permitem a identi-

ficação do autor (autores são identificados 

por um número). Somente os dossiês do 

pessoal informante incluíam todos os de-

talhes sobre a identidade e as atividades 

dos informantes.39 Tais dossiês foram 

usados imediatamente no pós-guerra para 

compilar uma lista dos informantes que foi 

publicada pelo governo em 1946;40 eram 

utilizados por uma comissão encarregada 

de decidir sobre as queixas apresentadas 

por muitas das pessoas incluídas na lista. 

Posteriormente, os dossiês do pessoal 

informante desapareceram; segundo al-

guns historiadores, eles já haviam sido 

parcialmente saqueados por ex-espiões 

que não queriam ser incluídos na lista.41 

Não sabemos quem destruiu tais dossiês e 

quando. Deve-se considerar que algumas 

pessoas tinham interesse em fazer esses 

dossiês desaparecerem e que estavam 

em posição de fazê-lo. Por exemplo, ime-

diatamente após a guerra, foi confiada a 

Guido Leto (que, sob o fascismo, tinha 

sido o chefe da Divisão de Polícia Políti-

ca), pelos Aliados, a custódia do arquivo 

da polícia.42 Era como deixar a raposa 

tomar conta do galinheiro. No entanto, a 

destruição parece ter acontecido quando 

Leto já tinha deixado essa posição.43 Entre 

possíveis suspeitos, devem-se incluir vá-

rios ex-oficiais da OVRA que continuaram a 

servir na polícia após o fascismo, no mais 

alto nível de autoridade. Por exemplo, um 

ex-alto oficial da OVRA tornou-se, após a 

guerra, o chefe de polícia (questore) para 

a cidade de Roma,44 enquanto outro foi, 

de 1948 até 1958, o chefe da Divisão de 

Assuntos Confidenciais da Diretoria de 

Polícia.45 Esses não foram casos isolados.46 

Dada essa situação, não é de estranhar 

que muitos ex-combatentes da Resistência 

estivessem relutantes com a ideia de trans-

ferir o arquivo do Comitê de Libertação 

Nacional (CLN)47 para o Arquivo do Esta-

do. É preciso também considerar, neste 

ponto, que, até 1975, os arquivos estatais 

pertenciam ao Ministério do Interior. Em 

1946 eclodiu um conflito entre o Arquivo 

do Estado – que pretendia ter a custódia 

do arquivo do CLN, sob o argumento de 

que o CLN tinha exercido funções quase de 

Estado nas áreas liberadas – e os mais im-

portantes ramos regionais do CLN que se 

recusaram a atender as expectativas. Ex-

combatentes da Resistência – que tinham 

plena consciência da importância de pre-

servar os seus arquivos – começaram, em 

1947, a criar institutos independentes para 

a história da Resistência. Emilio Re (que, 

entretanto, tinha sido nomeado comissário 

para o Arquivo do Estado) promoveu uma 

solução amigável para o conflito. O Arqui-

vo do Estado concordou que os Institutos 

para a História da Resistência mantivessem 

os arquivos do CLN, desde que fossem 

satisfeitos critérios científicos definidos 

pelo Arquivo do Estado e se realizasse 

um levantamento das fontes de arquivo 

que coletaram. A questão, de acordo com 

Re, é que os Institutos para a História da 

Resistência foram as únicas instituições 

que contaram com a confiança total dos 
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combatentes da Resistência e, portanto, 

as únicas capazes de evitar a dispersão 

e destruição dos documentos (em outras 

palavras, era melhor ter os arquivos nos 

Institutos para a História da Resistência do 

que nas casas dos partisans).48 Ao longo 

do tempo, os Institutos para a História da 

Resistência (que atualmente são 66) de-

senvolveram uma relação de colaboração 

e confiança mútua com o Arquivo do Es-

tado, testemunhada por muitas iniciativas 

conjuntas e pela participação de vários 

arquivistas do Estado em suas atividades.49 

As leis sobre o acesso aos arquivos

Oacesso aos arquivos do regime 

fascista começou a ser efetivo 

na década de 1960, depois que 

uma nova lei sobre arquivos foi aprovada 

em 1963 (d.p.r. n. 1409/1963). De acordo 

com a lei de arquivos de 1963, os docu-

mentos preservados no Arquivo do Estado 

italiano, os arquivos históricos de entidades 

públicas e os arquivos privados de especial 

valor cultural eram livremente acessíveis 

ao público, com algumas exceções: a) 

dossiês confidenciais referentes à política 

interna ou externa tornavam-se acessíveis 

após um período de cinquenta anos; b) 

documentos contendo informações que 

afetassem a privacidade individual passa-

vam a ser acessíveis após um período de 

setenta anos; processos do tribunal penal 

tornavam-se acessíveis depois de setenta 

anos (arquivistas criticaram esta cláusula: 

como os julgamentos criminais eram públi-

cos, não fazia sentido excluir os processos 

de acesso por um tempo tão longo).50

O ministro do Interior podia conceder per-

missão para que os documentos excluídos 

do acesso em razão de sua natureza politi-

camente confidencial fossem consultados. 

Os usuários teriam de apresentar um pe-

dido fundamentado e o ministro decidiria 

depois de ouvir o Conselho Superior de 

Arquivo, órgão consultivo composto em 

sua maior parte de arquivistas, historia-

dores e outros estudiosos. A autorização 

para acessar os documentos que tivessem 

pelo menos trinta anos de idade foi roti-

neiramente concedida, sob condição de 

os arquivistas removerem dos dossiês os 

documentos que afetassem a privacidade 

das pessoas. Esse processo funcionou sem 

problemas no Archivo Centrale dello Stato, 

onde, durante os anos 1960, tornou-se 

possível acessar dossiês até o ano de 1939 

e, na década de 1970, até o final dos anos 

1940.51 A situação nos arquivos estatais 

foi mais difícil porque, especialmente 

em cidades pequenas, as autoridades 

locais podiam ter interesse em protelar o 

acesso aos documentos fascistas. Mas a 

Itália, sobretudo durante o fascismo, tinha 

um Estado altamente centralizado e, em 

consequência, até mesmo informações 

referentes a eventos locais menores eram 

remetidas à Diretoria de Polícia ou a outros 

órgãos administrativos centrais. Dessa 

forma, no Archivio Centrale dello Stato 

foi possível encontrar uma riqueza de in-

formações, mesmo em relação à história 

local. O ACS tornou-se, assim, um centro 

de pesquisa sobre a história do fascismo.

Em 1975, os arquivos estatais deixaram o 

Ministério do Interior e foram colocados sob 
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a autoridade do recém-criado Ministério dos 

Bens Culturais e Ambientais (Ministero per i 

beni e culturali e ambientali). O ministro do 

Interior manteve a autoridade para conce-

der permissões de acesso aos documentos 

confidenciais, mas o Conselho Superior de 

Arquivo foi abolido, de modo que o ministro 

do Interior já não era obrigado a ouvir a 

opinião da comunidade acadêmica. Muitas 

vezes, ele até deixou de ouvir o parecer do 

diretor dos arquivos estatais em questão.52 

Apesar deste quadro menos favorável para 

os pesquisadores, as autorizações para 

acessar documentos confidenciais que 

tivessem pelo menos trinta anos continua-

ram, em geral, a ser concedidas.

Em 1996, a aprovação da Lei de Privacida-

de53 marcou um retrocesso dramático no 

acesso aos arquivos aos quais se aplicava. 

A lei não previu isenções para a pesquisa 

histórica e o Ministério do Interior a in-

terpretou de forma restritiva, colocando 

maiores obstáculos no caminho desse tipo 

de pesquisa. Arquivistas e historiadores 

somaram forças em uma batalha comum 

para mudar a lei. Os arquivos estatais 

organizaram uma conferência e convida-

ram tanto o Ministério do Interior quanto 

a Comissão Nacional de Proteção de Da-

dos (DPA) para discutir como conciliar a 

proteção da privacidade e a investigação 

histórica. Para resumir essa longa história, 

em 1999, a lei n. 281 estabeleceu novas 

regras – que ainda estão em vigor – sobre o 

uso de dados pessoais para a investigação 

histórica ou científica.54 Em primeiro lugar, 

estabeleceu que os dados pessoais podem 

ser preservados para fins históricos. A Lei 

de Privacidade havia determinado que as 

administrações públicas apagassem os 

dados pessoais que houvessem coletado, 

tão logo a atividade para a qual tivessem 

sido coletados estivesse concluída; se 

aplicada, tal regra teria tornado a pesqui-

sa histórica impossível para as gerações 

futuras, e, felizmente, foi mudada. A lei 

de 1999 também fixou novos prazos 

para o acesso a documentos que afetem 

a privacidade das pessoas. Documentos 

confidenciais sobre indivíduos tornaram-

se acessíveis depois de setenta anos, no 

caso de informações relativas ao histórico 

médico, à vida sexual, familiar ou relacio-

namentos íntimos e, depois de quarenta 

anos, quando se tratasse de detalhes de 

opiniões políticas, crenças religiosas, ori-

gens étnicas etc. A interdição do acesso 

a processos do tribunal penal por setenta 

anos foi revogada; somente certos dossiês 

pessoais criminais específicos estão agora 

excluídos do acesso por quarenta anos. 

Mais importante, a lei criou uma nova 

comissão consultiva, que incluiu, além 

de representantes do Ministério do Inte-

rior, o diretor da ACS, um historiador, um 

representante do DPA e um representante 

da Comissão para o acesso a documentos 

administrativos. Então, mais uma vez a 

comunidade acadêmica tem uma maneira 

de se fazer ouvir em questões de acesso.

Por fim, a lei determinou que o uso de 

dados pessoais para a pesquisa históri-

ca seria considerado legal somente se 

arquivistas e historiadores cumprissem 

um código recém-criado de ética.55 Nos 

termos do Código de Ética, “os usuários 
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podem divulgar dados pessoais se estes 

forem relevantes e necessários para a 

investigação e não afetarem a dignidade 

e privacidade dos indivíduos”. O código 

especifica que, “referindo-se à saúde de 

uma pessoa, os usuários devem abster-se 

de divulgar dados analíticos de interesse 

exclusivamente clínico e de descrever 

a conduta sexual relativa a uma pessoa 

identificada ou identificável”. Além disso, 

o código determina que “a esfera privada 

de uma figura pública ou de pessoas que 

tenham desempenhado funções públicas 

terá de ser respeitada, se notícias ou dados 

forem irrelevantes no que diz respeito ao 

seu papel ou sua vida pública” (art. 11). 

O Código de Ética permitiu uma melhoria 

notável no acesso. Ao atribuir aos pesqui-

sadores a responsabilidade pelo uso justo 

e respeitoso de dados pessoais, o código 

possibilitou aos funcionários do Ministério 

da Interior e aos arquivistas serem muito 

mais generosos na permissão do acesso 

a documentos que contenham esse tipo 

de informação.56

De forma inesperada e inexplicável, em 

2006 o governo aprovou uma emenda res-

tringindo o acesso; ela afirma que arquivos 

que são transferidos para os arquivos esta-

tais antes do prazo padrão (que é de qua-

renta anos depois de os arquivos serem 

fechados, decreto legislativo n. 42/2004, 

art. 41) tornam-se acessíveis apenas após 

decorrer o prazo padrão para a transferên-

cia (decreto legislativo n. 156/2006, art. 

2). Esta norma é manifestamente absurda 

(se o prazo para acesso a um documento 

confidencial é de trinta anos, por que se 

deveria ter de esperar quarenta anos após 

o encerramento do dossiê para acessar um 

documento não confidencial?). E parece 

contradizer o princípio de que o direito à 

informação pode ser legitimamente limita-

do apenas para proteger outros interesses 

que são garantidos pela Constituição. Esta 

norma tem sido duramente criticada pela 

comunidade arquivística.57

O acesso aos arquivos na prática

Apesar de uma boa lei geral, a 

possibilidade efetiva de aces-

so aos arquivos politicamente 

sensíveis produzidos após o fascismo 

permanece longe de ser satisfatória. Os 

obstáculos derivam principalmente de 

leis e práticas relativas à transferência 

de documentos para os arquivos estatais 

e da inadequação da lei de acesso aos 

documentos correntes.

O cronograma para a transferência de do-

cumentos aos arquivos estatais (quarenta 

anos) é excessivamente longo (no resto 

da Europa, os documentos são em geral 

transferidos para os arquivos públicos, se 

forem, após trinta ou mesmo vinte anos). 

Além disso, acontece com frequência que 

os órgãos do Estado e de outras adminis-

trações públicas não cumprem tal agen-

da, em especial no caso de documentos 

confidenciais e politicamente sensíveis.58 

A fim de decidir quais documentos devem 

ser selecionados para preservação perma-

nente e transferidos para os arquivos esta-

tais, e aqueles que, ao contrário, podem 

ser eliminados, cada um dos principais 
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órgãos do Estado tem um comitê de su-

pervisão formado por um representante do 

arquivo estatal local, um representante do 

Ministério do Interior e representantes do 

próprio órgão. No entanto, os arquivistas 

têm poucos meios para fazer os órgãos 

do Estado cumprirem a destinação. As-

sim, ocorrem atrasos na transferência de 

documentos e, às vezes, até mesmo a sua 

destruição ilegal.59

Documentos que não são transferidos 

para os arquivos estatais tornam-se, em 

geral, inacessíveis aos pesquisadores. 

Desde 1990, a Itália tem uma lei que 

dispõe sobre o acesso aos documentos 

de posse da administração pública. Ao 

contrário da maioria das leis de liberdade 

de informação, a lei italiana exige que 

essas solicitações de informação tenham 

interesse em salvaguardar situações le-

galmente relevantes. Uma emenda apro-

vada em 2005 afirma que tal interesse 

em salvaguardar situações legalmente 

relevantes deve ser “direta, positiva e 

tópica”; deixa claro, ainda, que não se 

pode apresentar uma petição para aces-

sar documentos “que visa a um controle 

geral das ações da administração públi-

ca”60 (que é, em geral, ao que as leis de 

liberdade de informação destinam-se). 

Portanto, somente após terem sido trans-

feridos para os arquivos históricos, os 

documentos do Estado tornam-se abertos 

ao escrutínio público.

As forças militares61 (incluindo os Carabi-

nieri), o Ministério das Relações Exterio-

res, o Senado, a Câmara dos Deputados, 

o presidente da República e o Tribunal 

Constitucional são isentos da supervisão 

dos arquivos estatais e não transferem 

seus documentos para eles. Tais institui-

ções administram seus próprios arquivos 

históricos, que muitas vezes sofrem com 

atrasos na transferência de documentos.62

Os documentos dos serviços de inteli-

gência estão isentos da supervisão dos 

arquivos estatais, mas, de acordo com a 

lei de 2007 sobre serviços de inteligência 

(lei n.124/2007),63 espera-se que sejam 

transferidos, no final das contas, para o 

Archivio Centrale dello Stato. Até agora, 

isso não aconteceu. A lei n. 124/2007 

também introduziu, pela primeira vez, 

um limite de tempo para o status de se-

gredo de Estado. Agora, como regra ge-

ral, as informações classificadas mudam 

automaticamente para um nível menor 

de classificação após cinco anos e são 

desclassificadas após dez ou, em alguns 

casos, 15 anos. No entanto, a partir de 

decisão do primeiro-ministro, a classifica-

ção pode ser prorrogada, sem limite de 

tempo. Status de segredo de Estado é nor-

malmente previsto para durar até 15 anos. 

O primeiro-ministro pode ainda estendê-lo 

por mais 15 anos. Uma vez expirado o 

segredo de Estado, um documento ain-

da pode ser classificado (neste ponto, o 

Judiciário seria capaz de acessá-lo, mas 

não o público em geral). A lei deixou para 

futura regulamentação a tarefa de definir 

regras sobre como e quando os arquivos 

dos serviços de inteligência devem ser 

transferidos para o ACS. A regra foi con-

cebida, mas foi classificada.
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Conclusões

Em dezembro de 2010, o presi-

dente da comissão parlamentar 

que monitora as atividades dos 

serviços de inteligência, Massimo D’Alema, 

afirmou que manter os arquivos de inteli-

gência inteiramente inacessíveis para os 

pesquisadores tem um efeito nocivo sobre 

a imagem dos serviços de inteligência. 

Recentemente, o presidente D’Alema ex-

plicou que as principais fontes disponíveis 

para os historiadores sobre as atividades 

dos serviços de inteligência italianos vêm 

de investigações judiciais relacionadas 

a crimes supostamente cometidos por 

alguns oficiais de inteligência. Como con-

sequência, os historiadores que estudam 

a inteligência italiana acabam escrevendo 

histórias de atos criminosos. Somente 

quando os arquivos forem abertos, con-

cluiu o presidente D’Alema, o bom traba-

lho feito pelos serviços secretos italianos 

poderá vir à luz.64 A atitude confiante de 

D’Alema sobre os efeitos positivos que 

a abertura dos arquivos de inteligência 

teria para os serviços de inteligência é 

um contraponto alentador para a atitude 

prevalecente que concebe o segredo como 

um instrumento para proteger as institui-

ções, enquanto o acesso seria um perigo 

para elas.

A República italiana tem sido capaz de 

abrir portas para a pesquisa arquivística 

sobre o fascismo. Apesar de uma boa lei 

geral, a possibilidade efetiva de acesso aos 

arquivos politicamente sensíveis produzi-

dos após o fascismo permanece longe de 

ser satisfatória trinta anos após a queda do 

regime. Na década de 1990, conseguiu-se 

encontrar uma solução inovadora e eficaz, 

a fim de conciliar a proteção da privacida-

de com a pesquisa histórica. No entanto, 

a República ainda não foi capaz de abrir 

portas para a pesquisa arquivística sobre 

os aspectos mais politicamente sensíveis 

de seu próprio passado. A República ita-

liana completa, este ano, 65 anos e tem 

de enfrentar esse desafio crucial, a fim de 

provar que amadureceu como democracia. 

Gostaria de agradecer a Lucilla Garo-

falo, Linda Giuva e Annalisa Zanuttini 

pela generosa ajuda.
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O Direito às  
Informações Pessoais

História e verdade

Quando recebi o convite para par-

ticipar do Seminário Internacio-

nal sobre Acesso à Informação, 

além de muito agradecido, claro, fiquei 

bastante preocupado com o modo como 

trataria este tema. Obviamente, o meu 

olhar é o de um historiador, mas também 

de alguém que vê a história sob um deter-

minado paradigma. Como todos nós, cada 

um tem o seu referencial para compre-

ender as adversidades que o mundo nos 

apresenta e nas quais somos envolvidos, 

independente de querermos.

Esse instrumento, digamos assim, meto-

dológico, pelo qual eu observo a história 

das pessoas, das condições psicossociais 

e econômicas que determinam a maneira 

de ser e viver de cada um, me dá a con-

vicção de que é impossível compreender 

o mundo e a nossa vida, em particular, se 

não tivermos um profundo conhecimento 

de nossas raízes, das origens aos tempos 

atuais, de todo o percurso que configura 

a nossa maneira de ser, nosso caráter, 

o ambiente que construímos e no qual 

vivemos. Isso é o que determina nossa 

personalidade.

Portanto, a história de nossas vidas repre-

senta uma acumulação de fatos, aconteci-

mentos, que são formadores de nossa per-

sonalidade. Assim também no caso de um 

país, de uma nação. E para que, além de 
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nós próprios, todos os demais com quem 

nos relacionamos saibam compreender a 

razão de sermos, como nos apresentamos, 

é essencial buscar em nosso passado as 

explicações adequadas para termos o 

nosso perfil corretamente apresentado, e 

assim podermos ser melhor conhecidos.

Mas, à parte a maneira como vejo a cons-

trução do cotidiano das pessoas e de como 

essas somatórias de fatos e tempos passa-

dos vão definindo a personalidade de cada 

um, é importante procurar entender como, 

ao longo da história humana, nós fomos 

pouco a pouco aprendendo a lidar com a 

nossa memória. Com a valoração daquilo 

que vivemos no passado e de como passa-

mos a compreender o quanto tudo isso era 

importante, não somente para o presente, 

mas até mesmo para idealizar o futuro.

Isso nem sempre foi algo evidenciado na 

história humana. Lidar com a memória e 

estabelecer ligações com o presente acon-

tece desde quando o homo sapiens come-

çou a estabelecer afetividades, sobretudo 

na medida em que passou a criar relações 

não somente com as pessoas de seu gru-

po, mas principalmente com o lugar em 

que vivia. O fim do nomadismo e a fixação 

a um pedaço de terra, quando o homem 

passa a viver de forma sedentária, foi a 

condição que possibilitou o início dessa 

afetividade, bem como da construção de 

laços de parentescos então possíveis de 

serem reconhecidos.

Essa relação foi construindo um ambiente 

onde passou a ser importante identificar as 

origens de cada um. Isso vai se delineando 

a partir do casamento monogâmico, com 

a necessidade de se estabelecer o direito 

de herança a um filho reconhecidamente 

legítimo, e se consolida com o papel que 

as religiões vão desempenhar, sobretudo 

aquelas que se originaram em uma mesma 

região e de um mesmo patriarca. Assim, a 

família passa a definir o ambiente aonde 

vai sendo construído hábitos e costumes a 

serem transmitidos de pais (e mães) para 

filhos (e filhas).

Contudo, isso só vai se consolidar após 

o declínio do Império Romano, pois no 

mundo antigo, tanto na Grécia, quanto em 

Roma, para destacar os dois principais im-

périos ocidentais daquele período, embora 

se desse início a elaboração de leis que 

protegeriam o cidadão, ou, para melhor 

entender aquela época, citadino, havia 

um claro direcionamento desses direitos 

para apenas uma pequena parcela da 

população. Primeiro porque a maioria era 

escrava, e segundo porque não abrangia 

os plebeus, a não ser naqueles casos em 

que alguns patrícios os adotassem como 

protegidos. Ou seja, a abrangência não 

era universal.

A desconstrução do mundo antigo e a de-

sorganização social que se seguiu, jogou a 

população para uma nova forma de orga-

nização, baseada na exploração da terra e 

na dependência dos servos aos nobres que 

se beneficiavam do domínio da proprieda-

de rural. Paralelamente, crescia o poder 

do cristianismo e, de forma irresistível, o 

processo de conversão de reis e nobres à 

nova religião, que se impunha como do-
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minante e determinava por meio da Bíblia 

como seriam os novos valores culturais e 

as relações interpessoais, desde a cons-

trução da família até o controle do amor, 

das atividades sexuais, das manifestações 

de prazer e alegria etc.

A história do mundo ocidental começou 

então a ser escrita e descrita pelo olhar 

religioso, pelos fundamentos expostos 

nas escrituras, boa parte delas elaboradas 

a partir das ideias de Aurélio Agostinho 

(Santo Agostinho, 354-430), sobretudo no 

tocante aos valores cristãos que passam 

a determinar a ética e a moral numa so-

ciedade guiada pelas escrituras sagradas. 

Contudo, estas não poderiam ser interpre-

tadas pelos homens, senão por aqueles 

escolhidos por Deus.

Éuma época em que as vontades 

dos indivíduos tornam-se subor-

dinadas às interpretações das 

escrituras sagradas dadas nos mosteiros 

e igrejas. Tomás de Aquino, já pelo final 

da Idade Média, resgata alguns valores 

antigos, principalmente da filosofia aristo-

télica, mas persistindo na crença de uma 

inteligência ordenadora do universo, isto 

é, Deus. Contudo, avança no significado 

da verdade em contraposição a Agostinho, 

definindo-a como algo cujo resultado é 

consequência de fatos passados, sendo, 

portanto, alterada a cada momento. Para 

Agostinho, a verdade é imutável, defini-

tiva, e não é determinada pelo intelecto, 

mas precede-o.

O elemento fortemente destacado desse 

período, que irá influenciar o cisma que 

ocorrerá a seguir na igreja, é a crença na 

predestinação divina, elemento que se 

torna um fator essencial para nossa abor-

dagem, na medida em que isso permite 

uma aceitação do destino, definido aprio-

risticamente por Deus. Daí uma conforma-

ção da realidade e do futuro, induzindo 

as pessoas a um comportamento passivo 

e à aceitação até mesmo das injustiças, 

o que impedia qualquer tipo de procura 

por justiça e conhecimento de si mesmo.

O confronto a essas idéias, cujo resultado 

era o aprisionamento dos indivíduos a 

valores definidos em razão do medo de 

punição e da aceitação do que já estava 

predestinado, se dá a partir do que se con-

vencionou chamar de revolução iluminista.

O Iluminismo representa a saída dos 

seres humanos de uma tutelagem que 

estes mesmos se impuseram a si. Tu-

telados são aqueles que se encontram 

incapazes de fazer uso da própria razão 

independentemente da direção de ou-

trem. É-se culpado da própria tutelagem 

quando esta resulta não de uma defici-

ência do entendimento mas da falta de 

resolução e coragem para se fazer uso 

do entendimento independentemente da 

direção de outrem. Sapere aude! Tem 

coragem para fazer uso da tua própria 

razão! – esse é o lema do iluminismo.1

A partir desse movimento, e da crise que 

se sucedeu ao mundo feudal e aos valores 

que o determinavam, o mundo entrou em 

um processo de transformação, não so-

mente na maneira de aceitação das coisas 

como definidas nas escrituras sagradas. Os 
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iluministas opuseram-se com componen-

tes de análises filosóficas materialistas e 

dialéticas, afetando o comportamento da 

sociedade com a introdução de elemen-

tos que valorizavam a individualidade e 

apresentavam outros critérios de verdade.

O racionalismo e o empirismo definiram 

as bases dessa revolução. O primeiro 

impôs à era medieval a denominação de 

“trevas”, por impedir que a vontade indi-

vidual pudesse se manifestar livremente. 

Trazia assim luz a uma nova era e com 

ela uma nova classe que se destacará 

não somente na disputa pelo poder, mas 

também na afirmação de novos valores, 

por essa época escorada nessa filosofia 

iluminista, em contraposição ao domínio 

da igreja e às crenças que determinavam 

os comportamentos dos indivíduos.

A modernidade trouxe consigo uma nova 

lógica, a de que não é mais Deus o centro 

do universo, mas os homens, cabendo a 

eles o protagonismo principal na condução 

dos caminhos a serem abertos. Garantiam-

se, assim, direitos até então negados, que 

mantinham os homens em uma espécie de 

servidão, impedindo-os de tornarem-se, 

eles próprios, senhores de seus destinos, 

a partir do livre exercício de suas capaci-

dades e da atuação política e social.

Essas transformações no mundo das 

ideias influenciarão, sobremaneira, os 

rumos que tomará o mundo ocidental, 

e por consequência se espalhará para 

outras partes, a partir das revoluções 

sociais, sobretudo a francesa, que virá 

acompanhada de novos valores inseridos 

no documento que passará a ter caráter 

universal: a Declaração dos Direitos do 

Homem e do Cidadão. Em seu artigo XI, 

a Declaração irá se referir àquilo que aqui 

abordamos, mas cujos preceitos serão 

melhor estabelecidos posteriormente. 

No fundamental, obedecia a uma nova 

realidade, em que não mais os indivíduos 

deveriam ser tutelados, permitindo-lhes 

a liberdade de manifestação e opinião: 

“A livre comunicação das opiniões e dos 

pensamentos é um dos direitos mais pre-

ciosos do homem; todo o cidadão pode 

então falar, escrever, imprimir livremente; 

devendo responder pelos abusos desta li-

berdade em casos determinados pela lei”.

Podemos, assim, separar o mundo em dois 

momentos, utilizando-se a Declaração dos 

Direitos do Homem e do Cidadão como 

um elo entre eles, definindo mudanças de 

comportamentos, sem, contudo, alterá-

los substancialmente. Exceção será feita 

à Revolução Soviética, que primará pela 

radicalidade na exclusão dos valores re-

ligiosos, muito embora sem extingui-los 

em definitivo.

A liberdade constituiu-se num forte ele-

mento do mundo moderno, escorada nas 

ideias iluministas e também nas teorias 

econômicas burguesas, que lançavam para 

o mercado esses novos valores. O intuito 

era combater o forte controle exercido 

pelo Estado absolutista sobre a economia, 

mas, também, de tabela acertava sua 

base de sustentação, a Igreja Católica e 

os seus valores cerceadores da liberdade 

individual.
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Um mundo novo se descortinou, econô-

mica e socialmente. A sociedade, agora 

fortemente concentrada nas cidades, 

dependia da livre disposição de cada um, 

para poder encontrar seu paraíso terreno. 

As pessoas libertavam-se da escravidão à 

terra, e a elas garantia-se o caminho do 

sucesso individual, sem as amarras da 

servidão.

A partir do advento da modernidade, com 

a necessidade de possibilitar aos cidadãos 

direitos que lhes permitissem viver livre-

mente nas cidades – onde efetivamente o 

novo modo de produção capitalista se rea-

lizaria, ao contrário dos séculos anteriores 

– e, principalmente, com o surgimento do 

Estado moderno, foi possível dar início a 

um processo de garantias individuais que 

permitiria a todos, pelo menos teoricamen-

te, uma série de conquistas que passou 

à história escorada em três bandeiras: 

liberdade, igualdade e fraternidade.

Daí a importância da Declaração dos Di-

reitos do Homem e do Cidadão e do novo 

paradigma que se abre após sua elabora-

ção em 26 de agosto de 1789 e aprovação 

pela Assembleia Constituinte Francesa, em 

definitivo, no dia 2 de outubro do mesmo 

ano. Ela vai servir como parâmetro para a 

Declaração Universal dos Direitos Huma-

nos, promulgada pela ONU em 1948.

Mas foram nas lutas operárias, e no emba-

te ideológico com o apoio do movimento 

socialista, que muitas outras conquistas 

sociais foram incorporadas nas cons-

tituições de vários países, ampliando 

os direitos da população mais pobre e 

gradativamente rompendo com valores 

que impunham rígidos controles sobre as 

consciências.

Esses embates vão ser determinantes para 

as transformações históricas que o mundo 

viverá do final do século XIX até meados 

do século XX. Entre idas e vindas, os direi-

tos sociais foram sendo ora aperfeiçoados, 

ora retirados das constituições nacionais, 

em períodos marcados por grandes guer-

ras e ideologias centradas na ditadura do 

proletariado, agravando-se com a amplia-

ção da intolerância marcante dos regimes 

nazi-fascistas.

Por todos esses momentos, as liberdades 

individuais sofreram profundos retroces-

sos, seja na justificativa socialista, para 

quem o centralismo democrático corres-

pondia à defesa da soberania popular, 

ou no fascismo, que impunha uma forte 

ditadura impedindo que a individualidade 

fosse expressa livremente, extraindo a 

capacidade das pessoas de discernirem 

sobre as condições políticas e sociais que 

verdadeiramente as envolviam. O medo, 

a intolerância e o efetivo controle das 

vontades individuais sobrepuseram-se, 

definindo uma época de caos e violência 

que levou à morte dezenas de milhões 

de pessoas. Paradoxalmente, o filme que 

exprime toda a megalomania nazi-fascista 

denominou-se O triunfo da vontade,2 muito 

embora a característica essencial desse 

regime tenha sido a imposição ditatorial 

sobre a vontade coletiva.

O final da Segunda Guerra Mundial levou 

à necessidade de se recompor a ordem 
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internacional e reconstruir um mundo des-

truído material e moralmente. Era preciso 

buscar mecanismos que dessem garantias 

à humanidade que os direitos individuais 

seriam recompostos e a intolerância com-

batida com base em acordos internacio-

nais e em compromissos firmados pelos 

Estados-nações, agora representados por 

uma governança global, a Organização das 

Nações Unidas (ONU).

Assim, em 1948, inspirada na Declaração 

dos Direitos do Homem e dos Cidadãos, 

de 1789, a ONU promulgou a Declaração 

dos Direitos Humanos,3 visando restituir 

os direitos individuais e a liberdade, 

prejudicados por décadas de guerra e 

intolerância.

Dentre várias considerações, destaca-se 

que

os povos das Nações Unidas proclamam, 

de novo, a sua fé nos direitos funda-

mentais do homem, na dignidade e no 

valor da pessoa humana, na igualdade 

de direitos dos homens e das mulheres 

e se declaram resolvidos a favorecer o 

progresso social e a instaurar melhores 

condições de vida dentro de uma liber-

dade mais ampla.4

S ão trinta artigos que buscam resga-

tar a dignidade da pessoa humana, 

os direitos individuais e possibili-

tar que as mais amplas liberdades sejam 

asseguradas pelos Estados aos seus cida-

dãos. Dentre elas, aquela que nos cabe 

discutir aqui mais especificamente, que já 

havia sido garantida desde as revoluções 

burguesas, mas que se perdera em meio 

às tiranias que caracterizaram os poderes 

imperiais e as ditaduras na transição dos 

séculos XIX e XX: a liberdade de cada in-

divíduo poder exprimir suas opiniões, se 

manifestar livremente e ter a segurança 

de que o Estado não omitirá informações, 

nem impedirá que cada um tenha o direito 

de ser informado sobre fatos e aconteci-

mentos que dizem respeito à sua pessoa.

Assim dispõe o artigo 19: “Todo indivíduo 

tem direito à liberdade de opinião e de 

expressão, o que implica o direito de não 

ser inquietado pelas suas opiniões e o de 

procurar, receber e difundir, sem conside-

ração de fronteiras, informações e ideias 

por qualquer meio de expressão”.5

***

Naturalmente, por certo tempo do pós-

guerra, aquilo que estava expresso na 

Declaração dos Direitos Humanos passou 

a ser respeitado, devido a uma neces-

sária recomposição das sociedades em 

contraposição ao horror e à intolerância 

geradores da Segunda Guerra Mundial e 

das atrocidades nazistas.

Mas as décadas vindouras seriam forte-

mente marcadas por dois modelos radi-

calmente antagônicos que disputavam o 

controle geopolítico do mundo, e o que 

se seguiu foi a repetição, em escalas dife-

rentes, mas não menos antidemocráticas, 

de regimes políticos espalhados por todos 

os continentes marcados pela intolerância 

e falta de liberdades constitucionais. Prin-

cipalmente, naqueles pressupostos mais 
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importantes no tocante aos direitos hu-

manos expressos na Declaração da ONU.

Por quatro décadas essa polarização, de-

finida como Guerra Fria, teve como traço 

mais marcante o acobertamento de go-

vernos ditatoriais, desde que servisse aos 

interesses dos dois maiores interessados 

nessa disputa geopolítica: Estados Unidos 

e União Soviética.

O Brasil teve seus momentos de democra-

cia, curtos anos em que isso foi possível, 

interrompidos em 1964 por um golpe mili-

tar que alegava como pretexto a defesa da 

democracia contra a invasão comunista. 

Sob esse argumento instalou-se uma dita-

dura militar e deu-se início a um período 

de intensas perseguições políticas e total 

cerceamento das liberdades políticas e 

individuais. Os golpistas pretendiam as-

segurar que, no âmbito da Guerra Fria, o 

Brasil estaria alinhado aos interesses dos 

Estados Unidos, país que deu garantia de 

defender à força esse intento, caso hou-

vesse reação do governo do presidente 

João Goulart.

Como em toda e qualquer ditadura, as 

liberdades individuais foram reduzidas, 

eliminando-se praticamente qualquer pos-

sibilidade de participação política, exceto 

aquelas que estivessem alinhadas com os 

interesses conservadores que patrocina-

vam e apoiavam o regime de exceção. Os 

direitos humanos, tal qual preconizados 

pela Declaração da ONU, foram sumaria-

mente desconsiderados. E as tentativas 

de coibir os tratamentos repressivos e as 

práticas de torturas que se disseminaram 

pelo país, feitos por organismos interna-

cionais, foram totalmente ignoradas.

Não somente se estabeleceu um regime 

de terror e perseguições políticas no 

Brasil, como uma rede de intolerância 

foi tecida na América Latina, envolvendo 

praticamente todas as ditaduras do cone 

sul, na hoje conhecida Operação Condor, 

responsável por perseguição, prisão, de-

saparecimento e assassinatos de centenas 

de militantes políticos.

Após duas décadas de ditadura militar, 

esgotados os mecanismos que a susten-

tavam e escorada em uma forte reação de 

quase todos os setores que a compõe, a 

sociedade brasileira, enfim, conseguiu res-

pirar um pouco de liberdade democrática, 

algo tão raro no século XX em nosso país. 

Inicia-se, contudo, outra luta que se desen-

rolaria aqui no Brasil de forma diferente 

de como aconteceu e acontece em outros 

países latino-americanos. A busca por 

justiça. Seja pela condenação daqueles 

que praticaram atos ignominiosos, como 

tortura e assassinatos, seja pela necessária 

reparação dos que se viram cerceados de 

seus direitos civis e políticos, e até mesmo 

foram vítimas de abusos e torturas.

A Lei da Anistia, contudo, blindou alguns 

dos principais responsáveis por práticas 

delituosas no campo dos direitos huma-

nos. Os algozes, assim, foram premiados 

pela impunidade e as vítimas transfor-

madas em responsáveis pelos excessos 

praticados em nome da “defesa da Pátria”. 

Um sofisma utilizado para justificar atos 

de barbárie.
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A partir de meados da década de 1990, 

contudo, com a criação da Secretaria Na-

cional dos Direitos Humanos, inicia-se um 

novo capítulo na história brasileira. Esta 

Secretaria se tornará importante ao longo 

das duas décadas seguintes até culminar, 

mais recentemente, com o envio do Pla-

no Nacional dos Direitos Humanos para a 

Câmara dos Deputados, em uma batalha 

que ainda não está encerrada e se avizi-

nha tenaz.

Esse capítulo começou a ser escrito pelas 

mãos de familiares, parentes daqueles que 

foram torturados, mortos e alguns cujos 

corpos até hoje sequer se têm notícias. 

Mas foi escrito também pelos próprios 

protagonistas que sobreviveram. Militantes 

que tiveram suas vidas completamente 

afetadas em função dos dissabores cau-

sados pelas truculências dos repressores 

e cujas privacidades foram invadidas e 

completamente alteradas, com o objetivo 

de impedir que aqueles que reagiram à 

ditadura pudessem ter suas vidas seguindo 

o curso normal.

Para isso, o próprio Estado repressor criou 

mecanismos cuja função era bisbilhotar 

e investigar a vida das pessoas. Assim, 

estabeleceu um sistema cujo objetivo era, 

além do castigo físico, retirar daquelas 

pessoas o direito à cidadania, e em mui-

tos casos forçá-las a abandonar o país, 

conforme explicitado em uma campanha 

pretensamente nacionalista intitulada 

“Brasil, ame-o ou deixe-o”.

Feriu-se de morte valores caros à demo-

cracia moderna, inscritos na lista dos 

direitos humanos desde 1789, como os 

que garantem a liberdade de expressão e 

de opinião, considerados dos mais impor-

tantes direitos dos cidadãos.

Abrindo-se a possibilidade de se resgatar 

esses direitos, após a luta democrática 

que derrotou a ditadura, os familiares 

dos mortos e desaparecidos políticos se 

entregaram a uma batalha para que o 

Estado reconhecesse os excessos prati-

cados e desse informações que levassem 

à descoberta dos corpos daqueles que 

permaneciam dados como desaparecidos, 

mas que se sabe terem sido mortos nos 

cárceres dos aparelhos repressores.

Como resultado, foi criada a Comissão 

Especial Sobre Mortos e Desaparecidos 

Políticos, instituída pela lei n. 9.140, de 

dezembro de 1995, que culminou na aná-

lise de centenas de processos de mortos 

e desaparecidos. O resultado desses pro-

cessos garantiu as devidas indenizações, 

tanto às famílias dos que morreram ou 

são tidos como “desaparecidos”, quanto 

aos que foram torturados e sobreviveram 

ou aos que tiveram de exilar-se, tolhidos 

de suas liberdades e da possibilidade de 

formarem-se e desenvolverem atividades 

profissionais em seu país.6

***

O direito à memória e à verdade foi assim 

garantido pela determinação e vontade dos 

familiares daqueles que se envolveram na 

luta em defesa da democracia e das liberda-

des políticas, muitos dos quais sucumbiram 

diante do violento aparato repressivo da di-
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tadura militar. Mas para isso foi fundamental 

a ascensão de governos democráticos, com 

a sensibilidade de não somente instituir leis 

e criar órgãos, mas garantir institucional-

mente que a verdade seria de fato apurada.

Ao mesmo tempo, buscava-se junto ao 

Poder Judiciário o cumprimento daqueles 

instrumentos legais que ainda estavam 

sendo protelados, ou dificultados, pela 

ação de grupos que se mantêm refratários 

ao reconhecimento dos abusos cometidos 

pelo Estado e seus agentes repressores. 

Por esses dois caminhos, passou-se a 

obter as garantias de que essas páginas 

da história estavam prestes a serem fe-

chadas.

Contudo, permanecem várias cicatrizes, 

obviamente, e um alerta necessário a algo 

que ainda hoje se procura negar, e que se 

constitui em um elemento fundamental na 

formação da cidadania e na garantia de 

que os indivíduos possam ser reconhe-

cidos e respeitados pelo Estado em suas 

liberdades individuais.

A negação do direito à informação pessoal 

constituiu-se num elemento de entrave 

para que se solucionassem dezenas de 

casos, e em muitas dessas situações utili-

zou-se de contrainformação, ou de erros 

absurdos na identificação dos militantes 

políticos. Propositadamente ou não, de-

zenas de fichas encontradas nos antigos 

órgãos repressores traziam informações 

falsas, e muitas delas continham poucos 

dados, que não justificavam a inclusão 

daquele militante como de “alto risco para 

o Estado”.

Embora tenha sido garantido consti-

tucionalmente o direito de acesso à 

informação pessoal, pelo habeas data, 

introduzido no art. 5º, inciso LXII, da 

Constituição Federal de 1988, em mui-

tos casos pouco se conseguiu com esse 

instrumento, na medida em que muitos 

arquivos que continham informações 

foram extraviados, e suas fichas não 

atendiam às expectativas daqueles que 

solicitavam as informações que os consi-

deravam “subversivos”. Ficou claramente 

comprovado que enquanto se lutava po-

lítica e juridicamente pela abertura des-

ses arquivos, eles eram gradativamente 

esvaziados ou tinham seus conteúdos 

manipulados e reduzidos.

Afetou-se, assim, outro componente essen-

cial da garantia dos direitos humanos, o do 

acesso à informação que porventura o Es-

tado reúna sobre cada cidadão, em razão 

da dificuldade de se recompor a memória 

política de um período da nação e de um 

indivíduo em particular, confirmando o 

caráter transgressor do Estado.

***

Durante quase duas décadas tenho me de-

dicado a estudar a Guerrilha do Araguaia, 

um dos movimentos de resistência à di-

tadura mais conhecido e emblemático do 

período. Iniciei minha pesquisa em 1992 e 

continuo até hoje envolvido nesse proces-

so. Tenho dito que comecei pesquisando 

a história da Guerrilha do Araguaia e que 

hoje me sinto dentro dessa história.

Fui convidado a participar como obser-

vador das expedições do Grupo de Tra-
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balho Tocantins, criado pelo Ministério 

da Defesa com a finalidade de cumprir 

a determinação judicial imposta pela 

juíza Solange Salgado, da 1ª Instância 

Judiciária Federal, no Distrito Federal, 

em ação proposta por familiares dos de-

saparecidos naquela guerrilha. Muitos dos 

quais comprovadamente executados após 

terem sido presos com vida. O objetivo 

é encontrar restos mortais dos militan-

tes que se envolveram no movimento 

guerrilheiro, garantindo às suas famílias 

o direito ao sepultamento digno de seus 

corpos, bem como às informações das 

circunstâncias de suas mortes.

Mas, dez anos antes do começo da mi-

nha pesquisa, caravanas de familiares 

já haviam percorrido a região, com pou-

cos recursos e condições materiais, em 

busca de informações que levassem ao 

paradeiro dos corpos dos guerrilheiros. 

Soube-se, a partir daí, além das informa-

ções documentadas, que diversos mora-

dores da região, e não somente militantes 

do partido que organizou a guerrilha, o 

PCdoB, também estavam desaparecidos. 

Ou porque se tornaram, eles também, 

guerrilheiros, ou porque foram vítimas 

da brutalidade que se abateu sobre os 

moradores da região (sul do Pará e norte 

de Goiás, hoje Tocantins).

Ainda assim, dez anos depois, quando 

iniciei as entrevistas com moradores da 

região, pouco se divulgava em termos de 

documentos que comprovassem a existên-

cia de um movimento guerrilheiro naquela 

área. A não ser aqueles conseguidos sigilo-

samente, mas ainda aquém da importância 

que o movimento possuiu, e com conteúdo 

que não possibilitava identificar o grau de 

agressividade e de abusos cometidos, com 

prisões indiscriminadas de moradores, 

torturas, assassinatos e desaparecimento 

de corpos de militantes após serem exe-

cutados friamente.

Soubemos também, por informações ob-

tidas junto aos moradores, que frequen-

temente circulavam pela região militares 

disfarçados, ou expondo-se abertamente, 

de forma a intimidar os moradores e impe-

di-los de relatar os fatos que aconteceram 

e dos quais muitos foram vítimas com 

prisões e torturas físicas ou psicológicas.

Assim, além de impedir que familiares e 

pesquisadores tivessem acesso a fontes 

documentais que pudessem registrar a 

memória daquele movimento, utilizava-

se do medo para impedir que através da 

história oral pudéssemos obter as infor-

mações necessárias daquela população 

que viveu dias angustiantes de violência 

e intimidação. Desse modo, era negado 

não somente aos personagens diretos as 

informações de suas ações e de suas vidas 

para conhecimento de seus familiares, 

como também se cerceava os moradores 

de resgatar a memória de suas vidas, 

forçando-os a uma amnésia torturante, 

pois imposta pelo medo.

Considero toda essa epopeia que tenho 

registrado, juntamente com outros pes-

quisadores, como um claro exemplo de 

que o controle das informações pessoais 

constitui-se num instrumento de poder 
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antidemocrático, e que continua mantido 

apesar de já estar estabelecida a demo-

cracia. Está demonstrado que acima do 

Estado pairam ainda canais de ilegalidade 

onde se escondem personagens como os 

torturadores, que se livraram de punição, 

em função de uma autoanistia concedida 

pelo próprio regime militar.

M uito embora os canais de-

mocráticos funcionem e as 

instituições que se envolve-

ram diretamente no processo repressivo, 

obviamente representadas por outros 

personagens, cumpram as determina-

ções que as autoridades judiciárias es-

tabelecem, ainda assim permanecem as 

dificuldades para se abrir todo o “baú” 

onde se escondem informações valiosas 

sobre aquelas pessoas que reagiram ao 

arbítrio e pagaram por isso com suas 

vidas. O que nos leva a pressupor que 

uma das garantias constitucionais mais 

importantes, assegurada também pela 

Declaração dos Direitos Humanos da 

ONU, o direito à informação pessoal, à 

verdade e, consequentemente, à memó-

ria, ainda continua a ser usada contra 

o próprio cidadão. Principalmente nos 

dias atuais, quando somos muito mais 

facilmente monitorados por todos os 

mecanismos tecnológicos que garantem 

ao Estado o controle de nossas vidas. 

Portanto, ainda não temos acesso total 

às informações, como nos deveria ser 

de direito, apesar de todos os esforços 

envidados, destacando-se a Comissão 

Especial dos Familiares dos Desapareci-

dos Políticos, a Secretaria Nacional dos 

Direitos Humanos e o Arquivo Nacional, 

através do Projeto Memórias Reveladas.

Gostaria, para finalizar, de emitir uma opi-

nião sobre o que foi dito em algumas ex-

posições na mesa de debate do Seminário 

Internacional sobre Acesso à Informação. 

Sou um historiador e não tenho medo de 

assumir, em absoluto, que o meu olhar é 

guiado pelos elementos que me conduzi-

ram ao longo de anos de militância política. 

Abdiquei, faz pouco tempo, de uma ativa 

militância partidária de três décadas. Mas 

não dos paradigmas que foram responsá-

veis por construir a minha visão de mundo, 

porque ela é fundamentada em valores de 

respeito à vida humana e à defesa de uma 

sociedade em que as pessoas sejam respei-

tadas não pelo que possuem em termos de 

riqueza material, porém pela sua condição 

de indivíduos que merecem igualitariamen-

te ser tratados com dignidade.

Por isso, não me preocupo em ser julgado 

por falta de isenção, desde que dentro 

do meu critério de verdade, eu esteja me 

guiando por esses valores e, fundamen-

talmente, pela honestidade da análise dos 

fatos. Afirmo que não pode haver história 

isenta do olhar ideológico, e desconfio 

daquele historiador que vive a reafirmar 

a sua isenção enquanto pesquisador, pois 

isso é impossível. Sua vida está impreg-

nada de valores culturais que conduzem 

a sua investigação e influenciam suas 

conclusões.

Sei que para nós, que fomos militantes 

destacados e até mesmo tivemos fortes 

vínculos partidários, é muito forte o estig-
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ma que nos acompanha. Mas preocupa-me 

o fato de alguns ex-militantes, no afã de 

se livrar desse estigma, ao tornaram-se 

intelectuais e membros da academia, 

procurar mostrar-se confiável aos críticos, 

assumindo, para isso, posições cada vez 

mais conservadoras e cometendo profun-

das injustiças e o maior erro que qualquer 

historiador pode cometer: o anacronismo. 

Suas autocríticas vêm eliminadas das 

condições que diferenciam cada época e 

não passam de afirmações que os possam 

tornar-se pares aceitos no universo de um 

sistema acadêmico cuja marca é o conser-

vadorismo e a vaidade.

Como foi dito em outros debates do Semi-

nário, a verdade jamais será única. Cada 

um, a depender do paradigma que seguir, 

terá uma visão sobre um determinado 

fato, e fará a sua análise escorada nesses 

valores. É claro que isso pode mudar ao 

longo dos anos, pois cada um de nós está 

sujeito a isso. Mas o que não se pode é pre-

tender que, por ter sido “flexível” a essas 

mudanças e capaz de fazer “autocrítica”, 

cada um se julgue no direito de considerar 

ser a sua abordagem a mais isenta.

Por isso, considero um enorme equívoco 

tentar confundir os objetivos de um pro-

jeto como o Memórias Reveladas. Ora, 

o que se pretende é obter informações 

sobre aquilo que não era permitido ser 

dito, ou mostrado em um período de ex-

ceção. Recolher documentos sigilosos, 

assim mantidos pela condição de abso-

luta falta de liberdades democráticas e 

de cerceamento ao direito de pesquisar, 

informar e produzir outras verdades que 

não aquelas que livremente eram conta-

das, pois permitidas pelos ditadores. De 

uma ditadura militar, e não cívico-militar, 

como se pretende agora dizer, quase 

que se aproximando da expressão “dita-

branda”, para diferenciá-la de outras que 

ocorreram na América Latina. É claro que 

o absoluto controle de todo o aparato do 

Estado, principalmente aquele construído 

pela mente de seu ideólogo maior, Gol-

bery do Couto e Silva, que dizia respeito 

à “ideologia da segurança nacional”, 

estava nas mãos dos militares. Tanto é 

que não permitiram que Pedro Aleixo, 

vice-presidente da República, assumisse 

a Presidência, quando Costa e Silva mor-

reu. Mantiveram uma junta militar até a 

escolha do próximo militar-ditador. O fato 

de muitos civis, políticos e empresários 

terem dado suporte à ditadura não os 

tornam condutores daquele movimento, 

muito embora tenham a mesma respon-

sabilidade pelos desmandos cometidos 

e pelo financiamento a ações criminosas 

como na conhecida Operação Bandei-

rantes.

Ora, toda e qualquer pesquisa que se fizer, 

buscando-se as informações que por muito 

tempo foram escondidas, seguramente nos 

levará à compreensão do porque alguns 

daqueles ditadores podiam expor-se livre-

mente, sem que estivessem cercados de 

militantes barulhentos a lhes fazer oposi-

ção. Porque a esses não eram permitidas 

manifestações populares. Isso é sabido. E 

que também os mecanismos de censura 
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impediam que a população conhecesse a 

real situação em que o nosso país vivia 

internamente.

As memórias que o Brasil precisa resgatar 

e que está conseguindo com esse proje-

to, que reputo como fundamental para a 

historiografia brasileira, são aquelas que 

ficaram submetidas ao esquecimento for-

çado, a uma amnésia impositiva, como no 

exemplo que procurei mostrar aqui dos 

camponeses do Araguaia. São as memórias 

de dezenas de milhares de pessoas que 

foram presas, torturadas e assassinadas 

por delitos de opinião, por divergirem po-

liticamente, por defenderem alternativas 

políticas e sociais para o nosso país. Em 

um período marcado pelos desmandos de 

uma ditadura militar.

N O T A S
1.	 KANT, Immanuel. Beantwortung der Frage: Was ist Aufklärung?, 1784. Disponível em: http://

pt.wikipedia.org/wiki/Iluminismo#cite_ref-4. Acesso: nov. 2010.

2.	 Der Triumph des Willens (O triunfo da vontade), dirigido e montado por Leni Riefenstahl.

3.	 DECLARAÇÃO Universal dos Direitos Humanos, adotada e proclamada pela resolução 217-A (III) 
da Assembleia Geral das Nações Unidas, em 10 de dezembro de 1948. Elaborada na Comissão 
de Direitos Humanos da ONU (do Conselho Econômico e Social, resolução de 16 de fevereiro 
de 1946) com representantes da Austrália, Chile, China, EUA, França, Líbano, Reino Unido e 
União Soviética. Aprovada por 48 votos, nenhum contra, oito abstenções (Arábia Saudita, Bie-
lorrússia, Tchecoslováquia, Polônia, Ucrânia, União Sul Africana, União Soviética, Iugoslávia). 
Não participaram Honduras e Iemen. Principais redatores (segundo Celso Lafer, 2008): Eleanor 
Roosevelt (EUA), René Cassin (França), Charles Malik (Líbano), Peng-chn Chung (China), John 
P. Humphrey (Canadá), Hermán Santa Cruz (Chile). Disponível em: http://www.larhbhi.ufsc.br/
arquivos/Declara..o.dos.Direitos.Humanos1948.ONU.pdf Acesso em: nov. 2010.

4.	 Idem.

5.	 Idem.

6.	 Cf. BRASIL. Secretaria Especial dos Direitos Humanos. Comissão Especial sobre Mortos e Desapa-
recidos Políticos. Direito à verdade e à memória: Comissão Especial sobre Mortos e Desaparecidos 
Políticos. Brasília: Secretaria Especial dos Direitos Humanos, 2007.

artigo_Romualdo.indd   193 02/12/2011   13:28:55



R esumo   

A ausência de acesso às informações importantes na vida das pessoas possibilita que 

os elementos que definem sua história sejam objeto de manipulação. Isso dificulta uma 

elaboração crítica, já que impede o acesso ao conhecimento passado, condição essencial 

para a idealização e construção do futuro. O cerceamento do acesso à informação dificulta 

qualquer possibilidade de contestação pública, significando, na prática, um empecilho à 

própria liberdade.
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Guerrilha do Araguaia.

A bstract     

Lack of access to information that is important in people’s lives allows that elements 

which define their history be manipulated. This creates problems for developing a critical 

vision, since it prevents access to the knowledge of the past, an essential condition for 

idealization and construction of the future. The restriction of access to information hinders 

any possibility of public outcry, meaning, in practice, an impediment to freedom itself.

Keywords: access to information; freedom of expression; right to information; Guerrilha 

do Araguaia.

R esumén    

La falta de acceso a las informaciones que son importantes en la vida de las personas 

permite manipulación en torno a los elementos que definen su historia, y esto torna difícil 

el desarrollo de una visión crítica, ya que impide el acceso a los conocimientos anterio-

res, condición esencial para la idealización y la construcción del futuro. La restricción del 

acceso a la información impide cualquier posibilidad de protesta pública, significando, 

en la práctica, un obstáculo a la misma libertad.

Palabras clave: acceso a la información; libertad de expresión; derecho a la información; 

Guerrilla del Araguaya.

Recebido em 13/1/2011

Aprovado em 21/3/2011

artigo_Romualdo.indd   194 02/12/2011   13:28:55



R V O

Acervo, Rio de Janeiro, v. 24, no 1, p. 195-204, jan/jun 2011 - pág. 195

Sérgio Carrara
Antropólogo, professor adjunto do Instituto  

de Medicina Social (IMS/UERJ), pesquisador do CNPq,  
coordenador do Centro Latino-Americano em Sexualidade e Direitos Humanos.

Do Direito de Saber
O acesso à informação 

pessoal privada nos arquivos 
da ditadura militar brasileira

Introdução

Q uando fui convidado a participar 

do debate acerca do acesso 

público à “informação pessoal” 

contida nos inquéritos instaurados sob o 

regime militar, fiquei um tanto inquieto. 

Minha trajetória profissional como antro-

pólogo social está marcada por pesquisas 

que tiveram como base informações cons-

truídas a partir de inquéritos policiais, 

processos penais e laudos ou perícias 

médico-legais. Minha primeira pesquisa 

de fôlego teve como fonte privilegiada 

processos criminais que datavam das úl-

timas décadas do século XIX e das primei-

ras do XX. O foco de atenção era então o 

“diálogo” – se é que podemos qualificar 

assim uma relação marcada por inúme-

ras tensões e desentendimentos – entre 

médicos e juízes sobre o estatuto legal 

e o destino institucional de criminosos 

considerados penalmente irresponsáveis 

devido à doença/perturbação ou à defi-

ciência mental.

Depois disso, em outra oportunidade, 

minha atenção esteve voltada para do-

cumentação mais recente, constituída 

basicamente por processos criminais, 

cujas vítimas eram mulheres que haviam 

prestado queixa em alguma das Delega-

cias Especiais de Atendimento à Mulher 

(DEAM) da cidade do Rio de Janeiro, no 
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início dos anos de 1990. “Em tela”, para 

usar expressão cara ao mundo jurídico, 

estavam relações que envolviam inti-

midade e sexualidade, dentro e fora do 

horizonte conjugal e/ou doméstico. Além 

dos mais numerosos casos de agressão 

física e ameaça de agressão, havia entre 

os processos analisados também casos de 

crimes sexuais, como estupros e atentados 

violentos ao pudor.

Coordenei, finalmente, uma pesquisa 

sobre violência letal contra homens ho-

mossexuais e travestis na cidade do Rio 

de Janeiro. Nesse caso, trabalhei com 

processos de homicídio e latrocínio oriun-

dos de diferentes delegacias da capital 

fluminense, arquivados ou estacionados 

em diferentes etapas de execução no 

sistema judiciário carioca. Os processos 

analisados haviam sido abertos ao longo 

da década de 1980 e início dos anos de 

1990. Vários deles tinham como contex-

to relações amorosas e/ou sexuais, seja 

por envolver casais ou namorados, seja 

por colocar na cena do crime elementos 

que faziam crer que se passara uma cena 

sexual antes do crime.

Proveniente da polícia, da justiça crimi-

nal e de suas ciências auxiliares, como 

a medicina legal e a psiquiatria forense, 

a documentação que pesquisei continha 

informação que, além de pessoal, era 

relativa ao que tradicionalmente se aloca 

sob o domínio da vida privada: relações 

afetivo-sexuais (conjugais ou não), confli-

tos domésticos, desavenças amorosas etc. 

Como se sabe, mesmo em assassinatos de 

outro tipo, a vida privada dos envolvidos 

pode ser vasculhada e devassada. Na docu-

mentação que consultei, essa devassa se 

dava às vezes em detalhes tão minuciosos, 

que era difícil compreender (ao menos 

para os que não são iniciados) qual a sua 

relevância policial ou jurídica.

À primeira vista, pode parecer que tal tipo 

de documentação pouco tem a ver com 

aquela do regime militar, ao menos no 

que diz respeito às condições que devem 

cercar o acesso às informações pessoais 

nela contidas. Mas a comparação pode 

ser frutífera, pois em ambos os casos, 

formalmente ao menos no caso dos ar-

quivos produzidos pelas delegacias de 

polícia política, trata-se do mesmo tipo de 

documentação: investigações policiais que 

giram em torno de “crimes”, seja contra 

outros indivíduos, seja supostamente con-

tra o Estado e a “ordem pública”.

Nesse sentido, parece-me que o debate 

acerca do acesso à documentação pro-

duzida durante o regime militar pode se 

beneficiar de uma reflexão comparativa 

sobre o acesso que pesquisadores brasi-

leiros têm tido à informação semelhante, 

produzida e registrada não em momentos 

políticos de exceção, mas na rotina diária 

de funcionamento “normal” dos chamados 

Estados democráticos de direito. Neste 

texto, procuro contribuir para o debate 

sobre o acesso público às informações 

pessoais contidas nos arquivos da ditadura 

militar brasileira, refletindo sobre minha 

experiência de pesquisa com arquivos 

policiais e judiciais.
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Pesquisar mundos privados

P ara iniciar a discussão sobre as 

condições de acesso a informa-

ções em pesquisas como as que 

coordenei, é fundamental voltar, mesmo 

que superficialmente, considerado o cui-

dado que o tema exige, sobre a complexa 

separação entre os domínios do público e 

do privado. A despeito da definição técnica 

sobre o que sejam “informações pesso-

ais”, é importante ressaltar as diferenças 

entre “informação pessoal” e “informação 

pessoal privada”, pois frequentemente 

parece haver um deslizamento irrefletido 

de um termo para o outro. Talvez isso se 

explique por serem as informações pesso-

ais privadas as que colocam de modo mais 

agudo os dilemas éticos que envolvem a 

relação entre os cidadãos e o Estado e 

entre os pesquisadores e suas fontes.

Informações pessoais podem ser públicas, 

como as contidas em um currículo ou em 

uma ficha criminal; ou privadas, como as 

relativas à vida bancária ou sexual. Podem 

ainda habitar um espaço social pouco 

definido, em que sua “natureza” está em 

discussão; ou seja, onde se contesta se 

devem ser consideradas públicas ou priva-

das. Como exemplos, poderíamos pensar 

na vida tributária ou em certos aspectos 

da vida sexual. Em relação a esse último 

tipo de informação, lembro que atual-

mente há vozes em defesa da inclusão de 

pergunta sobre a orientação sexual nos 

censos do IBGE. Ou seja, há os que de-

fendem a natureza pública desse tipo de 

informação. O fato mesmo de ser pensável 

essa inclusão no censo implica a ideia de 

que, ao se indagar sobre isso, como se 

pergunta o estado civil de uma pessoa, 

não se estará invadindo a privacidade de 

ninguém. Temos aqui um bom exemplo de 

um tipo de informação pessoal que está 

em transição do universo privado para o 

universo público.

Mesmo correndo o risco de repetir o óbvio, 

ressalto a ideia de que a fronteira entre os 

domínios do mundo público e do mundo 

privado possui uma história, que seus limi-

tes são mutantes e sua forma e o seu grau 

de permeabilidade dependem de um dinâ-

mico campo de forças sociais e políticas. 

Não é o caso de fazer aqui uma reflexão 

sobre o modo como as atuais fronteiras 

entre público e privado se estabeleceram, 

nem sobre as forças que as mantêm em 

vigor. A esse respeito, ousaria dizer apenas 

que, hoje, dadas as incertezas geradas 

pela recente transformação das fronteiras 

que tradicionalmente separavam esses do-

mínios, a distinção entre público e privado 

assume um caráter quase paradoxal. E não 

me refiro aqui ao modo como ela tem sido 

borrada (talvez de forma definitiva) com 

a difusão da internet ou da sociedade do 

espetáculo. .De certo modo, fenômenos 

como programas televisivos tipo Big bro-

ther apenas acentuam tais fronteiras e seu 

sucesso se explica, em parte, pela própria 

espetacularização da exposição pública da 

vida privada que eles promovem. Do meu 

ponto de vista, tal caráter paradoxal se 

deve em grande parte ao fato de que, des-

de meados do século XX, com a chamada 
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segunda onda do feminismo e o advento 

da contracultura, o privado passou a ser 

político e, portanto, público. Lembremos 

do famoso slogan feminista: “o pessoal é 

político”.

Na época, isso podia querer dizer várias 

coisas. De um lado, acusava-se o Estado 

de penetrar abusivamente no mundo priva-

do (ou no mundo que se queria privado), 

impondo regulações injustas sobre temas 

relativos à reprodução, como a crimina-

lização do aborto e a não divulgação de 

práticas contraceptivas, e à sexualidade, 

como a criminalização de relações ho-

mossexuais. De outro, denunciava-se a 

relação hierárquica existente entre o es-

paço público, masculino por excelência, e 

o espaço privado, reservado às mulheres 

e aos civilmente incapazes. Nessa última 

perspectiva, era a própria separação entre 

público e privado que passava a ser vista 

como parte de uma estratégia mais geral 

de dominação, que invisibilizava certos 

problemas e sujeitos, sobretudo as mulhe-

res. Em jogo, estavam, portanto, tanto a 

defesa do respeito à privacidade, quanto 

a sua problematização.

Do ponto de vista da pesquisa socio-

histórica, a partir dos anos de 1960, 

movimentos sociais, como o movimento 

feminista e o movimento homossexual ou 

LGBT, exacerbam o interesse pela vida 

privada. Como escrevia Michelle Perrot em 

1987, na introdução do quarto volume da 

monumental Histoire de la vie privée, em 

grande medida esse voltar-se para o mun-

do privado implicou uma inversão de certa 

ordem de coisas a partir da “exaltação dos 

particularismos e das diferenças”, que 

marcou a segunda metade do século XX:

Não mais classes englobantes, agora são 

categorias de idade e de sexo, variantes 

étnicas ou regionais que segmentam as 

sociedades. O movimento de mulheres 

insiste na diferença entre sexos como 

motor da história. A juventude se pensa 

como um grupo à parte e se atribui uma 

singularidade no vestir e na música. O 

eu, psicanalisado, autobiografado [...] 

afirma sua força e sua eloquência.1

Isso fez com que certo tipo de docu-

mentação e de informação, geralmente 

tidas como “pessoais”, adquirissem novo 

relevo. A busca documental a que me 

dediquei em diferentes momentos de mi-

nha trajetória profissional faz parte desse 

contexto teórico e político mais amplo. 

Investigações criminais e inquéritos ju-

diciais, laudos e perícias médico-legais, 

com registro de depoimentos de vítimas, 

acusados ou testemunhas, são geralmente 

produzidos em situações em que o Estado 

se arroga o direito e/ou a obrigação de 

coletar informações sobre a vida privada 

dos cidadãos e de armazená-las em gran-

des arquivos públicos. De modo geral, isso 

se dá em contexto de crise política ou em 

momentos de exceção. Seja no caso da 

resistência a governos ditatoriais ou da 

guerra entre Estados, quando diferentes 

forças políticas entram em conflito; seja 

também em crises micropolíticas, como 

acontece quando leis são desrespeitadas 

e se instaura um processo penal.
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Nesse sentido, a “invasão de privacida-

de” que policiais e operadores da justiça 

promovem justifica-se, a princípio, por 

estar em risco, ou a integridade do pró-

prio indivíduo ou a integridade de outros 

“bens” juridicamente protegidos (a vida, 

a honra, a dignidade, a propriedade etc.) 

de outrem. Assim, domicílios podem ser 

legalmente invadidos; computadores, vas-

culhados; sigilos bancários, quebrados; 

exames, compulsoriamente executados 

etc. A legitimidade desse procedimento 

parece não ser questionada pela opinião 

pública, pelo menos não pela mídia, que, 

desde o século XIX, divulga de modo 

sensacionalista detalhes das vidas dos 

cidadãos que se envolvem em crimes, 

conforme eles vão se revelando ao longo 

das investigações e do processo.

No caso dos processos de minha primeira 

investigação, dado o largo tempo trans-

corrido entre o momento do registro e o 

da consulta (um século), não se colocava 

no horizonte o dilema ético de manter ou 

não o anonimato das “partes” e outros en-

volvidos.2 Pude citar nomes, sobrenomes, 

endereços. Nos dois outros trabalhos que 

coordenei, envolvendo processos penais 

mais recentes (violência contra a mulher 

e violência letal contra homossexuais), 

questões sobre o caráter sigiloso das in-

formações emergiram de modo claro em 

determinado momento da investigação, 

seja como problema ético do pesquisador 

na divulgação de suas análises, seja como 

obstáculo no processo de levantamento 

de dados.

Não tivemos problemas em conseguir 

informações das DEAMs (boletins de 

ocorrência e inquéritos policias), embora 

tenha sido mais custoso ter acesso aos 

processos. A primeira informação que 

obtivemos dos funcionários das varas cri-

minais ou das centrais de inquérito era a 

de que apenas advogados ou “partes”, ou 

pessoas com seu consentimento expres-

so, poderiam consultá-los. E que, de todo 

modo, isso dependia da autorização do 

juiz. Como se tratava em muitos desses 

casos de ação pública condicionada à re-

presentação, o controle pelas “partes” das 

informações registradas era muito maior.

Ainda mais fortemente no caso das infor-

mações sobre assassinatos de homens 

gays, nos parecia que, embora não fôs-

semos advogados, tínhamos o direito, 

como pesquisadores e como cidadãos, 

de ter acesso a elas, pois se tratava de 

crimes passíveis de ação penal pública 

incondicionada. Se as regras de acesso 

à documentação não eram muito claras 

para nós, também não pareciam ser para 

os funcionários do Judiciário. Sob pres-

são, podiam, como aconteceu uma vez, 

depositar sobre o balcão de atendimento 

processos de muitas centenas de páginas 

para que fossem enfim consultados por 

nós ali mesmo, em pé e sem condição 

para fazer anotações. Na pesquisa sobre 

assassinato de homossexuais, foi apenas 

depois do apoio formal de um desembar-

gador, a quem a pesquisa foi apresentada, 

que toda a documentação se tornou aces-

sível de fato.
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Como pesquisadores, assumimos impli-

citamente a responsabilidade por man-

ter o anonimato dos envolvidos, tanto 

nos casos de violência contra mulheres, 

quanto no caso de assassinato de ho-

mossexuais. E aqui não falamos apenas 

de acusados e condenados, mas também 

da vida privada das vítimas, muito mais 

frequentemente exposta nos autos que a 

daqueles. Note-se que a tarefa era quase 

inglória em alguns momentos em que, 

dada a repercussão midiática do caso, 

quase toda a informação do processo já 

havia sido divulgada pela imprensa. De 

todo modo, não citamos os nomes e, em 

vários momentos, tivemos de lidar com 

a “dor moral” que a exposição pública 

de certos aspectos da vida privada de 

alguém pode causar. Se o procedimento 

básico de um inquérito policial ou judicial 

é atar o mais firmemente possível uma 

pessoa a um conjunto de informações 

(em especial as que podem contribuir 

para a compreensão do processo que fez 

com que tal pessoa se transformasse em 

“parte”), nosso compromisso ético era 

desatar todos esses laços e apresentar, 

por assim dizer, informações pessoais 

sem pessoas.

Para mim, são ainda muito obscuros e am-

bíguos certos aspectos da natureza dessa 

documentação (de caráter policial, legal 

e médico-legal) e, consequentemente, do 

tipo de acesso que pesquisadores podem 

ter a ela. E, como procuro argumentar em 

seguida, tal ambiguidade parece ser deri-

vada da própria natureza do exame e do 

inquérito enquanto técnicas de produção 

de verdade.

O inquérito e o exame como tecno-
logia de produção da verdade

G eralmente acionados nesses 

momentos de exceção, em 

que o poder do Estado se es-

tende e se intensifica, o inquérito (com 

seus interrogatórios, oitivas, acarea-

ções, queixas, confissões, depoimentos) 

e o exame (com suas auscultações, 

medidas, frequências) são as técnicas 

específicas na tarefa estatal de trans-

formar o privado em público.3 Talvez 

por isso, por sua peculiar tecnologia de 

produção da verdade, elas imprimam 

tanta ambiguidade aos documentos que 

registram seu procedimento e levantem 

de modo tão agudo a discussão sobre a 

propriedade e o caráter ético de tratar 

como públicas as informações pessoais 

neles contidas, sobretudo as de nature-

za privada.

É claro que, diferentemente do que acon-

tece com diários e correspondências 

pessoais, as informações obtidas em 

inquéritos e exames, mesmo na ausên-

cia de tortura física ou psicológica, são 

objeto de inúmeros “constrangimentos”. 

Como se sabe, em interrogatórios po-

liciais e exames médicos, às vezes, o 

silêncio pode ter consequências fatais. E 

é justamente a relação de poder desigual 

que estrutura e constrange o inquérito 

e o exame que faz a documentação que 

eles produzem, em especial aquela que 
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contém informações pessoais privadas, 

ser tão delicada do ponto de vista ético, 

quando se trata de discutir sua publiciza-

ção ou até mesmo sua manutenção em 

arquivos do Estado. Afinal, depoimentos 

que não são prestados livremente, devem 

estar disponíveis ao público em período 

em que envolvidos ou seus próximos ainda 

estão vivos?

Isso não quer dizer, entretanto, que tais 

constrangimentos tenham poder absoluto 

sobre a situação instaurada por inquéritos 

e exames. Que as pessoas envolvidas 

em processos penais ou investigações 

policiais não resistam a essas técnicas de 

registro, mantendo ao abrigo da curiosida-

de dos contemporâneos e dos pósteros o 

que consideram ser sua privacidade. Nem 

quer dizer também que, necessariamente, 

ao prestarem um depoimento, ao deixa-

rem registradas informações privadas, os 

envolvidos não estejam em algum grau 

conscientes (e interessados) que tais re-

gistros venham a ser um dia conhecidos 

por um público mais amplo. Como em 

qualquer outra relação de poder, aqui se 

trata também de uma luta, com suas táti-

cas e estratégias.

Quando pesquisei sobre o destino institu-

cional a ser dado aos chamados “loucos 

criminosos”, encontrei um caso muito 

ilustrativo desse tipo de negociação 

desigual que se estabelece em casos 

de interrogatórios e exames. Esse pro-

cesso foi instaurado em 1894, depois 

de um jovem morador da cidade do Rio 

de Janeiro, Custódio Alves Serrão, ter 

assassinado seu tutor, antigo diretor da 

penitenciária da então capital federal. 

Seu principal argumento às autoridades 

policiais era de que o tutor o classifica-

va como louco e pretendia interná-lo no 

Hospício Nacional de Alienados. O que 

mais surpreende os médicos e policiais 

que se debruçam sobre o caso é o modo 

particularmente tenaz com que Custódio 

procurou defender sua privacidade, quer 

negando-se a responder o que lhe per-

guntavam, quer recusando a se deixar 

medir e ter suas características físicas 

registradas pelos peritos. Segundo os 

jornais que acompanharam a investiga-

ção, em uma dessas situações em que 

os médicos procuravam colher informa-

ções sobre a sua infância, o acusado 

teria respondido com a desconcertante 

indagação: “Mas, doutor, o senhor conta 

tudo sobre a sua vida?”.

É interessante perceber que, em certos 

tipos de homicídio, a vida privada das 

vítimas permanece inacessível às autori-

dades, dado a espessa rede de proteção 

que elas teceram para defender o que 

lhes parecia ser o mais privado de sua 

vida privada. Era o que, nos anos 1980, 

acontecia em muitos casos, durante as 

investigações de homicídios que viti-

mavam homens homossexuais. Quando 

eram chamadas a depor as pessoas juri-

dicamente relevantes, especialmente os 

parentes próximos, eles confessavam, 

às vezes sinceramente consternados, 

que nada sabiam sobre a “outra vida” de 

seu parente morto. Não conheciam seus 
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amigos, os lugares que frequentava, os 

hábitos etc. Assim, se a resistência ao 

registro público da vida privada pode ser 

óbvia no mundo dos vivos, ela também 

é perceptível no mundo dos mortos, es-

pecialmente nos casos em que a vítima 

tinha uma “vida dupla”.

De todo modo, o importante aqui é res-

saltar que, se há resistência, é porque, 

como no caso de Custódio Alves Serrão, 

alguém foi obrigado a responder mesmo 

que seja para declarar não ter “nada a 

declarar”. É claro que as ambiguidades 

inerentes a esse tipo de documentação, 

no que toca à sua abertura ao público, 

tornam-se ainda mais intensas quando se 

sabe ou se suspeita que o inquérito ou o 

exame foram levados a cabo ilegalmen-

te, sobretudo se há tortura. Ou quando 

o foram por agentes não legitimamente 

autorizados a fazê-lo, como funcionários 

de regimes políticos totalitários ou não 

democráticos, que “apenas cumpriam 

ordens”. Nesse caso, parece-me, produto 

de atos criminosos, tal documentação não 

poderia ser divulgada sem a permissão 

de suas verdadeiras vítimas, ou seja, da-

queles contra quem a investigação ilegal 

e ilegítima foi movida; ou, ao menos, não 

sem que se possa garantir seu completo 

anonimato.

E aqui nos aproximamos de uma encruzi-

lhada: ou bem os inquéritos militares e da 

polícia política durante a ditadura militar 

são considerados como provas materiais 

de crimes de guerra ou de violação dos 

direitos humanos a serem investigados, 

ou seja, a darem lugar a um novo proces-

so em que os investigadores é que serão 

investigados; ou bem são documentação 

pública da mesma natureza de outras 

ações penais, cercada pelas mesmas 

incertezas. Parece ser, portanto, crucial 

para a discussão ética sobre o acesso e 

possíveis usos dessa documentação uma 

tomada de posição em relação à própria 

natureza do regime militar e da resistência 

contra ele.

Enquanto não forem apurados os cri-

mes cometidos pelas autoridades civis 

e militares envolvidas na repressão à 

oposição política no país, supõe-se que 

a documentação que tais autoridades 

produziram esteja acessível ao público, 

do mesmo modo ambíguo como está a 

documentação de tipo penal. Enquanto 

esse impasse de fundo não for formal-

mente resolvido, com a instauração de 

processos e investigações criminais, a 

consulta dessa documentação permane-

cerá envolta em embaraços, dependendo 

do arbítrio de depositários a decisão de 

abri-la e do compromisso ético de pes-

quisadores, a de manter sigilo absoluto 

em torno da identidade dos perseguidos 

políticos que ali figuram como suspeitos, 

acusados, réus.

Não tenho dúvida de que a documentação 

a ser divulgada pelo Projeto Memórias 

Reveladas é fundamental para o conheci-

mento do passado e fonte preciosa para 

todos os que procuram compreender os 

governos militares. Pode ser igualmente 

crucial para que o longo processo de re-
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N O T A S
1.	 Cf. PERROT, Michelle. Introdution. In: AIRES, Ph. e DUBY, G. (orgs.). Histoire de la vie privée: de 

la Révolution à la Grande Guérre. Paris: Seuil, 1987, p. 9-10. No original: “Plus que les classes 
englobantes, catégories d´âges et de sexes, varientes ethniques ou régionales quadrillent les 
sociétés. Le mouvement de femmes insiste sur la différence de sexes, moteur de l’histoire. La 
jeunesse se pense comme un groupe à part et se donne une singularité vestimentaire et musicale. 
Le moi, psychanalysé, autobiographié [...] affirme sa force et sa faconde”.

2.	 Mesmo assim, ainda não estou muito certo quanto aos critérios que estabelecem a quantidade de 
tempo que deve transcorrer para que informações pessoais de cunho privado possam se tornar 
inteiramente públicas.

3.	 Sobre isso ver: FOUCAULT, Michel. Vigiar e punir. Petrópolis: Vozes, 1977.

conhecimentos e reparações se complete. 

Talvez, deixar olhos estranhos penetrar em 

sua vida privada seja enfim o preço que as 

vítimas tenham ainda que pagar para que 

a violência e a injustiça cometidas contra 

elas não se repitam, para que a sua exis-

tência não seja negada e seus rastros não 

se percam no esquecimento.
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R esumo   

Este artigo aborda o domínio do público e do privado do ponto de vista da pesquisa, e a 

informação pessoal pública e privada contida nos documentos. Também trata da invasão 

de privacidade, da integridade do indivíduo e dos bens juridicamente protegidos como a 

vida, a honra, a dignidade e a propriedade, além do acesso público à informação pessoal.

Palavras-chave: informação pessoal pública; informação pessoal privada.

A bstract     

This article discusses the public and private domain from the point of view of research, 

and public and private personal information contained in documents. It also deals with 

the invasion of privacy, integrity of the individual and property legally protected as life, 

honor, dignity and property, and public access to personal information

Keywords: public personal data; private personal data.

R esumén    

En este artículo se discute el dominio publico y privado del punto de vista de la investiga-

ción, y la información personal pública y privada que figura en los documentos. También 

se ocupa de la invasión de la privacidad, la integridad de la persona y los bienes jurídica-

mente protegidos como la vida, el honor, la dignidad y la propiedad, y el acceso público 

a la información personal.

Palavras clave: datos publicos de carácter personal; datos privados de carácter personal.
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Professor de História do Brasil na Brown University, Rhode Island, 

Estados Unidos e autor de livros como Apesar de vocês:
oposição à ditadura brasileira nos Estados Unidos, 1964-1985.

A Proteção da Privacidade 
com a Abertura Plena 

dos Arquivos

N ão sou advogado nem especia-

lista na legislação que regula 

os arquivos no Brasil. Sou his-

toriador que trabalha com os documentos 

do Estado durante a ditadura militar bra-

sileira. Quero interrogar aqui as questões 

complexas relacionadas ao acesso de 

dados pessoais dentro dos arquivos da 

repressão no Brasil. Quero abordar este 

tema do ponto de vista do historiador, 

que está comprometido em recuperar 

e analisar as atividades de cidadãos na 

oposição à ditadura militar, que se instalou 

ilegalmente no dia 1o de abril de 1964 e 

utilizou a força militar para manter a sua 

legitimidade por 21 anos. Antes de entrar 

no assunto sobre o acesso e uso de dados 

pessoais, queria contar uma experiência 

de um ex-preso político relacionada às 

leituras dos documentos do DEOPS de São 

Paulo e os silêncios presentes neste vasto 

arquivo, para concretizar este debate.

Em 18 de junho de 1998, encontrei-me 

com Anivaldo Padilha, conhecido como 

Niva, na estação do metrô Tietê, próxima 

aos Arquivos do Estado de São Paulo, 

onde estão depositados os registros da 

polícia política (DEOPS). Enquanto cami-

nhávamos, ele falou de suas experiências 

nas atividades clandestinas, quando era 

militante da Ação Popular (AP), organiza-
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ção revolucionária considerada subversiva 

durante a ditadura militar. Explicou que 

a disciplina era indispensável para a so-

brevivência da organização. Era também 

preciso ocultar os grupos sob um espesso 

véu de sigilo. A sobrevivência de uma 

organização clandestina exigia limitação 

estrita da informação que cada membro 

possuía a respeito de outros militantes. 

Ocultar os nomes verdadeiros, endereços 

residenciais, locais de trabalho e outras 

pistas do paradeiro e identidades alheias 

era essencial para a proteção aos indivídu-

os, caso algum deles fosse preso, tortura-

do e obrigado a dar informações à polícia. 

Por isso, os pontos, encontros rápidos em 

lugares públicos e não em casas particu-

lares, mantinham o conhecimento com-

partimentalizado e a organização intacta. 

O não comparecimento a um encontro 

poderia significar a perda de contato com 

a organização. A ausência de alguém a um 

encontro marcado poderia significar que 

fora preso. Nessa eventualidade, medidas 

estritas de segurança exigiam que se essa 

pessoa soubesse onde outros moravam 

ou trabalhavam, estes últimos teriam de 

abandonar imediatamente suas casas ou 

empregos, ou arriscar-se a serem igual-

mente apanhados.

Ao chegarmos ao Arquivo do Estado, se-

guimos para uma pequena sala a fim de 

examinar os registros policiais relativos 

à detenção de Niva em 28 de fevereiro 

de 1970 e seu interrogatório durante as 

semanas seguintes. Quando o controle 

exercido pelo regime militar se abrandou 

no início da década de 1980 e eleições 

para governador trouxeram os partidos de 

oposição ao poder na maioria dos princi-

pais estados, decretos executivos deter-

minaram que os militares entregassem os 

arquivos da polícia política às autoridades 

civis, para que as vítimas da repressão 

governamental pudessem ter acesso aos 

documentos do regime. Milhões de folhas 

de papel conservadas naqueles arquivos 

registram, ou parecem registrar, a história 

da repressão. No entanto, como sabem os 

historiadores, palavra escrita tanto pode 

ocultar quanto revelar.

Ao lermos juntos os documentos, com um 

gravador ao lado, Niva e eu encontramos 

uma série de mentiras e enganos registra-

dos nos documentos de aparência oficial, 

nos quais escribas mais recentes haviam 

feito cuidadosas anotações, devidamente 

assinadas por um funcionário encarregado 

da investigação. Os gritos de dor causados 

pelos choques elétricos no corpo dos pri-

sioneiros não aparecem nos registros po-

liciais. Na verdade, uma leitura superficial 

dos documentos poderia dar a impressão 

de que os policiais haviam tido interações 

corteses e bastante bem-educadas com 

os detidos, esclarecendo questões em 

entrevistas subsequentes até poderem 

reconstituir uma narrativa final e coerente 

e decidir pelo indiciamento ou não. Alguns 

relatórios parecem tão inocentes que se 

poderia imaginar o policial oferecendo um 

cafezinho antes de um interrogatório de 

seis ou sete horas, ao fim do qual o prisio-

neiro confirmou seu depoimento e “nada 
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mais tinha a declarar”. Em suma, os poli-

ciais haviam apagado todos os sinais de 

tortura. No entanto, os documentos conti-

nham também outros subterfúgios, pois o 

papel de qualquer prisioneiro detido, e até 

mesmo seu dever moral, era comportar-se 

cuidadosamente, como num jogo de gato 

e rato com o inquisidor, a fim de ocultar 

informação e desviar o interrogatório em 

uma direção que evitasse outras prisões. 

Ao percorrermos os registros policiais, 

percebemos os hiatos entre as mentiras.

Os documentos indicam que a polícia pren-

deu Niva e Eliana, outra companheira da 

Ação Popular, às nove horas da manhã de 

sábado, 28 de fevereiro. Niva recorda que 

os dois foram empurrados para o assento 

traseiro de um fusca e levados à Operação 

Bandeirantes, onde os torturadores reina-

vam com poderes absolutos. Ele se lembra 

de que no carro Eliana retirara a aliança 

de casamento a fim de desestimular per-

guntas sobre o marido. Ao mesmo tempo, 

Niva rasgou a folha de papel que continha 

o ritual semanal de pontos, os encontros 

clandestinos com outros militantes da AP. 

Conseguiu também enfiar os pedaços do 

papel em um rasgão do estofamento. Por 

descuido dos policiais que os prenderam, 

ele e Eliana ficaram a sós por alguns minu-

tos ao chegarem à sede policial. Os dois 

rapidamente inventaram uma história para 

explicar como se conheciam.

Conforme registrado nos documentos da 

polícia política o “interrogatório preliminar 

A-2” começou às dez horas e terminou 

ao meio-dia e quinze.1 “No primeiro dia 

só sofri golpes no estômago e no peito. 

Eles usaram a palmatória, um método 

medieval, um pedaço de pau onde segu-

ravam a sua mão e ficavam batendo. A 

mão ficava totalmente inchada e acaba 

afetando a circulação”, recordou Niva.2 A 

história inicial contada por Niva, e que um 

funcionário anotou cuidadosamente no re-

latório, argumentava que ele era membro 

ativo da Igreja Metodista e alertara outros 

colegas para o fato de que havia jovens 

abandonando a igreja. Por isso, explicou 

aos interrogadores que havia procurado 

conseguir material de leitura e organizar 

um grupo de debate com algumas pessoas, 

a fim de tratar do problema. Em nossa con-

versa enquanto examinávamos as fichas, 

Niva me confidenciou que inventara aquela 

história a fim de justificar os documentos 

da organização contidos no pacote que 

ele e Eliana pretendiam ir buscar naquela 

manhã. Durante o “interrogatório prelimi-

nar”, ele disse também à polícia que havia 

conhecido Eliana por acaso na estação 

de ônibus, na semana anterior. Tinham 

conversado sobre política. Também por 

acaso haviam se encontrado na rua naque-

la manhã, quando ele ia buscar o pacote. 

Era uma tentativa débil de ocultar provas 

circunstanciais bastante incriminadoras. A 

história não resistiu muito tempo.

Em seguida a polícia interrogou 

Eliana. Segundo o relatório escri-

to por extenso e depois cuidado-

samente datilografado em formato oficial, 

ela fez uma narrativa semelhante. No en-

tanto, os outros dois membros do grupo, 

cujo tio havia denunciado, capitularam du-
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rante a primeira sessão do interrogatório 

e revelaram informações que desmentiam 

a versão dos acontecimentos fornecida 

por Niva e Eliana. “Eram muito mais jo-

vens e inexperientes neste tipo de coisa”, 

refletiu Niva, sem mostrar ressentimento 

a respeito do fato de que as rápidas con-

fissões dos dois resultaram em métodos 

de interrogatório mais brutais pela polícia. 

Como as narrativas eram contraditórias, os 

policiais levaram os quatro à mesma sala e 

os fizeram enfrentar os diferentes relatos 

sobre o motivo pelo qual se conheciam 

e a natureza de suas atividades políticas. 

Naquela noite foi usada a “cadeira do 

dragão”. Niva foi amarrado a uma cadeira 

forrada de metal e uma corrente elétrica 

lhe foi aplicada ao corpo, provocando 

violentas convulsões destinadas a extrair 

a “verdade”. A sessão durou até a manhã 

de domingo. Enquanto folheávamos os 

documentos, Niva disse: “faziam as per-

guntas e se você não respondia da forma 

que eles esperavam, aí eles torturavam”.

Em nossa conversa, passamos a comen-

tar o filme de Bruno Barreto Que é isso, 

companheiro? que trata do sequestro do 

embaixador norte-americano em setembro 

de 1969 por revolucionários brasileiros. 

Muita gente da esquerda havia criticado 

o filme por mostrar um dos torturadores 

tendo ideias contraditórias sobre seu tra-

balho.3 Meus comentários levaram Niva a 

recordar seu principal adversário durante 

aqueles dias de confinamento:

O capitão Albernaz foi uma das pessoas 

que me torturou bastante. Tocou o tele-

fone e alguém atendeu e falou que era 

a filha dele. Pegou o telefone e disse: 

“Oi, querida como é que você está, meu 

bem? Não, pode deixar, papai vai chegar 

em casa hoje a tempo e vamos celebrar 

o seu aniversário”. Aí, terminou, desligou 

o telefone e olhou para mim e gritou: 

“Vai falar, safado, seu filho da puta, 

porque eu tenho pressa de ir embora 

porque a minha filha está esperando”. Eu 

percebi que estava diante de um louco, 

um esquizofrênico. Então no caso do 

filme, eu acho que [Bruno] Barreto não 

conseguiu retratar exatamente. Muita 

gente dizia que [o torturador] era bonzi-

nho. Não acho que era bonzinho neste 

sentido, mas eles tinham outro lado da 

vida deles.

Após a primeira sessão de tortura, Niva 

caiu em profunda depressão: “Me deu um 

desespero mesmo e vontade de suicídio. 

Era a dor e medo de abrir, medo de não 

conseguir manter a lucidez para controlar a 

situação. Apesar da tortura, era fundamen-

tal que eu tivesse controle da situação... 

Pensei: bom, a única maneira é o suicídio, 

mas eu não tinha como me suicidar. Não 

tinha cinto. Tiraram os meus óculos. Eu 

tinha que enfrentar isso”. Ele recorda que 

passava horas sem dormir e começou a 

ter muitas recordações de seu passado. 

“Pensei: não estou aqui por acaso. Estou 

aqui porque me comprometi há muitos 

anos atrás a lutar pela justiça e liberdade 

neste país”. Lembra-se de que durante as 

sessões de tortura, um dos membros da 

equipe de “interrogadores” gritava para 

ele: “fale tudo, porque a guerra acabou 
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para você”. Naquela noite, na cela, entre 

visões do passado e introspecção, ele 

concluiu que a prisão era também uma 

das frentes de batalha. “Lembro-me de 

haver pensado: a guerra não acabou, para 

mim só vai acabar quando eu morrer... 

Deixe que eles assumam a responsabili-

dade para a minha morte, não eu. Pensei 

que até a minha morte pode ser útil para 

chamar atenção e despertar a consciência 

de muitas pessoas no Brasil”. Com esses 

pensamentos correndo por sua mente, ele 

reverteu a situação psicológica, responsa-

bilizando seus adversários.

Pensei: “Por que eles estão me tortu-

rando? São muito mais fortes do que 

eu. Não estão isolados. Eles têm todas 

as Forças Armadas brasileiras apoiando 

eles”. Aí eu viajei, pensando que mesmo 

com as Forças Armadas dos Estados 

Unidos, o país mais poderoso do mun-

do, com este poder e força precisam 

me torturar é porque são mais fracos, 

moralmente mais fracos. Pode chamar 

isso de racionalização, chamar o que 

for, mas o fato é que este mecanismo 

funcionou. A partir do momento que 

eu pensei desta forma e pensei que a 

minha morte pudesse não ser em vão, 

entrei numa tranquilidade tremenda. 

Com medo, mas fiquei mais tranquilo. 

Superei aquela crise inicial.

Naturalmente, ninguém anotou esse diá-

logo interno nos registros da detenção de 

Niva. Num cenário invisível, ele explica 

como conseguiu enganar seus captores 

e manter coerentes suas declarações. O 

relato de sua narrativa quatro décadas 

mais tarde também poderia ser uma re-

elaboração daqueles dias terríveis para 

explicar a si mesmo como conseguiu 

sobreviver àqueles horríveis momentos, 

mais do que um reflexo preciso ou exato 

de seus processos mentais ao enfrentar 

a constante tortura. Seja como for, à 

medida que ia dando explicações aos in-

quisidores, Niva finalmente admitiu que 

tinha ligações superficiais com a Ação 

Popular, mas continuou a descrever seu 

envolvimento no contexto de pertencer à 

ala liberal da Igreja Metodista e procurar 

compreender os problemas contemporâ-

neos do Brasil.

N iva conseguiu sair da prisão e, 

antes de ser processado pela 

Lei de Segurança Nacional, 

decidiu fugir do país, eventualmente che-

gando aos Estados Unidos. Na Califórnia 

foi editor do Brazilian Information Bulletin, 

que denunciava os excessos da ditadura. 

Niva se tornou um dirigente importante 

do movimento pelos direitos humanos 

no Brasil.

Eu quis contar com detalhes a sua his-

tória porque ela revela justamente os 

problemas contidos nos documentos da 

repressão. Este pequeno relato sobre o 

tratamento sofrido por ele na prisão nos 

ajuda a lembrar que o debate hoje não é 

abstrato, mas tem a ver com pessoas re-

ais, que sofreram dores concretas, como 

vítimas de um regime de exceção.

Quando analisamos os documentos no 

DOEPS, notamos que os papéis contidos 
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nos arquivos da repressão são cheios de 

mentiras. Cabe ao pesquisador procurar os 

“espaços” entre as mentiras para conseguir 

usar esta fonte na análise sobre o período 

da ditadura.

No livro Silencing the past: power and the 

production of history (Silenciar o passa-

do: poder e a produção de história), que 

aborda a maneira como os historiadores 

escrevem sobre a Revolução Haitiana, 

Michel-Rolph Trouillot nos lembra como a 

história pode ser silenciada.4 Mesmo com 

documentos, fatos e material conserva-

do e guardado em arquivos, no final das 

contas o historiador cumpre um papel fun-

damental na criação de certos discursos 

históricos. Mas, ao mesmo tempo em que 

se cria determinados discursos, também 

se pode eliminar outros. Os historiadores 

participam na produção de história como 

atores e narradores. Cumprem um papel 

ativo na coleção, organização e divulgação 

de leituras do passado. Se documentos 

depositados em um arquivo são apenas 

alguns dos vestígios do passado, teorica-

mente cabe ao historiador o papel de usar 

este material incompleto para recuperar 

e criar narrativas sobre o passado. O pro-

fissional sempre tem o desafio de buscar 

e conseguir esta documentação, avaliar o 

seu valor e depois usá-la cuidadosamente 

para transmitir para um público em geral 

a sua interpretação do passado.

Trouillot enfatiza que existem vários 

processos na produção de história que o 

profissional deve levar em conta. Primeiro, 

tudo que acontece não necessariamente 

está anotado em documentos. Segundo, 

há um processo de silenciar o passado 

na criação de arquivos. Sempre existe 

uma arbitrariedade na decisão de quais 

documentos entram nos arquivos e são 

conservados e quais ficam de fora e são 

destruídos. A determinação de estabelecer 

um arquivo ou colecionar certos documen-

tos e depositá-los em um arquivo é uma 

decisão política e não uma mera medida 

automática, burocrática, técnica e neutra. 

A narração do passado baseada em deter-

minados documentos e com a ausência 

de outros vai influenciar o tipo de história 

produzida. Trouillot também nos lembra 

que o próprio historiador participa do pro-

cesso de silenciar aspectos do passado na 

sua decisão de selecionar entre milhões 

de documentos, em razão do que resolve 

usar, citar e enfatizar.

Como podemos entender e enfrentar os 

problemas e os dilemas que Trouillot nos 

apresenta na sua avaliação dos desafios 

no uso de arquivos e documentos e das 

possibilidades de silenciar o passado? 

Desde o estabelecimento da profissão de 

historiador moderno na primeira metade 

do século XIX pelo alemão Leopold Von 

Ranke, que é considerado o “pai da his-

tória científica”, existe um certo acordo 

que o método correto de prosseguir é atra-

vés de uma cuidadosa atenção a fontes. 

Suponha-se que o historiador vai ter livre 

acesso às fontes. Ela ou ele vai poder ler e 

analisar estes documentos, considerando 

o contexto em que foram produzidos. Vai 

selecionar o material que apóia os seus 
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argumentos, mas não vai ignorar os docu-

mentos que contradizem o que ela ou ele 

quer dizer. Os resultados, seja um paper 

apresentado em uma conferência, um ar-

tigo publicado em uma revista acadêmica 

ou um livro impresso por uma editora, vão 

oferecer uma interpretação do passado em 

que o historiador vai citar as fontes que 

usou, as notas de pé de páginas com as 

indicações dos documentos consultados 

e uma transcrição fiel do material citado 

no texto. Suponha-se que qualquer outra 

historiadora possa consultar os mesmos 

arquivos, ler os mesmos documentos e 

verificar a veracidade do trabalho, como 

parte de um processo de debater a inter-

pretação, os argumentos e a leitura das 

fontes. Ou seja, existe um acordo entre 

historiadores sobre a necessidade de um 

livre acesso aos mesmos documentos e 

arquivos para que à luz da consideração de 

outros historiadores, um determinado tra-

balho possa ser avaliado. Se entendermos 

que a história é a interpretação do passa-

do, baseado em documentos ou outras 

fontes, este livre acesso aos documentos 

e às fontes é fundamental para escrever ou 

avaliar o valor do que está escrito.

Que fazemos então com os documentos 

que são baseados em mentiras? Como 

chegamos aos espaços entre as mentiras?

Antes de responder a essas questões, quero 

fazer uma constatação que talvez seja um 

pouco radical. Quero afirmar que os docu-

mentos das forças de repressão, e aqui me 

refiro aos documentos da polícia política, 

ou seja, dos DOPS, são, no seu conjunto, 

cheios de mentiras. Qualquer pessoa que 

entra nos arquivos tem que partir do pres-

suposto que um documento pode trazer 

mais decepções do que verdades.

Com isso, não quero dizer que não se pode 

confiar em nada escrito. Anivaldo Padilha 

foi, de fato, preso no dia 18 de junho de 

1970, como consta num documento no 

DEOPS. Podemos confirmar isso, porque 

ele está vivo e tem uma memória desse 

dia traumático. Mas podemos confiar em 

um documento que diz que um determi-

nado preso desaparecido fora apanhado e 

tentou fugir em determinado dia quando 

outros presos confirmam que a pessoa 

fora torturada e morreu no pau de arara?

Para quem trabalha com as fontes da 

polícia política e sabe bem a história da 

ditadura militar, isso não é novidade, mas 

é importante enfatizar. Sabemos que o tor-

turador nunca vai pedir ao escrivão para 

botar no papel: “depois de um interroga-

tório de duas horas, onde o preso ficou 

na cadeira do dragão trinta minutos, ele 

confessou tal coisa”. Existe um silêncio 

total a respeito da tortura nos milhões de 

documentos, interrogatórios, relatórios e 

informes produzidos pelos DOPS em nível 

nacional. Da mesma maneira, não pode-

mos confiar nas declarações dos presos 

políticos sobre as suas atividades na clan-

destinidade porque o jogo no interrogató-

rio era confundir e despistar o torturador.

Também temos que lembrar que os arqui-

vos do DOPS em seu conjunto são men-

tiras pelo fato de que há uma ausência 

de documentos. Sabemos que antes de 
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entregar os arquivos aos governos dos 

estados, as forças de repressão limparam 

pelo menos uma parte da documentação. 

Também especulamos que ainda existam 

arquivos guardados pelas Forças Armadas 

e o historiador não tem acesso a este ma-

terial. Ou seja, o pesquisador tem acesso 

limitado aos documentos existentes, mes-

mo com todas as suas limitações.

Como trabalhamos, então, com os dados 

pessoais que estão dentro dos milhões de 

documentos contidos nos arquivos da re-

pressão? Até hoje cada estado tem uma in-

terpretação distinta da lei que regulamenta 

o acesso aos arquivos da polícia política. 

Alguns estados oferecem livre acesso aos 

arquivos da repressão para qualquer pes-

soa interessada, na medida em que esta 

pessoa assina um termo de responsabi-

lidade para o uso da informação contida 

nos documentos. Os administradores dos 

arquivos têm a responsabilidade de docu-

mentar quem consultou qual material em 

que data, assim como têm a responsabili-

dade de preservar os documentos. Outros 

estados interpretam as leis sobre o acesso 

à documentação de uma maneira distin-

ta. Os diretores destes arquivos limitam 

o pesquisador apenas aos documentos 

genéricos de uma determinada organiza-

ção considerada subversiva, sem permitir 

o acesso a qualquer material sobre um 

indivíduo, sem a sua autorização, ou, no 

caso da pessoa já ter morrido, apenas com 

a autorização do parente mais próximo.

Essa diferenciação no acesso aos documen-

tos cria uma situação complicada para os 

historiadores. Se, por acaso, o pesquisador 

está trabalhando sobre um indivíduo que 

atuava ou foi preso num estado onde o ar-

quivo permite um livre acesso, pode recriar 

uma leitura do passado mais completa. Se 

a pessoa pesquisada atuava, foi presa ou 

morta em um estado onde os administra-

dores do arquivo têm uma interpretação 

estrita da lei de acesso, o pesquisador 

enfrenta enormes desafios para recons-

truir o passado desta pessoa baseado em 

documentos de tal estado. Pode existir a 

situação surrealista de um pesquisador ter 

acesso a uma documentação em um arqui-

vo do estado e não ter acesso à mesma 

documentação em outro arquivo.

Quais são os argumentos colocados em 

praça pública para limitar o acesso aos 

documentos com dados pessoais? De 

novo, quero enfatizar que não sou advo-

gado e a minha intenção é levantar esta 

questão do ponto de vista do pesquisador 

e não das várias interpretações da lei. 

Como temos arquivos com distintos pro-

cedimentos, constatamos que existem por 

enquanto várias maneiras de se entender 

as proteções à privacidade. Consigo iden-

tificar, basicamente, duas considerações 

sobre a questão de que se deve ou não 

oferecer ao pesquisador livre acesso, na 

medida em que este assina um termo de 

responsabilidade para o uso profissional 

da documentação. Argumenta-se que os 

arquivos podem conter informação da 

intimidade da pessoa, que não deve ser 

revelada sem autorização. Também existe 

o argumento de que os arquivos podem 
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conter informação falsa que pode causar 

dano à imagem da pessoa mencionada, 

se for revelada e usada de uma maneira 

inapropriada.

A suposição do primeiro argumento é 

de que existe informação nos arquivos 

do DOPS de âmbito muito pessoal, que 

dá à pessoa mencionada o pleno direito 

de proteger a informação contra uma 

inspeção pública. Suponha-se que os do-

cumentos mencionam que a pessoa teve 

um amante, era homossexual, entregou 

um companheiro na tortura ou sofreu 

indignações nos interrogatórios que não 

devem ser reveladas. Se essas possibili-

dades fossem falsas, invenções das forças 

de repressão, calúnias para desqualificar 

os presos políticos, elas já teriam circula-

do nos porões da ditadura e em histórias 

contadas sobre as pessoas. Nada melhor 

do que colocar esses rumores ou mentiras 

à luz do dia para revelar a sua falsidade. 

Se fosse verdade que um militante teve 

um amante, era homossexual, entregou 

companheiros ou sofreu indignações, 

estaríamos enfrentando fatos verídicos. 

Mas a questão vai muito além de um pu-

dor pessoal.

O s documentos do DOPS foram 

produzidos pelo Estado, por 

um órgão público e oficial. Hoje 

em dia podemos e devemos criticar as 

arbitrariedades da ditadura que produziu 

esta documentação para que nunca mais 

haja outro regime ditatorial. É só à luz 

do dia, na revelação dessas arbitrarieda-

des, que poderemos enfrentar e eliminar 

essa mancha autoritária na história bra-

sileira. Esconder os excessos do regime, 

não permitir que os historiadores ou o 

cidadão tenham acesso à documentação 

pública, produzida pelo Estado, é manter 

o silêncio e preservar o poder arbitrário 

do Estado.

Se apoiarmos o regulamento do acesso 

aos arquivos da repressão baseados no 

segundo argumento, que os arquivos 

podem conter informação falsa e esta 

informação pode causar danos à imagem 

da pessoa mencionada se for revelada e 

usada de maneira inapropriada, é melhor 

simplesmente fecharmos os arquivos do 

DOPS. Como argumentei no começo do 

artigo, é raro o documento que não con-

tém uma mentira, distorção, falsificação 

ou silêncio. Essas mentiras são culpa e 

responsabilidade das forças de repressão 

e não do arquivo do estado que guarda a 

documentação. Se alguém quer processar 

outro alguém por ter publicado ou produ-

zido mentiras contidas na documentação 

do DOPS, não é a guardiã dos documentos 

que é responsável por essas mentiras. A 

responsabilidade cai nos ombros da pes-

soa que produziu as mentiras ou, no caso 

de um historiador, jornalista, pesquisador 

ou cidadão, da pessoa que utilizou o ma-

terial de uma maneira inapropriada.

Há outras considerações a favor do proce-

dimento para o livre acesso à documenta-

ção do DOPS. Atualmente, estou fazendo 

uma pesquisa para escrever uma biografia 

sobre a vida de Herbert Daniel, militante 

do Comando de Libertação Nacional e da 
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Vanguarda Armada Revolucionária (Pal-

mares) e dirigente da Vanguarda Popular 

Revolucionária (VPR). Tenho a autorização 

da família para fazer a biografia e estou 

entrevistando muitas pessoas que o conhe-

ceram durante a sua militância. Daniel, que 

nunca foi preso, morreu em 1992. Ficou 

clandestino no Brasil de janeiro de 1969 

até setembro de 1974, quando foi para o 

exílio. Entre setembro de 1971 e março de 

1973, com a VPR desmantelada, viveu es-

condido primeiro por Leo Valentin e depois 

pelo seu primo Cláudio Mesquita, os dois já 

falecidos. Como Daniel nunca foi preso, e 

embora tenha a autorização dos seus pais 

para acessar os documentos do DOPS no 

Rio de Janeiro, onde ele atuava, há pouca 

informação sobre ele neste arquivo. Tendo 

em vista que Leo Valentin e Cláudio Mes-

quita estão mortos e ninguém sabe o para-

deiro dos seus parentes, não tenho acesso 

a qualquer documento sobre eles no Rio 

de Janeiro, que possa ajudar a reconstruir 

a vida de Herbert Daniel neste período. Ou 

seja, existem documentos, existe um ar-

quivo, mas a falta de livre acesso contribui 

para silenciar uma parte da história dele.

Há ainda uma última consideração que tal-

vez seja a mais importante neste debate. 

Se um papel fundamental do historiador 

é avaliar, debater, revisar e questionar os 

seus colegas, que é um tipo de controle 

de qualidade, o acesso diferenciado aos 

arquivos elimina essa possibilidade. Se 

alguém escreve uma biografia de uma mi-

litante da esquerda, com o acesso único à 

documentação por ter a autorização oficial 

da pessoa ou da sua família, mas este 

acesso é vetado aos outros, como é que 

outro historiador pode verificar o uso das 

fontes, a interpretação dos fatos e a leitura 

dos documentos com os seus silêncios e 

mentiras? Isso elimina o procedimento 

mais básico da profissão do historiador: 

a possibilidade de colocar uma pesquisa 

à avaliação dos outros.

Se não queremos voltar para um período 

nefasto como era o regime ditatorial de 

1964 a 1985, ou o Estado Novo de 1937 

a 1945, o nosso dever como historiadores, 

arquivistas e cidadãos é fazer tudo para 

que todas as memórias, documentos e 

informações sejam reveladas.
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R esumo   

Reconhecendo que cada regime autoritário criou formas distintas para vigiar os opositores 

e extrair informação dos presos políticos, focarei os arquivos da repressão no Brasil para 

analisar os desafios dos historiadores e pesquisadores na busca de “verdades”. Examinarei 

os “espaços entre as mentiras” nos documentos e proporei procedimentos para proteger 

a privacidade das vítimas e permitir um trabalho profissional de interpretar o passado.

Palavras-chave: acesso a documentos; direito de acesso e privacidade; acesso e pesquisa.
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A bstract     

Recognizing that every authoritarian regime creates different means to practice surveillance 

over opponents and extract information from political prisoners, i will focus on the archi-

ves of the repression in Brazil to analyze the challenges of historians and researchers in 

the search for the “truth”. I will examine the “spaces between the lies” in the documents 

and suggest procedures that historians, researchers, archivists should follow in order to 

protect the privacy of the victims and permit professional efforts to interpret the past.

Keywords: access to records; right of access and privacy; access and research.

R esumén    

Reconociendo que los regímenes autoritarios crean diferentes medios de vigilancia sobre 

sus oponentes y extracción de información de los presos políticos, yo centraré en los 

archivos de la represión en Brasil para analizar los retos de los historiadores e investiga-

dores en la búsqueda de la “verdad”. Examinaré los “espacios entre las mentiras” en los 

documentos y sugeriré procedimientos a los historiadores, investigadores y archiveros 

para proteger la privacidad de las víctimas y permitir los esfuerzos profesionales para 

interpretar el pasado.

Palabras clave: acceso a documentos; derecho de acceso y privacidad; acceso y investi-

gación.

Recebido em 20/12/2010

Aprovado em 2/2/2011
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sobre Acesso aos Arquivos, ambos do Conselho Internacional de Arquivos.

Um Projeto Sobre Acesso

F ranz Kafka, advogado e emprega-

do de uma companhia de segu-

ros, conhecia bem as questões 

envolvendo o acesso a arquivos. Em 

seu romance The castle (O castelo), o 

personagem central, K., um agrimensor, 

tenta descobrir porque foi intimado por 

um funcionário do castelo. O funcionário 

responde que havia sido expedido um 

decreto determinando que um agrimen-

sor fosse intimado. Começa, então, uma 

confusa busca pelo decreto. K. se oferece 

para ajudar o funcionário em sua busca, 

mas ele recusa: “eu não estou escondendo 

segredos oficiais de você, mas permitir 

que você olhe os arquivos já é demais”. 

Depois de mais uma busca atabalhoada, 

o funcionário fala ao agrimensor que a 

decisão de intimá-lo “foi cuidadosamente 

considerada” e que ele “pode comprovar 

isso através do processo”. O agrimensor 

desiste, dizendo, “bem, o processo não 

será encontrado”. Não será encontrado, 

ao invés de não poderá ser localizado. K. 

teve o acesso negado.1

Acesso é a disponibilidade de arquivos 

para consulta como resultado tanto de 

uma autorização legal quanto da existência 

de instrumentos de pesquisa. Desde 1995, 

o Conselho Internacional de Arquivos 

(CIA) publicou quatro normas de descrição 

arquivística: a ISAD(G) (Norma Geral In-

ternacional de Descrição Arquivística) em 

1994, a ISAAR(CPF) (Norma Internacional 

de Registro de Autoridade Arquivística para 

Entidades Coletivas, Pessoas e Famílias) 

em 1996, a ISDF (Norma Internacional 

para Descrição de Funções) e a ISDIAH 
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(Norma Internacional para Descrição de 

Instituições com Acervo Arquivístico), em 

2008. Essas normas voltam-se para os 

instrumentos de pesquisa, um dos dois 

elementos-chave de acesso aos arquivos; 

elas transformaram a prática da descrição. 

Agora o CIA está se concentrando em outro 

elemento do acesso: a autoridade legal 

para consulta a arquivos.

O Conselho Internacional de Arquivos há 

muito tem se preocupado com a questão 

do acesso aos arquivos. No início das mu-

danças políticas na Europa no começo dos 

anos de 1990, arquivistas europeus de-

senvolveram uma “minuta de uma política 

europeia padrão sobre acesso a arquivos,” 

que foi adotada como uma posição do CIA 

sobre o assunto no Encontro Anual Geral 

em Edimburgh, em 1997. A “minuta”, no 

entanto, enfoca quase que inteiramente o 

acesso a arquivos oficiais governamentais, 

tendo somente uma declaração sobre o 

acesso a arquivos não governamentais: 

“é recomendado que esforços sejam rea-

lizados para implementação nos arquivos 

privados de procedimentos de acesso da 

mesma natureza daqueles dos arquivos 

oficiais, sempre que possível”.

Dois documentos adicionais do CIA enfa-

tizam a importância do acesso como um 

elemento da prática arquivística: o Código 

de Ética e a Declaração Universal sobre 

os Arquivos. O Conselho Internacional de 

Arquivos adotou seu Código de Ética em 

1996, que estabelece em seus princípios 6 

e 7, respectivamente, que “os arquivistas 

facilitam o acesso aos arquivos ao maior 

número possível de usuários, oferecendo 

seus serviços a todos com imparcialidade” 

e “os arquivistas visam encontrar o justo 

equilíbrio, no quadro da legislação em 

vigor, entre o direito ao conhecimento e 

o respeito à vida privada”.2

Em 2010, o CIA adotou a Declaração 

Universal sobre Arquivos, que assinala 

“o caráter fundamental dos arquivos no 

apoio à condução eficiente, responsável 

e transparente de negócios, proteção dos 

direitos dos cidadãos, fundamentação 

da memória individual e coletiva, com-

preensão do passado, documentação do 

presente e orientação das ações futuras”, 

identifica como um dos papéis fundamen-

tais dos arquivistas tornar os documentos 

“disponíveis para uso” e afirma o com-

promisso de trabalhar colaborativamente 

para que “os arquivos sejam acessíveis a 

todos, respeitando a legislação pertinente 

e os direitos dos indivíduos, produtores, 

proprietários e usuários”.

No primeiro semestre de 2010, a pedido 

do Comitê de Boas Práticas e Normas do 

CIA, um pequeno grupo de arquivistas se 

encontrou para discutir a possibilidade de 

desenvolver uma norma de boas práticas 

para o acesso público a todos os arquivos, 

governamentais e não governamentais. 

O grupo de trabalho decidiu que uma 

declaração da prática profissional sobre 

acesso a arquivos era não só oportuna 

como necessária. A versão preliminar da 

declaração da prática profissional consiste 

de doze princípios com um comentário 

explicando cada um deles, um relatório 
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técnico sublinhando os procedimentos bá-

sicos usados para implementar os princí-

pios e um glossário. Esses princípios serão 

discutidos em uma reunião consultiva que 

será realizada em Paris, em fevereiro de 

2011. Depois dessa consulta, eles serão 

revisados e divulgados. Os princípios se-

rão, então, debatidos em um fórum aberto 

na reunião do Conselho Internacional de 

Arquivos, em setembro, em Toledo, na Es-

panha, e novamente revisados, se necessá-

rio. Considerando que a programação seja 

mantida, os princípios serão propostos 

para adoção na Assembleia Geral do CIA, 

em Brisbane, Austrália, em 2012.

O primeiro princípio da versão preliminar 

afirma o direito público geral de acesso. 

Os nove princípios seguintes estabele-

cem os direitos dos usuários. Os dois 

últimos princípios declaram os direitos 

dos arquivistas de participar do processo 

de acesso. Conforme estão atualmente 

redigidos, os doze princípios da versão 

preliminar são:

1.	 O público tem o direito de acesso aos 

arquivos de órgãos públicos. Tanto as 

entidades públicas como as privadas 

devem abrir seus arquivos o mais am-

plamente possível.

2.	 Os arquivos tornam conhecida a exis-

tência de documentos.

3.	 Os arquivos informam a existência de 

restrições impostas ao acesso a seu 

acervo. Entidades que permitem o uso 

público de qualquer parte dos arquivos 

divulgam sua política de acesso.

4.	 Os arquivos asseguram que as restri-

ções gerais de acesso sejam claras 

e de duração determinada, baseadas 

na legislação pertinente, reconhecen-

do o direito à privacidade de acordo 

com normas culturais e respeitando o 

direito dos proprietários de materiais 

privados.

5.	 Os arquivos dão conhecimento da 

existência de itens documentais sob 

restrição.

6.	 Os documentos são disponíveis em 

iguais termos de acesso. Documen-

tos que tenham sido disponibilizados 

para um integrante do público em 

geral são disponíveis para todos nos 

mesmos termos e condições.

7.	 Os arquivos asseguram a preser-

vação e o acesso aos documentos 

que forneçam provas necessárias 

para reivindicar direitos humanos e 

para documentar violações desses 

direitos.

8.	 Os documentos que tenham sido 

tornados públicos oficialmente antes 

de sua transferência para os arquivos 

permanecem públicos.

9.	 Os arquivos entregam, quando possí-

vel, documentos parciais (editados) 

aos usuários, de modo a fornecer 

informação contida em documentos 

que não podem ser disponibilizados 

em sua integralidade.

10.	Os usuários têm o direito de recorrer 

de uma negação de acesso a uma en-

tidade independente.
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11.	Os arquivistas têm acesso a docu-

mentos restritos e realizam neles o 

trabalho arquivístico normal.

12.	Os arquivistas participam dos proces-

sos decisórios sobre acesso.

À primeira vista, esses princípios parecem 

de senso comum e até mesmo banais. 

Cada um deles, no entanto, foi objeto de 

polêmica nos arquivos. Neste artigo,3 exa-

minarei cada um dos princípios e contarei 

uma pequena história sobre um problema 

arquivístico que o envolveu.

1. O público tem o direito de acesso aos 

arquivos de órgãos públicos. Tanto as 

entidades públicas como as privadas 

devem abrir seus arquivos o mais am-

plamente possível

Este é um princípio geral que se aplica a 

todos os arquivos independentemente de 

onde se encontrem. Segue uma história 

atual envolvendo muitos dos problemas 

de acesso cobertos pelos princípios.

Entre 1946 e 1948, o U. S. Public Health 

Service, vários ministérios do governo 

da Guatemala e o Pan American Sanitary 

Bureau – que se tornou a Pan American 

Health Organization (PAHO) – promoveram 

conjuntamente um estudo sobre doenças 

sexualmente transmissíveis. O experimen-

to realizado especialmente por um médico 

dos Estados Unidos chamado John Cutler, 

com a assistência de um oficial da Guate-

mala chamado Juan Funes, tentou infectar 

soldados e prisioneiros com sífilis e go-

norreia, diretamente ou por meio de rela-

ções sexuais com prostitutas infectadas. 

Além disso, internos do único hospício da 

Guatemala foram envolvidos em testes de 

infecção. Muitos dos participantes que se 

contaminaram foram tratados com penici-

lina e considerados curados.4

Os registros do experimento deveriam 

constar dos arquivos de todas as três par-

tes envolvidas: Guatemala, PAHO e os Esta-

dos Unidos. No momento em que escrevo 

este artigo, eu não sei onde os registros da 

Guatemala estão, já que não houve divul-

gação pública. A PAHO é um braço regional 

da Organização Mundial da Saúde (OMS) 

e os arquivos da OMS estão em sua sede 

em Genebra, Suíça, no entanto os braços 

regionais da OMS mantêm seus próprios 

documentos. Telefonei para a biblioteca 

da PAHO e deixei uma mensagem, pergun-

tando sobre a localização dos arquivos da 

PAHO. Não retornaram a ligação.

Os documentos dos Estados Unidos sobre 

o experimento (que incluem documentos 

textuais e fotografias) não foram enca-

minhados ao Arquivo Nacional dos Esta-

dos Unidos. Ao invés disso, o dr. Cutler, 

o pesquisador-chefe, levou-os consigo 

como propriedade pessoal quando dei-

xou o serviço público. Em 1990, ele os 

doou para a Universidade de Pittsburgh, 

uma universidade semiprivada no estado 

da Pensilvânia. Lá os arquivistas proces-

saram os documentos, mas o dr. Cutler 

controlou o acesso a eles até sua morte e 

depois disso o acesso passou ao controle 

do deão da graduação em saúde pública 

da Universidade. Os arquivistas que pro-

cessaram os documentos parecem não 
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ter consultado ninguém acerca das sérias 

violações éticas do experimento, embora 

tenham trabalhado os arquivos até o nível 

do dossiê e, portanto, certamente viram os 

documentos do experimento. O instrumen-

to de pesquisa para os artigos de Cutler 

foram então disponibilizados no website 

dos arquivos da Universidade.

Quando uma professora de história pediu 

para utilizar os documentos depois da 

morte do dr. Cutler, o deão autorizou, apa-

rentemente sem revisar o arquivo. Assim, 

a pesquisadora teve acesso a todos os re-

latórios, nomes e fotografias das pessoas 

que foram submetidas ao experimento. No 

entanto, a professora aguardou alguns me-

ses antes de usar as informações em uma 

palestra, transformada por ela em artigo 

para publicação. Ela enviou o rascunho de 

seu artigo para um funcionário do U. S. Cen-

ter for Disease Control (Centro de Controle 

de Doenças dos Estados Unidos) – não por 

causa do problema ético, mas, como ela 

disse, porque queria que “ele desse uma 

olhada nos dados científicos e certificasse 

que eu tinha feito tudo certo”.5 O funcio-

nário, alarmado, relatou toda a história a 

seus superiores. Como consequência, em 

1º de outubro de 2010, o presidente dos 

Estados Unidos telefonou para o presidente 

da Guatemala para se desculpar sobre fatos 

ocorridos setenta anos antes.

Tão logo a história veio a público, um 

órgão do governo dos Estados Unidos (a 

Universidade não soube dizer qual) conta-

tou a Universidade, procurando saber se 

os materiais eram de fato documentos do 

governo dos Estados Unidos. Em respos-

ta, a Universidade fechou o arquivo para 

utilizações posteriores, retirou os instru-

mentos de pesquisa referentes aos docu-

mentos do seu website e ainda apagou o 

nome de Cutler da lista de documentos de 

docentes custodiados pela Universidade. 

Quando solicitei acesso ao instrumento de 

pesquisa, a Universidade negou. Recorri e 

a Universidade não respondeu. O estado 

da Pensilvânia tem uma lei de liberdade 

de informação, mas ela não abrange os 

arquivos da Universidade de Pittsburgh.

Assim, o público tem o acesso negado 

ao que eram (obviamente) documentos 

do governo dos Estados Unidos, negado 

o acesso aos documentos do governo da 

Guatemala, porque eles não foram locali-

zados, negado o acesso aos documentos 

de uma entidade internacional, porque eles 

não foram localizados, e negado o acesso 

aos documentos de uma entidade semipri-

vada (o instrumento de pesquisa preparado 

pelos arquivistas da Universidade).

O arquivo da Universidade tornou público 

a existência dos documentos, mas agora 

não mais. A Universidade parece não ter 

reconhecido o direito à privacidade dos 

indivíduos submetidos ao experimento; na 

melhor das hipóteses, seus funcionários 

não atentaram para as violações aos direi-

tos humanos registradas nos documentos 

e nada fizeram para alertar as autoridades 

competentes. E, finalmente, os documen-

tos, que foram uma vez abertos, mesmo 

que para pesquisadores aprovados pelo 

deão, foram fechados.
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E, ainda, esses documentos relacionam-

se a uma das questões mais cruciais em 

direitos humanos: o prejuízo da saúde 

humana por ação do Estado.

2. Os arquivos tornam conhecida a 

existência de documentos

Permitam-me utilizar outra história da 

Guatemala para ilustrar este princípio. 

Este país formou uma Comissão da 

Verdade em 1997, ao fim de sua guerra 

civil. Assim que a comissão iniciou sua 

investigação, os comissários pediram para 

ver documentos dos arquivos da polícia. 

A polícia negou que tivesse qualquer re-

gistro, alegando que todos haviam sido 

destruídos no início dos acordos de paz. 

A Comissão da Verdade, então, escreveu 

seu relatório sem ter acesso aos docu-

mentos policiais. Somente em 2005, ou 

seja, seis anos depois que o relatório foi 

publicado, os funcionários da ouvidoria 

de direitos humanos da Guatemala aci-

dentalmente “tropeçaram” nos arquivos 

da polícia. Os arquivos, centenas de mi-

lhares de documentos, estão sendo agora 

organizados e descritos e alguns desses 

documentos foram utilizados, em outubro 

de 2010, para condenar dois policiais 

pelo desaparecimento de um líder sindical 

durante a guerra.6

Aqui vai um exemplo dos Estados Unidos: 

um dia, no início dos anos de 1990, quan-

do eu era uma oficial sênior no Arquivo 

Nacional dos Estados Unidos, recebi um 

telefonema de outro funcionário sênior. 

Ele me contou que uma das agências de 

segurança havia perguntado a ele se o 

Arquivo Nacional concordaria em não re-

velar que detinha os arquivos apreendidos 

pelas Forças Armadas dos Estados Unidos 

na Coreia durante a Guerra da Coreia. Eu 

disse a ele que de forma alguma, pois 

os registros foram descritos no Guide to 

the National Archives of the United States 

(Guia do Arquivo Nacional dos Estados 

Unidos), publicado em 1974, e que não 

iríamos agora negar a existência deles. 

Ele transmitiu a mensagem à agência e 

eu nunca mais ouvi falar nesse assunto.

Saber que os documentos existem é o 

primeiro passo fundamental para a sua uti-

lização, seja qual for sua finalidade, desde 

a pesquisa legal sobre os mais terríveis 

crimes, até a pesquisa de história familiar. 

Esse conhecimento fundamenta dois bens 

sociais: primeiro, ele evita que as pessoas 

que necessitem utilizar os arquivos des-

perdicem seu tempo tentando descobrir 

onde eles estão; segundo, ele promove 

a entidade, ao demonstrar que ela é uma 

boa custodiadora de seus documentos ao 

preservá-los em arquivos.

3. Arquivos informam a existência de 

restrições impostas ao acesso a seu 

acervo. Entidades que permitem o uso 

público de qualquer parte dos arquivos 

divulgam sua política de acesso

Uma vez que o pesquisador saiba que o do-

cumento existe, o próximo passo é desco-

brir se ele está disponível para a utilização 

em pesquisa. Muitos arquivos custodiam 

materiais fechados para o uso público por 
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certo período de tempo. Algumas vezes 

as leis proíbem o acesso a determinados 

tipos de material, enquanto que em outros 

casos os próprios arquivos ou seus corpos 

administrativos fixam normas gerais.

Pesquisadores que sejam incapazes de 

saber se os documentos estão disponíveis 

podem vir a desperdiçar tempo e dinheiro. 

Em uma carta aberta publicada em novem-

bro de 2005, três pesquisadores divulga-

ram os seus problemas com arquivos na 

Romênia. Um deles, doutorando da Sor-

bonne, relatou que havia pleiteado autori-

zação para usar os arquivos da Securitate 

(a Securitate era a polícia secreta durante 

a era comunista de 1948 a 1989), pagando 

mais de US$500 por uma autorização con-

seguida em julho de 2004. Quando ele foi 

até o Arquivo, no entanto, descobriu que 

não havia nenhuma lista dos fundos e que 

ele precisava “esperar algum tempo para 

que [o Arquivo] executasse as necessárias 

pesquisas”. A partir de então, seguiu-se um 

ano e meio de “completo silêncio”. Ele não 

teve qualquer aviso de que os documentos 

seriam fechados.7

4. Arquivos asseguram que as restri-

ções gerais de acesso sejam claras e 

de duração determinada, baseadas na 

legislação pertinente, reconhecendo 

o direito à privacidade de acordo com 

normas culturais e respeitando o di-

reito dos proprietários de materiais 

privados

Os arquivos e os arquivistas defendem o 

acesso a seus acervos, porém também são 

responsáveis pela aplicação de restrições 

a documentos específicos por períodos 

determinados. Cinco categorias de restri-

ções são comuns nos arquivos, quer se 

trate de documentos públicos ou priva-

dos, doados ou mantidos pela entidade 

produtora: privacidade, informação refe-

rente a negócios, dados de funcionários, 

informações investigativas e restrições 

normativas. A aplicação desses conceitos 

varia conforme o tipo de material e o tipo 

de instituição arquivística (por exemplo: 

dados de funcionários não são comumente 

encontrados em arquivos privados doados 

para uma sociedade histórica; em arquivos 

governamentais, atos legais ou administra-

tivos podem fechar documentos contendo 

informação de segurança nacional).

Nenhuma restrição é para sempre. As 

restrições são impostas por determinado 

período, até que um evento ocorra ou que 

o passar do tempo assegure que nenhum 

dano será causado pela abertura. Os Arqui-

vos Otomanos no Arquivo Nacional da Tur-

quia, por exemplo, estão disponíveis para 

utilização por qualquer pessoa com mais 

de 18 anos, salvo “o material arquivístico 

que ainda não tenha sido classificado [...] 

não estará disponível para pesquisa”.8 O 

que “classificado” significa nesse contex-

to não está claro, nem está claro como o 

pesquisador poderá contestar a negativa 

de acesso com base na demora de clas-

sificação.

Na maioria das vezes, os arquivistas de-

vem aplicar restrições das quais não par-

ticiparam do processo decisório. Mas, em 
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alguns casos, um doador ou a instituição 

em que trabalham não forneceu nenhuma 

restrição específica para uma categoria 

de informação que, se for revelada, pre-

judicaria uma pessoa ou traria risco de 

ações judiciais contra o arquivo. Nesses 

casos, os arquivos devem se apoiar em 

suas próprias restrições gerais, especial-

mente quanto à privacidade, de modo a 

proteger os indivíduos e o arquivo. Em 

um dos arquivos no qual trabalhei, um 

homem estava doando seu arquivo pes-

soal. Enquanto o arquivista carregava as 

caixas para o carro do Arquivo, a mulher 

do doador veio correndo até a porta: 

“você não está entregando a eles as 

cartas que você me escreveu do Pacífico 

Sul, está?” (O homem tinha servido ao 

Exército no sul do Pacífico Sul durante a 

Segunda Guerra Mundial). Ele olhou para 

ela e falou de modo arrastado: “Siiim. Eu 

queria dizer o que disse naquela época 

e continuo querendo agora”. Ocorre que 

ele havia escrito cartas de teor sexual 

explícito para sua esposa e elas estavam 

nas caixas. Embora ele não tenha feito 

qualquer restrição ao acesso às cartas, 

o Arquivo reconheceu o direito à privaci-

dade da esposa com relação às cartas e 

restringiu o acesso a elas até que ambos 

estivessem mortos.

5. Arquivos devem divulgar a existência 

de itens fechados

Assim como um usuário precisa conhecer 

as categorias gerais de materiais que es-

tão sob restrição, também precisa saber 

quando um item documental foi removido 

de um dossiê. Diversos tipos de problema 

surgem. Primeiro, se um documento é re-

movido de um dossiê sem a inserção de 

um marcador de remoção em seu lugar 

ou se parte de um documento eletrônico 

é deletado sem a substituição por quan-

tidade equivalente de espaço em branco, 

o pesquisador tem a falsa impressão de 

que viu o arquivo em sua íntegra, quando 

não o viu.

Isso já causou um problema nos Estados 

Unidos quando o National Security Coun-

cil (NSC) deletou parte de um documento 

eletrônico, não inseriu marcadores de 

substituição e liberou o acesso. Um pes-

quisador, em dado momento, descobriu 

a omissão e o NSC, constrangido, teve 

que inserir marcadores de espaço onde a 

informação havia sido deletada e publicar 

o item novamente.

Segundo, as respostas de liberdade de in-

formação falham algumas vezes ao tornar 

pública a existência de determinados itens 

documentais fechados, porque os encarre-

gados do processamento selecionam itens 

e os divulgam sem contextualização, em 

virtude do pedido do usuário. O solicitante 

pode não ser notificado se um documento 

for integralmente sonegado.

Finalmente, publicações seletivas ou de 

documentos de “destaque” também dei-

xam o leitor sem saber o que está faltando. 

Em 1989, o Departamento de Estado dos 

Estados Unidos publicou um volume sobre 

o Irã, de 1951-1954, em sua série Foreign 

Relations of the United States. Ele deixou 

de publicar os documentos que mencio-
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navam o papel da CIA no golpe. O escân-

dalo que se seguiu (o fato da CIA estar 

envolvida era notório, mesmo não tendo 

sido oficialmente confirmado na época) 

levou o Congresso dos Estados Unidos 

a requisitar ao Departamento de Estado 

que este formasse um comitê consultivo 

de história para auxiliar na prevenção de 

omissões desse tipo no futuro.

6. Documentos são disponíveis em 

iguais termos de acesso. Documentos 

que tenham sido disponibilizados para 

um integrante do público em geral são 

disponíveis para todos nos mesmos 

termos e condições

Esse princípio especifica acesso igualitá-

rio para o público em geral. Alguma pres-

são por acesso privilegiado vem da parte 

de biógrafos autorizados e pesquisadores 

“amigos”. Alguns doadores de arquivos 

pessoais fazem uma determinação es-

pecífica no termo de doação, como a de 

que seus biógrafos autorizados podem 

ter acesso irrestrito a itens que estão fe-

chados para o público em geral. Alguns 

arquivos universitários receberam arqui-

vos pessoais doados graças aos esforços 

de um professor que, em troca, solicita 

a estes arquivos que feche o acesso ao 

material até que ele tenha concluído sua 

pesquisa.

Um pesquisador estudando como a França 

estabeleceu fronteiras na África Ocidental 

Francesa foi ao Arquivo Nacional de Mali. 

Ele tinha uma autorização oficial de pes-

quisa, com sua fotografia, assinatura e 

um selo mostrando que ele havia pagado 

“a taxa de documentos”. Quando chegou 

ao Arquivo, no entanto, foi acusado de 

ser um espião do Senegal ou de Burkina 

Faso e informado de que não podia ver 

os documentos. Em um dado momento, 

o pesquisador conseguiu acesso, mas 

somente depois do que chamou de “cati-

vando o arquivista”.9

7. Arquivos asseguram a preservação 

e o acesso aos documentos que forne-

çam provas necessárias para reivindicar 

direitos humanos e para documentar 

violações desses direitos

Muitos pesquisadores têm o direito de 

ver tipos específicos de informação, nor-

malmente sobre eles mesmos ou sobre 

alguém com quem têm um relacionamento 

legal claro (por exemplo, tutor, advogado, 

médico). A chave aqui é se a uma pessoa 

é dado o acesso, por exemplo, a seu 

dossiê de adoção, outras pessoas procu-

rando seus próprios processos de adoção 

também têm o direito de acessá-los. Isso 

não significa que o público em geral tenha 

esse direito.

Em seu Updated Set of Principles on 

Impunity, a Alta Comissão de Direitos 

Humanos das Nações Unidas estabeleceu 

as seguintes categorias prioritárias de pes-

soas que buscam acesso a arquivos que 

contenham testemunhos de violações a 

direitos humanos:

As vítimas, seus familiares e parentes 

têm o direito imprescritível de conhecer 

a verdade sobre as circunstâncias em 
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que as violações ocorreram e, em caso 

de morte ou desaparecimento, o destino 

da vítima. (Princípio 4)

O acesso aos arquivos será facilitado de 

modo a permitir que as vítimas e pessoas 

a elas ligadas reivindiquem seus direitos. 

(Princípio 15)

O acesso também deveria ser facilitado, 

quando necessário, às pessoas implica-

das (na prática de atos de violação de 

direitos humanos), que o solicitem para 

sua defesa. (Princípio 15)

O acesso aos arquivos deveria também 

ser facilitado no interesse da pesquisa 

histórica, sujeito a restrições razoáveis 

destinadas a salvaguardar a privacidade 

e a segurança das vítimas e de outros 

indivíduos. Mecanismos formais de admi-

nistração do acesso não podem ser usa-

dos para fins de censura. (Princípio 15)

Os tribunais e comissões não judiciais 

de investigação, assim como os inves-

tigadores relacionados a eles, devem 

ter acesso aos arquivos pertinentes. 

(Princípio 16)

Todas as pessoas terão o direito de 

saber se seus nomes aparecem nos 

arquivos do Estado e, em caso positi-

vo, em razão de seu direito de acesso, 

contestarem a validade da informação 

que diz respeito a elas, pelo exercício 

de seu direito de resposta. O docu-

mento contestado deve incluir uma 

referência cruzada ao documento que 

contesta sua validade e ambos devem 

ser disponibilizados juntos quando o 

documento contestado for solicitado. O 

acesso aos arquivos das comissões de 

investigação deve ser contrabalançado 

em razão das expectativas legítimas de 

confidencialidade das vítimas e outras 

testemunhas que atestem em seu favor. 

(Princípio 17-b)10

Em 2007, usando dossiês mantidos pelo 

serviço de segurança do regime da Etió-

pia de 1974 a 1991, um tribunal especial 

etíope condenou Mengistu Haile Mariam 

à prisão perpétua (mais tarde a Suprema 

Corte da Etiópia o condenou à morte sob 

a acusação de genocídio). Os dossiês tam-

bém fundamentaram milhares de outros 

casos criminais.11

Esse direito não é sem custos. O mais 

famoso caso envolvendo o direito de sa-

ber e o desalento por saber é o de Vera 

Wollenberger, uma alemã oriental que so-

licitou acesso ao dossiê elaborado a seu 

respeito e mantido pela Stasi, a polícia 

secreta da antiga República Democrática 

da Alemanha. O que ela descobriu foi ter 

sido seu marido quem dava informações 

sobre ela.12

Mas o direito de saber o que o Estado fez 

é fundamental para os direitos humanos. 

Se o Estado é ou não obrigado a preservar 

arquivos não governamentais para assegu-

rar esses direitos é uma questão que ainda 

não foi – pelo que sei – decidida, mas o 

senso de responsabilidade sugere que se o 

Estado souber que documentos em mãos 

não governamentais esclarecem abusos 

a direitos humanos, ele tem o dever de 

preservá-los também.

artigo_Trudy_Peterson.indd   226 02/12/2011   13:30:50



R V O

Acervo, Rio de Janeiro, v. 24, no 1, p. 217-232, jan/jun 2011 - pág. 227

8. Documentos que tenham sido torna-

dos públicos oficialmente antes de sua 

transferência para os arquivos perma-

necem públicos

Esse princípio refere-se a arquivos que fo-

ram abertos por meio de processos oficiais 

e não a documentos que tenham vazado 

e tornados disponíveis para o público. 

Por exemplo, o Alto Comissariado para 

Refugiados da ONU (UNHCR) libera seus 

documentos para pesquisa quando eles 

completam vinte anos, porém sujeitos a 

algumas restrições. Os documentos do 

UNHCR sobre a crise de refugiados durante 

as guerras nos Bálcãs, da década de 1990, 

ainda não foram abertos; no entanto, os 

press-releases e dossiês de clippings do 

serviço de informação ao público para o 

período das guerras foram abertos desde 

sua transferência para a custódia arquivís-

tica, doze anos atrás, e são regularmente 

utilizados pelos pesquisadores que o 

consideram uma excelente cronologia do 

conflito.

Recentemente, surgiu uma polêmica na 

África do Sul envolvendo arquivos que, 

em um primeiro momento, foram tornados 

públicos e depois fechados. Em 1996, o 

antigo presidente Thabo Mbeki doou do-

cumentos do African National Congress 

(ANC) (Congresso Nacional Africano) para 

a Universidade de Fort Hare. Os documen-

tos foram “declarados abertos a todos” 

e usados por pesquisadores. Depois que 

o jornal Sunday Times da África do Sul 

publicou, em abril de 2010, histórias 

sobre corrupção, alegando terem sido 

baseadas nos documentos da ANC, os 

arquivos foram fechados, primeiro para 

realocação e depois, então, “fechados no 

aguardo de decisão sobre como o material 

podia ser acessado”. Seguindo a trilha do 

Times, várias outras organizações solici-

taram acesso, mas tiveram-no negado e 

escreveram a respeito dessa denegação, 

causando um “alvoroço na mídia”. Em ju-

lho do mesmo ano, os documentos foram 

declarados abertos “mediante processo 

de solicitação”.13

9. Arquivos entregam, quando possí-

vel, documentos parciais (redigidos) 

aos usuários, de modo a fornecer in-

formação contida em documentos que 

não podem ser disponibilizados em sua 

integralidade 

Muitas vezes um item documental pode 

ser disponibilizado sem a inclusão de um 

anexo ou com um parágrafo removido 

ou apagado. Fechar um documento de 

sessenta páginas em razão de uma frase 

numa página é simplesmente inaceitável. 

Certamente, editar dá mais trabalho para 

os arquivistas, mas isso proporciona muito 

mais informação para o usuário do que fe-

char o documento integralmente. Existem 

dois tipos de verificação para se decidir 

separar ou reter parcelas de documentos: 

a “prova do mosaico ou quebra-cabeça” e 

a “prova do queijo suíço”.

A “prova do quebra-cabeça” requer que 

o arquivista decida se a divulgação da 

informação, ainda que inocente por si só, 

poderia estar relacionada a outra infor-
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mação, o que permitiria ao pesquisador 

descobrir o que o arquivo está tentando 

proteger (no governo dos Estados Unidos 

isso é chamado de “prova do mosaico”). 

O problema aqui é que o arquivista pode 

não ser capaz de aplicar mais que o co-

nhecimento comum às implicações que 

poderiam advir dos documentos.

Tendo em vista que muitos dos documen-

tos num arquivo governamental são de 

órgãos de segurança, os arquivistas podem 

também editar itens documentais para pro-

teger a privacidade pessoal, cumprir um 

termo de doação ou obedecer às políticas 

de acesso institucionais. No Arquivo Nacio-

nal dos Estados Unidos, certa vez, editei 

um documento e o enviei ao solicitante. 

O solicitante, um especialista no assunto, 

preencheu as lacunas na cópia e a enviou 

de volta solicitando que “confirmássemos” 

seus palpites. Nós não confirmamos, mas 

ele estava muito próximo da verdade.

A “prova do queijo suíço” requer que o 

arquivista analise cada um dos itens e 

decida se, caso toda a informação res-

trita seja deletada, ainda restará alguma 

informação que faça sentido. Tem mais 

buracos do que queijo? Ou pior, o que 

restou é enganador? Se for, é melhor re-

ter o documento inteiro do que fornecer 

informação enganosa.

O National Security Archive tem um bom 

exemplo de edição enganosa; de fato, 

uma edição que nas palavras do Archive 

“inverte o sentido”. Um memorando da CIA 

dos Estados Unidos sobre esquadrões da 

morte em El Salvador, datado de 1984, foi 

liberado ao New York Times em 1987 em 

uma forma muito editada, mas deixando 

a informação de que os líderes militares 

haviam se comprometido a “punir os vio-

ladores dos direitos humanos”. Quando a 

versão integral foi liberada em 1993, aten-

dendo a uma solicitação da Comissão da 

Verdade de El Salvador, foi demonstrado 

que as autoridades salvadorenhas tinham 

realizado apenas ações simbólicas para 

apuração dos fatos, pois temiam “con-

frontar extremistas de direita” e que a CIA 

pensasse que o governo de El Salvador 

era “incapaz de tomar qualquer medida 

efetiva de repressão contra os esquadrões 

da morte”.14

10. Os usuários têm o direito de recor-

rer de uma negação de acesso a uma 

entidade independente

Em muitos países, a legislação governa-

mental sobre liberdade de informação 

garante que o solicitante terá uma opor-

tunidade de recurso, caso sua primeira 

solicitação de acesso seja negada. Len-

tamente, essa prática está se espalhando 

para outras instituições; o Banco Mundial 

recentemente reviu sua política de acesso 

para incluir um recurso de apelação. Uma 

apelação garante que uma decisão arbitrá-

ria em primeira instância possa ser ques-

tionada e potencialmente revertida. Além 

disso, um funcionário de mais alto escalão 

pode ser mais favorável aos benefícios 

públicos da divulgação da informação que 

o examinador inicial, que, na maioria das 

vezes, acredita não haver flexibilidade no 

cumprimento das diretrizes de restrição.
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O Reino Unido tem uma lei de liberdade 

de informação bem recente. A estatística 

de 2009 demonstra que houve 61 apela-

ções referentes a “órgãos do Estado” ao 

comissário de informação. Dessas, 42 ne-

gações de acesso foram mantidas em sua 

integralidade, 12 foram revertidas integral-

mente e 7 revertidas parcialmente.15 Em 

outras palavras, em 31% dos casos, uma 

apelação resultou na divulgação de mais 

informação. Ou seja, vale a pena apelar.

11. Os arquivistas têm acesso a do-

cumentos restritos e realizam neles o 

trabalho arquivístico normal

Os arquivos das Nações Unidas guardam 

os arquivos das comissões da verdade de 

El Salvador e da Guatemala. Segundo as 

condições dos depósitos, os documentos 

são fechados ao acesso público. No en-

tanto, a ONU entende que esses termos 

são um impedimento para a realização de 

qualquer tipo de trabalho nesses arquivos, 

seja de preservação, arranjo ou descrição. 

Consequentemente, esses arquivos, que 

incluem frágeis documentos eletrônicos e 

audiovisuais, estão se deteriorando.

Eu também tive esse problema. Fui contra-

tada para descrever um conjunto de docu-

mentos e pedi alguns deles para revisão. 

Foi-me negado o acesso a vários dossiês; 

foram necessárias várias rodadas de ne-

gociação até que eu obtivesse o acesso.

Em vários países, os arquivos nacionais 

são, em teoria, responsáveis pelos do-

cumentos do governo, mas eles não têm 

acesso, nem mesmo por razões de pre-

servação, para inspecionar as condições 

de armazenamento ou mesmo verificar o 

volume e as condições dos documentos 

dos chefes de Estado anteriores.

Essas são situações impossíveis: deve-se 

confiar nos arquivistas para garantir que 

os documentos, restritos ou não ao acesso 

público, sejam preservados e descritos.

12. Arquivistas participam dos proces-

sos decisórios sobre acesso

Esse princípio aborda diversos problemas.

Alguns arquivos custodiam documentos 

fechados, mas não têm permissão para 

julgar em que momento eles poderão ser 

abertos. Em alguns casos, a decisão sobre 

acesso deve ser reportada caso a caso à 

entidade de origem. Isso permite um aces-

so desigual, pois um órgão tomará uma 

decisão sem saber o que outro órgão está 

fazendo em casos semelhantes. Os órgãos, 

na maioria dos casos, não gostam de ser 

importunados por solicitações de acesso e, 

assim, ou demoram indefinidamente para 

emitir a decisão ou simplesmente conce-

dem o acesso sem analisar os documentos 

(como, aparentemente, fez o funcionário 

da Universidade de Pittsburgh com os 

documentos sobre sífilis). Além disso, a 

maioria dos arquivistas tem um melhor sen-

so da história de suas instituições que os 

próprios setores executivos. Os arquivistas 

também podem ter um maior conhecimen-

to da informação que já é disponível para 

o público. Isto faz deles as pessoas mais 

capazes para decidir se uma informação 

mais antiga pode ser divulgada sem dano.
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Em outros casos, os advogados do gover-

no tomam todas as decisões. A maioria 

dos advogados entende que somente al-

guém com conhecimento jurídico poderia 

lidar com questões de acesso. Apesar do 

fato de que os arquivistas envolvidos nas 

decisões de acesso sobre documentos 

complexos necessitem sim de assistência 

jurídica, não é verdade que um advogado 

seja quem tenha que decidir todas as so-

licitações. Embora os advogados da insti-

tuição tenham amplo conhecimento sobre 

a instituição e sejam muito cuidadosos 

com seus interesses e prerrogativas, fre-

quentemente, por exemplo, não estão tão 

preocupados com informações pessoais 

de outros que não os funcionários da insti-

tuição, enquanto os arquivistas são treina-

dos para analisar todas as informações de 

um documento. Ignorar a perspectiva dos 

arquivistas é um risco de superproteção 

dos interesses da instituição e subprote-

ção dos interesses públicos.

***

Esses são os doze princípios conforme se 

encontram atualmente esboçados. Eles 

provavelmente sofrerão alterações, talvez 

em sua ordem, talvez em número, até que 

o rascunho seja divulgado para consulta 

pública em meados de 2011.

Os problemas de acesso a documentos 

são uma realidade. Equilibrar as necessi-

dades dos usuários e as necessidades do 

produtor do arquivo nunca é fácil. Mas, 

diferentemente do custodiador de docu-

mentos de Kafka, os arquivistas de hoje 

devem e encontram o dossiê, o disponibi-

lizam de forma responsável e o guardam 

novamente para que possa ser encontrado 

e utilizado no futuro. O acesso é, para 

sempre, uma tarefa inacabada.
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Acesso à Informação
Um direito fundamental 

e instrumental

O direito de acesso à informação 

é um direito humano funda-

mental para a vida em socieda-

des democráticas. A base deste direito é 

o princípio de que a autoridade pública é 

delegada pelo eleitor e sustentada pelo 

contribuinte, portanto o público deve 

ter o direito de saber como o poder está 

sendo usado e como o dinheiro está 

sendo gasto. Mais do que isso, o cidadão 

tem o direito de influenciar e participar 

nos processos decisórios sobre matérias 

de interesse público.

Em um sentido amplo, podemos en-

tender o acesso à informação pública 

como o direito que tem toda pessoa de 

receber informações em poder do Esta-

do sobre qualquer assunto. O conceito 

é parte essencial das diretrizes de um 

governo aberto, que propõem processos 

e procedimentos governamentais mais 

transparentes.

Diferentes termos são usados para des-

crever o mesmo direito: liberdade de 

informação, direito à informação, direito 

de saber e acesso à informação. Todos 

esses termos se referem a um direito-

chave e estratégico para a realização de 

muitos outros direitos humanos.
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Conteúdo do direito de acesso

O direito de acesso à informação 

impõe duas obrigações sobre 

os governos. Primeiro, existe 

a obrigação de publicar e disseminar 

informações essenciais sobre o que os 

diferentes órgãos públicos estão fazendo. 

Segundo, os governos têm a obrigação 

de receber do público pedidos de infor-

mação e respondê-los, disponibilizando 

os dados solicitados e permitindo que 

o público tenha acesso aos documentos 

originais indicados ou receba cópias dos 

mesmos.

Todos os dados e registros mantidos por 

um organismo público são considerados 

informação pública, não importando o 

suporte (documento, fita, gravação ele-

trônica etc.), a fonte (o próprio organismo 

público ou qualquer outro órgão) ou a data 

de criação.

Para aprofundar esse conceito, é importan-

te ampliar a compreensão do que é um or-

ganismo público, levando menos em conta 

as designações formais e prestando mais 

atenção ao tipo de serviço prestado pelo 

órgão. Desse modo, mesmo as empresas 

privadas que exercem funções públicas 

– como a manutenção de estradas ou o 

fornecimento de energia elétrica – estão 

inclusas nessa definição, assim como 

corporações privadas que guardem infor-

mações que colocam em risco questões 

de interesse público crucial, como o meio-

ambiente e a saúde pública. Organizações 

intergovernamentais também devem cul-

tivar regimes de liberdade de informação.

Além disso, o conceito abrange, natural-

mente, todas as áreas e níveis governa-

mentais, incluindo governos locais, órgãos 

eleitos, organismos que operam sob man-

dato estatutário, indústrias nacionalizadas 

e empresas públicas, órgãos mistos e 

organismos judiciais.

A importância do direito de acesso

A s eleições podem ser um re-

quisito incondicional para que 

haja democracia, mas a liber-

dade de informação é um dos princípios 

que a norteia. Além disso, a democracia, 

mais do que um sistema de regras, é uma 

construção cotidiana para a qual o acesso 

à informação é um direito instrumental 

indispensável. Sem a oportunidade de 

conhecer a fundo seus representantes, de 

tomar nota de suas decisões, de seus atos 

administrativos, a população estabelece 

laços frágeis com o sistema democrático. 

A crença nas instituições públicas depende 

de sua transparência. Regimes fechados, 

em que seus líderes se sentem donos da 

informação, tendem a excluir a socieda-

de do cenário político, criando um clima 

de ceticismo, descrédito e indiferença à 

estrutura do Estado. A transparência na 

gestão, aliada a outros instrumentos que 

reforcem o direito e a possibilidade real 

de fiscalização da máquina pública, é o 

antídoto para esse cenário.

O direito de acesso tem papel central no 

combate à corrupção. A corrupção é um 

mal que atinge todas as sociedades, mas 

que tem um efeito particularmente perver-
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so em países como o Brasil, pois desenco-

raja os investimentos estrangeiros, desfal-

ca verbas destinadas a programas sociais 

e de infraestrutura, além de corroborar 

para um clima de impunidade geral. Essas 

mazelas podem ser bastante minimizadas 

por meio de uma administração pública 

transparente, que preste contas detalha-

das regularmente aos seus cidadãos. Além 

disso, um Estado aberto tende a conseguir 

maior apoio popular, apresenta ganhos em 

eficiência e contribui para uma sociedade 

menos alienada.

O acesso à informação também é essencial 

para o desenvolvimento social. A pobreza 

é um problema que ultrapassa a esfera 

econômica. Os programas de promoção 

social devem ser conhecidos por todos, 

desde o modo como foram concebidos 

até a sua execução. Se as comunidades 

carentes não entram no mapa político e 

ficam imersas na ignorância, tornam-se 

presas fáceis daqueles que se apropriam 

ou controlam a informação, desequilibran-

do ainda mais o cenário de desigualdade 

social. Ademais, direitos como o direito à 

moradia adequada, à educação e à saúde 

só podem ser exercidos com informação.

Proteção internacional

OBrasil ratificou vários tratados 

internacionais que têm como um 

dos pontos centrais o direito de 

acesso público à informação. Entre eles 

estão o Pacto Internacional dos Direitos 

Civis e Políticos e a Convenção Americana 

de Direitos Humanos (ou Pacto de San José 

da Costa Rica).

A Organização das Nações Unidas (ONU) 

foi uma das primeiras organizações in-

ternacionais a reconhecer a liberdade de 

informação como um direito fundamen-

tal – desde sua primeira sessão geral, em 

1946. Dois anos mais tarde, quando a 

Declaração dos Direitos Humanos foi ado-

tada pelos países membros, a liberdade 

de expressão e informação se consolidou 

como direito a ser construído e efetivado, 

dando uma dimensão ainda mais ampla ao 

reconhecimento anterior.

A Organização dos Estados Americanos 

(OEA), desde a sua fundação, em 1948, 

também adota como uma das suas garan-

tias fundamentais a liberdade de pesquisa, 

opinião e expressão. No entanto, apenas 

recentemente órgãos da OEA passaram a 

trabalhar abertamente com o direito de 

acesso à informação como uma liberda-

de fundamental autônoma, tema também 

abordado pela Convenção Europeia sobre 

Direitos Humanos.

Todos esses tratados promulgam garantias 

de liberdade de expressão e pensamento 

aos cidadãos que impõem barreiras à atua-

ção do Estado, impedindo-o de cercear ou 

indevidamente restringir essas liberdades. 

Esses documentos internacionais também 

impõem ao Estado a obrigação positiva de 

assegurar aos cidadãos o acesso à informa-

ção. Nesse sentido, o Estado deveria não 

somente fornecer informações quando 

solicitado, mas também ter a iniciativa 

de produzir e divulgar as informações de 

interesse público que estão em seu poder. 

Ou seja, o Estado deve ser responsivo às 
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demandas de acesso e também pró-ativo 

no desenvolvimento de estruturas, siste-

mas e políticas de acesso à informação.

Além dos tratados internacionais de direi-

tos humanos, hoje mais de oitenta países 

ao redor do mundo adotaram legislações 

específicas para regular o exercício do 

direito de acesso a informações públicas. 

A primeira lei de acesso do mundo foi a 

da Suécia, adotada em 1766. No entanto, 

apenas nos últimos vinte e cinco anos é 

que observamos uma tendência global à 

adoção de leis de acesso, e essa tendência 

tem ganhado velocidade. Vários países, 

em especial aqueles com Constituições 

mais recentes e os que passaram por tran-

sições para a democracia, como Bulgária, 

Estônia, Polônia, Romênia e África do Sul, 

possuem dispositivos específicos que 

asseguram o direito de acesso a informa-

ções públicas em suas Constituições. Na 

América Latina, Chile, Colômbia, Equador, 

Guatemala, Honduras, México, Nicarágua, 

Panamá, Peru, República Dominicana e 

Uruguai possuem leis de acesso.

Esta tendência pró-liberdade de informa-

ção nos âmbitos nacionais tem encon-

trado paralelo na adoção de políticas de 

liberação de informação em um número 

crescente de organizações intergoverna-

mentais. Um marco nesse processo é a 

adoção em 1992 da Declaração do Rio 

sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, 

que colocou enorme pressão sobre insti-

tuições internacionais para implementar 

políticas de participação pública e acesso 

à informação.

Desde a Declaração do Rio, o Banco 

Mundial e quatro bancos regionais de 

desenvolvimento – Banco Interamericano 

de Desenvolvimento, Grupo do Banco Afri-

cano de Desenvolvimento, Banco Asiático 

de Desenvolvimento e o Banco Europeu 

para Reconstrução e Desenvolvimento 

– adotaram políticas para liberação de 

informações.

Em 1997, o Programa das Nações Unidas 

para o Desenvolvimento (PNUD) também 

adotou a Política para Liberação de Infor-

mação Pública, com fundamento no fato 

de que a informação é a chave para o 

desenvolvimento humano sustentável e 

também da accountability do PNUD.

Em maio de 2001, o Parlamento Europeu 

e o Conselho da União Europeia adotaram 

uma norma sobre acesso a documentos 

do Parlamento, do Conselho e da Comis-

são Europeia. Seu artigo 2(1) afirma que 

“Qualquer cidadão da União e qualquer 

pessoa natural ou jurídica residindo ou 

tendo sua sede registrada em um Estado 

membro tem o direito de acessar do-

cumentos das instituições, sujeito aos 

princípios, condições e limites definidos 

nesta norma”.

Princípios para uma legislação 
sobre acesso à informação

A importância da adoção de uma 

lei específica sobre acesso à 

informação foi reconhecida e 

recomendada por organizações internacio-

nais como a ONU, OEA e Organização para 

Segurança e Cooperação na Europa (OSCE). 

artigo_Paula_Martins.indd   236 02/12/2011   13:27:06



R V O

Acervo, Rio de Janeiro, v. 24, no 1, p. 233-244, jan/jun 2011 - pág. 237

Os relatores para a liberdade de expressão 

destas organizações afirmaram que

o direito de acessar informações detidas 

pelas autoridades públicas é um direi-

to humano fundamental que deve ser 

efetivado no nível nacional através de 

legislação abrangente (por exemplo, leis 

específicas sobre liberdade de informa-

ção), baseada na premissa da máxima 

abertura, estabelecendo a presunção 

de que toda informação é acessível, 

sujeita apenas a um restrito sistema de 

exceções.

Os princípios listados a seguir foram ela-

borados pelo ARTIGO 191 no intuito de co-

laborar para os debates sobre o conteúdo 

e extensão do direito de acesso a informa-

ções públicas e a forma de sua regulação. 

Eles foram redigidos com base em normas 

internacionais e legislação comparada, 

assim como em extensivas consultas a 

especialistas no tema, e o objetivo é servir 

como parâmetro para a elaboração de leis 

nacionais sobre o acesso à informação.

Princípio 1. Máxima divulgação (a le-

gislação sobre liberdade de informação 

deve ser orientada pelo princípio de 

máxima divulgação)

O princípio de máxima divulgação esta-

belece a premissa de que toda informa-

ção mantida por organismos públicos 

deve estar sujeita à divulgação e que 

essa premissa só pode ser superada 

em circunstâncias muito limitadas. Esse 

princípio fundamenta o próprio conceito 

de liberdade de informação que – numa 

forma ideal – deveria ser salvaguardada na 

Constituição, a fim de estabelecer clara-

mente que o acesso à informação oficial 

é um direito fundamental. O objetivo 

primordial da legislação seria então o de 

aplicar a máxima divulgação na prática, 

estabelecendo procedimentos, prazos e 

responsabilidades. Os órgãos públicos têm 

obrigação de divulgar informação e todo 

cidadão tem o direito correspondente de 

receber informação. O exercício desse 

direito não deve estar sujeito à demonstra-

ção de interesse específico na informação.

Princípio 2. Obrigação de publicar (os 

órgãos públicos devem ser obrigados 

a pró-ativamente publicar informação 

considerada essencial)

A liberdade de informação implica não 

só que os organismos públicos forneçam 

informações que lhes sejam demanda-

das, mas também que publiquem e di-

vulguem, de forma voluntária e pró-ativa, 

documentos e informações de essencial e 

significativo interesse público. Essa obri-

gação é sujeita apenas a limites razoáveis 

baseados em recursos e capacidades. 

Quais informações deverão ser publica-

das dependerá do organismo público em 

questão. A legislação deve estabelecer 

tanto a obrigação geral de publicar como 

as categorias essenciais de informação 

que devem ser publicadas.

Órgãos públicos deveriam, no mínimo, 

ter a obrigação de publicar as seguintes 

categorias de informação: informação 

sobre como o órgão opera, inclusive or-
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çamentos, objetivos, contas auditadas, 

normas internas, projetos realizados etc., 

particularmente nas áreas nas quais o 

órgão presta serviços diretos ao cidadão; 

informações sobre quaisquer solicitações, 

queixas ou outras ações diretas que o 

cidadão possa levar a cabo contra o ór-

gão público; orientações sobre processos 

através dos quais o cidadão possa pres-

tar a sua contribuição, participando com 

sugestões para propostas políticas ou 

legislativas; o tipo de informação gerada 

e mantida pelo órgão e como é arquivada/

documentada essa informação; e o con-

teúdo de qualquer decisão ou política que 

afete o público, juntamente com as razões 

que motivaram a decisão, bem como o 

material relevante de análise que serviu 

de fundamento para a decisão.

Princípio 3. Promoção de um governo 

aberto (os órgãos públicos devem pro-

mover ativamente um governo aberto)

Informar os cidadãos sobre os seus direitos 

e promover uma cultura de abertura no 

seio do governo são aspectos essenciais 

para que os fins de uma legislação de 

acesso à informação sejam alcançados. A 

experiência em vários países demonstra 

que um serviço público descomprometido 

com práticas de transparência pode seria-

mente prejudicar a mais progressiva das le-

gislações. As atividades de promoção são, 

por isso, um componente essencial em um 

regime de liberdade de informação. A legis-

lação deve exigir que recursos e atenção 

adequados sejam destinados à promoção 

dos objetivos e finalidades da lei.

Princípio 4. Âmbito limitado das exce-

ções (exceções ao princípio da máxima 

abertura devem ser clara e rigorosamen-

te definidas e sujeitas a rígidas análises 

de “dano” e “interesse público”)

Quando uma autoridade pública preten-

de negar o acesso a uma informação, 

deve ter o ônus de justificar a recusa 

em cada fase do processo. Em outras 

palavras, a autoridade pública deve 

demonstrar que a informação, cuja di-

vulgação pretende impedir, encontra-se 

abrangida pelo âmbito de um limitado 

grupo de exceções.

A recusa na divulgação da informação 

só poderá ser justificada se a autoridade 

pública puder demonstrar que, naquele 

caso concreto, tal limitação atende ao 

chamado “teste de três fases”, elaborado 

pela jurisprudência internacional. O teste 

de três fases tem por objetivo avaliar, 

em cada caso concreto, a relação custo 

(dano) e benefício (interesse público) na 

divulgação de uma dada informação.

Segundo o teste de três fases, a determi-

nação da confidencialidade em um dado 

caso concreto só pode ser considerada 

legítima se presentes os seguintes requisi-

tos: a informação solicitada relaciona-se a 

um dos objetivos legítimos para restrição 

do acesso à informação listados em lei; a 

divulgação daquela informação específica 

poderá efetivamente causar graves danos 

a tal objetivo; e o prejuízo ao objetivo em 

questão deve ser maior do que o interes-

se público na liberação da informação 

específica.
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Nenhum órgão público deve ser totalmen-

te excluído do âmbito da lei, ainda que a 

maioria das suas funções se encontre na 

zona de exceções. Isto se aplica a todas 

as áreas de governo (ou seja, executiva, 

legislativa e judicial) bem como funções de 

governo (incluindo, por exemplo, funções 

de segurança e organismos de defesa). A 

legislação deve estabelecer que quaisquer 

recusas devam ser justificadas substanti-

vamente e por escrito.

Restrições que visem proteger os governos 

de situações de embaraço ou da divul-

gação de ilegalidades ou irregularidades 

não deverão ser consideradas legítimas 

ou justificáveis.

Princípio 5. Procedimentos para facilitar 

o acesso (as solicitações de informação 

devem ser processadas rapidamente e 

com imparcialidade e uma revisão in-

dependente de quaisquer recusas deve 

estar à disposição das partes)

O processo decisório sobre qualquer pe-

dido de informação deve dar-se em três 

níveis diferentes: no seio do próprio órgão 

público ao qual a informação foi solicita-

da; em recurso a um órgão administrativo 

independente; e em recurso aos tribunais. 

Sempre que necessário, devem ser também 

tomadas providências para garantir a certos 

grupos específicos a efetiva acessibilidade 

às informações, como por exemplo, as pes-

soas que não sabem ler ou escrever, as que 

não falam a língua usada nos documentos 

ou as que portam alguma restrição física, 

como aquelas com deficiência visual. Deve 

ser estipulado que todos os organismos 

públicos utilizem sistemas internos de in-

formação abertos e acessíveis para garantir 

o direito do cidadão aos seus dados.

De forma geral, os órgãos públicos devem 

designar funcionários para processar soli-

citações de informação e garantir que os 

termos da lei sejam cumpridos; estes fun-

cionários devem também ser incumbidos 

de ajudar os requerentes cujas solicitações 

se referem a informações já publicadas, in-

clusive caso necessitem de reformulação.

Por outro lado, os organismos públicos 

não devem ser obrigados a prestar infor-

mações já contidas em publicações aces-

síveis, indicando, nesses casos, em qual 

publicação a informação solicitada está 

contida. Os organismos públicos também 

têm a possibilidade de recusar solicitações 

consideradas fúteis ou vexatórias.

A lei deve estipular prazos curtos para o 

processamento das solicitações.

Princípio 6. Custos (custos excessivos 

não devem impedir o cidadão de soli-

citar informações)

O custo de ter acesso à informação man-

tida por órgãos públicos não deve ser ele-

vado ao ponto de desestimular potenciais 

requerentes, uma vez que a ideia base, 

que fundamenta a liberdade de informa-

ção, é exatamente a de promover o acesso 

aberto à informação. Sistemas diferentes 

têm sido empregados em todo o mundo 

para garantir que os custos não sirvam de 

empecilho aos pedidos de informação. Em 

algumas jurisdições, taxas mais elevadas 
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são cobradas às solicitações comerciais 

como forma de subsidiar as solicitações 

de interesse público.

Princípio 7. Reuniões abertas (reuni-

ões de organismos públicos devem ser 

abertas ao público)

A liberdade de informação inclui o direito 

de o cidadão saber o que faz o governo 

em nome do povo e de poder participar 

de seus processos de decisão. A legislação 

sobre a liberdade de informação deve, por 

isso, estabelecer como ponto assente que 

todas as reuniões de órgãos de governança 

sejam abertas ao público.

O aviso prévio para a realização de reu-

niões é necessário para que o público 

possa ter a oportunidade real de tomar 

parte nelas e a lei deve estipular que o 

aviso adequado para as reuniões seja 

dado com a antecipação necessária para 

assim permitir a presença do público. As 

reuniões podem ser realizadas a portas 

fechadas, em casos bastante específicos, 

mas apenas de acordo com princípios 

estipulados para as exceções, e quando 

existirem razões relevantes para fazê-lo. 

Qualquer decisão de restringir a audiência 

à reunião deve ser, em si, sujeita a escru-

tínio público.

Princípio 8. Divulgação tem primazia 

(as leis que são inconsistentes com o 

princípio de máxima divulgação devem 

ser alteradas ou revogadas)

A legislação sobre a liberdade de infor-

mação deve exigir que outras leis sejam 

interpretadas, tanto quanto possível, de 

forma consistente com as suas disposi-

ções. Quando tal não for possível, a legis-

lação que trate de informação restrita ao 

público deve estar sujeita aos princípios 

básicos da lei sobre acesso à informação. 

O regime de exceções estipulado na lei de 

liberdade de informação deve ser abran-

gente e deve ficar proibido que outras leis 

criem exceções adicionais.

Além disso, os funcionários públicos 

devem ser protegidos contra sanções 

quando, de forma razoável e em boa fé, 

divulguem informação em resposta a uma 

solicitação relacionada com a liberdade de 

informação, mesmo que posteriormente 

se conclua que tal informação não deve-

ria ter sido divulgada. Se assim não for, 

a cultura de segredo que envolve muitos 

organismos governamentais será continua-

mente sustentada por funcionários exces-

sivamente cautelosos sobre as solicitações 

de informação, numa tentativa de evitar 

riscos pessoais.

Princípio 9. Proteção de denunciantes 

(indivíduos que denunciem irregulari-

dades devem ser protegidos)

O cidadão deve ser protegido de qualquer 

sanção legal, administrativa ou emprega-

tícia por divulgar informação sobre ações 

impróprias e irregularidades. “Ações im-

próprias e irregularidades”, no contexto 

deste princípio, incluem ações criminosas, 

não cumprimento de obrigações legais, 

erro judicial, corrupção ou desonestidade 

ou graves prevaricações relacionadas a um 

órgão público. Incluem, ainda, ameaças 
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graves contra a saúde e segurança públi-

cas ou ao meio ambiente, estejam ou não 

estas ameaças ligadas a ações individuais 

ilegais.

Os denunciantes devem se beneficiar de 

proteção desde que tenham atuado em 

boa fé e na crença de que a informação 

era substancialmente verdadeira e de que 

divulgava provas de irregularidades. Tal 

proteção deve ser aplicada mesmo quan-

do a divulgação constitua transgressão de 

exigências legais ou laborais.

Normativa brasileira

No Brasil, o direito à informação 

é garantido pelos artigos 5o e 

37 da Constituição Federal de 

1988, assim como pelos tratados interna-

cionais ratificados pelo Estado brasileiro. 

Todas as pessoas têm o direito de receber 

de qualquer órgão público informações de 

seu interesse, desde que esses dados não 

comprometam a segurança da sociedade e 

do Estado. Além disso, o princípio da pu-

blicidade rege a atuação governamental e 

diz respeito à obrigação de levar ao conhe-

cimento público todos os atos, contratos 

ou instrumentos jurídicos realizados pela 

administração pública.

Ainda hoje permanece pendente, porém, 

o detalhamento do direito constitucional 

e o estabelecimento de um regime de 

acesso aplicável a todo e qualquer órgão 

público em qualquer nível de governo. 

Mais de vinte anos depois de promul-

gada a Constituição em vigor, ainda 

aguardamos a necessária regulação de 

seu artigo 5o, inciso XXXIII, conforme 

determinado pelo próprio texto cons-

titucional.

Apesar desta limitação, é importante lem-

brar que existe hoje no país um elevado 

número de normas esparsas que trazem 

dispositivos legais relativos ao direito de 

acesso. Algumas garantindo de forma 

clara e expressa seu exercício, outras, in-

felizmente, restringindo sua interpretação 

e utilização. A lei que trata da improbida-

de administrativa, por exemplo, em seu 

artigo 11, enumera como irregularidade 

(dentre outras) a ação do funcionário 

público que “negar publicidade aos atos 

oficiais”. Já a lei n. 10.180, que regula os 

sistemas de planejamento e de orçamento 

federal, estipula que o governo deverá 

estabelecer a forma pela qual qualquer 

cidadão poderá ser informado sobre os 

dados oficiais do governo federal relati-

vos à execução dos orçamentos da União 

(artigo 27). Exemplos negativos também 

podem ser mencionados. A norma que 

constitui o sistema de classificação dos 

documentos públicos, a lei n. 11.111, 

estabelece a possibilidade do chamado 

“sigilo eterno” para alguns documentos 

oficiais, e está hoje sendo questionada 

quanto à sua constitucionalidade junto 

ao Supremo Tribunal Federal.

Uma nova legislação de acesso, espe-

cializada e elaborada especificamente 

com a finalidade de proteger o acesso a 

informações públicas como um direito 

fundamental, seria um enorme avanço 

para o país e um marco para demons-
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trar o efetivo compromisso do Estado 

brasileiro com a transparência e com a 

participação, coroando uma série de ou-

tras iniciativas neste sentido realizadas 

pelos últimos governos, como os proje-

tos de e-gov, orçamentos participativos 

e a criação de conselhos setoriais com 

a participação de representantes da so-

ciedade civil.

Propostas em andamento

H á cerca de uma década diversos 

setores da sociedade brasileira 

têm demandado ao Executivo 

e ao Legislativo iniciativas no sentido de 

regular o direito constitucional de acessar 

informações no âmbito da administração 

pública. A partir de 2009, as discussões 

em torno de um projeto de lei que regesse 

a matéria em esfera nacional avançaram 

bastante. A mobilização em torno do tema 

ganhou força em maio daquele ano, quan-

do a Casa Civil enviou uma proposta para a 

Câmara dos Deputados, o projeto de lei n. 

5.228. Ele foi apensado ao projeto de lei 

n. 219, sobre a mesma matéria, de auto-

ria do deputado Reginaldo Lopes (PT-MG), 

que há seis anos estava parado na Casa. 

Para analisar conjuntamente os projetos 

de lei de acesso e facilitar sua tramitação, 

decidiu-se pela criação de uma Comissão 

Especial, que começou seus trabalhos 

em setembro daquele ano. A comissão 

promoveu uma série de audiências públi-

cas, quando sociedade e representantes 

do governo puderam fazer contribuições 

valiosas para o aprimoramento do projeto. 

Muitas dessas contribuições foram inclu-

ídas no substitutivo do relator, deputado 

Mendes Ribeiro Filho (PMDB-RS), que, 

enfim, foi aprovado por consenso em feve-

reiro de 2010. Encerrando a tramitação na 

Câmara, o Plenário aprovou o substitutivo 

em 13 de abril.

Em uma análise elaborada tomando por 

base padrões internacionais e a analogia 

com as melhores práticas normativas de 

outros países, concluímos que o projeto 

é positivo, comprometendo os três pode-

res – Executivo, Legislativo e Judiciário 

– da União, dos estados e dos municípios 

a adotar uma política de abertura em 

relação a seus documentos. A proposta 

estabelece que pedidos de informação 

devam receber respostas em até vinte 

dias. Autarquias, fundações, estatais 

e qualquer organização que receba re-

cursos públicos (como ONGs, estatais, 

empresas) estarão sujeitas ao regime de 

publicidade da futura lei.

No que tange à classificação de docu-

mentos, a proposta explicita que o sigilo 

é a exceção. O projeto estabelece que 

o interesse público deve ser levado em 

conta na decisão de tornar uma infor-

mação sigilosa, classificação que a cada 

quatro anos, no máximo, será reavalia-

da por uma Comissão de Reavaliação 

de Informações – com integrantes do 

Executivo, Legislativo e Judiciário. Além 

disso, todos os órgãos serão obrigados a 

publicar uma lista de quais documentos 

mantêm sob sigilo, o que permitirá que 

qualquer um conteste a pertinência de 

alguma classificação.
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A principal dissonância do projeto em re-

lação às melhores práticas internacionais 

se refere à ausência de um órgão especia-

lizado e independente que uniformize as 

políticas de acesso e a análise de recursos/

apelações relativas a pedidos denegados. 

A existência de tal órgão permitiria que o 

país harmonizasse as decisões a respeito 

da abertura de seus documentos. Na atual 

redação do projeto, no entanto, decisões 

e políticas de acesso ficam pulverizadas, a 

cargo de diferentes instâncias administra-

tivas de natureza e composição diversas.

Ao chegar ao Senado Federal, a identi-

ficação do projeto passou a ser PLC n. 

41/2010. A redação integral adotada pela 

Câmara recebeu um parecer positivo do 

relator na Comissão de Constituição, Justi-

ça e Cidadania (CCJ), senador Demóstenes 

Torres (DEM-GO), e o projeto foi aprovado 

em junho de 2010, seguindo para a Co-

missão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 

Comunicação e Informática (CCT).

Em outubro de 2010, o senador José 

Bezerra (DEM-RN) foi definido relator do 

projeto de lei de acesso à informação 

pública na CCT. O senador é suplente de 

José Agripino (DEM-RN), que se afastou dos 

trabalhos no Senado para engajar-se em 

campanha eleitoral. Segundo a assessoria 

da Presidência da CCT, a designação da 

relatoria do projeto foi aleatória e prova-

velmente não haverá tempo hábil para a 

entrega e votação do parecer pelo senador 

Bezerra antes da volta de Agripino, obri-

gando uma futura redistribuição e, prova-

velmente, paralisação no andamento do 

projeto até o primeiro trimestre de 2011.

Inicialmente, a Presidência do Senado 

havia estabelecido que o projeto passaria 

pela CCJ, pela CCT e pela Comissão de Di-

reitos Humanos e Legislação Participativa 

(CDH). Porém, em agosto, a Presidência do 

Senado determinou que o projeto de lei 

de acesso à informação pública também 

seria apreciado na Comissão de Relações 

Exteriores e Defesa Nacional (CRE), em 

decisão sobre requerimentos separados 

apresentados pelos senadores Eduardo 

Suplicy (PT-SP) e Eduardo Azeredo (PSDB-

MG). Passar por mais uma comissão signi-

fica um trâmite mais lento e maior risco de 

alterações no projeto, o que obrigaria um 

retorno à Câmara dos Deputados.

N O T A S
1.	 Esta seção apresenta de forma resumida as propostas constantes do documento O direito do 

público a estar informado: princípios sobre a legislação de liberdade de informação, que pode 
ser encontrado em www.artigo19.org.
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R esumo   

A propósito do envio pela Casa Civil da Presidência da República, em maio de 2009, de 

projeto de lei de acesso a informações públicas à Câmara dos Deputados, o PL n. 5.228, 

discutimos quais as características de uma lei adequada de acesso a informações públicas, 

sua utilidade para viabilizar maior participação social nas políticas públicas e o monito-

ramento das ações governamentais para evitar a corrupção e a ineficiência, e também 

debatemos o futuro deste projeto de lei no âmbito do Congresso Nacional.

Palavras-chave: acesso a informações públicas; projeto de lei n. 5.228/2009; direito de 

acesso a informações.

A bstract     

In view of the submission, by the Presidential Staff Office in May 2009, of a bill on ac-

cess to public information to the Chamber of Deputies, the PL n. 5.228, it is discussed 

the characteristics of an adequate law on access to public information, their usefulness 

for achieving greater social participation in public policy and monitoring of government 

actions to prevent corruption and inefficiency, and the future of that bill within Congress.

Keywords: access to public information; bill n. 5.228/2009; right of access to information.

R esum    é n

Teniendo en cuenta el envío por la Casa Civil de la Presidencia en mayo de 2009 de un 

proyecto de ley sobre el acceso a la información pública a la Cámara de Diputados, el PL 

n. 5.228, se examina las características de una adecuada legislación sobre el acceso a la 

información pública, su utilidad para lograr una mayor participación social en las políticas 

públicas y el seguimiento de las acciones del gobierno para prevenir la corrupción y la 

ineficiencia, así como se debate acerca del futuro de ese proyecto de ley en el Congreso.

Palabras clave: acceso a la información pública; proyecto de ley n. 5.228/2009; derecho 

de acceso a la información.
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Aprovado em 8/2/2011
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Liberdade de Informação
Influência sobre a prática  

profissional em gestão de arquivos

OReino Unido é um país de dimen-

sões médias na Europa ociden-

tal. Na sua história recente não 

sofreu ditaduras brutais, mas tem uma 

tradição de sigilo e de promoção de ope-

rações militares arriscadas. Ao selecioná-lo 

como um estudo de caso, não é intenção 

afirmar que o Reino Unido não adicionou 

qualquer característica nova à experiência 

da liberdade de informação (FoI) de outros 

países com uma experiência mais antiga 

neste movimento. Um estudo de caso de 

sua experiência como um retardatário é 

interessante para a nossa compreensão 

da evolução dos serviços e práticas em 

arquivos.1

A legislação FoI existe agora, explicitamen-

te, em mais de 85 países. Novas leis deste 

tipo estão a caminho em muitos mais. As 

disposições gerais das leis de liberdade de 

informação já existem também em muitas 

constituições nacionais e em declarações 

internacionais, como a Declaração Univer-

sal de Direitos Humanos das Nações Uni-

das (1948), a Convenção Aarhus de 1998 

e os regulamentos da União Europeia de 

2001 e 2003. Os primeiros movimentos 

na direção de uma legislação específica 

sobre FoI ocorreram nos Estados Unidos 

e remontam a 1966 (não esquecendo que 

a Suécia foi a primeira nisso, em 1766). 

A França seguiu em 1978, mas a maioria 
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dos países tomou esse rumo apenas nos 

anos de 1990 ou no século atual. Muitos 

ainda estão na estrada, mas estão indo na 

mesma direção. É possível dizer que as leis 

FoI são ou serão a característica distintiva 

do século 21.

A introdução da legislação FoI é geralmen-

te considerada um apoio à transparência 

do governo e à sua responsabilização. 

Supõe-se que estas sejam qualidades de-

sejáveis no governo e é difícil argumentar 

contra essa visão. Gestores de arquivos 

são fundamentais na aplicação da FoI e 

de determinações similares, e agora uma 

questão que deve ser respondida é se a 

responsabilização e transparência foram 

realmente alcançadas ou melhoradas por 

estes meios? Tenta-se aqui sugerir uma 

resposta a essa questão básica do estudo 

de caso.

Tony Blair, que se tornou primeiro-ministro 

do Reino Unido depois de uma eleição 

esmagadora em 1997, não tinha dúvida, 

na época, que a FoI provaria ser um meio 

eficaz de aumentar a transparência e a 

responsabilização. Em sua campanha 

eleitoral, ele apoiou fortemente o grupo 

de pressão Campaign for Freedom of Infor-

mation. Em um discurso para esse grupo, 

em 1996, ele disse:

Nosso compromisso com uma Lei de 

Liberdade de Informação é claro, e o 

reafirmo aqui esta noite. Queremos 

acabar com o sigilo obsessivo e des-

necessário que envolve a atividade do 

governo e tornar as informações do go-

verno disponíveis ao público, a menos 

que haja boas razões para não fazê-lo. 

Assim, a presunção é que a informação 

deve ser, ao invés de não ser, liberada. 

Na verdade, queremos abrir o Estado 

quango2 e os organismos designados, 

que, naturalmente, existem em qualquer 

governo, mas que devem funcionar de 

uma forma que exponha suas ações ao 

escrutínio público adequado.3

Nesse altura, não havia dúvida em sua 

mente que FoI era a culminação adequada 

de medidas parciais anteriores para pro-

mover a transparência do governo, prin-

cipalmente no que diz respeito à abertura 

dos dados relativos às pessoas.

O governo de Blair promulgou devidamen-

te a lei britânica FoI, mas é claro que assim 

que eles estavam no poder, o círculo Blair 

começou a lamentar seu compromisso. 

Em seu livro de memórias recentemente 

publicado, ele fez a seguinte declaração 

extraordinária: “Liberdade de Informação. 

Três palavras inofensivas. Eu olho para 

essas palavras que escrevo e sinto como 

balançando a cabeça até que caiam dos 

meus ombros. Seu idiota. Seu ingênuo, 

bobo, tolo irresponsável. Não há realmen-

te como descrever tal estupidez, nada que 

seja tão vívido, que seja adequada. Eu 

estremeço com essa imbecilidade”.4

Tony Blair, aparentemente, não abandonou 

sua crença na necessidade de um governo 

aberto; ele colocou a si mesmo, portanto, 

a questão central: FoI funciona, ou fun-

ciona no contexto do governo do Reino 

Unido? Existe uma diferença importante 

entre o interesse do governo atual e o 

artigo_Michael_Cook.indd   246 02/12/2011   13:26:09



R V O

Acervo, Rio de Janeiro, v. 24, no 1, p. 245-256, jan/jun 2011 - pág. 247

interesse dos cidadãos a longo prazo, ou 

de gestores de documentos?

Antes de tudo, deveríamos dizer que a le-

gislação FoI foi precedida por um número 

de outras medidas, ou práticas, no Reino 

Unido, direcionadas à transparência. Há 

cinco delas:

• 	O Code of Practice on Access to Govern-

ment Information (Código de Prática 

sobre Acesso à Informação do Gover-

no): um predecessor não estatutário da 

legislação FoI, introduzido em 1994.5

• 	Revisão judicial: esse procedimento é 

limitado no Reino Unido porque não há 

Constituição escrita contra a qual qual-

quer ação oficial possa ser avaliada, e 

não há um princípio subjacente da sobe-

rania do Parlamento. No entanto, o pro-

cesso tem sido cada vez mais utilizado 

para investigar a Justiça e a regularidade 

de muitas ações de autoridade, incluin-

do o dimensionamento de ações oficiais 

contra os princípios da justiça natural.

• 	Inquéritos públicos: no final do sécu-

lo XX houve um número crescente de 

investigações fartamente divulgadas. 

Provavelmente, a mais famosa é o Inqué-

rito Saville, iniciado em 1998, sobre os 

acontecimentos do Domingo Sangrento 

(quando unidades do Exército britânico 

mataram pessoas durante uma manifes-

tação pública na Irlanda do Norte). Esse 

inquérito, que custou à nação muitos 

milhões de libras, não foi concluído até 

2010, e resultou em um pedido público 

de desculpas do governo.6 O inquérito 

recentemente estabelecido sobre as 

causas da guerra no Iraque7 teve por 

base os precedentes estabelecidos pelo 

Inquérito Hutton anterior.8 Neste inqué-

rito, foram exigidos documentos atuais 

(ou praticamente atuais) do gabinete 

do governo e, posteriormente, publi-

cados online. Alguns deles, incluindo 

documentos extremamente sensíveis 

anotados pelo primeiro-ministro, foram 

publicados na imprensa internacional.

• 	Em algum momento durante a década 

de 1990, os principais serviços secre-

tos, conhecidos como MI5 (segurança 

interna) e MI6 (externa e militar), come-

çaram a desenvolver uma face pública, 

permitindo o acesso às informações 

sobre suas atividades passadas e aos 

seus arquivos. Este acesso foi facilitado 

por uma estreita ligação com o Arquivo 

Nacional do Reino Unido.9

Todas essas práticas podem ser consi-

deradas como precursoras, alternativas 

ou paralelas à eventual criação de leis 

de liberdade de informação. Elas foram 

impulsionadas pelo sentimento geral do 

público à época, pelas pressões da mídia 

e pela influência crescente dos motores de 

busca da Internet. Podem ter tido o efeito 

de reduzir a força dos regulamentos sob 

os quais os documentos, ainda na posse 

de órgãos do governo e não transferidos 

para o Arquivo Nacional, são excluídos 

do acesso público. Em todas elas, faltava 

o ingrediente mágico suprido pela FoI 

quando foi baixada: ela concedeu ao pú-

blico o direito definido legalmente de ver 

artigo_Michael_Cook.indd   247 02/12/2011   13:26:09



A C E

pág. 248, jan/jun 2011

informações presentes em documentos 

restritos, correntes e intermediários, além 

de estender esse direito aos documentos 

de todos os ramos do serviço público, 

não apenas do governo central. Esta lei, 

quando promulgada em qualquer país, é 

tão radical e poderosa como base para a 

gestão de documentos do que qualquer 

um dos dois paralelos históricos óbvios: 

a lei de 1790, que estabeleceu o Arquivo 

Nacional da França, e os decretos de 1917, 

emitidos por Lênin, nos primórdios da 

Revolução Russa.

Na prática, FoI e seus desdobramentos 

são importantes em todos os níveis. Na 

alta esfera política, a sua importância ge-

ral é ilustrada pelas notícias que revelou 

no início de junho de 2010. Finalmente, 

o mundo teve prova escrita definitiva de 

que o Estado de Israel possui armas nu-

cleares. Conseguimos esta evidência com 

a implementação das leis de liberdade 

de informação na África do Sul, compro-

vando-se que Israel ofereceu àquele país, 

em 1975, a venda de materiais nucleares 

para armamento, durante o Apartheid.10 

Assim, o mundo começou a aceitar as leis 

de liberdade de informação, que, adequa-

damente implementadas, tiveram e terão 

uma importância considerável no nível 

macropolítico.

Mas, de certo modo, sempre soubemos 

que: o propósito deste artigo é indicar 

alguns dos significados mais concretos da 

FoI sobre a prática de arquivos e gestores 

de arquivos correntes, e em sua relação 

com os usuários locais e habituais. Este 

artigo também fornece algumas reflexões 

sobre como isso pode ser ilustrado pelo 

que vem acontecendo no Reino Unido, na 

esperança de que estes exemplos possam 

ser úteis em países onde as mesmas forças 

estão em ação.

A legislação FoI foi introduzida no Reino 

Unido em 2000, na esteira das leis de pro-

teção de dados de 1984 e 1998, e suple-

mentada pelo Regulamento da Informação 

Ambiental de 2004 (o qual dá ao público o 

direito de acesso à informação sobre meio 

ambiente). Tomada no seu conjunto, a le-

gislação já introduziu mudanças profundas 

na prática da gestão de documentos (dos 

quais apenas alguns estavam previstos), 

e nós já podemos ver que no curso nor-

mal de evolução administrativa, algumas 

mudanças mais profundas são possíveis 

de ocorrer nas próximas décadas. Esses 

atos cobrem todos os aspectos do serviço 

público, não apenas os departamentos do 

governo central. A legislação FoI, então, 

dissemina os efeitos e as práticas de aber-

tura dos arquivos correntes do governo 

central para todas as áreas da administra-

ção pública: a todas as operações sociais 

que não podem ser chamadas estritamente 

de secretas ou estritamente privadas.

Mudanças profundas na forma como ava-

liamos os documentos e gerenciamos o 

acesso a eles também foram prefiguradas 

na legislação de proteção de dados que an-

tecedeu a FoI. Essas leis produziram várias 

mudanças profundas. Conjuntos de docu-

mentos contendo informações pessoais 

tiveram daí em diante que ser registrados 
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junto a uma repartição do governo, então 

havia controle central com poderes legais; 

elas deram direitos de acesso aos docu-

mentos (mais que a informações nos do-

cumentos) a pessoas que eram os próprios 

assuntos dos dados desses documentos. 

Elas deram direitos a essas pessoas de, 

em certos casos, solicitarem a destruição 

de determinados documentos, e, ainda, 

em algumas circunstâncias, exigirem que 

o conteúdo dos documentos seja alterado. 

Havia ainda, contudo, uma expectativa de 

que o acesso aos documentos físicos fosse 

dado na sala de consulta, e que as regras 

gerais de fechamento continuassem a ser 

aplicadas.

Do mesmo modo, as mudanças 

feitas por essas leis foram pro-

fundas. Serviços de arquivo 

que cuidam de documentos pessoais, 

como dossiês de serviço social, ou os 

dossiês de crianças sob os cuidados de 

autoridades públicas ou transferidas para 

o exterior, descobriram que as pessoas 

que obtiveram acesso podiam precisar de 

algum aconselhamento pessoal e apoio.11 

Usuários como estes não poderiam ser 

tratado como pesquisadores tradicionais. 

Questões de privacidade começaram a 

ter maior significado. O aconselhamento 

precisa ocorrer em um ambiente muito 

particular, e deve ser prestado por pessoas 

que receberam treinamento específico. 

Ele deveria incluir cuidadosa explicação 

do contexto em que os documentos foram 

produzidos e usados. Aqui está um aspec-

to dos serviços de arquivo em que o bom 

funcionamento da sala de leitura continua 

a ser essencial. Outro aspecto pode ser 

a crescente necessidade de resguardar a 

identidade da pessoa que efetua a pesqui-

sa confidencial.

FoI exige práticas viáveis de gestão de 

documentos. Claramente, não faz senti-

do dar às pessoas o direito de acesso a 

documentos ou a informações, quando 

os documentos não podem ser encontra-

dos (temos uma ilustração disso, no caso 

de Serra Leoa).12 Hoje também temos o 

padrão internacional para gestão de docu-

mentos ISO 15489, que fornece uma boa 

base para a introdução de boas práticas 

onde elas estavam faltando. No Reino Uni-

do, a lei de liberdade de informação exige 

explicitamente gestão de documentos e 

estabelece alguns de seus componentes 

vitais. Dois requisitos em particular se 

destacam: o esquema de publicação e o 

código de prática. No primeiro, as orga-

nizações devem elaborar e publicar uma 

lista daquelas partes do seu acervo de 

documentos que estão ou deveriam estar 

disponíveis para referência pública. Obvia-

mente, nenhuma organização pode fazer 

isso a menos que tenham seus documen-

tos bem controlados. Uma vez que este 

esquema de publicação é concluído, os 

pedidos de informação do público podem 

ser submetidos, onde isso for possível.

Para dar assessoramento confiável na im-

plementação das determinações de gover-

no aberto, o Código de Práticas foi emitido 

pela primeira vez em 2002, e uma segunda 

versão, escrita à luz da experiência e após 
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um bom período de consulta, foi publicada 

em 2009.13 Certamente haverá revisões 

futuras, e é igualmente certo, à luz da 

experiência adquirida, que as versões 

revistas terão em conta a disseminação 

de boas práticas sobre diferentes áreas 

da administração. O código em si não 

tem força legislativa, mas é um conjunto 

detalhado de diretrizes para qualquer or-

ganização que pretenda estabelecer um 

sistema prático de gestão de documentos 

de acordo com a FoI.

Esses desenvolvimentos enormemente 

significativos na gestão de documentos 

(que há algumas décadas atrás era uma 

área muito negligenciada da administração 

pública) não são necessariamente óbvios 

para algumas pessoas, ou para aqueles 

com um interesse direto no uso das liber-

dades oferecidas pela FoI. O que é óbvio 

para estas, no entanto, são as determina-

ções feitas para produzir documentos, ou 

informações de documentos, disponíveis 

para elas em resposta a uma solicitação.

A lei de liberdade de informação prevê 

que qualquer pessoa pode submeter um 

pedido por escrito para informação de do-

cumentos e que a organização destinatária 

é obrigada a fornecer essa informação ou 

uma cópia dos documentos relevantes, 

dentro de um determinado período de tem-

po (normalmente vinte dias úteis). Há uma 

lista de desculpas que podem ser ofereci-

das, e que obviamente incluem a defesa 

ou os segredos de segurança, privacidade 

pessoal e confidencialidade comercial e 

“franqueza da discussão interna do gover-

no”.14 Se um pedido não entra em conflito 

com qualquer uma dessas restrições, a 

informação do documento deve ser con-

cedida. A nova e importante situação aqui 

tem vários aspectos: a) a informação (que, 

muitas vezes, mas não necessariamente, 

seria uma cópia do documento relevante) 

é enviada ao solicitante, que, portanto, 

não tem que comparecer a uma sala de 

consultas do arquivo; b) a informação não 

é restrita devido à sua data, assim ela pode 

ser estabelecida a partir de um documento 

que tenha sido arquivado, uma ação rea-

lizada pelo Arquivo Nacional, ou de um 

documento corrente ou semicorrente em 

seu departamento de origem; c) em certos 

casos, uma cópia do documento pode ser 

editada, ou seja, informações sensíveis 

nele existentes podem ser tarjadas; d) o 

departamento de origem pode cobrar pela 

produção da informação ou da cópia, mas 

o montante é estritamente regulado.

Talvez leve algum tempo para que as con-

sequências dessas determinações sejam 

absorvidas. Documentos podem ser leva-

dos a ter um uso arquivístico sem passar 

pelo tradicional processo de passagem 

de tempo e transferência. Documentos 

podem ser consultados muito antes de 

serem avaliados e transferidos pelo de-

partamento de origem para o serviço de 

arquivos. O acesso livre ainda pode ser 

oferecido aos usuários se eles forem às 

salas de leitura, mas pode também (e 

talvez de uma maneira mais comum) ser 

fornecido por meio do envio de cópias 

pelo correio, após o pagamento de uma 
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taxa. A lei tornou-se popular e, em alguns 

casos, o volume de trabalho decorrente 

das respostas às solicitações relativas à 

liberdade informação está se tornando 

uma dificuldade cara. É provável que esse 

problema venha a aumentar e isso talvez 

leve a modificações na lei.

Uma questão crítica é aquela da aplica-

ção. Muitos países têm algum tipo de 

determinação para a liberdade de acesso 

à informação, frequentemente estabe-

lecida em suas Constituições, mas não 

têm qualquer tipo de procedimento para 

fazer cumpri-la em casos específicos. No 

Reino Unido, o cumprimento é atribui-

ção do information commissioner, um 

funcionário independente da Justiça de 

alta hierarquia.15 O commissioner rece-

be recursos de membros da sociedade e 

delibera. Uma lista de casos e decisões 

é publicada periodicamente. A existência 

do departamento do information commis-

sioner, que tem status, recursos e visibi-

lidade pública é um importante benefício 

proporcionado pelo governo. É possível 

apelar da decisão do commissioner jun-

to ao Information Tribunal.16 Ambos os 

níveis desse processo incluem questões 

provenientes tanto da DPA (Lei de Prote-

ção de Dados) quanto da legislação FoI, o 

que pode tornar-se em alguns casos uma 

causa de confusão.

Algumas questões de importância para 

a área de gestão de arquivos já vieram à 

tona. Talvez a mais impressionante seja 

a relativa à avaliação e eliminação pro-

gramada de documentos. Provavelmente, 

o aspecto mais perturbador da questão 

da avaliação seja aquele que trata de 

documentos que mostram pareceres 

confidenciais e discussões que precedem 

ações governamentais. Os arquivistas 

sempre foram claros ao declarar que es-

ses documentos são uma parte essencial 

de seus acervos; se, devido à FoI, esses 

documentos forem retidos ou destruídos, 

então isso definitivamente representaria 

um grande revés à nova legislação. Como 

parte de seus procedimentos normais de 

trabalho, agora é solicitado aos órgãos 

que avaliem seus documentos e levem a 

cabo uma eliminação periódica. Se uma 

solicitação oriunda da FoI que lida com um 

documento que tenha sido eliminado for 

recebida, é essencial que o órgão de ori-

gem possa provar que a eliminação estava 

de acordo com a tabela de temporalidade 

aprovada. Se isso não for feito, ou se o 

documento simplesmente não puder ser 

encontrado, então será considerado que 

o órgão de origem foi pego numa infração 

da lei. O mesmo se aplica caso o órgão 

de origem perca um documento contendo 

informações pessoais; houve vários casos 

de perdas de memory sticks (cartões de 

memória).

A legislação FoI também considera trans-

gressão – no caso de haver uma solicitação 

de informação – por parte de uma autorida-

de ou de seus subordinados (empregados, 

oficiais ou outros) as atividades de “alte-

rar, rasurar, bloquear, apagar, destruir ou 

esconder qualquer documento em poder 

da autoridade pública, com intenção de 
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impedir a divulgação por parte daquela 

autoridade de toda ou qualquer parte da 

informação do comunicado a que o solici-

tante teria direito”.17 Da mesma forma, a 

eliminação não programada de documen-

tos seria provavelmente classificada como 

atividade criminosa se ela viesse a público 

como sendo resultado de uma solicitação 

decorrente da legislação FoI.

O s limites da aplicação da lei são 

questionados constantemente. 

Nos primeiros meses de 2010, 

imediatamente antes da (e provavelmente 

levando em alguma medida a) eleição ge-

ral, pudemos observar um grande debate 

em torno da questão de os assuntos pes-

soais dos membros do Parlamento estarem 

sujeitos à legislação. Ficou decidido que 

sim, e como consequência direta disso 

alguns membros do Poder Legislativo fo-

ram forçados a pedir demissão, e outros 

a pagar multas ou devolver dinheiro aos 

cofres públicos. Na eleição geral que se 

seguiu, constatou-se um número recor-

de de candidatos novos para os cargos 

políticos. O governo recém-eleito emitiu, 

então, novas regulamentações quanto à 

publicação dos salários de funcionários 

públicos e declarações políticas que inclu-

íam novo alcance de divulgação da renda 

de pessoas em indústrias privadas. É dessa 

maneira que a área de ação do information 

commissioner continuará expandindo seu 

escopo de atuação.

No Reino Unido, todas essas novas ativida-

des legais trouxeram o The National Archi-

ves (TNA) para o centro da arena pública. 

O surgimento das leis FoI sobrepôs-se às 

regras para transferência de documentos 

aos arquivos, sob as quais eles tornavam-

se abertos à consulta pública. No Reino 

Unido, essas regras remontam ao ano de 

1958, e obviamente se assemelham a re-

gras parecidas em vigor em muitos outros 

países. O procedimento para restringir do-

cumentos correntes, avaliá-los e repassá-

los aos arquivos foi estabelecido há muito 

tempo. Assim, também as regras sob quais 

documentos, uma vez transferidos aos 

arquivos, tornavam-se disponíveis aos 

usuários. Tudo isso mudou agora. As infor-

mações contidas em documentos corren-

tes, sujeitas a solicitações da legislação 

FoI, devem ser tornadas disponíveis não 

importa a sua idade e onde sejam manti-

das. Há também uma mudança maior nos 

meios de acesso. Qualquer um solicitando 

informação sob a legislação FoI é suprido 

com a informação enviada pelo correio: 

as pessoas não precisam comparecer 

ao TNA, mas têm que pagar um taxa. O 

valor da taxa é regulamentado; portanto, 

pedidos de informação sob o escopo da 

lei não podem ser constrangidos por um 

aumento deliberado na taxa cobrada; esse 

elemento poderia, por vezes, desanimar 

requerentes pobres. Pedidos que incidem 

nas leis relativas à FoI e DPA podem, por 

outro lado, representar uma grave perda 

de recursos para os órgãos que detêm 

os documentos. Isso também pode levar 

a uma importante mudança na prática 

arquivística e na verdade a questão das 

taxas pode realmente ser uma dificuldade 

pessoal para muitos gestores de arquivos 
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que em toda sua vida profissional lutaram 

para manter o acesso aos documentos 

livre de encargos.

Documentos que não foram solicitados 

sob o escopo da legislação FoI permane-

cem sujeitos à lei arquivística comum, mas 

é interessante notar que a regra padrão de 

trinta anos vem cada vez mais perdendo 

força. Há sugestões para que os trinta anos 

sejam reduzidos para vinte, e há muitos 

casos em que séries de documentos estão 

sendo divulgadas com antecedência para 

despertar o interesse público.18

Um estudo recente sobre essas mudanças 

oferece um exemplo.19 Se um membro da 

sociedade civil solicita informação contida 

num dossiê sobre um assassinato que ain-

da não foi solucionado pela polícia, o TNA 

faz uma primeira leitura para determinar 

se o material pode ser divulgado ou não. 

O acesso à informação pode ser negado se 

(a) ele se enquadra no fechamento geral, 

caso, por exemplo, o dossiê forneça infor-

mações pessoais ou alegações infundadas 

contra indivíduos; ou (b) houver uma razão 

específica para aquele caso, por exem-

plo, se a polícia estiver considerando dar 

continuidade às acusações. Se nenhuma 

dessas razões para negar a divulgação for 

aplicável, então será aceito o argumento 

do interesse público para permiti-lo.

Podemos assim imaginar um futuro em 

que as salas de consulta de arquivos 

serão mantidas em uso, sobretudo para 

pesquisadores acadêmicos que precisem 

pesquisar sistematicamente fundos docu-

mentais. Pesquisadores de biografias ou 

histórias de famílias logo terão acesso à 

informação usando mecanismos de busca 

online. Como vimos, usuários atendidos 

pela legislação FoI obtêm suas informa-

ções à distância. Essas são mudanças 

significativas em nossa profissão. Deve-

mos admitir que alguns de nossos colegas 

têm reclamado que esses novos princípios 

(proteção de dados e direitos pessoais; 

legislação FoI e o princípio do interesse 

público) não fizeram, e talvez não farão, 

qualquer diferença substancial em nossa 

prática geral. Veremos.

A solução dada pelo Reino Unido para os 

problemas levantados por essas leis foi 

fazer do TNA o principal agente de aber-

tura junto ao público. Isso deu ao TNA 

um valioso lugar na imagem pública do 

governo, e está reforçando sua relação 

com o público. Não há necessidade mais 

de esperar até que documentos transferi-

dos atinjam a idade de trinta anos; em vez 

disso, um programa contínuo de abertura e 

acesso aos documentos com apelo público 

pode ser estabelecido, permitindo perio-

dicamente novas revelações no decorrer 

do ano. O perfil público do TNA tem sido 

enormemente fortalecido.20

É óbvio que todas essas mudanças le-

gais também afetam a gestão e o uso de 

documentos eletrônicos em suas várias 

formas. Arquivistas conhecem bem o 

argumento segundo o qual eles devem 

agarrar as oportunidades oferecidas pelo 

aparecimento de novos suportes. É dito 

que se não conseguirmos trabalhar com 

esses documentos, outras pessoas sur-
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girão para fazê-lo em nosso lugar. Esse 

aviso também se aplica às mudanças 

relacionadas à FoI. No Reino Unido, o 

TNA tem sido muito ativo em tornar-se a 

principal agência para acesso público às 

informações de documentos correntes. 

O TNA tem programas para promover a 

gestão de documentos nos vários órgãos 

de governo, associou-se ativamente a pro-

gramas de acesso e compilação de dados 

e tem encorajado as entidades públicas a 

gerir o acesso às informações nos docu-

mentos que detêm conforme a legislação 

FoI. O efeito geral da legislação relativa à 

FoI, ao abolir antigos procedimentos de 

abertura de documentos após trinta anos, 

tem se concretizado pela ação do TNA. 

O departamento e o trabalho realizado 

pelo information commissioner é um be-

nefício significativo. Esses são marcos de 

grande importância no desenvolvimento 

da prática arquivística, que muitos países 

certamente descobrirão por si mesmos nos 

próximos anos.

Neste artigo foi argumentado que o sur-

gimento da legislação FoI e de leis a ela 

associadas mudaram radicalmente todas 

as práticas profissionais dos gestores de 

arquivos. Talvez a mais importante dessas 

mudanças tenha sido a alteração na práti-

ca da avaliação – a seleção de documen-

tos para preservação ou eliminação. Uma 

recente apreciação dessa prática definiu 

avaliação “como a primeira responsabili-

dade do arquivista, da qual todas as outras 

atividades derivam [...] os arquivistas pre-

cisam estar sensíveis ao grande número 

de dinâmicas culturais, filosóficas e so-

ciopolíticas de avaliação [...] a avaliação 

constitui um ato político”.21

Do original em inglês Freedom of In-

formation: influence upon professional 

practice in recordkeeping. Traduzido 

por revista Acervo.
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R esumo   

A legislação referente à liberdade de informação existe atualmente em muitos países, se-

guindo precedentes e diretrizes de organismos internacionais. É provável que leis similares 

continuem a ser adotadas em mais países e organizações. Este artigo analisa os seus efeitos 

reais e potenciais sobre a prática de profissionais de arquivo no Reino Unido e faz observa-

ções sobre o significado internacional disso. A referida legislação inclui a Lei de Liberdade de 

Informação (Freedom of Information) (FoI Act) do Reino Unido, de 2000, as leis de proteção 

de dados (Data Protection Acts) de 1984 e 1998, e o Regulamento de Informação Ambiental 

(Enviromental Information Regulation) de 2004, assim como outros procedimentos legais.

Palavras-chave: liberdade de informação (FoI); Reino Unido; proteção de dados.

A bstrac    

Freedom of Information (FoI) legislation now exists in many countries, following pre-

cedents and guidelines by international bodies. It is likely that similar laws will continue 

to be adopted in yet more countries and organisations. This paper examines the actual 

and potential effects upon professional recordkeeping practice in the United Kingdom, and 

makes observations on the international significance of these. The legislation referred to 

includes the (UK) FoI Act 2000, the Data Protection Acts 1984 and 1998, and the Environ-

mental Information Regulation 2004 and other legal procedures.

Keywords: freedom of information (FoI); United Kingdom; data protection acts.

R esumén    

La legislación sobre libertad de información ya existe en muchos países, siguiendo las pau-

tas anteriores y directrices de organizaciones internacionales. Es probable que más países 

y organizaciones seguirán adoptándose también leyes similares. Este artículo analiza los 

efectos reales o potenciales de eso en la práctica de los profesionales en archivos del Reino 

Unido y observaciones acerca de la importancia internacional de las leyes. La legislación 

incluye el Freedom of Information (FoI) Act de Reino Unido, de 2000, las leyes de protección 

de datos (Data Protection Acts) de 1984 y 1998, y el Reglamento de Información Ambiental 

(Enviromental Information Regulation) de 2004, así como otros procedimientos legales.

Palabras clave: libertad de información (FoI); Reino Unido; procteción de dados.
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Legislação de Acesso 
aos Arquivos no Brasil

Um terreno de disputas  
políticas pela memória e pela história

Introdução

O s arquivos devem ser entendidos 

no seu duplo, paradoxal e con-

flituoso papel. Arquivos como 

memória, por conseguinte, testemunhas 

de acontecimentos ou de ações passadas, 

mas também como dispositivos no presen-

te, portanto, muitas vezes, incômodos. 

No caso de arquivos públicos, pelo fato 

de refletirem as ações do aparelho de 

Estado, o acesso a seus documentos é de 

fundamental importância, não apenas pelo 

seu aspecto probatório ou, nas palavras 

de Arlete Farge, pelo seu potencial poder 

de culpabilizar e responsabilizar,1 mas, 

igualmente, pelo seu caráter testemunhal. 

A questão do acesso aos arquivos é em-

blemática da maneira pela qual governos 

supostamente democráticos, engajados 

em programas de inserção na denomina-

da “sociedade da informação”, tratam as 

informações de natureza pública, particu-

larmente quando se trata da legislação de 

acesso.2 A ênfase no sigilo repercute sobre 

os prazos estabelecidos nas legislações 

para o acesso às informações, geralmente 

muito longos ou arbitrários, e nas defini-

ções, quase sempre muito genéricas, do 

que deve ser mantido em segredo. Isso 

quando não se adota o “sigilo eterno” a 

determinados conjuntos documentais, 

reforçando práticas seculares de ação es-

tatal, quando o “uso do segredo foi consi-

derado essencial para a arte de governo”, 

como nos lembra Bobbio. Nos estados 

autocráticos, afirma Bobbio, “o lugar das 

decisões últimas é o gabinete secreto, a 

sala secreta, o conselho secreto”.3
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Feitas essas considerações iniciais, este 

artigo pretende historicizar e contextua-

lizar, de forma diacrônica, as diferentes 

legislações brasileiras relacionadas ao 

acesso aos arquivos, desde a ditadura 

militar de 1964 até o projeto de lei de 

acesso enviado ao Congresso Nacional, 

pelo presidente da República, em maio de 

2009. Duas hipóteses centrais norteiam a 

argumentação e os dados empíricos aqui 

apresentados: a) quando se trata de legis-

lar sobre o acesso aos arquivos no Brasil, 

a ênfase recai no sigilo; b) as recentes 

mudanças introduzidas na legislação de 

acesso aos arquivos no país, culminando 

com o envio do projeto de lei sobre aces-

so, em 2009, vão ao encontro da tese 

defendida por Baruch e Peschanski, para o 

caso francês, segundo a qual, em casos re-

centes, o poder político tem adotado uma 

postura preferencialmente “reativa” quan-

do confrontado às demandas de acesso 

aos arquivos, em vez de formular, de fato, 

uma política arquivística.4 Nesse sentido, 

tomaremos como marcos para análise, 

inicialmente, dois decretos promulgados 

ainda nos governos militares, em 1967 e 

1977; o projeto de lei – que viria a ser a 

lei dos arquivos, a de n. 8.159, de janeiro 

de 1991 – enviado no ocaso desse mesmo 

governo, em 1984; as diversas alterações 

na legislação introduzidas a partir de 1997; 

e o projeto de lei enviado ao Congresso 

Nacional em 2009.

Antes de abordar os aspectos destacados 

acima, faremos uma rápida incursão sobre 

o que entendemos acerca de informa-

ção, segredo e memória, três conceitos 

estreitamente vinculados aos arquivos. 

Inicialmente, as reflexões de José Honó-

rio Rodrigues, historiador e ex-diretor do 

Arquivo Nacional do Brasil, nos ajudarão 

a entender a concepção sedimentada na 

cultura administrativa estatal brasileira 

sobre o acesso aos arquivos.

As ideias apresentadas neste artigo são 

resultado de um programa de pesquisa 

sobre memória e segredo nas sociedades 

contemporâneas, desenvolvido por nós 

na Universidade de Brasília (Programa de 

Pós-Graduação em Ciência da Informação 

e no Curso de Arquivologia), no âmbito 

do nosso grupo de pesquisa “Políticas 

de informação do Estado e a gestão dos 

patrimônios documentais”, e num pós-

doutorado realizado na França em que, 

dentre outros aspectos, comparamos a 

experiência brasileira e francesa no que 

diz respeito ao acesso aos arquivos e à 

formação dos arquivistas. Dividida em vá-

rias etapas, algumas já foram concluídas e 

outras encontram-se em andamento.

Informação versus segredo

Abordar os problemas relacio-

nados ao acesso aos arquivos 

implica um exercício de com-

preensão da noção de informação a qual, 

de um ponto de vista histórico, está ligada 

ao saber nas suas diversas formas: teoló-

gico, mítico, filosófico, técnico, científico 

etc. No contexto deste artigo, utilizamos 

o conceito de informação expresso por 

Ilharco, segundo o qual a informação “é 
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um fundamento da ação, da comunicação 

e da decisão”.5 Os arquivos, na condição 

de “registro de uma ação”,6 que pode ou 

não ter efeito jurídico-legal, impuseram a 

esse tipo de informação, desde sempre, 

a marca do sigilo e do segredo. Nesse 

sentido, Hervé Bastien destaca que alguns 

autores clássicos franceses, especialistas 

em direito do Antigo Regime, chegavam 

mesmo a afirmar que a simples presença 

de um documento nos arquivos públicos 

era “uma garantia ipso facto da sua auten-

ticidade”, logo de seu caráter probatório.7 

Derrida, ao expor o seu projeto de pesqui-

sa no livro Mal de arquivo, explica que os 

arquivos supõem, também, “censura”. O 

filósofo observa, ainda, que o estudo dos 

arquivos não pode prescindir da compre-

ensão da teoria da sua institucionalização, 

consequentemente, da compreensão da lei 

e do direito, gênese dessa institucionaliza-

ção. O segredo como um “limite instituído, 

intransponível” aos arquivos – uma ten-

são, na verdade – é assim entendido por 

Derrida: “instituição de limites declarados 

instransponíveis, seja o direito das famílias 

ou do Estado, sejam as relações entre o 

secreto e o não secreto, ou, o que é outra 

coisa, entre o privado e o público, sejam 

os direitos de propriedade ou de acesso, 

de publicação ou de reprodução, sejam a 

classificação e a ordenação”.8

Nessa passagem, Derrida toca em três 

aspectos cruciais que envolvem o docu-

mento de arquivo: a) sua gênese no direito 

e na política; b) o acesso aos arquivos; 

c) as funções arquivísticas que incidem, 

necessariamente, na acessibilidade dos 

acervos. Segundo Duchein, até o século 

XVIII o acesso aos arquivos era conside-

rado um privilégio, permitido somente 

para alguns. A grande virada nessa prática 

vem do direito, isto é, quando se anuncia 

(1764) que “todo acusado deve ter direito 

a ter acesso aos testemunhos de seus acu-

sadores”. Para Duchein, isso significou a 

“primeira brecha” no princípio herdado do 

direito romano, isto é, do segredo absoluto 

dos arquivos judiciários.9 Por outro lado, 

é interessante lembrar que, desde 1795, 

o filósofo alemão Immanuel Kant, em seu 

projeto “Para a paz perpétua”,10 formularia 

o que ele chamou de noções de “direito 

público” e “direito das gentes”, que supu-

nham uma “fórmula transcendental”, isto 

é, segundo Kant:

Todas as ações referentes ao direito de 

outros homens cujas máximas não são 

compatíveis com a publicidade, são in-

justas [...]. A condição de possibilidade 

de um direito das gentes em geral é que 

em primeiro lugar exista um estado de 

direito. Pois, sem este, não há direito 

público, mas todo direito que se possa 

pensar fora daquele [no estado de natu-

reza] é apenas direito privado.11

A Revolução Francesa de 1789 radicali-

zaria o princípio de direito de acesso aos 

documentos de arquivo: “os documentos 

dos arquivos nacionais são comunicados 

livremente e sem custos a todo cidadão 

que os solicitar”.12 Contudo, tal abertura 

duraria pouco. Naquele país, em 1856, 

o regulamento dos Arquivos Nacionais 
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atribuiria ao diretor da instituição a prer-

rogativa de autorizar ou recusar o acesso 

aos acervos sob sua custódia. Na verdade, 

ao falarmos, hoje, de acesso aos arquivos, 

estamos falando também de transparên-

cia, sobretudo dos atos governamentais, 

como destaca Cepik ao afirmar que “o 

tema da transparência dos atos governa-

mentais é cada vez mais recorrente na 

discussão atual sobre a democracia”.13 É 

ainda Cepik que nos ajuda na definição 

de segredo, na concepção contemporânea 

de alguns estudiosos. “É uma retenção 

compulsória de conhecimento, reforçada 

pela perspectiva de punição em caso de 

revelação”;14 é “qualquer coisa mantida 

intencionalmente escondida”.15 Ao mesmo 

tempo em que define “segredo” no âmbito 

dos governos – de certa forma na direção 

de Kant –, Cepik o sintetiza assim: “Os 

segredos governamentais são compatíveis 

com o princípio de transparência dos atos 

governamentais somente quando a justifi-

cação de sua necessidade pode ser feita, 

ela própria, em público”.16

O mesmo estudo de Cepik nos auxilia no 

entendimento do tema em exame neste 

artigo. O autor observa o quanto os docu-

mentos produzidos pelos chamados “ór-

gãos de inteligência” dos governos pesam 

na hora de se decidir pela classificação17 

dos documentos governamentais. Citando 

o relatório produzido por uma comissão do 

Congresso norte-americano sobre a “Prote-

ção e redução do segredo governamental”, 

Cepik sublinha que apenas os documentos 

com mais de 25 anos somavam, em 1997, 

mais de 1,5 bilhão de páginas.18 Outra es-

timativa, ainda para os Estados Unidos, dá 

conta de que somente em 1992 o governo 

norte-americano tenha produzido “6,2 

milhões de páginas de documentos classi-

ficados como sigilosos” e, ainda segundo 

Cepik, “cerca de 99% das classificações 

originais são feitas em cinco órgãos do 

governo federal”.19 Em vista desses dados, 

o autor conclui que: “é muito claro o peso 

dos órgãos de inteligência na formação do 

sistema de segredo governamental dos Es-

tados Unidos, o que pode ser extrapolado 

para os demais Estados contemporâneos 

como hipótese de trabalho”.20

Por que o “segredo” continua imperando 

na condução da administração pública, 

sobretudo quando a livre circulação/dis-

seminação/comunicação da informação é 

a base mesma da denominada “sociedade 

da informação”? O que pode soar como 

um paradoxo é, na verdade, a essência 

mesma do poder sobre o qual se assentam 

os governos, naquilo que Weber denomi-

nou o “poder burocrático”. Esse poder 

burocrático, na perspectiva apontada por 

Bourdieu, traduz-se, também, pela con-

centração do “capital de informação”.21 

Segundo Bourdieu, “é o Estado que con-

centra, analisa e distribui a informação”, 

logo determina também quem pode e deve 

saber o quê. O Dictionnaire encyclopédi-

que des sciences de l’information et de la 

communication apresenta um verbete de 

duas páginas sobre a definição de “segre-

do” em que este, de uma maneira geral, 

é definido como “a ausência de difusão 
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de uma informação”, “uma operação pela 

qual a difusão de uma informação é im-

pedida.22 A estreita ligação entre segredo, 

informação e comunicação se impõe:

[...] a partir do momento em que existe 

um segredo, uma divisão opera-se entre 

aqueles que o detém e os outros, essa di-

visão instaurando, de fato, uma dinâmica 

de poder que congela a comunicação, 

pondo fim ao princípio da indistinção 

[...] o segredo é um obstáculo à comu-

nicação, pois produz uma zona opaca, 

um conjunto de objetos pretensamente 

passíveis de escapar à comunicação, à 

difusão, às trocas simbólicas. O segre-

do não facilita a comunicação, pois ele 

define um conjunto de objetos de infor-

mação que escapam à comunicação.23

Arquivos versus memória

Uma definição interessante – que 

não descarta a conceituação 

clássica encontrada, por exem-

plo, no Dicionário brasileiro de termino-

logia arquivística,24 mas, ao contrário, a 

amplia – situa os arquivos no campo da 

política e encontra-se em Maingueneau, 

para quem:

[...] a introdução da noção de arqui-

vo, substituindo a noção de formação 

discursiva, visa a um duplo objetivo: 

delimitar os tipos de corpus pelos quais 

se interessa a escola francesa [de Aná-

lise do Discurso], na circunstância dos 

enunciados que partilham um mesmo 

posicionamento sociohistórico; subli-

nhar (através da polissemia do étimo de 

arquivo, o grego “archéion”) que esses 

corpus são inseparáveis de uma memó-

ria e de instituições que lhes conferem 

sua autoridade ao mesmo tempo em que 

se legitimam através deles.25

O filósofo Bérgson26 associa as tomadas 

de decisão do indivíduo à sua capacidade 

mnemônica, isto é, à memória, que “tem 

por função primeira evocar todas as per-

cepções passadas análogas a uma percep-

ção presente, recordar-nos o que precedeu 

e o que se seguiu, sugerindo-nos assim a 

decisão mais útil”.27 Ou, como sintetizado 

por Abagnano,28 no verbete sobre memória 

referindo-se à concepção de memória de 

Bergson, o ser que tem memória “conserva 

seu passado e o atualiza no presente” e 

tem, “por conseguinte, história e tradi-

ção”. Pesquisadores do tema “memória” 

concordam que ela é um processo dinâ-

mico e conflituoso, fortemente ligado a 

cenários sociais e comunicativos. A ação 

mnemônica compreende, assim, um pro-

cesso comunicacional. É no quadro das 

relações que se constroem as memórias e 

é nele, por meio da linguagem, que as lem-

branças são evocadas. As memórias são 

tributárias umas das outras – simultâneas 

e precedentes –, assim como da história 

e da cultura de uma sociedade.29 Esse 

autor, retomando Halbawchs, nos lembra 

ainda que “não existe memória sem vida 

social, tampouco existe vida social sem 

memória”. Assim, uma condição para a 

existência da memória é a comunicação 

e a possibilidade de dar sentido às coisas, 

aos acontecimentos. Uma parte essencial 
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desse dar sentido reside, portanto, na 

memória, como assinalado por Arendt:

[...] o ‘acabamento’ que de fato todo 

acontecimento vivido precisa ter nas 

mentes dos que deverão depois contar a 

história e transmitir seu significado deles 

se esquivou, e sem este acabamento 

pensado após o ato e sem a articulação 

realizada pela memória, simplesmente 

não sobrou nenhuma história que pu-

desse ser contada.30

Paul Ricoeur, por sua vez, observa que há 

uma polaridade entre o que ele classifica 

de “duas grandes figuras do esquecimento 

profundo”, isto é, o “esquecimento por apa-

gamento dos rastros” e o “esquecimento 

de reserva”.31 A finalidade dos arquivos é, 

justamente, de conjurar essa ameaça de 

“apagamento”, pois eles instituem a marca 

material do vivido, do sofrido, do testemu-

nhado. E o arquivo é linguagem, discurso, 

portanto sempre comunica algo para al-

guém: é portador e suporte de mensagens.

Antes de passarmos à seção seguinte, 

gostaríamos de concluir a relação entre 

memória e arquivo pela voz de uma psica-

nalista, Elisabeth Roudinesco.32 A autora 

dedica um capítulo de seu livro ao “po-

der do arquivo” onde aponta para o que 

seria, hoje, um paradoxo entre “a falta e 

o excesso” de arquivo. Contudo, destaca 

Roudinesco, “não há como não admitir que 

o arquivo (destruído, presente, excessivo 

ou apagado) é a condição da história”.33 

A afirmação da autora, transcrita a seguir, 

sintetiza bem o que abordaremos logo em 

seguida:

[...] o difícil não é executar o ato crimi-

noso, mas apagar seu vestígio: o genocí-

dio dos judeus pelos nazistas é a prova 

disso. Tudo foi feito para que o vestígio 

desse ato fosse apagado, e, no entanto, 

ele retornou aonde não era esperado. 

Sob esse aspecto, a ausência de arquivos 

é tanto um vestígio do poder do arquivo 

quanto o excesso de arquivo.34

O lugar da “fala” dos arquivos na 
sociedade

No seu pequeno, porém, insti-

gante livro, Alberch i Fugueras e 

Cruz Mundet mostram como nos 

anos de 1990 os cidadãos espanhóis “ob-

servaram, entre incrédulos e assombrados, 

como eclodia nos meios de comunicação 

uma sucessão de escândalos de grande 

transcendência social e política que tinham 

como denominador comum outorgar uma 

extraordinária relevância à informação 

contida em documentos públicos e priva-

dos”.35 Assim, foi com base em “supostos 

documentos autênticos” que uma série de 

atividades consideradas ilegais envolvendo 

o partido socialista espanhol e o grupo se-

paratista Basco, o ETA, foi divulgada pela 

imprensa. Observa-se que, geralmente, os 

documentos apresentados como prova têm 

sua origem no interior do próprio Estado 

(sobretudo no âmbito do Poder Executivo, 

incluindo-se as instituições executoras de 

políticas públicas). Os autores citados aler-

tam ainda para o fato de que a ausência 

de um controle público dos documentos 

que são utilizados como prova “aumenta o 

perigo de seu desaparecimento”.36
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No caso brasileiro, o escândalo que cha-

maríamos de triangular (a obra do TRT 

paulista à qual estão associados, além do 

juiz Nicolau dos Santos, o então senador 

Luiz Estevão e o, à época, secretário geral 

da Presidência, Eduardo Jorge) mostra o 

paradoxo do lugar ocupado pelos docu-

mentos de arquivo na sociedade brasileira. 

Num país em que os arquivos não são prio-

ridade (nem mesmo constavam do Livro 

Verde da “Sociedade da Informação”), o 

que se viu nos últimos tempos em todas 

as investigações conduzidas pelas CPIs foi 

uma profusão de documentos, recolhidos 

nas mais diversas instituições públicas 

ou privadas pelo seu valor probatório. O 

poder da “fala” dos arquivos passou a ser 

determinante no rumo das investigações. 

E essa “fala” ultrapassa, de longe, apenas 

os interesses políticos imediatos (identifi-

car culpados). Um olhar mais atento sobre 

essas peças isoladas, “sacralizadas” no 

seu poder de prova, aponta na direção 

evocada por Guilhaumou e Maldidier: “o 

arquivo não é um reflexo passivo de uma 

realidade institucional, ele é, dentro de 

sua materialidade e diversidade, ordena-

do por sua abrangência social. O arquivo 

não é um simples documento no qual se 

encontram referências; ele permite uma 

leitura que traz à tona dispositivos e con-

figurações significantes”.37

Assim, quando a imprensa, apoiada nas 

informações obtidas com aqueles que 

estavam conduzindo as investigações (par-

lamentares, juízes, procuradores etc.), nos 

entrega apenas “simples documentos” de 

arquivos, ela, involuntariamente, também 

nos aponta indícios de uma teia social, e, 

porque não, política e econômica, cujos 

limites entre o público e o privado há muito 

foram ultrapassados. E é aí que, uma vez 

mais, se revela o paradoxo dos arquivos: 

produzidos e acumulados no contexto de 

uma atividade de uma pessoa física ou ju-

rídica, pública ou privada, os documentos 

de arquivo, ao mesmo tempo em que se 

pretende ser uma garantia da existência, 

de fato e de direito, de uma transação, são 

também evocados para, no sentido inverso, 

testemunhar contra os seus produtores.

No entanto, para que esses mesmos do-

cumentos mantenham seu status de “do-

cumentos de arquivo” é preciso que res-

pondam a algumas exigências reiteradas 

pelos historiadores: quem constituiu essas 

fontes, isto é, quem (instituição, pessoa 

etc.) as produziu? Com que objetivos? O 

que elas expressam? O que dizem? As res-

postas a essas questões balizam, a nosso 

ver, todas as legislações regulamentando 

o acesso aos arquivos.

O (não) acesso aos arquivos  
no Brasil ou a cultura do segredo

A s reflexões sobre o acesso aos 

arquivos feitas pelo historiador 

e ex-diretor do Arquivo Nacional 

do Brasil, José Honório Rodrigues, publi-

cadas originalmente em 1969 no livro A 

pesquisa histórica no Brasil,38 fornecem 

elementos interessantes para a compre-

ensão do nosso tema. Intitulado Acessibi-

lidade do público aos documentos: sigilo 
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e reserva, o texto continua incrivelmente 

atual e pertinente. Nele, Rodrigues, depois 

de um balanço do acesso aos arquivos em 

diversos países, emite um primeiro alerta, 

de caráter geral. Segundo ele “a política 

de sigilo não é uma política esclarecida. 

Ela revela o temor de ver censurada uma 

má administração”.39 Mais adiante, desta-

cando a “liberalidade” dos Estados Unidos 

em matéria de acesso, à época,40 sublinha:

A política arquivística deve ser liberal, 

ampla e generosa em matéria de aber-

tura de seus depósitos e da consulta de 

seus documentos. Esta lição deve ser 

tanto mais seguida quanto a política 

nacional não teve e não tem respon-

sabilidades de liderança mundial. É 

sobretudo a necessidade imperiosa de 

fornecer aos estudiosos brasileiros o 

acesso aos documentos mais recentes 

que deve determinar a abertura dos 

arquivos contemporâneos.41

Depois dos comentários introdutórios, Ro-

drigues aproxima-se, então, da realidade 

brasileira sobre o assunto. Na contramão 

dos países avançados, para retomar a 

expressão utilizada pelo autor, no Brasil, 

a tônica sempre foi a “política do sigilo”, 

arraigada na tradição portuguesa, e que 

ia ao encontro da “minoria dominante, 

sempre receosa do exame livre e crítico de 

sua conduta pública, muitas vezes nociva 

aos interesses nacionais”.42 Destacando a 

ausência de uma política de acesso unifi-

cada do ponto de vista de uma legislação 

nacional, Rodrigues lembra que, no Brasil, 

o que sempre ocorreu foi a obediência de 

cada arquivo apenas ao “critério pessoal” 

do seu diretor. Amparado na legislação 

pertinente, ele observa que no Ministério 

das Relações Exteriores do Brasil (MRE), 

por exemplo, sempre imperou o segredo, 

devido a este ministério ter constante ape-

go ao sigilo, ao “caráter sagrado, secreto e 

interdito” dos seus arquivos. Essa tradição 

de sigilo foi seguida até pela Biblioteca 

Nacional que, segundo Honório Rodrigues, 

adotou restrições ao acesso a certos ma-

nuscritos sob custódia da instituição.43 

Do ponto de vista de uma política de aces-

so aos documentos públicos a tradição 

brasileira é, portanto, preferencialmente 

de restrição. Rodrigues ressalta as ten-

tativas que fez para reverter a situação, 

particularmente aquela concernente à 

legislação do MRE e evoca suas próprias 

decisões quando assumiu a direção do Ar-

quivo Nacional (AN), no sentido de ampliar 

a liberdade de acesso ao acervo arquivís-

tico daquela instituição. À época, 1959, 

diz ele, escreveu um relatório intitulado 

A situação do Arquivo Nacional em que 

apontava, dentre outras questões, o fato 

de o AN nunca ter possuído “autoridade 

em matéria arquivística”.44

O “enquadramento” dos arquivos 
no Brasil: do contexto da Guerra 
Fria à ditadura militar

Como dito anteriormente, o texto 

de Honório Rodrigues foi publi-

cado em 1969. Nessa data, qual 

era a situação legal sobre o acesso aos 

arquivos no Brasil? Como ele bem afir-
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mou, não existia uma política arquivística 

nacional o que não significa omissão do 

Estado brasileiro quanto à “proteção” de 

suas informações, muito pelo contrário. 

É nesse sentido que adotamos como um 

dos marcos principais na trajetória da le-

gislação arquivística o decreto n. 27.583, 

de 14 de dezembro de 1949. Ele nasce, 

evidentemente, no contexto da Guerra Fria 

e é considerado, pela pesquisadora Priscila 

Antunes, como “o primeiro instrumento 

legal a ter como objetivo principal proteger 

e classificar as informações julgadas pelo 

Estado brasileiro como sensíveis para sua 

segurança”.45 O alcance desse decreto, 

porém, vai além da esfera militar e bélica, 

buscando disciplinar e definir o que é de 

interesse para a segurança nacional impli-

cando, de fato, toda a administração. Isso 

fica claro logo no capítulo I, Generalida-

des, quando da definição de “informações 

que interessam à segurança nacional”:

Informações que interessam à segurança 

nacional são as iniciadas sob o controle 

[sic] e jurisdição quer do Conselho de 

Segurança Nacional, através de sua Se-

cretaria Geral, quer do Estado-Maior das 

Forças [sic] Armadas, ou as que apre-

sentem o mais alto interesse [sic] para 

estes órgãos. Refere-se esta definição 

mais à ideia de controle, [sic] jurisdição, 

origem, ou grau de interesse, do que à 

substância da informação.46

Assim, como se pode constatar, o controle 

das informações não se restringia àquelas 

produzidas no âmbito militar. Esse decreto 

é bastante extenso e detalhado, incluindo 

definições de categorias de sigilo, tipolo-

gias documentais submetidas ao sigilo, 

formas de classificação, atribuição de 

responsabilidades, trâmites e até orienta-

ção sobre a destruição dos documentos, 

num total de quase cinquenta páginas. 

O foco do decreto é, sem dúvida, a res-

trição do acesso. De toda maneira, esse 

decreto reflete o clima de “espionagem”, 

introduzindo a categorização do sigilo em 

quatro categorias ou graus de sigilo: ultras-

secreto, secreto, confidencial e reservado. 

Estranhamente, ao contrário da legislação 

internacional, os projetos contemporâne-

os de acesso no Brasil insistem em manter 

esses graus de sigilo, como veremos mais 

adiante no PL de 2009.

Do ponto de vista internacional, a partir 

dos meados dos anos de 1950, as reivin-

dicações para que os governos prestassem 

contas de seus atos adquirem maior for-

ça.47 Em 1959, quase uma década depois 

da fundação do Conselho Internacional 

de Arquivos (ICA, da sigla em inglês para 

International Council of Archives), em 

uma das Conférences Internationales de la 

Table Ronde des Archives (CITRA), em Lis-

boa, aquela organização trataria do tema, 

ainda que secundariamente. A aprovação 

do Freedom of Information Act (FOIA), 

nos Estados Unidos, em julho de 1966, 

parece ter ampliado as preocupações do 

ICA sobre o tema. Para muitos estudiosos 

o FOIA tem particular importância na evo-

lução da teoria da acessibilidade aos docu-

mentos públicos.48 De fato, em 1966, nas 

recomendações finais do seu congresso 
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extraordinário, ocorrido em Washington, o 

ICA defenderia a “liberalização” do acesso 

aos arquivos.49 O mesmo tema seria reto-

mado na X CITRA, sediada em Copenha-

gue, em 1967, quando foram discutidos 

os “problemas concretos colocados para 

a direção dos arquivos pelos projetos de 

liberalização em matéria de comunicação 

dos documentos”.50 De todo modo, é inte-

ressante notar que, até aquele momento, 

o termo empregado seja “liberalização”, 

e não “democratização” do acesso. Num 

paralelo entre países do mesmo continen-

te, enquanto os Estados Unidos tinham o 

FOIA, no Brasil, depois do golpe militar de 

1964, “ganhamos” um novo decreto, o de 

n. 60.417, de 11 de março de 1967, na 

esteira da nova Constituição Federal (CF), 

promulgada em janeiro daquele ano.

Na CF de 1967, a preocupação era muito 

mais com o cerceamento das liberdades 

civis, dado o contexto de endurecimen-

to do regime, por conseguinte longe de 

uma concepção de direito de acesso à 

informação. Um ano antes, o Congresso 

Nacional havia sido fechado durante dez 

dias e surgem denúncias de torturas de 

opositores ao regime. O Serviço Nacional 

de Informações (SNI) fora criado em junho 

de 1964 e, segundo apreciação de Alfred 

Stepan, detinha o monopólio de infor-

mações e segurança no Brasil de forma 

“completamente inusitada em qualquer 

país democrático”.51 Assim, no capítulo 

IV, Dos direitos e garantias individuais, art. 

150, § 34 da CF de 1967, temos a única 

referência ao que poderia ser um direito 

e uma obrigação do Estado de fornecer 

informações: “A lei assegurará a expedi-

ção de certidões requeridas às repartições 

administrativas, para defesa de direitos e 

esclarecimento de situações”.

Na “ditadura escancarada”, para retomar 

a expressão de Elio Gaspari,52 o decreto 

n. 60.417, editado para regulamentar 

a “salvaguarda de assuntos sigilosos”, 

diferentemente do decreto de 1949, não 

usa o artifício da segurança nacional, 

ampliando claramente o seu escopo, 

como se pode ler nos capítulos I, art. 1 e 

capítulo II, art. 2:

Art. 1o As normas estabelecidas no pre-

sente Regulamento têm por finalidade 

regular o trato de assuntos sigilosos 

tendo em vista sua adequada proteção, 

particularmente no que diz respeito ao 

recebimento, manuseio, segurança e 

difusão de documentos considerados 

sigilosos. [...]

Art. 2o São assuntos sigilosos aqueles 

[sic] que, por sua natureza, devam ser 

de conhecimento restrito e, portanto, 

requeiram medidas especiais de salva-

guarda para sua custódia e divulgação.53

Quase dez anos depois, em 1976, acontece 

o IX Congresso Internacional do ICA, com 

o tema “A revolução no acesso e uso dos 

arquivos”. No Brasil, no mesmo ano, ocorre 

o III Congresso Brasileiro de Arquivologia, 

organizado pela Associação dos Arquivistas 

Brasileiros (AAB). Quanto à temática, este 

congresso não faz eco às preocupações 

do IX Congresso do ICA, embora, em sua 
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exposição no evento, José Pedro Esposel 

refira-se à necessidade urgente de uma 

“legislação arquivística” para pôr ordem no 

caos.54 Nessa mesma década, em 1977, o 

Brasil ganha um novo decreto, ainda sobre 

a salvaguarda de assuntos sigilosos: o de n. 

79.099, de 6 de janeiro. Estávamos no go-

verno do general Geisel e vivendo, em tese, 

o que seria conhecido como “abertura” – ou 

“distensão gradual” – do regime, e distantes 

dois anos da Lei de Anistia, que seria apro-

vada pelo Congresso Nacional em 1979. 

Como podemos vislumbrar essa “abertura 

política” no referido decreto? Comecemos 

pela divisão de responsabilidades, agora 

entre os militares e os ministérios civis, 

como explicitado no seu artigo 3o:

Art. 3o Os Ministérios Militares e Civis e 

os órgãos da Presidência da República 

deverão elaborar ou atualizar suas pró-

prias instruções ou ordens, com base nas 

prescrições do Regulamento para Salva-

guarda de Assuntos Sigilosos, e distribuí-

las aos respectivos órgãos subordinados, 

com a finalidade de determinar a execu-

ção de pormenores relativos ao assunto, 

peculiares a cada Ministério ou órgão.55

Dois anos antes da Lei de Anistia, ao con-

trário dos seus antecessores, esse decreto 

introduz, no artigo 2o, um conceito muito 

particular de acesso, nos seguintes termos: 

acesso é a “possibilidade e ou oportunida-

de de obter conhecimento de assunto sigi-

loso”. Ou seja, circunscreve o acesso a uma 

determinada categoria de documentos, os 

sigilosos, ao mesmo tempo em que instaura 

um privilégio para os que têm a “possibi-

lidade e ou oportunidade” de aceder aos 

documentos. Esse duplo movimento vai 

ao encontro daquilo que Couetoux define 

como a função primeira do segredo: “A 

função primeira do segredo é de contribuir 

para traçar os limites de um grupo social, 

de uma coletividade, definindo uma inclu-

são e uma exclusão: aqueles que estão a 

par do segredo e os que não estão”.56

A definição de acesso, no contexto do 

decreto n. 79.099, é compreensível, se 

considerarmos a época: o segredo como 

regra e não como exceção. O grau de 

envolvimento dos militares no aparato 

estatal, ocupando cargos de direção, além 

da percepção da proximidade de um poder 

civil, parece justificar a inclusão de minis-

tros de Estado, além dos militares, com po-

deres para classificar documentos no mais 

alto grau de sigilo, ou seja, ultrassecreto, 

como indicado no art. 6o desse decreto. 

De toda forma, a hipótese que avançamos 

aqui é no sentido de que, considerando-se 

o poder da comunidade de informações 

no período, esses decretos, dado o alto 

grau de elaboração, foram concebidos no 

interior da “comunidade de segurança/

informações”, tendo à frente o SNI.

A Lei de Arquivos de 1991: ecos da 
transição política57

Adécada de 1980 presenciou, no 

plano internacional, a retomada 

dos debates sobre a questão 

do acesso pelo Conselho Internacional 

de Arquivos. De fato, em 1981, a CITRA 

realizada em Oslo, Noruega, elegeu como 
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temática um dos aspectos do acesso, 

isto é, os instrumentos de pesquisa e a 

educação dos usuários de arquivos para 

a pesquisa, cujo dossiê foi publicado sob 

o título “A informação e os usuários dos 

arquivos”.58 Contudo, os participantes da 

mesa-redonda insistiram na questão do 

direito de acesso à informação, como se 

pode constatar na introdução dos anais 

daquela CITRA: “O tema dos debates desta 

XX Conferência internacional da mesa-

redonda dos arquivos representa então um 

elemento essencial no esforço contínuo 

pela liberalização do acesso aos arquivos, 

a saber, o direito à informação, bastante 

afirmado em numerosos países.59

Nessa mesma década, no Brasil, no apa-

gar das luzes do regime militar, em meio 

ao movimento pelas Diretas já, o então 

ministro da Justiça Ibrahim Abi-Akel en-

via ao presidente da República, em 30 de 

novembro de 1984, um anteprojeto de lei 

instituindo a política nacional de arquivos 

públicos e privados. Naquela data, muitos 

países já contavam com leis de acesso às 

informações, como, por exemplo: Sué-

cia, Finlândia, Estados Unidos, Noruega, 

França, Países Baixos, Austrália, Canadá 

(Quebec) e Nova Zelândia.60

Na verdade, desde 1981, o anteprojeto de 

lei que dispõe sobre os arquivos públicos 

e privados fora publicado no Diário Oficial 

da União.61 Nos documentos do Arquivo 

Nacional pesquisados por Marques, é des-

tacado que esse anteprojeto teria sido o 

resultado de “estudos realizados durante 

oito meses, sobre as legislações de diver-

sos países e de moções, recomendações e 

observações apresentadas em seminários 

e reuniões sobre problemas arquivísti-

cos, entre os quais participaram mestres 

de renome internacional, como Charles 

Kecskémeti e Salvatore Carbone”.62

Inspirado na legislação francesa, esse 

anteprojeto buscava garantir a preserva-

ção dos documentos públicos, inclusive 

aqueles privados, porém de interesse 

público. De toda maneira, ao apresentar 

esse projeto o Brasil buscava acompanhar 

a tendência internacional. De fato, como 

visto anteriormente, em 1981, a CITRA re-

alizada em Oslo, Noruega, elegeu como te-

mática um dos aspectos do acesso, isto é, 

os instrumentos de pesquisa e a educação 

dos usuários de arquivos para a pesquisa, 

destacando o “direito à informação”.

Três anos depois de o anteprojeto de lei 

dos arquivos ser publicado no Diário Ofi-

cial da União, no ocaso do regime militar, 

em meio ao movimento pelas Diretas já, 

o Executivo federal envia o projeto ao 

Congresso Nacional. O projeto iria tramitar 

nas duas casas legislativas (Câmara dos 

Deputados e Senado Federal) durante seis 

anos. O exame do projeto foi interrompido 

por causa da instalação da Assembleia 

Nacional Constituinte, em 1987, e os seus 

trabalhos durante todo o ano de 1988. As-

sim, somente em 7 de dezembro de 1989 

a Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) 

da Câmara dos Deputados apresenta um 

substitutivo63 ao projeto original, alegan-

do que este, agora, não estava à altura 

da nova Constituição, pois o “advento do 

artigo_georgete.indd   268 02/12/2011   12:31:37



R V O

Acervo, Rio de Janeiro, v. 24, no 1, p. 257-286, jan/jun 2011 - pág. 269

novo texto constitucional demonstrou a 

necessidade de reestudar a matéria sob 

o ponto de vista arquivístico e jurídico”.

Como ainda não nos foi possível obter 

documentos mais completos sobre os 

bastidores64 que orientaram a formulação 

do projeto enviado ao Congresso Nacional 

pelo governo militar, iremos, num primei-

ro momento, destacar alguns pontos da 

mensagem presidencial. Estes são, a nosso 

ver, reveladores da concepção, à época, do 

alcance de uma legislação arquivística. A 

mensagem enfatiza a necessidade de uma 

lei de arquivos para: a) “proteção dos do-

cumentos do poder público”; b) atender às 

exigências de modernização do tratamento 

arquivístico, esta última voltada “cada vez 

mais para o pleno controle da informação 

documental”. Apenas um parágrafo da 

mensagem se refere ao direito de acesso, 

nos seguintes termos: “É assegurado o 

direito de livre acesso e pesquisa quanto 

a documentos de arquivos permanentes, 

estimulando especialmente o desenvolvi-

mento da pesquisa, observadas as normas 

internacionais”.65

Observemos, de início, que o acesso é pre-

visto apenas aos “arquivos permanentes”, 

fato revelador dos limites desejados pelo 

Executivo e, contrariamente à lei francesa, 

supostamente fonte de inspiração da nos-

sa, que não fazia esse tipo de restrição.66 

“Proteção” e “controle” dos documentos 

são as palavras-chave do projeto brasilei-

ro. Chegando ao Congresso Nacional, o 

projeto é apreciado na CCJ da Câmara dos 

Deputados no dia 13 de março de 1985, 

tendo parecer favorável do relator, depu-

tado Arnaldo Maciel (PMDB-PE), sobre sua 

“constitucionalidade, juridicidade e boa 

técnica legislativa”. No mesmo ano, o pro-

jeto recebeu 14 emendas na Câmara dos 

Deputados.67 Destas, quatro foram sugeri-

das por Celina do Amaral Peixoto Moreira 

Franco, então diretora do Arquivo Nacio-

nal, segundo informam os parlamentares 

autores das emendas. Outra emenda foi 

sugerida pela Associação dos Arquivistas 

Brasileiros e pelo Arquivo Nacional (nesta 

não se menciona expressamente o nome 

da então diretora do AN).

Quais aspectos do projeto foram objeto de 

emendas? Conforme o Diário do Congres-

so Nacional de junho de 1985:

•	 As emendas 1, 12, 13 e 14 focaram o 

papel e a representação no Conselho 

Nacional de Arquivos, com as seguin-

tes argumentações principais: a) ser 

deliberativo; b) ser consultivo; c) ter 

ampliada a participação da sociedade 

civil organizada; d) definição do alcance 

e das competências do AN em relação 

aos arquivos privados, e aos arquivos 

estaduais e municipais; e) limitar o po-

der de atuação do AN aos arquivos da 

esfera federal, excluindo o Legislativo 

e o Judiciário.

•	 A emenda 2 substitui a palavra “ar-

quivos” por “documentos”. O autor 

da emenda evoca a necessidade de 

precisão dos termos e adianta que 

essa substituição implica também uma 

concepção de acesso amplo aos docu-

mentos de arquivo público ou privado.
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•	 A emenda de número 3 refere-se aos 

artigos 4o, 6o e 8o do projeto. As altera-

ções propostas: a) substituir a palavra 

“arquivos” por “documentos” no artigo 

4o; b) no artigo 6o, inclusão de um pa-

rágrafo único; c) pede para suprimir, 

no artigo 8o, os termos “ostensivo” e 

“permanentes” e no parágrafo único 

do mesmo artigo a expressão “sigilosos 

[...] ou [...] e a arquivos permanentes”;68 

d) modifica toda a redação do capítulo 

IV. Na justificativa aparece, também, 

a argumentação segundo a qual “o 

acesso do cidadão à documentação é 

fundamental para que se desenvolva a 

pesquisa científica em uma sociedade 

livre e crítica”. As emendas teriam sido 

sugeridas pela AAB e pelo Arquivo Na-

cional.

•	 A emenda 4 acrescenta dois parágrafos 

ao artigo 6o, definindo os procedimen-

tos e responsabilidades do Arquivo Na-

cional quanto à “administração, avalia-

ção e seleção” dos arquivos correntes, 

bem como à eliminação.

•	 A emenda 5 modifica a redação do arti-

go 8o que previa o direito de livre acesso 

e pesquisa a documentos “ostensivos” 

de arquivos permanentes, retirando as 

palavras “ostensivo” e “permanentes” 

e, no parágrafo único, retirando as 

palavras “sigilosos” e “arquivos perma-

nentes”.

•	 As emendas 6, 7 e 10 dão nova redação 

ao artigo 10, atribuindo ao Conselho 

Nacional de Arquivos, no lugar do Ar-

quivo Nacional, a responsabilidade de 

classificar arquivos privados como de 

interesse público. Também se referem 

aos arquivos privados, explicitando que 

a classificação de arquivos privados 

como de interesse público não implica, 

necessariamente, o seu recolhimento a 

arquivos públicos.

• 	 As emendas 8, 9 e 11 referem-se ao 

artigo 12 que trata dos arquivos eclesi-

ásticos. As emendas, com proposta de 

redação diferente, buscam resguardar 

o direito de propriedade dos arquivos 

eclesiásticos. Uma possível interferên-

cia da Igreja?

A CCJ, em sua reunião do dia 18 de junho 

de 1986, decidiu, por unanimidade, rejei-

tar as emendas 3, 9, 10 e 11 e aprovar as 

outras, com subemendas nos termos do 

parecer do relator.69 Entretanto, o fato é 

que o trâmite do projeto foi interrompido 

por causa da instalação da Assembleia 

Nacional Constituinte em 1987 e dos seus 

trabalhos no ano de 1988. Assim, so-

mente em 7 de dezembro de 1989 a CCJ 

apresenta um substitutivo70 ao projeto, 

alegando, como visto anteriormente, que 

este, agora, não estava à altura da nova 

Constituição. O substitutivo é retomado 

em fevereiro de 1990, tramitando no 

Legislativo até 21 de dezembro daquele 

ano, quando é aprovado no plenário da 

Câmara dos Deputados. Em 8 de janeiro 

de 1991, o presidente Fernando Collor 

de Mello envia mensagem ao Congresso 

sancionando a lei n. 8.159, que “dispõe 

sobre a política nacional de arquivos 

públicos e privados e dá outras provi-
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dências”. Entretanto, nem tudo acontecia 

apenas no âmbito do Legislativo, como 

veremos a seguir.

Enquanto no Congresso tramitava o proje-

to sobre a política nacional de arquivos, o 

presidente Fernando Collor e seu ministro 

da Justiça, Bernardo Cabral, ignorando o 

processo em curso, assinavam, em 26 de 

junho de 1990, o decreto n. 99.347. Este 

decreto modificava o artigo 6o do decreto 

n. 79.099, analisado anteriormente, que 

definia quais autoridades federais pode-

riam atribuir o grau de “ultrassecreto” 

aos documentos. Assim, enquanto o de-

creto n. 79.099 limitava as autoridades 

que poderiam classificar os documentos 

ultrassecretos (presidente da República; 

vice-presidente da República; ministros de 

Estado; chefe do Estado-Maior da Armada, 

do Exército e da Aeronáutica), o decreto de 

1990 ampliava o número de responsáveis 

pela tarefa de classificação. Agora, além 

das autoridades nomeadas no decreto n. 

79.099, tinham poderes para classificar os 

documentos como ultrassecretos: o secre-

tário-geral da Presidência da República; o 

chefe do Gabinete Militar da Presidência 

da República e o secretário de Assuntos 

Estratégicos da Presidência da República.71 

A ampliação das autoridades que teriam 

competência para classificar os docu-

mentos indica uma mudança (arranjo?) 

na composição do poder e na percepção 

que este tem do segredo e da informação, 

indo ao encontro da afirmação segundo a 

qual o segredo “depende da sociedade e 

do momento”.72

Legislação de acesso pós-ditadura 
militar no Brasil: o governo  
Fernando Henrique Cardoso,  
a ênfase no sigilo e a democracia 
“reativa” do governo Luís Inácio 
Lula da Silva

No apagar das luzes do governo 

Fernando Henrique Cardoso 

(1995-2002), foi assinada uma 

série de decretos relacionados aos arqui-

vos sigilosos. Os bastidores desta história 

ainda não foram esclarecidos, mas o fato é 

que o investimento do governo Fernando 

Henrique Cardoso (FHC), relacionado aos 

arquivos, foi muito mais no sentido de 

restrição do acesso, aparentemente sob 

o argumento de disciplinar e conceituar 

documentos sigilosos. Entretanto, foi esse 

mesmo governo que iniciou e aprofundou 

estudos e legislação voltados para a im-

plantação da “sociedade da informação”. 

Ver quadro 1.

A partir de 2002, a imprensa, sobretudo, 

começa a questionar o decreto n. 4.553, 

que aumentava os prazos de sigilo. Este 

decreto previa, em casos de documentos 

ultrassecretos, um “sigilo eterno”. Quan-

do FHC concluiu o seu segundo mandato 

deixou, então, um legado, em termos de 

legislação arquivística, privilegiando o 

sigilo; seu sucessor, Luís Inácio Lula da 

Silva, não avançou em nada até a irrupção 

do passado na cena política nacional, isto 

é, os ecos da repressão política durante a 

ditadura militar.

No final dos anos de 1980 teve início o 

processo de recolhimento dos arquivos 
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produzidos pelos órgãos responsáveis 

diretamente pela repressão e vigilância 

aos movimentos sociais, aos partidos po-

líticos e às pessoas que faziam qualquer 

oposição, ainda que pacífica, ao regime. O 

papel das instituições arquivísticas e, con-

sequentemente, dos arquivistas assume 

uma dimensão inédita na história recente 

do país.73 Por sua vez, a lei n. 9.140, de 

4 de dezembro de 1995, que definira as 

condições para a reparação moral das 

pessoas mortas por razões políticas e a 

indenização financeira a seus familiares, 

“lançou todo o ônus da prova nas costas 

dos familiares”.74 Assim, para os levanta-

mentos de informações sobre os desapa-

recidos políticos, a Comissão Nacional de 

Familiares “contou apenas com os arqui-

vos dos DOPS do Rio de Janeiro e de São 

Paulo [...] e os dos estados de Pernambuco 

e Paraná, abertos ao público por ordem de 

(respectivamente) Carlos Wilson e Maurício 

Requião”.75 Os mesmos autores ressaltam 

que embora “esses arquivos tenham sido 

depenados antes da sua abertura, foi a 

partir deles que se chegou à verdade em 

dezenas de casos”.

Dos “fantasmas” que insistiram em in-

comodar o que aparentemente estava 

esquecido, aqueles referentes à Guerrilha 

do Araguaia foram os primeiros a provocar 

uma reação do governo Luís Inácio Lula 

da Silva (Lula), já no primeiro ano de seu 

mandato, o que nos autoriza a classificar 

a atitude governamental naquela tipologia 

referida anteriormente, isto é, reativa e, 

nesse caso, dando “uma resposta pontual, 

na ausência de uma política arquivística”.76 

Ainda no governo FHC, em 2001, sob 

demanda dos familiares de guerrilheiros 

mortos no Araguaia, três inquéritos foram 

abertos em São Paulo, Pará e Brasília para 

Presidente 
da 

República
Legislação Particularidades

Presidente 

Fernando 

Henrique 

Cardoso 

(1995-

2002)

Decreto n. 2.134, 
de 24 de janeiro de 1997

Ênfase no sigilo. Introduz as Comissões Permanentes 
de Acesso. Restrições ao pesquisador

Decreto n. 2.182, 
de 20 de março de 1997

Normatiza transferência e tratamento dos acervos. 
Estabelece prazo para a criação das Comissões 
Permanentes de Avaliação de Documentos

Lei n. 9.507, 
de 12 de novembro de 1997

Regula o direito de acesso a informações e disciplina 
o rito processual do habeas data

Decreto n. 2.910, 
de 29 de dezembro de 1998

Ênfase no sigilo. Mantém as Comissões Permanentes 
de Avaliação de Documentos

Decreto n. 3.505, 
de 13 de junho de 2000

Institui a política de segurança da informação (dados 
informatizados)

Decreto n. 4.073, 
de 3 de janeiro de 2002

Institui as Comissões Permanentes de Avaliação de 
Documentos

Decreto n. 4.497, 
de 4 de dezembro de 2002

Ênfase no sigilo

Decreto n. 4.553, 
de 27 de dezembro de 2002

Ênfase no sigilo. Institui as Comissões Permanentes 
de Avaliação de Documentos Sigilosos nos órgãos 
públicos. Sigilo eterno

Quadro 1: Legislação relacionada aos arquivos (1997-2002)

Fonte: Elaboração própria, com base na legislação brasileira.
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buscar detalhes a respeito da localização 

dos corpos das vítimas. Somente em 2003, 

sob o governo Lula, uma decisão da juíza 

Solange Salgado, da 1a Vara Federal de 

Justiça do Distrito Federal, ordenaria a 

quebra do sigilo das informações sobre 

a Guerrilha do Araguaia. O governo fede-

ral reagiu de duas maneiras: recorrendo 

da sentença, ao mesmo tempo em que 

o presidente Lula assinava o decreto n. 

4.850, em 3 de outubro de 2003, “insti-

tuindo uma Comissão Interministerial com 

a finalidade de obter informações que 

levem à localização dos restos mortais de 

participantes da Guerrilha do Araguaia”.

Do ponto de vista do tema que nos ocu-

pa aqui, retemos o art. 4o do decreto n. 

4.850, pois ele autoriza os integrantes 

da Comissão a obterem “credencial de 

segurança que os habilite a ter acesso a 

dados, informações, documentos, mate-

riais e áreas ou instalações, que sejam 

pertinentes à finalidade da Comissão, 

independentemente do grau de sigilo que 

lhes tenha sido atribuído” e que “os da-

dos, informações, documentos e materiais 

obtidos e produzidos pela Comissão serão 

classificados, ao final de seus trabalhos, 

de acordo com o documento classificado 

com o mais alto grau de sigilo, dentre os 

coligidos pela Comissão, e ficarão sob 

a guarda do Ministério da Justiça.” Esse 

decreto abria, portanto, uma brecha que 

ampliava o debate sobre a questão dos 

arquivos do período da ditadura militar e 

o acesso, mas, insistimos, como paliativo 

a uma verdadeira política de acesso.

O outro episódio foi o caso Herzog o qual 

provocou alterações, ainda que pontu-

ais, na legislação sobre acesso, e, para 

nós, um grande divisor de águas sobre o 

tema.77 No dia 17 de outubro de 2004, o 

jornal diário do Distrito Federal Correio 

Braziliense divulgava, na primeira página, 

duas fotografias de um homem nu, uma 

foto de perfil e outra frontal. Nas fotos, 

o homem esconde parcial ou totalmente 

o rosto com as mãos, o que dificulta sua 

identificação, mas a manchete do jornal 

é categórica: “Exclusivo: Herzog, humilha-

ção antes do assassinato”.78 Praticamente 

toda a primeira página é dedicada ao as-

sunto, seguida de mais seis páginas tam-

bém sobre outros documentos localizados 

no mesmo lugar. De onde teriam saído 

essas fotos? Nos dias que se seguiriam, 

uma onda de notícias a respeito fará sair 

um pouco das sombras a questão dos 

arquivos da ditadura e de pistas seguras 

sobre a sua existência, ao contrário do 

que afirmavam autoridades do governo, 

incluindo-se a cúpula militar.

Desde a publicação das fotos, em 17 de 

outubro de 2004, até o dia 31 do mes-

mo mês, foram publicadas mais de cem 

matérias jornalísticas, compreendendo 

artigos assinados por intelectuais, colunas 

assinadas por jornalistas conceituados, 

editoriais, cartas de leitores, charges e 

reportagens especiais. Os termos “arqui-

vos”, “ditadura”, “repressão” e “regime” 

aparecem inúmeras vezes nas matérias, 

seja isoladamente ou associadas. No 

dia 23 de outubro, os jornais anunciam 

artigo_georgete.indd   273 02/12/2011   12:31:37



A C E

pág. 274, jan/jun 2011

que o “Planalto estuda a divulgação de 

documentos da ditadura”.79 De fato, no 

final daquele ano, em 9 de dezembro, o 

governo editaria uma medida provisória, a 

de n. 228, cujo objetivo era, sem dúvida, 

dar uma resposta imediata à sociedade 

diante das repercussões do caso Herzog. 

Essa medida provisória, uma espécie de 

remendo de última hora, retornava ao 

modelo da Lei de Arquivos de 1991, além 

de transferir a responsabilidade de decidir 

ou não o acesso a uma comissão (no inte-

rior do próprio governo), como podemos 

constatar no seu art. 5o:

Art. 5o O acesso aos documentos públi-

cos classificados no mais alto grau de 

sigilo poderá ser restringido pelo prazo 

e prorrogação previstos no § 2o do art. 

23 da lei n. 8.159, de 8 de janeiro de 

1991.

§ 1o Vencido o prazo ou sua prorrogação 

de que trata o caput, os documentos 

classificados no mais alto grau de sigilo 

tornar-se-ão de acesso público, poden-

do, todavia, a autoridade competente 

para dispor sobre a matéria provocar, 

de modo justificado, a manifestação 

da Comissão de Averiguação e Análise 

de Informações Sigilosas para que ava-

lie, antes de ser autorizado qualquer 

acesso ao documento, se ele, uma vez 

acessado, não afrontará a segurança 

da sociedade e do Estado, na forma da 

ressalva prevista na parte final do inciso 

XXXIII do art. 5o da Constituição.

§ 2o Qualquer pessoa que demonstre 

possuir efetivo interesse poderá provo-

car, no momento que lhe convier, a ma-

nifestação da Comissão de Averiguação 

e Análise de Informações Sigilosas para 

que reveja a decisão de ressalva a acesso 

de documento público classificado no 

mais alto grau de sigilo, por aplicação do 

disposto na parte final do inciso XXXIII 

do art. 5o da Constituição.

§ 3o Nas hipóteses a que se referem os 

§§ 1o e 2o, a Comissão de Averiguação 

e Análise de Informações Sigilosas de-

cidirá pela:

I - autorização de acesso livre ou condi-

cionado ao documento; ou

II - permanência da ressalva ao seu 

acesso, enquanto for imprescindível à 

segurança da sociedade e do Estado.

§ 4o Os documentos públicos que 

deixarem de ser classificados no mais 

alto grau de sigilo, mas que contenham 

informações relacionadas à intimidade, 

vida privada, honra e imagem de pesso-

as, terão, em face do disposto no inciso 

X do art. 5o da Constituição, o acesso 

a essas informações restrito, no prazo 

de que trata o § 3o do art. 23 da Lei n. 

8.159, de 1991, à pessoa diretamente 

interessada ou, em se tratando de morto 

ou ausente, ao seu cônjuge, ascendentes 

ou descendentes.

No mesmo dia 9 de dezembro de 2004, 

o presidente Lula assinava o decreto n. 

5.301, no qual definia a constituição da 

Comissão de Averiguação e Análise de 

Informações Sigilosas e sua composição. 

Para surpresa geral, o decreto reforçava 
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a autoridade do Estado nas deliberações 

da comissão, pois não previa nenhum re-

presentante da sociedade civil organizada, 

como podemos constatar:

Art. 4o Fica instituída, no âmbito da 

Casa Civil da Presidência da República, 

a Comissão de Averiguação e Análise de 

Informações Sigilosas, com a finalidade 

de decidir pela aplicação da ressalva 

prevista na parte final do inciso XXXIII 

do art. 5o da Constituição.

§ 1o A Comissão de Averiguação e Análi-

se de Informações Sigilosas é composta 

pelos seguintes membros:

I - Ministro de Estado Chefe da Casa 

Civil da Presidência da República, que 

a coordenará;

II - Ministro de Estado Chefe do Gabinete 

de Segurança Institucional da Presidên-

cia da República;

III - Ministro de Estado da Justiça;

IV - Ministro de Estado da Defesa;

V - Ministro de Estado das Relações 

Exteriores;

VI - Advogado-Geral da União; e

VII - Secretário Especial dos Direitos 

Humanos da Presidência da República.

§ 2o Para o exercício de suas atribui-

ções, a Comissão de Averiguação e 

Análise de Informações Sigilosas poderá 

convocar técnicos e especialistas de 

áreas relacionadas com a informação 

contida em documento público classi-

ficado no mais alto grau de sigilo, para 

sobre ele prestarem esclarecimentos, 

desde que assinem termo de manuten-

ção de sigilo.

No ano seguinte, em maio, era assinada 

a lei n. 11.111. Desta vez, incluindo 

artigos que, em tese, significariam uma 

resposta mais concreta do governo às 

demandas sobre o acesso aos arquivos 

da ditadura militar, mas sempre mantendo 

o controle pelo governo. Os artigos 2o e 

4o reforçavam a ideia de que o governo 

tinha intenção real de ampliar o acesso, 

inclusive criando a Comissão de Averigua-

ção e Análise de Informações Sigilosas, 

prevista no decreto n. 5.301, que zelaria 

para o bom cumprimento da lei, como 

podemos observar:

Art. 2o O acesso aos documentos públi-

cos de interesse particular ou de inte-

resse coletivo ou geral será ressalvado 

exclusivamente nas hipóteses em que o 

sigilo seja ou permaneça imprescindível 

à segurança da sociedade e do Estado, 

nos termos do disposto na parte final 

do inciso XXXIII do caput do art. 5o da 

Constituição Federal. (inciso XXXIII - 

todos têm direito a receber dos órgãos 

públicos informações de seu interesse 

particular, ou de interesse coletivo ou 

geral, que serão prestadas no prazo 

da lei, sob pena de responsabilidade, 

ressalvadas aquelas cujo sigilo seja im-

prescindível à segurança da sociedade e 

do Estado); [...]

Art. 4o O Poder Executivo instituirá, no 

âmbito da Casa Civil da Presidência da 

República, Comissão de Averiguação e 

artigo_georgete.indd   275 02/12/2011   12:31:37



A C E

pág. 276, jan/jun 2011

Análise de Informações Sigilosas, com a 

finalidade de decidir sobre a aplicação 

da ressalva ao acesso de documentos, 

em conformidade com o disposto nos 

parágrafos do art. 6o desta lei.

Pesquisa que realizamos no site da 

Casa Civi l/PR (http://www.presiden-

cia.gov.br/estrutura_presidencia/casa_

civil/noticias/ultimas_noticias/caais/

view?searchterm=caais) em outubro de 

2007 mostrou, entretanto, que a última 

reunião da Comissão de Averiguação e 

Análise de Informações Sigilosas foi re-

alizada em 10 de outubro de 2005. Na 

mesma época, verificamos que a referida 

comissão nem constava no site da Casa 

Civil/PR referente a comissões no âmbito 

daquele órgão.80

A reação da ANPOCS – Associação Na-

cional de Pesquisa e Pós-Graduação em 

Ciências Sociais, no dia 28 de outubro 

do mesmo ano, sintetizava o sentimento 

de indignação da comunidade científica 

diante da contemporização do governo 

frente à questão do acesso aos arquivos. 

A ANPOCS divulgou um manifesto pela 

abertura dos arquivos e pediu a revoga-

ção da lei n. 11.111, destacando que esta 

“atribui à Comissão de Averiguação e Aná-

lise de Informações Sigilosas o poder de 

administrar os documentos ultrassecretos 

e de manter a permanência da ressalva ao 

acesso pelo tempo que estipular”.

Dando continuidade à emissão de leis 

“reativas”, em 18 de novembro de 2005 o 

presidente Lula assina o decreto n. 5.584, 

dispondo sobre “o recolhimento ao Arqui-

vo Nacional dos documentos arquivísticos 

públicos produzidos e recebidos pelos 

extintos Conselho de Segurança Nacional 

(CSN), Comissão Geral de Investigações 

(CGI) e Serviço Nacional de Informações 

(SNI), que estejam sob a custódia da Agên-

cia Brasileira de Inteligência (ABIN)”. Uma 

grande cobertura da imprensa acompa-

nhou a transferência física dos documen-

tos para a sede do AN em Brasília, no dia 

21 de dezembro daquele ano. Henriques 

lembra que a então ministra chefe da Casa 

Civil, Dilma Roussef, em artigo publicado 

na Folha de São Paulo do dia 22 de dezem-

bro do mesmo ano, intitulado “A memória 

é nossa”, escreveria:

Mais do que o cumprimento de um com-

promisso público e de uma determina-

ção legal, a abertura desses arquivos 

representa a possibilidade de a socie-

dade brasileira conhecer uma parte 

obscura de sua história recente. Para 

nós que lutamos pela redemocratização 

do país e fomos vítimas da repressão 

do período da ditadura, representa 

a conquista do direito de ter acesso 

aos documentos que dizem respeito 

às nossas próprias vidas e às nossas 

atividades políticas e que embasaram 

as acusações feitas a nós. É como se 

pudéssemos finalmente conhecer as 

informações que a repressão coletou 

a nosso respeito.81

A título de síntese, e num paralelo com o 

governo FHC, no governo Lula a legislação 

sobre acesso aos arquivos apresenta-se 

conforme o quadro 2:
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Como observamos anteriormente, o de-

creto do “sigilo eterno” foi assinado no 

final do governo FHC (27 de dezembro 

de 2002) e, apesar dos protestos, par-

ticularmente da imprensa, não houve 

nenhuma manifestação do governo Lula 

no sentido de rever o decreto n. 4.553. 

Somente no final de 2004, diante do caso 

Herzog, é que o governo reagiu, mas ainda 

com moderação, encampando a tese dos 

meios militares sobre a não existência de 

documentos produzidos pelo Exército, 

Marinha e Aeronáutica. Como se sabe, 

em meio a uma crise com os militares, 

o então ministro da Defesa José Viegas 

pediu demissão.

O PL n. 5.228/2009:82 

a persistência do sigilo

Oprojeto de lei (PL) encaminhado 

pelo presidente da República em 

maio de 2009 tem dois méritos. 

Primeiro, o de enfrentar a questão do 

acesso às informações, particularmente 

aquelas consideradas de caráter sigiloso, 

tema bastante discutido nos últimos anos 

em função dos arquivos da ditadura mili-

tar. A polêmica em torno desses arquivos 

revela os limites da transição política no 

Brasil, bem como a permanência de um 

“trauma histórico” na sociedade brasileira 

contemporânea. Em segundo lugar, o de 

Presidente 

Luís 

Inácio 

Lula  

da Silva 

(2003-

2010)

Decreto n. 
4.850, de  
2 de outubro 
de 2003

Institui comissão interministerial com a finalidade de obter 
informações e a localização dos mortos na Guerrilha do Araguaia

Decreto n. 
5.301, de 9  
de dezembro 
de 2004

Regulamenta o acesso aos documentos públicos, ressalvadas os  
de sigilo para segurança da sociedade e do Estado. Institui a Comissão 
de Averiguação e Análise de Informações Sigilosas na Casa Civil  
da Presidência da República

Medida 
Provisória n. 
228, de 9  
de dezembro 
de 2004

Retoma os prazos de acesso da Lei de Arquivos n. 8.159, de 
janeiro de 1991. Reforça o papel da Comissão de Averiguação e 
Análise de Informações Sigilosas

Lei n. 11.111, 
de 5 de maio 
de 2005

Define a composição da Comissão de Averiguação e Análise de 
Informações Sigilosas e a sua metodologia de trabalho

Decreto n. 
5.584, de 18 
de novembro 
de 2005

Recolhimento ao Arquivo Nacional dos documentos arquivísticos 
públicos produzidos e recebidos pelos extintos Conselho de 
Segurança Nacional (CSN), Comissão Geral de Investigações 
(CGI) e Serviço Nacional de Informações (SNI), que estejam sob a 
custódia da Agência Brasileira de Inteligência (ABIN)

PL n. 5.228,  
de 13 de maio 
de 2009.

Regula o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do 
art. 5o, no inciso II do § 3o do art. 37 e no § 2o do art. 216 da 
Constituição, no âmbito da Administração Pública Federal, e dá 
outras providências

Fonte: elaboração própria, com base na legislação.

Quadro 2: Legislação relacionada aos arquivos (2003-2009)
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propor a redução dos prazos de acesso às 

informações classificadas como sigilosas, 

nos três níveis previstos (ultrassecreta, 

secreta e reservada), cujo prazo máximo 

proposto passou para 25 anos (ultrasse-

creta), 15 anos (secreta) e 5 anos (reser-

vada). O envio do projeto pelo Executivo é 

o desfecho natural da conjuntura política 

nacional e, quem sabe, a candidatura da 

ministra-chefe da Casa Civil, Dilma Rous-

seff, à Presidência da República tenha 

contribuído bastante para a decisão. A 

história, ou melhor, os arquivos, nos dirão.

O PL enviado pelo Executivo ao Congres-

so Nacional, regulamentando o acesso 

às informações previsto na Constituição 

Federal de 1988, trata, evidentemente, 

dos arquivos, basicamente dos arquivos 

produzidos pelo poder público, indepen-

dentemente de suporte. Não restam dúvi-

das de que os arquivos públicos são o alvo 

principal do PL, porque não teria sentido 

uma lei para regulamentar, por exemplo, 

o acesso aos livros os quais são, também, 

informação cujos objetivos somente são 

atingidos com a sua publicação. Em re-

lação às bibliotecas, os avanços, quanto 

ao acesso, tornam a situação descrita por 

Umberto Eco em O nome da rosa apenas 

uma deliciosa ficção. Não se pode dizer 

o mesmo dos arquivos. Isso porque os 

arquivos são documentos probatórios, 

únicos, reflexo dos atos e transações 

dos governos, instituições, organizações, 

indivíduos.

Dito isso, inúmeras observações sobre o 

conjunto do texto se impõem, inclusive de 

ordem conceitual, pois ele ainda mantém 

definições herdadas do setor militar, bem 

como da diplomacia brasileira. Referimo-

nos, por exemplo, à categorização dos 

documentos conforme o grau de sigilo (ul-

trassecreto, secreto e reservado), algo que 

não é comum nas legislações modernas. 

Só para citar uma lei recente, a lei francesa 

de 2008, os legisladores simplesmente 

registraram que os arquivos públicos são 

de livre acesso, sob reserva de disposi-

ções indicadas em artigo específico, e, 

em seguida, especifica os prazos e detalha 

os assuntos que serão objeto de prazos 

particulares.83

Assim, uma primeira leitura do referido PL 

suscita, de imediato, algumas perplexida-

des. A primeira, de ordem quantitativa, é o 

número de vezes em que aparece a palavra 

“sigilo”, ”sigilosa” “sigiloso”, num texto 

que busca garantir, segundo seu artigo 4o, 

“uma gestão transparente da informação”. 

Sigilo e suas variantes aparecem 45 vezes 

no texto, contra quatro para “transparen-

te”. “Segurança” aparece 15 vezes. Diante 

de uma possível objeção de que poderia 

se tratar, de forma genérica, de “segurança 

da informação” – tema tão caro ao mundo 

informatizado –, a associação do termo 

a outros que o acompanham demonstra 

o contrário: “segurança”, no documento 

em exame, só está associada uma única 

vez à integridade da informação em meio 

eletrônico. Nos outros casos, “segurança” 

vincula-se à “sociedade” e “Estado” (cinco 

vezes); às figuras do presidente, do vice-

presidente e seus familiares (uma vez); 
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à saúde da população (uma vez); à segu-

rança das instituições e altas autoridades 

internacionais (uma vez). Finalmente, no 

artigo 32, a ocorrência do termo “segu-

rança” (quatro vezes) é, nesse contexto, 

reveladora das intenções do Executivo, 

atribuindo a si próprio o papel de vigia 

do acesso a determinadas informações. 

Dessa forma, o PL mantém o atual Ga-

binete de Segurança Institucional (cuja 

existência não é questionada; ao contrário, 

confirmada), além de criar, sob sua tutela, 

um “Núcleo de Segurança Institucional”, 

com objetivos de “promover e propor a 

regulamentação do credenciamento de 

segurança [...] para tratamento de infor-

mações sigilosas” e “garantir a segurança 

das informações sigilosas”.

O segundo aspecto diz respeito à vontade, 

expressa claramente no texto do projeto, 

de “proteger” (do quê? De quem?) o presi-

dente da República, o vice-presidente e os 

seus familiares, como podemos constatar 

no § 2o do artigo 18 do projeto de lei: “as 

informações que puderem colocar em 

risco a segurança do presidente e vice-

presidente da República e respectivos 

familiares serão classificadas como reser-

vadas e ficarão sob sigilo até o término do 

mandato em exercício ou do último man-

dato, em caso de reeleição”. (grifo nosso)

As perguntas inevitáveis: a) que tipo de 

informação pode colocar em risco a se-

gurança do presidente, do vice e de seus 

familiares? b) Quem decidirá, e com quais 

critérios, essa tipologia? Por outro lado, 

para essas informações “reservadas” – que 

podem representar um risco “potencial” 

para a segurança do presidente, do vice 

e de seus familiares – prevê-se um prazo 

maior de sigilo em caso de reeleição, numa 

flagrante contradição com o prazo previs-

to no próprio artigo 18, § 1o, II, que é de 

cinco anos. A inserção desse parágrafo 

remete-nos aos fatos ocorridos em 2008, 

quando houve “vazamento” – retomando 

um jargão jornalístico – sobre os gastos 

com cartões corporativos do ex-presidente 

Fernando Henrique Cardoso e de sua 

esposa. À época, até a Polícia Federal 

foi acionada para investigar se os dados 

sobre os gastos – dinheiro público, é bom 

lembrar – seriam sigilosos e, nessa con-

dição, segundo a Polícia Federal, a Casa 

Civil da Presidência da República, na ori-

gem da divulgação das informações, não 

teria adotado “um padrão técnico para o 

levantamento das despesas tucanas e não 

respeitou previsões legais relacionadas 

aos trâmites dos documentos”.84

O terceiro aspecto concerne à ausência, 

no PL, de uma autoridade recursal inde-

pendente, com ampla representatividade 

do governo e da sociedade civil organiza-

da. A Controladoria Geral da União (CGU), 

com as atribuições que tem hoje, não nos 

parece adequada para exercer esse papel. 

Dos nove princípios enumerados no livro 

Liberdade de informação: um estudo de 

direito comparado, de Toby Mendel, o 

quinto recomenda que as legislações ado-

tem procedimentos que facilitem o acesso, 

pois os “pedidos de informação devem ser 

processados com rapidez e justiça, com a 
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possibilidade de um exame independente 

em caso de recusa”. Segundo o autor, “na 

prática, as leis de direito à informação 

mais progressistas preveem um direito 

de recurso a um órgão de supervisão in-

dependente”.85

Finalmente, continua sendo estranha a 

manutenção, no projeto aprovado na 

Câmara dos Deputados, do § 3o do artigo 

18, isto é, a possibilidade de uma forma 

vaga de alteração dos prazos de sigilo: 

“alternativamente aos prazos previstos no 

§ 1o, poderá ser estabelecido como termo 

final de restrição de acesso a ocorrência 

de determinado evento, desde que este 

ocorra antes do transcurso do prazo má-

ximo de classificação”.

Considerações finais

A tradição brasileira em rela-

ção ao acesso aos arquivos 

assenta-se, preferencialmente, 

na “salvaguarda” das informações, o que 

se traduz, na verdade, pela ênfase no si-

gilo. Durante a ditadura militar de 1964, 

possivelmente confortado pelo aparato de 

segurança e ancorado na experiência de 

uma legislação que vinha do pós-guerra, 

o regime buscou se proteger do olhar da 

sociedade, normatizando o segredo go-

vernamental por meio de dois decretos. 

Um deles, o de 1977, serviria de argumen-

to para os militares de hoje justificarem 

a destruição de documentos do período 

da ditadura. Na década de 1980, diante 

da nova conjuntura nacional e interna-

cional, a necessidade de uma legislação 

arquivística se impôs na agenda política 

brasileira. O projeto de lei enviado pelo 

Executivo, em 1984, não explicitava a 

questão do acesso como um dos direitos 

fundamentais e, embora tendo inspiração 

francesa, circunscrevia o acesso aos ar-

quivos permanentes. O advento da nova 

Constituição Federal, em 1988, trouxe a 

afirmação daquele direito, levando a uma 

nova visão do que seria uma legislação 

arquivística. Entretanto, os limites da tran-

sição podem ser reconhecidos quando, 

no mesmo momento em que o Congresso 

Nacional votava o projeto, o ex-presidente 

da República Fernando Collor e seu mi-

nistro da Justiça remendavam decreto 

da ditadura.

O presidente Fernando Henrique Cardoso, 

que celebrizou a famosa frase “varrer o 

entulho autoritário”, não apenas não o 

varreu em se tratando dos arquivos, como 

prosseguiu a ênfase na “salvaguarda” de 

informações sigilosas. Pior: provocou um 

retrocesso na Lei de Arquivos, assinando 

o decreto n. 4.553, o do “sigilo eterno”. 

Confirmando a tese de reação pontual do 

poder político às demandas de acesso aos 

arquivos, o governo Lula foi exemplar. 

Pressionado pelos fatos, que insistiam 

em demonstrar a presença do passado na 

atualidade, e a mentira sobre a qual estava 

assentada a argumentação dos militares 

sobre a destruição de arquivos, o governo 

foi pressionado a tomar decisões nesse 

campo. Contudo, percebem-se, ainda aqui, 

os limites da transição, expressos parti-

cularmente na medida provisória n. 228, 
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no decreto n. 5.301 e na lei n. 11.111. 

Movimentos e manifestações da sociedade 

civil, especialmente da imprensa, CNBB, 

OAB, cientistas etc., e da comunidade in-

ternacional levaram ao projeto aprovado 

na Câmara dos Deputados, mas ainda tra-

mitando no Congresso Nacional. Contudo, 

como analisamos na seção precedente, 

mesmo esse projeto ainda está pleno 

de vícios, sobretudo no que diz respeito 

à concepção das razões de Estado para 

manter o sigilo e ao destaque à proteção 

dos governantes, estes mais interessados 

em proteger seus atos do controle social 

do que em lhes dar publicidade e transpa-

rência. Na contramão da célebre assertiva 

de Kant: “Todas as ações referentes ao 

direito de outros homens cujas máximas 

não são compatíveis com a publicidade 

são injustas”.
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